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A educação de que precisamos em tempo de tão rápidas e 

às vezes inesperadas mudanças não pode ser a que nos 

deixe quietos, conformados, discretos e indiferentes mas, 

pelo contrário, a que nos abra a porta à inquietação, à 

inconformidade, à curiosidade incontida, à impaciente 

paciência. Educação da e para uma democracia crítica 

que implica rigorosa fundamentação ética, respeito de uns 

pelos outros, gosto da solidariedade, por tudo isto, uma 

democracia que ultrapasse os estreitos limites éticos da 

chamada “lei do mercado”, onde só há espaço para o 

lucro. 

Paulo Freire em Pedagogia da Indignação (2014, p. 117) 

 

O nosso testemunho, pelo contrário, se somos 

progressistas, se sonhamos com uma sociedade menos 

agressiva, menos injusta, menos violenta, mais humana, 

deve ser o de quem, dizendo não a qualquer possibilidade 

em face dos fatos, defende a capacidade do ser humano de 

avaliar, de comparar, de escolher, de decidir e, 

finalmente, de intervir no mundo. 

Paulo Freire em Pedagogia da Indignação (2014, p. 63)  
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RESUMO 

 

Este estudo tem por objetivo compreender como os professores de Educação Física (EF) 

percebem sua prática pedagógico-avaliativa, refletindo sobre a inserção da autoavaliação nesse 

processo, tendo como aporte teórico e epistemológico a Educação Libertadora de Paulo Freire. 

Para a sua realização, foi adotada a pesquisa qualitativa, cuja inspiração e pressupostos teórico-

metodológicos se sustentam na Pesquisa Participante a partir das discussões de Carlos Brandão. 

Como instrumentos metodológicos, foram utilizados a observação participante, entrevistas 

semiestruturadas, análise documental e, os círculos dialógicos investigativo-

auto(trans)formativos, tendo como colaboradoras quatro professoras de EF de uma escola da 

rede pública de ensino de Porto Alegre/RS. A análise e interpretação das informações ocorreu 

através da análise de conteúdo de Bardin, evidenciando que nesse contexto a avaliação na EF 

escolar está pautada fundamentalmente nas vertentes tradicional e formativa através de 

estratégias formais e o enfoque esportivo como conteúdo basilar. Além disso, foram 

encontrados fragmentos de uma proposta autoavaliativa consubstanciada no diálogo entre 

docente e discente, perspectivando um viés emancipatório construído nas trocas coletivas. 

Nesse sentido, mostrou-se como um caminho/elemento fundamental no desenvolvimento 

discente em busca de uma possível (trans)formação crítica e reflexiva. 

 

Palavras-chave: Avaliação. Autoavaliação. Avaliação emancipatória. Educação Física escolar. 

Círculos Dialógicos. 

 

 

  



 
 

 
 
 

ABSTRACT 

 

This study has the objective to understand how the Physical Education (PE) teachers perceive 

their pedagogical-evaluative practice, reflecting about the insertion of self-assessment in this 

process, having Paulo Freire's Liberating Education as its theoretical and epistemological 

contribution. For its realization, qualitative research was adopted, whose inspiration and 

theoretical-methodological assumptions are based on Participant Research based on the 

discussions of Carlos Brandao. As methodological instruments, participant observation, semi-

structured interviews, documentary analysis and the investigative-auto(trans)formative dialogic 

circles were used, having as collaborators four PE teachers from a public school in Porto 

Alegre/RS. The analysis and interpretation of the information occurred through the analysis of 

Bardin's content, showing that in this context the evaluation in school PE is fundamentally 

based on the traditional and formative aspects through formal strategies and the sports focus as 

basic content. Besides that, fragments of a self-assessment proposal consubstantiated in the 

dialogue between teacher and student were found, manifesting an emancipatory bias built in 

collective exchanges. In this sense, it showed to be a fundamental way/element in student 

development in search of a possible critical and reflective (trans)formation. 

 

Keywords: Evaluation. Self-evaluation. Emancipatory evaluation. School Physical Education. 

Dialogic circles. 
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1. PALAVRAS INICIAIS 

 

Ninguém deixa seu mundo, adentrado por suas raízes, com o 

corpo vazio ou seco. Carregamos conosco a memória de 

muitas tramas, o corpo molhado de nossa história, de nossa 

cultura; a memória, às vezes difusa, às vezes nítida, clara, 

de ruas de infância, da adolescência; a lembrança de algo 

distante que, de repente, se destaca límpido diante de nós, 

em nós, um gesto tímido, a mão que se apertou, o sorriso 

que se perdeu num tempo de incompreensões, uma frase, 

uma pura frase possivelmente já olvidada por quem a disse. 

Uma palavra por tanto tempo ensaiada e jamais dita, 

afogada sempre na inibição, no medo de ser recusado que, 

implicando a falta de confiança em nós mesmos, significa 

também a negação do risco. 

(FREIRE, 2019c, p. 45) 

 

 Na caminhada por um maior aprofundamento sobre a relação que a educação possui 

com o contexto social, venho me questionando nos últimos anos em como a prática avaliativa 

está relacionada ao nosso cotidiano e, mais além, em como pode contribuir para uma formação 

crítico-reflexiva dos alunos e alunas durante o seu processo de escolarização, sobretudo nas 

redes públicas de ensino. Ao me aprofundar nestas reflexões, olho no retrovisor e percebo o 

quanto cada momento foi relevante para hoje trazer novas, velhas ou talvez diferentes 

percepções sobre como a avaliação pode ser traçada nos nossos desenvolvimentos, seja no 

percurso escolar ou fora dele. 

 Repleto de condicionamentos, questionamentos e anseios nessa caminhada inacabável, 

tais pensamentos me instigaram a buscar um caminho investigativo de caráter político e crítico 

em prol de uma educação transformadora. Com isso, o sentimento e o olhar transpostos para 

essa investigação se constituem como um grande quebra-cabeça, em que cada uma das minhas 

vivências enquanto sujeito convergiram e se encaixaram para chegar neste momento. Trago 

algumas palavras neste texto não para explicitar todos os detalhes da vida desse ainda jovem 

pesquisador que aqui escreve, mas para captar algumas destas peças a fim de introduzir meu 

lugar de fala e minha posição enquanto aluno, professor, pesquisador e, sobretudo, sujeito. 

 Com a impossibilidade de me colocar como um sujeito neutro aos distintos aspectos que 

cercam este espaço e tempo histórico, trago em minhas falas e escolhas o olhar desenvolvido 

por Paulo Freire. A importância do autor em minha trajetória está voltada essencialmente ao 
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modo em como a minha leitura do, no e com o mundo vem sendo desenvolvida. Uma leitura 

que busca a inserção e não apenas a adaptação, sobretudo pelas demandas da sociedade 

capitalista em que vivemos e seus preceitos antidialógicos, competitivos e excludentes. “Afinal, 

minha presença no mundo não é a de quem a ele se adapta mas a de quem nele se insere. É a 

posição de quem luta para não ser apenas objeto, mas sujeito também da história” (FREIRE, 

2019a, p. 53), que visa compreender o contexto e o modo de atuar coletivamente por uma 

educação crítica, reflexiva e transformadora. 

 Na tentativa de compreender alguns momentos dessa caminhada, o ponto de partida 

ocorre em minha passagem pela Educação Básica, um ciclo que considero ímpar para a 

percepção sobre o componente curricular. Oriundo da rede pública, tal etapa caracterizou-se 

fundamentalmente pela prática esportiva, o que me fez crer na associação dos esportes com a 

Educação Física (EF) escolar como um espaço de lazer e fragmentado da sala de aula. Um 

ambiente cuja avaliação não fazia o menor sentido à época, pois para cada série havia um 

modelo diferente de avaliação e a principal estratégia era fundamentalmente a participação 

através do corpo em movimento. 

 No entanto, um fator essencial me oportunizou repensar a EF escolar durante a 

adolescência, a prática reflexiva de um professor que me auxiliou em diferentes momentos, 

principalmente por ter noção que se tratava de um período de formação. Essa fase, embora 

confundida com a prática esportiva, me fez vivenciar a possibilidade de dialogar, permitindo 

uma reflexão sobre diferentes aspectos que perpassavam meu desenvolvimento e repercutiam 

nas demais ações diárias. Não pensava naquilo como uma estratégia avaliativa, mas sim como 

algo que fazia sentido ao me (re)ver como sujeito. 

 Passada esta etapa, não tinha convicção de que o ensino “superior” seria o meu destino. 

Afinal é um pensamento enraizado para quem vem da periferia, como no meu caso. Ao terminar 

o então segundo grau no ano de 2009, iniciei o curso técnico em Gestão Empresarial, pois 

imaginava que aquele caminho me levaria ao tão sonhado emprego. O trajeto dos sonhos para 

o jovem sem perspectivas aos olhos do empresariado. No entanto, não terminei o curso e tratei 

de investir meu tempo e dinheiro em estudos preparatórios para a tão temida seleção do 

vestibular da UFRGS. Sendo reprovado anteriormente em duas vezes, essa foi diferente. Passei 

em 2013. Um prêmio para o aprovado em detrimento dos milhares de pessoas excluídas da 

universidade. Um processo de avaliação tradicional que já fazia parte das minhas escolhas como 
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algo natural em virtude de um olhar ingênuo e repleto de condicionamentos voltados à 

submissão. 

 Pelo trajeto que tive na educação básica, escolhi o curso de Licenciatura em EF. 

Imaginei nas práticas corporais – principalmente as esportivas – um meio para suscitar 

processos reflexivos para os alunos e alunas, tal como aconteceu comigo. A partir do ingresso 

no curso, busquei experienciar diferentes campos da EF, como projetos de extensão na área de 

treinamento e lazer, monitoria na FACED (Faculdade de Educação), envolvimento com a 

iniciação científica, dentre outros. 

 Nesse percurso, uma experiência foi muito marcante como graduando, a participação 

no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), no qual permaneci desde 

o meu terceiro semestre (2014/01) até o sétimo (2016/01). Nesse espaço, algumas questões 

começaram a me instigar: Como exercer a docência em EF buscando um processo reflexivo? 

Qual proposta de EF responderia melhor aos meus anseios? Qual base sustentava o meu olhar? 

A partir desses desencadeamentos, emergiu um olhar ambíguo sobre a EF. De um lado, 

uma prática cunhada em moldes técnico-esportivistas e, de outro, a possibilidade de um trabalho 

reflexivo. Entendia que estava ali para ampliar o conhecimento dos alunos, incluindo a reflexão 

sobre os conteúdos, buscando romper com a ideia da prática como um fim em si mesma. 

Colecionei anotações e apontamentos que foram desenhando minha visão sobre a EF escolar, 

refletida e publicada no livro PIBID na Educação Física – uma proposta metodológica e 

práticas para o ensino do esporte na escola (VOSER, 2015). 

Nesse movimento, percebi que faltava algo que me desse base para uma reflexão mais 

profunda sobre a prática pedagógica, isto é, uma reflexão consubstanciada em referenciais que 

pudessem orientar e dar sentido ao que vinha me instigando. Na busca de informações, 

encontrei na pesquisa uma aliada para meu aprofundamento teórico através do Grupo de 

Estudos em Docência e Avaliação em Educação Física (GEDAEF). 

Através do GEDAEF, a pesquisa me proporcionou uma visão mais ampla sobre o papel 

do professor ante o seu movimento histórico e o contexto vivenciado. Tive a oportunidade de 

estudar e me aprofundar em autores e autoras de diferentes linhas de pensamento cujas 

propostas e/ou visões de educação e sociedade estão pautadas em uma abordagem crítica, a 

exemplo de Paulo Freire. Esse fato não só me fez perceber a relevância de se ter um 

posicionamento político e epistemológico, como também a relação e relevância da EF como 

parte de um todo que pode atuar em uma perspectiva de transformação social.  
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Com esse aprofundamento, ao completar um ano no grupo de pesquisa em agosto de 

2017, iniciei meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Fiquei instigado em estudar o 

diálogo entre professor e aluno e, através do TCC, fiz essa investigação através da 

autoavaliação. Uma pesquisa-ação realizada para entender o processo de reflexão discente e a 

aproximação dialógica entre docente e discente em uma perspectiva emancipatória através da 

materialização de diários individuais como instrumento estratégico (LIMA; FONSECA, 2021). 

Nesse movimento, entendi que a avaliação poderia ser um elemento fundamental no 

processo, capaz de ceder espaço para alunos e alunas se expressarem e contribuir com as 

diferentes reflexões sobre as práticas corporais. Assim, encontrei na avaliação emancipatória 

(SAUL, 2000) uma abordagem capaz de mobilizar o que tinha me proposto a fazer, ampliando 

o espaço de reflexão discente. Essa vivência também me permitiu compreender com maior 

nitidez a avaliação como um processo intrínseco à prática pedagógica e como pode se tornar 

um exercício permanente de reflexão e ampliação da aprendizagem dos alunos. 

 Percebi que a proposta desenvolvida no TCC não era o suficiente para contemplar meus 

questionamentos. Pelo contrário, foi um ponto de partida que me fez passar por um novo 

processo de seleção e buscar na pós-graduação um maior aprofundamento sobre a avaliação e 

autoavaliação. Com a possibilidade de imergir nessa investigação, veio também a vontade 

política de aprofundar o debate sobre o tema através do olhar freireano e alinhar esta discussão 

com professores pertencentes à rede pública de educação, sujeitos que continuamente vêm 

sofrendo ataques de governos que traçam propostas voltadas a um projeto burguês de sociedade. 

 Esse anseio faz parte de um compromisso que assumi em prol de uma sociedade mais 

humana, por isso mais crítica e indignada com a verticalidade e falta de respeito que recai sobre 

os ombros de professores e professoras. Acima de tudo, um caminho voltado para ler, 

compreender e me inserir no e com mundo da educação e da Educação Física através da 

perspectiva freireana. Entretanto, é importante mencionar que a aproximação com docentes da 

rede pública não está atrelada à ingenuidade sobre o processo de transformação social ao pensar 

que individualmente, ou mesmo em um pequeno grupo, posso gerar essa mudança. Não! 

 Essa é uma mudança que requer paciência e persistência, seja em âmbito micro ou 

macro da sociedade. Uma luta permanente regada pela esperança e indignação a qual Freire 

defendeu em prol de uma educação séria, comprometida com a humanização e criticidade dos 

sujeitos e, nesse caso, alicerçada a uma discussão científica que se implica fortemente com a 

classe docente. Por conta disso, reitero que, em detrimento de um olhar fatalista e ingênuo, esta 
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é uma investigação que visa contribuir com novas discussões sobre o processo avaliativo e 

autoavaliativo na EF escolar e, paralelamente, olhar para e com professores e professoras do 

referido componente curricular, sobretudo da rede pública. 

 Em vista desses preceitos, a proposição desse trabalho está organizada em seis capítulos 

elementares, tirando este de introdução. Com isso, o segundo capítulo, intitulado Revisão 

Bibliográfica, diz respeito a um aprofundamento e revisão das recentes discussões sobre 

avaliação e autoavaliação na EF escolar através de diferentes periódicos. Essa busca se fez 

necessária para compreender os diferentes modos e estratégias utilizadas no componente 

curricular, bem como as concepções que subjazem a materialização avaliativa. 

O terceiro capítulo se refere ao Referencial Teórico, cuja composição está subdividida 

em três eixos: primeiramente por um aprofundamento na avaliação sob o olhar freireano, 

posteriormente com a discussão sobre a avaliação e autoavaliação sob a ótica emancipatória e, 

por último, a discussão sobre a avaliação e autoavaliação também sob o ponto de vista freireano 

na EF escolar. O quarto capítulo, intitulado Percurso Metodológico, diz respeito à escolha 

teórico-metodológica para essa investigação. Inspirado na Pesquisa Participante desenvolvida 

por Brandão sob o viés freireano, o aprofundamento na metodologia visa trazer o modo como 

atuei no campo a fim de atingir os objetivos da pesquisa. Ademais, apresenta o processo de 

interação que foi desenvolvido no campo, através dos Círculos Dialógicos Investigativos-

Auto(trans)formativos. 

 Na sequência, com o quinto capítulo sob o título “Ser parte, fazer parte” – A construção 

coletiva dos círculos dialógicos investigativo-auto(trans)formativos a fim de trazer à tona o 

desenvolvimento dos círculos dialógicos e as ressonâncias geradas no decorrer do caminho. Em 

frente, no sexto capítulo Análise de campo, faço a leitura do campo e a emersão da construção 

coletiva sobre a avaliação e autoavaliação na EF escolar. Essa análise se fez também sob a ótica 

freireana através da análise de conteúdo de Bardin (2016) e está posta em duas categorias, a 

primeira voltada para os modos de avaliação e suas perspectivas e, a segunda, na compreensão 

sobre o processo autoavaliativo. Por último, trago no sexto capítulo as Considerações 

transitórias dessa pesquisa a fim de levantar os principais pontos discutidos sobre o processo 

avaliativo e autoavaliativo na EF escolar de acordo com o que foi encontrado e trabalhado ao 

longo da investigação, em consonância com o objetivo geral de compreender como os 

professores de EF percebem sua prática pedagógico-avaliativa, refletindo sobre a inserção da 

autoavaliação nesse processo.   
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 A construção desse espaço emerge pela relevância em compreender trabalhos dos 

últimos anos que vem buscando discutir a avaliação e autoavaliação na EF escolar. Consciente 

dos avanços que a avaliação teve a partir da segunda metade do século passado e dos debates 

gerados desde então, seja pelo aspecto quantitativo ou qualitativo, seja pelas diferentes 

concepções/funções que assume na prática pedagógica (VIANNA, 2000), procurei explorar os 

diferentes olhares sobre a avaliação e, principalmente, como ela vem se constituindo ao utilizar 

as vestes de autoavaliação e a sua inserção na EF escolar.  

 Nessa perspectiva, a busca dos trabalhos foi feita em periódicos nacionais e 

internacionais das áreas de Educação e EF pertencentes à área 21 do Qualis da Capes, com 

estratos A1, A2, B1, B2 e B3, do período entre 2008 e 20191. Deste agrupamento, foram 

selecionadas 22 revistas2, sendo 19 nacionais e 3 internacionais, considerando a inclusão da 

Revista Estudos em Avaliação Educacional que não constava no Qualis da área 21, mas 

abrangia pesquisas da temática em pauta.  

 Na procura pelos artigos, foram realizados os cruzamentos dos descritores “Educação 

Física” com “avaliação” e, posteriormente, com “autoavaliação”. Essa pesquisa foi feita em 

cada uma das revistas, considerando que a seleção do escopo de busca foi “todos”, resultando 

em 1111 artigos. Com a intenção de estreitar o estudo e localizar trabalhos que estivessem de 

acordo com os objetivos de pesquisa, foi feita a leitura dos títulos para selecionar os artigos 

cujos resumos seriam lidos. Essa seleção pelos títulos foi realizada através da exclusão de 

artigos que não contemplavam a temática de avaliação na EF escolar e/ou que se baseavam em 

revisão bibliográfica. 

 Após a primeira etapa, 56 artigos foram selecionados, sendo que 5 destes documentos 

foram encontrados em mais de uma busca. Com isso, foram analisados 51 resumos no total. 

Para selecionar os artigos que seriam analisados em sua totalidade, foi estabelecida uma 

 
1 A escolha por esse período ocorreu por entender que, nesse espaço de tempo, a busca abrangeria trabalhos que 

contemplassem o espaço dos últimos doze anos, ou seja, um período mais recente. 

 
2 Ciência e Educação, Educação e Pesquisa, Educação e Realidade, Educação e Sociedade, Educação em Revista, 

Educación Física y Ciencia, Educación Física y Deporte, Educar em Revista, Estudios Pedagógicos, Estudos em 

Avaliação Educacional, Motrivivência, Motriz, Movimento, Pensar a Prática, Pró-Posições, Revista Brasileira de 

Ciência e Movimento (RBCM), Revista Brasileira de Educação (RBE), Revista Brasileira de Educação Física e 

Esporte (RBEFE),  Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP), Revista Brasileiro de Ciências do Esporte 

(RBCE), Revista da Educação Física (REF-UEM), Revista Internacional de Ciencias del Deporte e Revista 

Mackenzie de Educação Física e Esporte. 
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organização envolvendo três questões a partir da leitura dos resumos: (1) “O artigo é sobre EF 

escolar?”; (2) “Fala sobre a prática avaliativa na EF escolar?”; e (3) “Aborda alguma proposta 

autoavaliativa?”. Após a leitura dos resumos, 18 artigos foram selecionados para análise em sua 

totalidade. O quadro abaixo apresenta a relação dos artigos, tendo como 

classificação/ordenação a data de publicação. 

 

 

Título do artigo Ano 
Autor(a/ 

as/es) 
Revista 

A avaliação na Educação Física Escolar: Uma 

Comparação entre as Escolas Tradicional e Ciclada 
2009 Diniz e Amaral Movimento 

Avaliação em Educação Física: concepções e 

práticas de um professor 
2009 Oliveira Mackenzie 

O portfólio como possibilidade de avaliação na 

educação física escolar 
2010 

Melo, Ferraz e Nista-

Piccolo 
REF-UEM 

Tecnologias digitais e avaliação: algumas conexões 2010 Zylberberg Motrivivência 

Avaliação da aprendizagem em educação física: uma 

escrita autopoiética 
2011 Escudero e Neira 

Estudos em Avaliação 

Educacional 

Avaliação na EF escolar: uma análise a partir dos 

modelos de inteligência motora 
2012 Ramalho et al. Pensar a Prática 

Avaliação em Educação Física Escolar: da 

mobilização dos saberes à construção das práticas 

avaliativas para a intervenção pedagógica 

2013 
Bermudes, Ost e 

Afonso 
Mackenzie 

Avaliação na Educação Física escolar: 

singularidades e diferenciações de um componente 

curricular 

2013 Santos e Maximiano Pro-posições 

Aprendizagem Técnica, Avaliação e Educação 

Física Escolar 
2014 Moura e Antunes Pensar a Prática 

Avaliação na Educação Física escolar: construindo 

possibilidades para a atuação profissional 
2014 Santos et al. Educação em Revista 

Avaliação na Educação Física escolar: reconhecendo 

a especificidade de um componente curricular 
2015 Santos et al. Movimento 

Narrativas docentes sobre avaliação do ensino-

aprendizagem: da formação inicial ao contexto de 

atuação profissional 

2016 
Santos, Maximiano e 

Frossard 
Movimento 

Avaliação na educação física escolar: tensões para 

além das epistemologias 
2017 Vargas RBEFE 

Avaliação emancipatória do ensino médio 

politécnico: experiências etnográficas na Educação 

Física 

2018 Silva e Silveira 
Estudos em Avaliação 

Educacional 

Avaliação na Educação Física escolar: Entre o 

prescrito e o vivido 
2018 Matsumoto e Ayoub RBCE 

Avaliação e registro no currículo cultural da 

educação física 
2018 Muller e Neira 

Estudos em Avaliação 

Educacional 

Avaliação na Educação Física Escolar: a produção 

audiovisual como ferramenta pedagógica para a 

aprendizagem 

2018 Frizzo e Silva 
Educación Física y 

Ciencia 

Práticas avaliativas de professores 

de educação física: inventariando possibilidades  
2019 Santos et al. 

Journal of Physical 

Education 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

Quadro 1 – Artigos utilizados na revisão bibliográfica 
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 Considerando as especificidades e aproximações evidenciadas nos artigos analisados, 

duas frentes emergiram na materialização da autoavaliação: a sua construção enquanto produto 

e/ou processo, as quais serão desenvolvidas a seguir. Foi escolhido esse molde estrutural para 

uma melhor compreensão dos modelos de avaliação e autoavaliação encontrados, tendo em 

vista o desdobramento e o olhar dos autores sobre as materializações e as perspectivas 

subjacentes. 

Antes de iniciar esse momento de reflexão, é importante ressaltar que a utilização do 

termo “auto” entre parênteses ao longo da presente revisão está relacionada ao fato de perceber 

que a autoavaliação não se apresentou essencialmente com essa prerrogativa em todos os 

trabalhos. Em diferentes momentos, a materialização pedagógica foi construída por modelos de 

avaliação que sustentavam práticas reflexivas sem ter a autoavaliação como foco central. Com 

isso, os trabalhos analisados proporcionaram um olhar sobre distintas formas de realizar a 

(auto)avaliação e os significados que podem ser gerados no processo educativo.  

 

2.1 REFLETINDO SOBRE POSSÍVEIS PROPOSTAS (AUTO)AVALIATIVAS NA 

EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR 

 

Percebendo as inúmeras características que cercam o trabalho docente ao realizar suas 

práticas avaliativas na EF escolar, começamos essa reflexão sobre os artigos apresentando um 

mapeamento sobre os trabalhos desenvolvidos. Nessa síntese, a composição da autoavaliação 

demonstrou dois caminhos possíveis, isto é, um caminho em que aparece enquanto produto, 

uma proposta que prioriza o olhar quantitativo, e outro em que é vislumbrada enquanto 

processo, que advém de uma ação calcada no olhar contínuo sobre o desenvolvimento discente. 

Além disso, a prática autoavaliativa também evidenciou dois modos ao longo da sua realização, 

ou seja, um modelo individual, em que a prática propicia um envolvimento direto entre docente 

e discente; e um modelo coletivo, em que a prática tem a capacidade de abraçar os diferentes 

olhares a fim de refletir em conjunto sobre o conteúdo e seus derivados. 

Com esses atributos, diferentes estratégias ou práticas emergiram para essa discussão: 

utilização de desenhos, envolvimento das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), 

a produção textual, o portfólio, a utilização de fotos e/ou vídeos e a construção de diários. Para 
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imergir nesses modelos e nas perspectivas subjacentes, trago abaixo a estrutura3 que vai 

subsidiar o caminho da presente revisão. 

 

Quadro 2 – Mapeamento das produções analisadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

Com a estrutura desenvolvida acima, iniciamos essa reflexão a partir dos resquícios de 

práticas (auto)avaliativas enquanto produto de um ciclo. Esse modelo vem a cumprir um papel 

que busca romper com a ideia de que o professor é o único capaz de compreender o 

desenvolvimento discente ao passo em que há uma concessão de espaço ao discente. No 

entanto, em vista da sua base estar calcada em um viés tradicional de avaliação, essa proposição 

não chega a instigar a reflexão discente em virtude da sua identificação com princípios 

quantitativos e classificatórios reproduzindo valores de uma sociedade competitiva, selecionista 

e punitiva (SAUL, 2000). Seu olhar se relaciona diretamente com os aspectos 

comportamentalistas em consonância com a classificação dos alunos, tendo em vista o 

direcionamento para sustentar o “merecimento” da aprovação ou reprovação ao final. 

 
3 No intuito de destacar as diferentes práticas encontradas, o entorno de cada uma das estratégias (auto)avaliativas 

no mapeamento estão demarcadas por linhas pontilhadas e, em cada um dos modelos, há um destaque entre 

parênteses sobre a sua utilização enquanto uma prática individual (i) e/ou coletiva (c). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Auto)avaliação 

discente 

Processo Produto 

Coletivo (c) 

Individual (i) 

"Dar-se nota" (i) 
Oliveira (2009) e Diniz e 

Amaral (2009) 

 

Reflexão discente 

TICs (i/c) 
Frizzo e Silva (2018); 

Zylberberg (2010) 

 

Portfólio (i/c) 
Melo, Ferraz e Nista-Piccolo, 

(2010); Santos et al. (2019) 

Aprovação 

ou 

reprovação 
Desenho (i/c) 
Santos et al. (2015) e 

Muller e Neira (2018) 

Diário (i/c) Santos 

et al. (2014) 

Foto/vídeo (c) 
Escudero e Neira (2011) 

 

  Produção textual (i) 
Oliveira (2009); Santos et al. (2019) 

Individual (i) 
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Os trabalhos de Oliveira (2009) e Diniz e Amaral (2009) levantam aspectos relevantes 

ao questionarem a construção de propostas “resultadistas”, cuja finalidade é a nota junto da 

desconsideração do processo. Embora tenham encontrado e refletido sobre os moldes de uma 

(auto)avaliação de cunho produtivista, estes autores abordam também a busca docente por um 

melhor entendimento sobre o ato a fim de compreender a melhor prática (auto)avaliativa a ser 

desenvolvida. 

Diniz e Amaral (2009) entendem que é possível uma mudança no sentido da superação 

do modelo tradicional de avaliação. Partindo da concepção do formal e informal (FREITAS et 

al., 2019) na investigação em duas escolas, uma tradicional e uma ciclada, as autoras 

mencionam a manutenção de práticas (auto)avaliativas selecionistas e excludentes, sobretudo 

na escola tradicional. A percepção de um cenário diferente para as autoras se materializa ao 

compreender desejo dos professores da escola tradicional em inserir práticas inovadoras, como 

a autoavaliação, em busca de um novo panorama, mas trava nas barreiras que envolvem o 

cotidiano e o olhar docente. Paralelamente, as autoras mencionam a importância de práticas de 

cunho reflexivo e processual ao adentrarem em uma escola ciclada, evidenciando o impacto de 

cenários e perspectivas distintas. 

Buscando compreender a própria prática, Oliveira (2009) suscita o debate a partir de um 

olhar ambíguo sobre a autoavaliação, um de viés produtivista, entendendo que se trata do 

“instrumento mais polêmico de todos, bem como denunciador da cultura da nota. Grosso modo, 

o questionamento que eu faço para os alunos consiste em: ‘Que nota você se dá em EF? 

Justifique’” (Oliveira, 2009, p. 71. grifo do autor); e outro de viés processual/reflexivo, que 

busca a superação de uma prática tradicional, “a ideia da autoavaliação é de ouvir o que os 

alunos têm a dizer sobre eles mesmos nas aulas de EF, fazê-los protagonistas de suas próprias 

aprendizagens” (ibidem). Essas divergências são fundamentais de serem levantadas para que 

surja o debate e a reflexão de como superar determinadas práticas que carregam os 

condicionamentos sociais de cunho selecionista e excludente.  

Por outro lado, no que diz respeito à (auto)avaliação enquanto processo, a maior parte 

dos trabalhos4 apresentou uma proposta diretamente ligada à reflexão discente sobre a própria 

prática, tanto de forma individual como de forma coletiva. Estes diferentes modos de 

materializar a autoavaliação permitiram observar o espaço destinado ao discente de forma mais 

 
4 Oliveira (2009); Melo, Ferraz e Nista-Piccolo (2010); Ramalho et al. (2012); Santos et al. (2014; 2015; 2019); 

Vargas (2017); Muller e Neira (2018); Silva e Silveira (2018); Frizo e Silva (2018). 
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ampla, evidenciando uma ação voltada tanto para o erro construtivo nos elementos que cercam 

o processo de aprendizagem, como para a reflexão sobre aspectos invisíveis na observação 

docente. 

 Dentre o grupo apresentado, foi possível encontrar professores (ESCUDERO; NEIRA, 

2011) que concebiam a avaliação como um processo dialógico, caracterizando uma 

autoavaliação discente pelo acompanhamento na utilização de fotografias. Tal estratégia se 

coloca como uma alternativa para o processo reflexivo, uma vez que ao (se) perceber (n)a 

imagem, cria-se uma nova percepção sobre o que foi realizado, dando oportunidade aos 

discentes de se perceberem enquanto sujeitos relacionais, como levanta Freire (2016, p. 72), 

que é “a partir das relações que estabelece com seu mundo, ao criar, recriar, decidir, o homem 

dinamiza esse mundo, acrescentando-lhe algo do qual é o autor”. 

Em consonância com um viés dialógico entre professor e aluno, Melo, Ferraz e Nista-

Piccolo (2010) problematizaram a experiência de uma docente com a utilização do portfólio, o 

que permitiu que a compreensão sobre o processo de ensino, aprendizagem e avaliação fossem 

reconstruídas em um movimento permanente entre a teoria e a prática. O percurso realizado 

adquiriu sentido na medida em que cedeu espaço ao discente, pois, como suscita Freire (2019a, 

p. 83. grifo do autor), “o fundamental é que professor e alunos saibam que a postura deles, do 

professor e dos alunos, é dialógica, aberta, curiosa, indagadora e não apassivada, enquanto fala 

ou enquanto ouve”. Nesta perspectiva, trazer elementos diferentes não somente instiga o 

diálogo, mas também aguça a curiosidade.  

Seguindo um viés processual, Santos et al. (2019) discutiram trabalhos a partir de 

diferentes propostas, como a produção textual, a realização de portfólio e a produção de 

desenhos e/ou textos. Nessa gama de possibilidades, os autores levantaram para o debate a 

possibilidade de fazer com que o discente se autoavaliasse a partir da percepção de si enquanto 

sujeito em movimento, percebendo “um momento de ação-reflexão-ação com as crianças, 

revelando o sentido potencializador da construção coletiva do processo de conhecimento” 

(ibidem, p 13. grifo do autor). No que diz respeito ao portfólio, segundo os autores,  

caracteriza-se como uma prática de autoavaliação realizada pelas crianças nas aulas 

de EF. A autoavaliação estabelece uma relação com a “experiência de si” e faz com 

que o sujeito indague a ele mesmo, para assim perceber possibilidades de 

transformação que, nesse caso, se referem aos conteúdos ensinados na EF. Os alunos 

tinham acesso a esse material e comparavam o modo como executavam os seus 

movimentos antes e depois, se (auto)avaliando e, ao mesmo tempo, permitindo à 

professora uma análise do aprendizado corporal produzido por eles. Assim, o portfólio 

é um instrumento de autoavaliação, construído para acompanhar o processo de 
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aprendizagem e de ensino, tanto pela professora como pelos alunos (SANTOS et al., 

2019, p. 11. grifo dos autores). 

Em outra produção, carregando um olhar sobre os aspectos culturais e analisando as 

práticas avaliativas em conjunto com o registro docente como estratégia de avaliação, Muller e 

Neira (2018) indicaram uma prática avaliativa que permitiu não somente a reflexão docente 

sobre a prática, mas uma melhor compreensão sobre o desenvolvimento discente no processo 

de ensino-aprendizagem. A utilização de desenhos, em conjunto com outros instrumentos, 

levantou diferentes informações que permitiram ao professor perceber o desenvolvimento do 

conteúdo e deste com os discentes em vista dos objetivos iniciais e seus desenvolvimentos. 

Em um formato semelhante, Santos et al. (2015) levantaram a proposta de desenho para 

compreender o desenvolvimento dos discentes, buscando um diálogo permanente ao dar voz 

para aquilo que o discente tem a desenhar. Dessa forma, a (auto)avaliação se apresentou em um 

formato diferente a fim de abranger o nível infantil e os anos iniciais do ensino fundamental. 

Iniciando, assim, uma ação reflexiva que tende a desencadear um olhar e uma prática de 

reflexão permanente por parte do discente, demonstrando que a idade não é um fator de 

limitação para uma proposta reflexiva. 

 Com um prisma crítico sobre a prática pedagógica e avaliativa, Frizzo e Silva (2018) 

apresentaram um modelo de avaliação através de TICs, uma inovação como ferramenta 

avaliativa, indicando que distintos instrumentos podem corresponder a uma mesma concepção. 

Seu desenvolvimento demonstrou um olhar atento ao processo de reflexão individual e coletiva, 

considerando o olhar crítico quanto à prática desenvolvida.  

 Em compasso com estes, Zylberberg (2010) também apresentou um olhar quanto aos 

pontos que envolvem o olhar tecnológico junto a prática avaliativa. Sua abordagem 

caracterizou-se a partir de um viés formativo, refletindo sobre os aspectos que a ferramenta tem 

a contribuir com o processo avaliativo ao instigar os discentes durante o uso dela, o que 

demonstra o seu potencial. Assim, o uso das TICs como possibilidade avaliativa demonstrou 

grande impacto na prática pedagógica, pois através delas os alunos sentiram-se à vontade e 

perceberam que os assuntos da EF são pertinentes e fazem parte dos seus cotidianos.  

Em síntese, os trabalhos analisados permitiram a compreensão de uma autoavaliação 

descaracterizada de um modelo único. As distintas formas de composição abriram um leque de 

variedades sobre como o docente pode dar espaço e construir através da avaliação um espaço 

de reflexão e autoavaliação. Ademais, as propostas apresentadas evidenciaram a importância 

de compreender as perspectivas – como a formativa e emancipatória – que se edificam e 
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instigam o diálogo, a reflexão, a exposição, o espaço de voz, dentre outras características, uma 

vez que toda prática advém de uma escolha política e epistemológica. Diante dessas 

perspectivas, a autoavaliação ganhou destaque nos diferentes trabalhos apresentados, atuando 

como um importante aliado na integralidade do processo de ensino, aprendizagem e avaliação, 

mesmo não sendo um ato pensado dentro dos planejamentos.   
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Tendo em vista a impossibilidade de esgotar com a necessária profundidade a temática 

da avaliação, procuro através deste referencial trazer um conjunto de aspectos que visam 

sustentar a prática avaliativa enquanto elemento fundamental do nosso cotidiano e do processo 

educativo. Como já explicitado na introdução dessa investigação, adentro aos pressupostos 

freirianos, isto é, à Pedagogia Libertadora de Paulo Freire, para compreender tais implicações. 

A utilização desta concepção se dá pela possibilidade de leitura sobre a intersecção entre o 

processo educativo e o contexto, uma vez que a percepção do referido autor para as nossas 

ações advém de um movimento político e contextualizado com a realidade (FREIRE, 2019a). 

Além deste, procuro trazer reflexões de outros autores e autoras que imergem em perspectivas 

semelhantes ou oriundas ao seu viés crítico-transformador para compreender o fenômeno em 

que me debruço. 

 Com foco na avaliação como um elemento do processo pedagógico e das ações 

cotidianas, a organização sobre o tema foi feita com o intuito de que a linha de raciocínio fosse 

em direção à autoavaliação no componente curricular da Educação Física escolar, permeada 

pelos conceitos de curiosidade (FREIRE, 2019a) e conscientização (FREIRE, 2016a). Dessa 

forma, o caminho percorrido para debater acerca das arestas que constituem a prática avaliativa 

está organizado a partir dos seguintes momentos: 1) (Avali)ação pedagógica e os seus 

contornos, cuja intenção está em discutir a relação da prática pedagógica com a prática 

avaliativa e entender como avaliação interfere na constituição de quem somos a partir dos 

pressupostos freirianos; 2) Autoavaliação  e a (possível) relação com a avaliação 

emancipatória, na tentativa de compreender os diferentes engendramentos da autoavaliação e 

possíveis vínculos com o processo emancipatório; e, por último, 3) Constituição do processo 

(auto)avaliativo na Educação Física escolar, com o intuito de assimilar como o processo 

(auto)avaliativo pode se incorporar neste componente curricular a partir dos pressupostos 

freirianos. 

 Para além dos aspectos mencionados, outro fato merece destaque, a composição das 

palavras empregadas ao longo deste texto entre parênteses. Tal situação surge pela possibilidade 

de (re)significar as palavras com a utilização de diferentes prefixos, sufixos ou mesmo outros 

radicais, a exemplo de Andrade e Henz (2018) com o termo formação na proposição de uma 

auto(trans)formação. Como dizem os autores sobre o respectivo termo e suas possibilidades, 
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“se introduzirmos outras palavras que se (re)combinam, poderemos perceber que os próprios 

prefixos da palavra formação, já denotam a possibilidade de vários desdobramentos: ‘auto’ 

formação; ‘trans’ formação” (ibidem, p. 308). Assim, essa (re)composição das palavras ocorre 

pelo fato de entender que, ao expressar uma ideia ou aprofundar determinado assunto, a 

(re/con)formação das palavras pode gerar novas significações e desdobramentos de acordo com 

a leitura que se faz sobre determinado objeto, podendo gerar um duplo sentido.  

 

3.1 (AVALI)AÇÃO PEDAGÓGICA E OS SEUS CONTORNOS 

 

 O processo de avaliar não é algo fácil, principalmente quando nos deparamos com um 

contexto complexo como é o educacional, em uma sociedade marcada pela desigualdade social 

e por uma vasta diversidade cultural. Com isso a ação de avaliar, seja pela sua discussão no 

contexto escolar ou fora dele, não pode ser dissociada das questões sócio-histórico-culturais, 

considerando, sobretudo, a dimensão política que a perpassa. 

 Considerando este imbricamento, torna-se fundamental (re)pensar permanentemente o 

processo de retroalimentação entre escola e sociedade, tendo em vista o movimento da história 

e das transformações sociais. Nessa perspectiva, a escola tende a ser reproduzida de acordo com 

determinados valores e ideais cultivados socialmente através do contexto cultural em que está 

inserida, pois “não existe no ar, mas no tempo e no espaço, não pode escapar às influências das 

condições objetivas estruturais” (FREIRE, 2019b, p. 208). 

Paralelamente, a sociedade e a cultura têm potencial para serem reinventadas no espaço 

escolar através dos modos como o conhecimento é trabalhado. É nesse movimento dialético, 

portanto, que a educação se refaz na história e mantém o estado permanente de (trans)formação, 

um espaço de possibilidades e não de determinismos (FREIRE, 2016b). Assim, a educação tem 

a capacidade de contribuir com uma nova percepção acerca das relações estabelecidas na/com 

a escola e problematizar as desigualdades que circulam nas suas entranhas. 

Esteban (2001) nos convida a refletir sobre o processo pedagógico para além de uma 

visão reprodutivista. Para a autora, toda sociedade possui princípios de seleção e avaliação, 

podendo a escola reproduzir tais comportamentos ou trabalhar a partir de uma perspectiva de 

superação, pois “não é simplesmente um espaço de reprodução do contexto social” (ibidem, p. 

30), o que “permite a construção de práticas alternativas que superam, ou tentam superar, as 

desigualdades iniciais” (ibidem). Nesse sentido, a prática avaliativa pode despontar tanto para 
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as pretensões de busca à igualdade de oportunidades e direitos, quanto para a de permanência 

de comportamentos excludentes e discriminatórios. 

Esses princípios, no entanto, não se restringem ao processo de ensino, aprendizagem e 

avaliação na formação dos educandos. Eles contribuem, em conjunto, com a construção dos 

diferentes modos de leitura e avaliação do mundo, compondo pelo menos dois olhares no 

processo de (trans)formação dos sujeitos: um que preconiza a manutenção de um viés 

classificatório e excludente e outro que sugere uma visão mais democrática e inclusiva sobre 

os processos. Diante destes conflitos que resultam das e nas contradições5 sociais e 

educacionais, é relevante o questionamento de Vasconcellos (1998, p. 32) sobre o assunto, 

“onde está o compromisso, ou melhor, estamos comprometidos com que causa: exclusão ou 

democratização? Que visão temos do mundo: determinista ou transformadora?” 

Para compreender o eco dessa dualidade na prática avaliativa a partir de Freire (2016a), 

concordo com Henz e Corte (2018) ao entender que a avaliação se coloca como um processo 

intrínseco no sujeito enquanto ser humano, ou seja, se apresenta como uma ação que envolve 

os sentimentos, pensamentos e ações dos sujeitos de forma uníssona. Portanto, atos que não se 

desvinculam e, por conta dessa relação, constituem o nosso sentir-pensar-agir6. Isso significa 

que, como sujeitos históricos e condicionados, ao mesmo tempo em que somos avaliados e 

submetidos a diferentes processos de aprovação e/ou reprovação no ambiente escolar ou fora 

dele – tendo em vista principalmente as (avali)ações que reproduzem os valores sustentados 

pelo capitalismo –, temos a oportunidade de (re)construir a (avali)ação sobre o que está ao nosso 

redor, ou seja, de (re)construir nossas possibilidades de sentir-pensar-agir. 

As avaliações que fazemos, portanto, externalizam a nossa leitura de mundo que, por 

sua vez, incidem na forma que agimos. Como suscita Freire (2019b), sendo sujeitos imersos em 

um contexto histórico, somos capazes de reconstruir permanentemente o contexto a partir das 

 
5 Segundo Freire (2019a, p. 35), “pensar certo é fazer certo” a fim de que haja “coerência entre o que eu digo, o 

que escrevo e o que falo” (ibidem, p. 101), especialmente na docência. Com a divergência dessas ações, o termo 

contradição neste trabalho ganha sustentação ao refletir sobre a ambiguidade que se apresenta e habita nos sujeitos, 

sobretudo pela relação opressor-oprimido desenvolvida em Pedagogia do Oprimido (FREIRE, 2019b) a partir da 

dialética hegeliana entre senhor e escravo. De acordo com o autor, é necessário que reconheçamos as ações 

opressoras que condicionam parte do nosso sentir, pensar e agir para que haja uma superação dessa divergência e 

não apenas a troca dos polos, isto é, que a assunção do oprimido não esteja na ocupação do lugar do opressor. “O  

importante, por isto mesmo, é que a luta dos oprimidos se faça para superar a contradição em que se acham. Que 

esta superação seja o surgimento do homem novo – não mais opressor, não mais oprimido, mas homem libertando-

se” (ibidem, p. 60). 

 
6 Como um processo correlacional intrínseco ao sujeito, a utilização do hífen no termo emerge da necessidade de 

explicitar o vínculo entre os verbos. Por conta disso, o termo será utilizado com hífen ao longo deste trabalho. 
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nossas (trans)(form)ações, pois não vivemos em uma sociedade fatalista, mas sim de 

possibilidades. Possibilidade de mudança e transformação que não ocorrem de uma vez, e sim 

com “a necessidade de passos pequenos, assumidos coletivamente, mas concretos e na direção 

certa, desencadeando um processo de mudança com abrangência crescente [...] a partir da 

criação de uma base crítica” (VASCONCELLOS, 1992, p. 16). 

Em vista dessa compreensão sobre o que é avaliar, entendo que a sua viabilização, 

enquanto recurso de manutenção do status quo ou de superação e transformação, pode ser 

equiparada ao processo de curiosidade. A curiosidade, para Freire (2019a, p. 33), se coloca 

“como inquietação indagadora, como inclinação ao desvelamento de algo, [...] faz parte 

integrante do fenômeno vital. Não haveria criatividade sem a curiosidade que nos move e que 

nos põe pacientemente impacientes diante do mundo”. 

Portanto, tal qual a avaliação permanente que fazemos nas ações cotidianas, a 

curiosidade faz parte do ser humano enquanto ser cognoscente. Nessa perspectiva, todos os 

sujeitos são capazes de se colocar como curiosos sobre determinado objeto a fim de abstraí-lo 

e avaliá-lo. Cabe, no entanto, compreender a profundidade existente nesta curiosidade e 

(avali)ação, pois quanto mais me envolvo e me torno curioso sobre o objeto e/ou fenômeno, 

mais epistemologicamente desenvolvo a curiosidade na leitura que faço acerca do que está 

diante de mim e na maneira que ajo. 

 Na tentativa de compreender os elos da avaliação com a prática pedagógica diante desse 

quadro, entendo que a avaliação, enquanto essência humana de leitura sobre os objetos e/ou 

fenômenos que contornam a curiosidade, pode se posicionar em dois momentos importantes 

no processo de ensino, aprendizagem e (auto)avaliação: (1) na relação orgânica da prática 

pedagógica com a prática avaliativa e, paralelamente, (2) com a (trans)formação deste 

discente sobre o seu sentir-pensar-agir.  

No que diz respeito à relação orgânica da prática pedagógica com a prática 

avaliativa, entendo que é preciso compreender alguns fatores que envolvem o docente. 

Primeiramente, enquanto sujeito imerso em um contexto sócio-histórico em permanente 

mudança, o docente, consciente ou não de suas escolhas, carrega uma gama de características 

em seu olhar avaliativo que condiz com determinados pressupostos epistemológicos. Como 

lembra Vasconcellos (1992, p. 32), “a avaliação escolar está relacionada a uma concepção de 

homem, de sociedade”. 
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 Como ser histórico submetido aos condicionamentos sociais que ressoam na construção 

da estrutura político-pedagógica, suas decisões tendem a preservar em parte o modo como foi 

avaliado e condicionado a refletir (ou não) sobre suas possibilidades de (trans)(form)ação. 

Como menciona Luckesi (2015, p. 25), “as crenças que, de modo consciente ou 

inconscientemente, dirigem nossa ação educativa constituem os critérios político-pedagógicos 

que orientam nossos atos no cotidiano”. 

Nessa perspectiva, considerando a avaliação como um ato cotidiano que compõe a 

inserção do sujeito no mundo ante a sua historicidade, os critérios político-pedagógicos que 

pressupõem a prática pedagógica tendem a reverberar diretamente nas escolhas avaliativas, 

tendo em vista que “não há prática sem avaliação” (FREIRE, 2017, documento não paginado). 

Por conta dessa coexistência, os pressupostos suleadores7 da prática pedagógica tendem a uma 

atuação orgânica com a prática avaliativa, demonstrando a condição sine qua non que uma 

assume com a outra, seja na sua estrutura epistemológica ou na sua materialização. 

Concordando com o autor no que diz respeito ao caráter relacional entre prática 

pedagógica e prática avaliativa, entendo que há necessidade de um termo que não as dissocie. 

Dessa forma, ao longo deste trabalho, utilizarei a expressão Prática Pedagógico-Avaliativa 

(PPA) em diferentes momentos com o intuito de me posicionar e/ou explicitar o pano de fundo 

que orienta a essência de ambos os processos. Este imbricamento se mostra relevante para 

perceber as diferenças entre as propostas que amparam a materialização pedagógica, tendo em 

vista a curiosidade docente sobre o percurso da (trans)formação discente. 

 Contudo, é importante ressaltar que a relação intrínseca entre a prática pedagógica e 

avaliativa não faz referência somente à materialização, mas, sobretudo, às epistemologias que 

conduzem o processo educativo. Como, por exemplo, a avaliação tradicional, cuja 

materialização se faz em momentos estanques do ciclo educativo em vistas de um produto e, 

por conta disso, dicotomiza o processo de ensino-aprendizagem e avaliação, formando dois 

momentos distintos e não relacionados, embora coerentes epistemologicamente (HOFFMANN, 

2002). 

 
7
 Mais que uma reflexão sobre conceitos geográficos, o termo sulear vem ao encontro de um posicionamento que 

visa a resistência quanto ao processo histórico de colonização dos preceitos que advém do hemisfério norte. Como 

um termo não presente no dicionário brasileiro, Freire utiliza o conceito ao longo do livro Pedagogia da Esperança 

por se inconformar com o termo nortear, cujo significado está ligado diretamente ao verbo direcionar em vistas 

de um olhar para o (hemisfério) norte como o caminho a ser seguido. Como destaca Adams (2018, p. 445, grifo 

do autor), “‘sulear’ significa o processo de autonomização desde o Sul, pelo protagonismo dos colonizados, na 

luta pela emancipação”. Por isso, a escolha por esse termo está diretamente ligada ao meu posicionamento político 

e aos princípios que orientam as minhas reflexões. 
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 Nessa relação, Luckesi (2012) traz reflexões importantes sobre o tema. O autor distingue 

a prática classificatória, permeada por exames e testes, do ato de avaliar, que vai para além 

dessa dimensão. De acordo com o autor, “o ato de avaliar está centrado no presente e voltado 

para o futuro” (ibidem, p. 182), configurando-se em uma ação que potencializa as possibilidades 

docentes e discentes no processo educativo, instigando uma maior curiosidade de ambos e um 

maior comprometimento com a aprendizagem. 

 Nesse sentido, o ato de avaliar se distingue do modelo calcado no exame, sustentado 

por uma lógica que busca a classificação e premiação daqueles que conseguem alcançar 

determinado índice para uma posterior aprovação. Consequentemente, a prova e o exame, 

quando elementos fragmentados da totalidade pedagógica, se colocam como modelos de 

(avali)ação que compactuam com a ingenuidade do processo, instigando os sujeitos à 

objetificação e a possíveis exclusões, características de uma prática pedagógico-avaliativa 

tradicional, ou seja, atributos de uma educação bancária8 (FREIRE, 2019b). 

Buscando a superação de práticas classificatórias que visam a fragmentação da 

avaliação, como apontado por Luckesi (2012), consubstancio o meu olhar com o de Henz e 

Corte (2018, p. 105. grifo dos autores), em que “nos processos de ensino e de aprendizagem a 

avaliação não pode reduzir-se aos resultados alcançados, mas, também, levar em consideração 

como eles foram sendo [re]construídos”. Ao compreender que a avaliação não está no 

fechamento de um ciclo, mas vinculado no seu todo, a percepção da relevância que esta tem no 

desenvolvimento do discente fica mais nítida. 

Não ensinamos-aprendemos para a avaliação, mas avaliamos para melhor ensinar-

aprender e para melhor viver. A avaliação não é um fim, e sim uma dimensão do 

processo de ensino e de aprendizagem e, portanto, é inerente à vida. É parte integrante 

da educação e da vida como mais um momento de aprendizagem, reflexão crítica, 

autonomia, responsabilidade e comprometimento de cada criança, jovem e adulto 

enquanto sujeito da sua própria história (HENZ; CORTE, 2018, p. 102-103). 

 Contribuindo com esse debate, Hoffmann (2002) defende a superação da dicotomia 

entre educação e avaliação que concebe a ação de educar separada do ato de avaliar, legitimada 

 
8 Segundo Freire (2019b, p. 81, grifo do autor), “na visão ‘bancária’ da educação, o ‘saber’ é uma doação dos que 

se julgam sábios aos que julgam nada saber. Doação que se funda numa das manifestações instrumentais da 

ideologia da opressão – a absolutização da ignorância, que constitui o que chamamos de alienação da ignorância, 

segundo a qual esta se encontra sempre no outro”. Um caminho de educação voltado para o depósito e 

memorização de conteúdos para o controle e a domesticação discente em virtude da alienação e da opressão social. 

“Quanto mais adaptados, para a concepção ‘bancária’, tanto mais ‘educados’, porque adequados ao mundo. Esta 

é uma concepção que [...] somente pode interessar aos opressores, que estarão tão mais em paz, quanto mais 

adequados estejam os homens ao mundo” (ibidem, p. 88). 
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na prática avaliativa classificatória e terminal que ocorre ao final de cada etapa da escolaridade. 

Tal superação passa pelo estabelecimento de outra ordem, a qual a avaliação possa ser meio e 

espaço para o diálogo entre professor e alunos na construção de novas formas de operar o 

processo educativo. Como reflete Hoffmann (2002, p. 16) “a avaliação é essencial à educação. 

Inerente e indissociável enquanto concebida como problematização, questionamento, reflexão 

sobre ação”. 

Aprofundando esse processo, de acordo com Freire (2016a, p. 68. grifo do autor), é pelo 

processo de “reflexão sobre sua situação, sobre seu ambiente concreto, que o homem se torna 

sujeito. Quanto mais refletir sobre a realidade, sobre sua situação concreta, mais ele ‘emergirá’, 

plenamente consciente, engajado, pronto a intervir sobre e na realidade”. Nesta perspectiva, a 

reflexão sobre a prática se coloca como uma condição inerente a superação de uma prática 

pedagógico-avaliativa tradicional, permitindo ao coletivo um processo de (libert)ação 

dialógico-reflexiva através da (avali)ação (trans)formadora. 

Essa condição impulsiona o processo reflexivo que emerge da relação entre os sujeitos, 

despontando a práxis, a ação mobilizada por uma reflexão acerca de uma ação anterior 

(FREIRE, 2019b). Portanto, uma prática pedagógico-avaliativa cunhada em um viés crítico-

reflexivo poderia oferecer aos sujeitos um novo olhar sobre determinada situação. Sugerindo, 

assim, que a construção de uma ação (trans)formadora e revolucionária9 não emana de um 

processo individual, mas de um trabalho coletivo em que docente e discente são atores 

fundamentais no processo, como sugere Freire. 

O ideal é que, cedo ou tarde, se invente uma forma pela qual os educandos possam 

participar da avaliação. É que o trabalho do professor é o trabalho do professor com 

os alunos e não do professor consigo mesmo. Esta avaliação crítica da prática vai 

revelando a necessidade de uma série de virtudes ou qualidades sem as quais não é 

possível nem ela, a avaliação, nem tampouco o respeito do educando (FREIRE, 

2019a, p. 63). 

A avaliação englobaria todos os sujeitos do processo de ensino-aprendizagem, tendo em 

vista o diálogo reflexivo e crítico como ponto substancial, como um meio que busca ampliar e 

aprofundar a visão sobre a realidade e sobre os processos nela inseridos. A partir destes 

apontamentos, a avaliação se coloca como meio que incide no segundo aspecto mencionado 

anteriormente: a (trans)formação do discente sobre o seu sentir-pensar-agir. 

 
9
 Segundo Freire (2016a, p. 138), “não existe dicotomia entre diálogo e ação revolucionária. Não há uma etapa 

para o diálogo e outra para a revolução. Ao contrário, o diálogo é a própria essência da ação revolucionária”. Sendo 

assim, o próprio diálogo se coloca como um ato de revolução, de superação de um estado social desigual para um 

caminho mais justo. 
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Considerando os impactos que a proposta pedagógico-avaliativa pode ter na formação 

discente, este segundo aspecto diz respeito diretamente ao modo como o caminho escolar pode 

contribuir no processo de (trans)formação dos discentes. A avaliação, seja ela inserida em uma 

perspectiva tradicional ou crítica, tende a ressoar na maneira que os sujeitos apre(e)ndem o 

objeto e/ou fenômeno de estudo, ecoando na reprodução ou superação dos pensamentos, 

sentimentos e ações que têm enquanto seres humanos imersos em sistema arraigado pela 

competição. 

Quando permeada pela abstração reflexiva que se faz sobre o objeto e/ou fenômeno em 

um viés crítico-reflexivo, a avaliação concede aos discentes a possibilidade de alcançar um 

novo olhar em vista das (trans)formações individual e coletiva, se colocando como um elemento 

no seu próprio processo. Trata-se de uma possibilidade de constituir uma (avali)ação que supera 

o olhar ingênuo e tradicional, incidindo, portanto, na viabilidade de um inédito-viável10, uma 

compreensão renovada acerca da realidade em que o discente se faz ser histórico em 

permanente construção, não mais objeto a ser classificado.  

Nessa perspectiva, para além do processo de investigação e mapeamento do 

desenvolvimento discente, a (avali)ação contribui com o encorajamento que os discentes vão 

adquirindo, superando a curiosidade ingênua, que lhes enraíza a percepção de uma sociedade 

fatalista/determinista e atemporal, para uma compreensão epistemológica dos fenômenos, um 

novo olhar crítico que suscita os sujeitos à reflexão não apenas de si, mas de si com o outro 

mediatizados pelo mundo que os problematiza. É nesse sentido que Freire (2019a, p. 40) 

menciona que “quanto mais me assumo como estou sendo e percebo a ou as razões de ser de 

porque estou sendo assim, mais me torno capaz de mudar, de promover-me, no caso, do estado 

de curiosidade ingênua para o de curiosidade epistemológica”. 

Como analogia a essa situação, entendo que o funcionamento de um binóculo (cf. figura 

abaixo) representaria bem esse pensamento, instigando um inédito-viável através da avaliação 

pedagógica. Essa comparação se dá pelo fato de, ao usarmos um binóculo, percebemos a 

 
10 Tendo como pano de fundo os conceitos de consciência real e consciência máxima possível de Lucien Goldmann 

(1913-1970), Freire (2019b) utiliza o termo para se referir ao processo de uma nova compreensão sobre 

determinado fenômeno que se coloca ante o sujeito. Segundo ele, “ao nível da ‘consciência real’, os homens se 

encontram limitados na impossibilidade de perceber mais além das ‘situações-limite’, o que chamamos de ‘inédito 

viável’. Por isto é que, para nós, o ‘inédito viável’, [que não pode ser apreendido no nível da ‘consciência real’ ou 

efetiva] se concretiza a ‘ação editanda’, cuja viabilidade antes não era percebida. Há uma relação entre o ‘inédito 

viável’ e a ‘consciência real’ e entre a ‘ação editanda’ e a ‘consciência máxima possível’” (ibidem, p. 149. grifo 

do autor). 
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Objeto 

realidade que está diante de nós por outra lente, podendo ajustar o seu foco para uma visão 

ainda mais ampla e aprofundada do que observamos. 
 

Figura 1 – Analogia de um binóculo ao processo avaliativo 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor com base em imagem retirada da internet. 

 

Essa aproximação sugere que a prática pedagógico-avaliativa pode possibilitar aos 

sujeitos reflexões não cogitadas até então, isto é, a superação de situações-limites11 

(des)percebidas, permitindo que o olhar sobre o objeto se ressignifique a cada ajuste de foco 

através de um processo contínuo e colaborativo. Uma prática nesses moldes permite, como já 

levantado antes com Luckesi (2012), o olhar para ir além, corroborando com Freitas (2019, p. 

7), que sugere se tratar de um processo que “diz respeito ao futuro. Portanto, mexe com a vida 

das pessoas, abre ou fecha portas, submete ou desenvolve”. 

 Um processo com características crítico-reflexivas com vistas ao futuro confere à ação 

coletiva não somente a possibilidade de se perceber no mundo com o outro, mas instiga, 

sobretudo, o ideal de conscientização. Como aponta Freire (2016a, p. 17), “a conscientização é 

o processo pedagógico que busca dar ao ser humano uma oportunidade de descobrir-se através 

da reflexão sobre a sua existência”. Em virtude dessa curiosidade sobre si no mundo, “ela 

consiste em inserir criticamente os seres humanos na ação transformadora da realidade, 

implicando, de um lado, no desvelamento da realidade opressora e, de outro, na ação sobre ela 

para modificá-la” (ibidem). Trata-se, portanto, de uma relação direta com a curiosidade, em 

que um influencia o outro e, por conta disso, a curiosidade não existe sem o processo de 

conscientização e vice-versa. 

 
11 Em vista dos escritos de Karl Jaspers (1883-1969) e, principalmente, de Álvaro Vieira Pinto (1909-1987), Freire 

(2019b) carrega em suas reflexões o termo situação-limite para compreender os aspectos que freiam os sujeitos ao 

se depararem com determinado fenômeno. Para Freire (2019b), ainda que a situação-limite traga uma barreira para 

os sujeitos, é também um ponto de partida, uma vez que “não devem ser tomadas como se fossem barreiras 

insuperáveis” (ibidem, p. 125), mas sim a “a percepção que os homens tenham [...] num dado momento histórico” 

(ibidem, p. 126) em virtude do seu inacabamento. 

Avaliação 
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Ser histórico-sócio-cultural, fazendo-se e refazendo-se na história que faz, o ser 

humano é naturalmente curioso, mas a sua curiosidade histórica, tal qual ele, opera 

em níveis diferentes que produzem achados também diferentes. Acompanhando os 

movimentos desiguais das aproximações aos objetos que faz a consciência 

intencionada ao mundo, a curiosidade com ele se relaciona semi-intransitiva ou 

transitivamente (FREIRE, 2014, pp. 119-120). 

 Trata-se de um encadeamento orgânico, a exemplo da prática pedagógico-avaliativa. 

Com vistas a compreender o elo curiosidade/consciência enquanto espaço de reflexão, 

considero que a figuração desse movimento correlacional pode propiciar um melhor 

entendimento da relação com os condicionamentos fatalistas e o (re)conhecimento do 

desenvolvimento permanente dos sujeitos. Assim, de acordo com as características desdobradas 

ao longo do texto sobre a (avali)ação e sobre os níveis de curiosidade, trago abaixo uma 

esquematização sobre como estas estão vinculadas ao processo de conscientização junto as suas 

principais características, perpassando transitivamente12 os estágios sugeridos por Freire 

(1994), isto é, a consciência intransitiva, transitiva ingênua e transitiva crítica (FREIRE, 

2016a, 2016b).  
 

Figura 2 – Estrutura relacional entre curiosidade, consciência e avaliação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 
12

 Segundo Freire (1994, p. 68), na medida "em que [o sujeito] amplia o seu poder de captação e de resposta às 

sugestões e às questões que partem de seu contorno e aumenta o seu poder de dialogação, não só com o outro 

homem, mas com o seu mundo, se 'transitiva'". 

Transitividade de consciências 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Intransitiva 
Transitiva 

ingênua 

Dificuldade de abstração 

sobre a realidade. 

Consciência “mágica” 

dos processos 

 

Ultrapassa o nível 

inicial de consciência, 

mas sem refletir 

criticamente  

Reflexão crítica 

sobre o objeto 

com vistas a 

transformação  

Existe neste estado uma espécie de 

quase compromisso com a 

realidade. A consciência 

intransitiva, contudo, não é 

consciência fechada. Resulta de um 

estreitamento no poder de captação 

da consciência. [...] Quanto mais se 

distancia da captação da realidade, 

mais se aproxima da captação 

mágica ou supersticiosa da 

realidade (FREIRE, 2016b, p. 51) 

Revela uma certa simplicidade, 

tendente a um simplismo, na 

interpretação dos problemas. [...] É 

impermeável à investigação. 

Satisfaz-se com as experiências. 

Toda concepção científica para ela 

é um jogo de palavras. [...] Diz que 

a realidade é estática e não mutável 

(FREIRE, 2016b, pp. 52-53). 

 
 

 

Ama o diálogo, nutre-se dele. 

[...] Reconhece que a realidade 

é mutável. [...] Repele 

posições quietistas. É 

intensamente inquieta. Torna-

se mais crítica quanto mais 

reconhece em sua quietude a 

inquietude. [...] É indagadora, 

investiga, força, choca 

(FREIRE, 2016b, pp. 53-54). 

 

Curiosidade 

ingênua 

 

(Avali)ação 

fragmentada 

Curiosidade 

epistemológica 

 

(Avali)ação 

transformadora 

(FREIRE, 1994) 

(FREIRE, 2016a) 

(FREIRE, 1994) 

(FREIRE, 2016a) 

Transitiva 

crítica 
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 A partir do quadro exposto, quanto maior a investigação e curiosidade sobre algo, maior 

a possibilidade de envolver um processo de conscientização crítica. Portanto, quanto maior o 

aprofundamento de visão pelo binóculo, isto é, o aprofundamento epistemológico que fazemos 

sobre o objeto através da avaliação que constitui o nosso sentir-pensar-agir, maior a 

possibilidade de incitar o processo de conscientização e desencadear uma prática pedagógico-

avaliativa transformadora.  

Em vista da importância destes vínculos, busco seguir o aprofundamento ao discutir a 

possibilidade de posicioná-la em um viés emancipatório, a qual sugere o aprofundamento da 

avaliação a partir dos pressupostos freirianos. Este caminho, por fim, estende-se ao modo de 

como a (auto)avaliação emancipatória pode se posicionar ante a Educação Física escolar, 

campo central deste trabalho.  

 

3.2 AUTOAVALIAÇÃO E AS (POSSÍVEIS) RELAÇÕES COM A AVALIAÇÃO 

EMANCIPATÓRIA 

 

 Em vista dos movimentos progressistas que surgiram entre as décadas de 1980 e 1990, 

a avaliação emancipatória (SAUL, 2000) expressa um viés que busca a transformação social. 

Esta proposição se coloca como uma quebra à tendência tradicional de um sistema pautado 

pelos interesses neoliberais, incidindo em uma avaliação selecionista. Entende o sujeito não 

mais como objeto, perspectiva presente em uma (avali)ação tradicional e conservadora, mas 

como indivíduo inserido em um contexto socio-histórico-cultural que constrói seu 

conhecimento de forma individual e coletiva. Trata-se de um olhar que busca compreender o 

processo de desenvolvimento do sujeito com a intenção de lhe dar espaço para uma reflexão 

crítica permanente.  

 No entanto, não se trata da única perspectiva que se opõe ao modelo tecnicista de 

educação. Em vista da superação ao viés tradicional, é importante mencionar o impacto que a 

avaliação formativa teve no âmbito educacional em uma época que a avaliação tradicional 

predominava e o discente não tinha espaço (LUCKESI, 2012). Nessa mudança, de acordo com 

Villas Boas (2008, p. documento não paginado. grifo da autora), “a avaliação formativa é a que 

engloba todas as atividades desenvolvidas pelos professores e seus alunos, com o intuito de 

fornecer informações a serem usadas como feedback para reorganizar o trabalho pedagógico”. 

Essa relação é importante porque a avaliação emancipatória sugere a concordância com      
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determinados aspectos da perspectiva formativa, como a preocupação com a processualidade 

da aprendizagem dos sujeitos em detrimento de uma prática pedagógico-avaliativa produtivista 

e, sobretudo, a participação discente no processo de ensino, aprendizagem e avaliação.  

 Em contrapartida, a avaliação proposta por Saul (2000) se apresenta como meio que 

contribui com uma aprendizagem que visa a (trans)formação crítica. Como reflete Fonseca 

(2015, p. 81), a avaliação emancipatória amplia a avaliação formativa porque “contempla a 

dimensão político-pedagógica com o propósito de mobilizar o senso crítico do educando 

individualmente e da escola como um todo, buscando a emancipação individual e institucional 

a partir de processos autoavaliativos”. Nessa perspectiva, a avaliação emancipatória visa 

contemplar aspectos fundamentais para uma ação crítico-educativa, como mapear o caminho 

da (trans)formação do sujeito no decorrer de seu aprendizado para um autoconhecimento crítico 

concreto e emancipar os agentes que compõem a situação, a fim de que o sujeito, por meio da 

consciência crítica construída numa relação dialógica, direcione suas ações nos contextos em 

que se situa, se comprometendo com valores emancipatórios no transcurso de sua historicidade 

(SAUL, 2008). 

 Em virtude destes traços, entendo que a autoavaliação poderia ser considerada como um 

ato orgânico em suas proposições, como mencionado anteriormente por Fonseca (2015). 

Contudo, não significa que toda prática autoavaliativa se caracteriza como um processo 

reflexivo e emancipatório, podendo se colocar tanto em direção a um viés emancipatório como 

se posicionar em uma ação tradicional. Tencionando estas possibilidades em uma esfera sócio-

histórico-cultural, Chauí (2016, p. 252) faz um alerta sobre a posição da autoavaliação através 

do seguinte questionamento: “não estaríamos aqui diante de uma das formas mais sutis e 

eficazes de manipulação ideológica, onde a liberdade é definida através de uma autonomia 

imaginária?”. Sua indagação se legitima ante um estado social aflorado pelas desigualdades e 

constante busca de hegemonia por aqueles que detêm o poder, seja ele material ou simbólico. 

 A reflexão sobre tal enfoque se mostra essencial para perceber que, embora a 

autoavaliação se coloque como processo de compreensão sobre si, os condicionamentos que 

sustentam os níveis de curiosidade e consciência dos sujeitos advêm das disputas ideológicas 

que marcam o contexto histórico em que se (con)vive. Como destaca a autora, esse fato pode 

influenciar um processo de interiorização das ideologias que visam o poder e uma hegemonia 

social. 
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Em termos psicológicos, a autoavaliação não seria um sutil mecanismo de 

interiorização da regra, da lei e da repressão? [...] Em termos sociológicos e políticos, 

não caberia perguntar o que é autoavaliar-se numa sociedade dividida em classes e 

unificada através do Estado? Quem fornece os critérios da avaliação? Quais são eles? 

Qual seu sentido e finalidade? Até que ponto esses critérios são ou não instrumentos 

para inculcar no aluno determinadas expectativas e valores que não só anulem sua 

individualidade, mas sobretudo forneçam uma direção prévia às suas expectativas 

sociais? (CHAUÍ, 2016, p. 251) 

 Trazendo Freire (2016a; 2016b) para o debate junto as influências sociais de poder que 

a autora discorre, quanto mais uma sociedade apresenta características de uma sociedade-

objeto13, isto é, não tenha autonomia para estabelecer as marcas e traços que constituem sua 

cultura e serve aos preceitos de sociedades-sujeitos14, mais os indivíduos, ao se autoavaliarem, 

tendem a se perceber também como objeto e não como ser histórico. O processo autoavaliativo, 

assim, estaria em xeque quanto ao seu papel emancipador, uma vez que o seu emprego estaria 

a serviço de um processo manipulador, cujo interesse se associa à manutenção do status quo, 

como preconiza a avaliação tradicional. 

Neste sentido, como as ilustrações anteriores sobre a relação entre (avali)ação com 

curiosidade e consciência, o percurso autoavaliativo poderia ser caracterizado diretamente com 

os estágios de consciência. Assim, a autoavaliação se capacitaria para estar a serviço da 

manutenção do status quo através de uma curiosidade ingênua pela (avalia)ação tradicional ou 

da superação e transformação social, cercada pela curiosidade epistemológica de uma 

(avali)ação emancipatória. 

 Considerando as relações dos pressupostos freirianos apresentados na seção anterior e 

a base de sustentação da avaliação emancipatória, entendo que é fundamental compreender o 

elo que intersecciona a autoavaliação às perspectivas pedagógico-avaliativas desdobradas para 

compreender as nuances reflexivas (ou não) dos diferentes ideários autoavaliativos. Por conta 

destes distintos posicionamentos, a ilustração abaixo tem o intuito de aproximar a autoavaliação 

dos estágios de consciência (instransitiva, transitiva ingênua e transitiva crítica) e de 

curiosidade (ingênua e epistemológica) na busca de uma relação aos vieses tradicional, 

formativo e emancipatório. Além de ilustrar a transitividade que perpassa a autoavaliação 

 
13

 Segundo Freire (2016b, p. 42), a sociedade-objeto “é uma sociedade periférica e não reflexiva”. Ainda, “nestas 

sociedades se instala uma elite que governa conforme as ordens da sociedade diretriz [sociedade-sujeito]. Esta elite 

impõe-se às massas populares. Esta imposição faz com que ela esteja sobre o povo e não com o povo” (ibidem, p. 

43. grifo do autor). 

 
14

 Segundo Freire (2016b), as sociedades-sujeito são aquelas que detêm controle socioeconômico de um 

conglomerado de sociedades periféricas. Conforme o autor, “esta sociedade matriz é a que tem opções; em troca, 

as demais sociedades somente recebem ordens” (p. 42).  
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enquanto processo de conscientização e curiosidade, a esquematização abaixo ajuda a 

desdobrar os níveis emancipatórios (ou não) que se estabelecem ao longo do processo 

autoavaliativo. 

 

Figura 3 – Estrutural relacional entre curiosidade, consciência, avaliação e autoavaliação  

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 Como mostra o quadro acima, os vieses formativo e emancipatório incidem na 

superação de uma (auto)avaliação que busca compreender a aprendizagem do sujeito como fim, 

ou seja, supera a autoavaliação enquanto método tradicional. Em convergência com um 

contexto neoliberal e neoconservador, cujo progresso se faz com muitas disputas (APPLE; AU; 

GANDIN, 2011), a autoavaliação do ponto de vista tradicional tende a considerar o sujeito 

dentro de uma classificação ligada (in)diretamente ao viés meritocrático de sociedade. 

 Esse ranqueamento, manifestado nos sujeitos por preceitos que visam a manutenção do 

status quo pela meritocracia, sugere uma ideia fragmentada e distante do processo. Aderindo 

ao antidiálogo, essa proposta autoavaliativa está permeada pela opressão sócio-histórica que 

reduz homens e mulheres ao estado de coisas na busca por manter suas consciências 

intransitivas com pouca ou nenhuma curiosidade. Nessa opressão reducionista, “quanto mais 
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 A avaliação formativa tem na 
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controlam os oprimidos, mais os transformam em ‘coisa’, em algo que é como se fosse 

inanimado” (FREIRE, 2019b, p. 64). 

 Em contrapartida, Fonseca (2015) lembra que quando a autoavaliação não está a cargo 

da atribuição de notas como um mero protocolo, ao final de uma etapa letiva, a estratégia vem 

a “ser um exercício de tomada de consciência sobre os diferentes momentos experimentados 

diante dos desafios e ações travadas na busca da aprendizagem” (ibidem, p. 86), oportunizando, 

um processo de reflexão, uma nova apreensão sobre o conteúdo e sobre o contexto. Na tentativa 

de superar a perspectiva tradicional sob uma base formativa e psicologizante, a metacognição 

busca no processo autoavaliativo a autorregulação da aprendizagem cognitiva discente. 

Como desdobrado por Villas Boas (2008), trata-se de uma escolha que centraliza o 

próprio desenvolvimento cognitivo a fim de que a crítica ao sistema em busca da sua 

transformação não seja o carro chefe. Portanto, este olhar acaba por fazer com que o discente 

perceba o próprio desenvolvimento e como seu processo de aprendizagem pode ser útil 

socialmente através das competências requeridas pelo contexto. 

 Da mesma forma em que há uma superação do viés tradicional, a autoavaliação de 

cunho emancipatório busca ir além do viés formativo, uma vez que “a avaliação emancipatória 

caracteriza-se como um processo de descrição, análise e crítica de uma dada realidade, visando 

transformá-la” (SAUL, 2000, p. 61). Quando alinhadas com uma proposição emancipatória, a 

prática autoavaliativa pode ter “como propósito a tomada de consciência para além das 

dificuldades de aprendizagem, contemplando possibilidade de libertação de circunstâncias 

reguladoras e deterministas” (FONSECA, 2015, p. 86). Com o intuito de buscar a 

(trans)formação individual e social, 

[...] ela situa-se numa vertente político-pedagógica cujo interesse primordial é 

emancipador, ou seja, libertador, visando provocar a crítica, de modo a libertar o 

sujeito de condicionamentos deterministas. O compromisso principal desta avaliação 

é o de fazer com que as pessoas direta ou indiretamente envolvidas em uma ação 

educacional escrevam a sua “própria história” e gerem as suas próprias alternativas de 

ação (SAUL, 2000, p. 61. grifo da autora). 

 Para que a (auto)avaliação possa se efetivar de acordo com as características propostas, 

a autora sugere a sua implementação a partir de duas finalidades básicas: 1) ser o ponto de 

partida do processo avaliativo, buscando o autoconhecimento crítico da realidade concreta, 

ensejando possíveis transformações; e 2) ser um processo que possibilita ao homem 

desenvolver sua consciência crítica, na direção do exercício de uma cidadania contextualizada 

e autônoma (SAUL, 2000). Por conta da base freireana, esses preceitos sugerem que “a 
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libertação dos oprimidos é libertação de homens e não de ‘coisas’. Por isto, se não é 

autolibertação – ninguém se liberta sozinho, também não é libertação de uns feita por outros” 

(FREIRE, 2019b, p. 74. grifo do autor). 

 A partir destes fatores, a autoavaliação em uma perspectiva emancipatória assume 

diversas funções, como a função diagnóstica, que possibilita a análise do percurso ao longo da 

caminhada; o autoconhecimento do educando, contribuindo para que este se torne sujeito do 

seu processo de aprendizado; a relação com a educação democrática a partir de propósitos e 

práticas de inclusão dos educandos; a relação dialógica entre educador e educando, ajudando o 

professor a replanejar a sua ação, privilegiando os aspectos qualitativos do desenvolvimento do 

educando, dentre outros. 

 Estas características apresentam o olhar freiriano acerca de uma proposta 

(trans)formadora para a prática pedagógico-avaliativa. Portanto, a autoavaliação, enquanto 

proposta dialógico-reflexiva na percepção de si com o outro mediatizado pelo mundo, teria 

força para instigar o sujeito a se reconhecer enquanto homem ou mulher capaz de ser agente de 

transformação, seja pelo aspecto individual e/ou coletivo nos seus diferentes modos de sentir-

pensar-agir. 

Como já discutido na estrutura epistemológica, Freire (2019b) lembra que para a 

libertação do sujeito perante o conhecimento é necessário que a prática docente crítica envolva 

o movimento dinâmico, dialógico e dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer, a práxis. 

Tal pensamento implica uma busca sistemática pelo conhecimento, fazendo com que a reflexão 

sobre a ação transcenda o sujeito e possibilite a transformação de uma curiosidade ingênua em 

uma curiosidade epistemológica (FREIRE, 2016b). Por isto, a (avali)ação emancipatória parte 

de uma visão dialógica e reflexiva que supõe constante movimento de interação a fim de superar 

(avali)ações conservadoras e selecionistas, menos hierárquica e autoritária. 

A questão que se coloca a nós, enquanto professores e alunos críticos e amorosos da 

liberdade, não é, naturalmente, ficar contra a avaliação, de resto necessária, mas 

resistir aos métodos silenciadores com que ela vem sendo às vezes realizada. A 

questão que se coloca a nós é lutar em favor da compreensão e da prática da avaliação 

enquanto instrumento de apreciação do que fazer de sujeitos críticos a serviço, por 

isso mesmo, da libertação e não da domesticação. Avaliação em que se estimule o 

falar a como caminho do falar com (FREIRE, 2019a, p. 116. grifo do autor). 

 Freire (2019a) reflete sobre uma educação com participação ativa dos seus atores, 

entendendo que os papéis do educador e educando, embora distintos, não se colocam em 

oposição, de tal forma que um completa o outro para o melhor percurso de uma educação 
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libertadora. Logo, o diálogo entre docente e discente se torna um dos pilares desta prática 

pedagógico-avaliativa e um dos pontos-chaves para uma avaliação transformadora do 

educando. 

 Uma proposta de autoavaliação em consonância com os pressupostos da avaliação 

emancipatória indica que os alunos têm um espaço de análise própria sobre o seu 

desenvolvimento, permitindo a estes refletir sobre o que foi vivenciado, sobretudo na relação 

que o conhecimento gerado pode ter com o seu contexto sócio-histórico. Propicia uma 

autoavaliação não somente para o progresso do aluno em relação aos conteúdos, como também 

em relação à compreensão de mundo a fim de que o olhar crítico possa ser aguçado. 

 Assim, ao inserir a autoavaliação no planejamento pedagógico-avaliativo, o docente 

pode contribuir com a leitura reflexiva do discente sobre a sua realidade, sobre seu próprio 

processo de aprendizagem, sobre a forma como este conteúdo trabalhado pode ser (re)visto e 

sobre como o mesmo discente pode (re)construir continuamente seu modo de sentir-pensar-

agir em vistas a uma (trans)formação individual e social na medida em que há uma construção 

com o outro. 

 Na direção de um processo dialógico entre os sujeitos na dialeticidade com o contexto, 

a construção da autoavaliação, que na perspectiva tradicional apresentava-se pautada pela 

individualidade, abraça também a ideia de um processo coletivo. Coletividade que, como 

apontam Henz e Corte (2018, p. 104. grifo dos autores), vai gerando “oportunidades de 

aprendizagens, [re]construções, problematizações, diálogos, reflexões e decisões que vão sendo 

construídas coletivamente e participativamente, [...] fundamentais na constituição da identidade 

e individualidade de cada sujeito” na (avali)ação pedagógica.  

 Assim, a opção pela (auto)avaliação emancipatória se edifica no prenúncio de um 

caminho para (trans)formar sujeitos ao instigar a indagação, investigação e reflexão sobre os 

processos que envolvem um olhar crítico. Possibilita, portanto, os discentes a se 

compreenderem como sujeitos capazes de enfrentar as adversidades impostas pelas 

desigualdades sociais sustentadas pelo capitalismo na reflexão crítica sobre o cenário em que 

(con)vive e a complexidade dessa teia sociopolítica, econômica e cultural. A par destas 

questões, apresento na sequência aspectos que envolvem a (auto)avaliação no âmbito da EF, 

procurando uma melhor compreensão sobre as concepções discutidas e suas relações com esse 

componente curricular no caminho dos objetivos propostos para este trabalho. 
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3.3 EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E (AUTO)AVALIAÇÃO  

 

 Considerando os aspectos já discutidos ao longo do trabalho, é importante relembrar 

que a avaliação e a prática pedagógica se relacionam diretamente com a visão de mundo de 

cada um, operando sob o enfoque de diferentes olhares, debates e conflitos. Portanto, 

compreender alguns pontos que sustentam os movimentos da EF escolar se mostra fundamental 

para analisar as possíveis relações com as (auto)avaliações apresentadas. No que diz respeito 

aos diferentes formatos pedagógicos de EF escolar, Ghiraldelli Jr. (1991) levanta questões 

importantes para uma reflexão sobre a complexidade que se instaura através de diferentes 

formas sobre a área. 

A Educação Física é uma atividade de educação e ensino, subordinando-se a objetivos 

pedagógicos mais amplos, às leis e processos objetivos de ensino [...]. A Educação 

Física pode contribuir para a autodisciplina, fortalecer a saúde, desenvolver os valores 

estéticos, os valores cooperativos, o raciocínio e a presteza mental, sem esquecer que 

a ela cabe também o estudo da fisiologia, da anatomia, das técnicas, da história etc. 

Enfim, ela compõe o conjunto das disciplinas escolares e cumprirá o seu papel quanto 

mais conseguir tornar-se Educação Física escolar (GHIRALDELLI Jr., 1991, p. 13. 

grifo do autor). 

 Tal apontamento suscita o debate, a discussão construtiva entre as diferentes formas de 

perceber a EF e como isso pode contribuir na formação do educando. Contudo, pode gerar um 

clima de insegurança na prática pedagógico-avaliativa dos professores, pois quanto maior a 

complexidade de um componente curricular, maior a dificuldade para compreender seu objeto 

de conhecimento. Assim como Ghiraldelli Jr. (1991), Darido (2003) pondera que essa 

dificuldade pode estar atrelada aos vários componentes que cercam a EF, tais como o 

desenvolvimento motor, a aptidão física, o desenvolvimento cognitivo, os aspectos sócio-

afetivos, o olhar crítico, dentre outros. 

 Com esses movimentos, a prática avaliativa, percebida aqui como intrínseca à prática 

pedagógica, ganharia maior dimensão e responsabilidade, pois teria de abranger diferentes 

aspectos. A fim de discutir estas relações, Luis (2006) levanta pontos relevantes sobre a 

importância que a prática avaliativa possui no processo pedagógico-avaliativo da EF. A autora, 

que se posiciona através de um olhar formativo, levanta a abrangência de oportunidades que a 

área pode possibilitar no processo de formação do sujeito, instigando a reflexão sobre a prática 

a fim de contemplar as diferentes características que são inerentes ao movimento. 

Como ação intrínseca ao processo complexo de ensinar e aprender e, especialmente 

pela vinculação que o ensino de arte e de educação física tem com a complexidade da 
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formação humana, cultural, artística, corporal, a avaliação precisa superar a prática da 

cópia, do treino, da memorização, da reprodução de tarefas. Capacidade de 

compreensão crítica, de criação autônoma, de desenvolvimento do senso estético, de 

expressão corporal, de ludicidade, de articulação de ideias, de relacionamento 

interpessoal, de apreciação artística, de espírito de coletividade, entre outras, são 

práticas que privilegiam tanto o processo de produção de sentidos (aprendizagem 

significativa) da experiência de conhecer, ao desenvolverem a capacidade do sujeito 

de situar-se ativamente no mundo, como sua autorresponsabilização por sua formação 

(LUIS, 2006, p. 38). 

 Concordando com a autora na necessidade de superar os processos incidentes de uma 

perspectiva tradicional de avaliação e indo para além desse olhar em busca de uma 

(auto)(avali)ação crítico-reflexiva, entendo que é importante compreender alguns pressupostos 

que deram as bases estruturais desse campo. Como desdobram Soares et al. (2009), ao longo 

da história, a EF escolar contribuiu para a defesa dos interesses das ideologias dominantes, 

alimentando a estrutura social capitalista. À serviço de uma perspectiva liberal, as práticas 

pedagógicas se constituíram com a tarefa de “adaptar o homem à sociedade, alienando-o da sua 

condição de sujeito histórico [...] valorizando a obediência, o respeito às normas e à hierarquia” 

(ibidem, p. 37). 

 Com estas prerrogativas, a EF buscou compreender o ser enquanto corpo biológico, 

dissociado da mente e fragmentado da integralidade do ser humano. Suas práticas, perpassando 

os aspectos político-educacionais que circunscreviam o contexto social, visavam corpos dóceis 

a partir da heteronomia dos sujeitos pelo respeito a ordem imposta de uma sociedade 

conservadora – o que talvez ainda esteja bastante presente. Além e a partir deste viés, 

preponderou ao longo do século XX os olhares para o higienismo e para o esportivismo, sendo 

este segundo aflorado na segunda metade do século XX, marcado pela associação com o alto 

rendimento (GHIRALDELLI Jr., 1991). 

 Consoante com a superação desses pensamentos, o olhar inserido aqui terá como pano 

de fundo o movimento renovador da EF escolar que emergiu por volta dos anos 1980. Esse 

movimento da EF (SOARES et al., 2009; MEDINA, 2018), identificado com perspectivas 

educacionais críticas como as desenvolvidas por Saviani (2018) e Freire (2019b), buscou 

debater a importância de um ensino contextualizado, reflexivo e crítico, comprometido com a 

transformação social. Se constituiu, portanto, como um processo de ruptura aos modelos 

hegemônicos de educação e EF. Tendo em vista a importância da Pedagogia Libertadora para 

o referido momento histórico e para o presente trabalho, o intuito desta subseção é trazer para 

a discussão alguns autores da EF escolar que buscam debater os pressupostos da área a partir 

de um viés crítico, principalmente os que se colocam na esteira freiriana. 
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 Como um dos atores desse movimento, Medina (2018) instigou o debate sobre a 

necessidade que a EF tinha – e talvez ainda tenha – de entrar em uma crise para se rever 

enquanto área e identidade a partir do olhar freiriano. Conforme o autor, “a crise é um instante 

decisivo, que traz à tona praticamente todas as anomalias que perturbam um organismo, uma 

instituição, um grupo ou mesmo uma pessoa” (ibidem, p. 23). Para o mesmo, a quebra do ciclo 

das ideologias hegemônicas que sustentavam as perspectivas da EF escolar acarretaria a 

possibilidade de uma revolução para a área. Seria um meio para renascer e se (re)perceber 

enquanto campo capaz de englobar os sujeitos na sua integralidade, na associação entre corpo 

e mente. 

 Medina (2018) entende que uma EF político-pedagógica capaz de (trans)formar os 

discentes poderia ser alçada a partir da conscientização disposta por Freire (2016a). 

Considerando os níveis de consciência já expostos, a proposta do autor foi construída   com o 

intuito de compreender a possibilidade de um cenário em que a área poderia contribuir com a 

superação das perspectivas pedagógicas tradicional e tecnicista, composta por características 

exclusivamente técnicas, esportivistas e/ou higienistas. 

Promover uma verdadeira revolução do corpo fundamentada numa “cultura 

somática”, reavaliando aquilo que foi profundamente desprezado durante séculos, é 

fato que não surgirá espontaneamente. Isso só poderá ocorrer por meio de 

consciências críticas que, num esforço conjunto e crescente, criarão condições de 

emancipação, e que certamente ajudarão o homem na construção de todas as suas 

dimensões animais e racionais. Quando isso acontecerá efetivamente? Provavelmente, 

só depois de instaurada a crise (MEDINA, 2018, p. 39. grifo do autor). 

 Partindo da perspectiva freiriana, o autor entende que uma proposta político-pedagógica 

da EF, de cunho crítico, teria de estar alinhada com uma ação transformadora. Trazendo essa 

reflexão para o processo avaliativo, a estrutura da EF escolar desencadearia novos níveis de 

compreensão sobre as práticas da cultura do corpo, uma vez que uma EF “mais genuína e 

significativa implica uma cultura do corpo e uma cultura popular igualmente mais genuínas e 

significativas, desimpedidas de condicionamentos que dificultem a realização de um projeto de 

vida mais humano e digno” (MEDINA, 2018, p. 83). 

Sua composição, tal qual os estágios de conscientização, se configuraria pelas 

(avali)ações que o docente, enquanto ser histórico, propõe junto à área e aos discentes que nela 

estão. Seguindo os três estágios de conscientização, Medina (2018) estruturou sua proposta de 

EF em três modelos: convencional, modernizadora e revolucionária. Suas proposições estariam, 

portanto, vinculadas ao grau de desenvolvimento da consciência dos sujeitos. A fim de 
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compreender como se estruturam e aprofundar estes olhares a partir de uma prática pedagógico-

avaliativa calcada na perspectiva freiriana, trago abaixo uma ilustração que sintetiza a relação 

entre o processo (auto)avaliativo (SAUL, 2000; VILLAS BOAS, 2008), a EF escolar 

(MEDINA, 2018) e os níveis/estágios de curiosidade e consciência. 

 

Figura 4 – Estrutura relacional em curiosidade, consciência, avaliação e autoavaliação na EF escolar 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 Como refletido anteriormente e ilustrado acima, a esquematização compõe diferentes 

frentes que orientam as concepções e (avali)ações dos professores. Assim, uma proposta que 

vise uma (auto)avaliação dialógica vertical entre docente e discente tende a manutenção de um 

sistema desigual, cujas relações entre os sujeitos se desenham a partir de um modelo que 

favorece o autoritarismo e a marginalização de (boa) parcela dos sujeitos. Como menciona 

Bossle (2019) acerca da verticalização dialógica,  

talvez esse modelo de avaliação, os critérios e os instrumentos, favoreçam a 

intencionalidade de promoção de tornar homogênea a cultura escolar, possibilitando 
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maior controle sobre professores e alunos e suas perspectivas culturais e sociais 

particulares de leitura do mundo (BOSSLE, 2019, p. 19). 

 Corroborando com a interferência no sentir-pensar-agir dos sujeitos envolvidos no 

processo (HENZ; CORTE, 2018), as concepções pedagógico-avaliativas conservadoras na EF 

contribuem com a manutenção do status quo ao convergirem com propostas educacionais 

tradicionais e adentrarem ao campo corporal através de preceitos que serviram de base para a 

manutenção da ordem vigente. Estas ações fazem com que os efeitos do capitalismo sejam 

reverberados em sala de aula e fomentados para o dia a dia do chão da escola, como um processo 

automatizado de relações em que o diálogo não se apresenta e a consciência se mantém 

intransitiva.  

 Não tão distante de uma ação que visa a manutenção dos aspectos sociais, políticos, 

históricos e culturais que cercam o nosso contexto, se coloca a concepção pedagógico-avaliativa 

modernizadora/formativa. Seu olhar está centrado principalmente para o processo cognitivo dos 

sujeitos, considerando o seu desenvolvimento alheio ao contexto sócio-político. Logo, a 

formação dos sujeitos está direcionada para que o discente se apresente como alguém capaz de 

se adaptar e buscar o seu melhor desempenho através de um relacionamento amistoso com seus 

pares. O olhar político ficaria em um segundo plano, dissociado da prática educacional, 

sugerindo uma visão acrítica no que diz respeito aos condicionamentos sociais que reverberam 

na escola e nas demais estruturas sociais. 

 Diferentemente, a proposta revolucionária-emancipatória sugere uma prática 

pedagógico-avaliativa que vise a consciência crítica dos sujeitos. Um olhar que busca na 

emancipação dos sujeitos, tanto individual como coletivamente, a transformação social, tendo 

em vista os aspectos sociais, políticos, históricos, econômicos e sociais. Esta transformação se 

apresenta a partir da coletividade entre os sujeitos, pois considera que as (rel)ações humanas 

não se fazem de forma unilateral, se constroem em conjunto na busca do ser mais, do ser 

humano (FREIRE, 2019b). Assim, ao visar uma crise epistemológica para a EF como sugere 

Medina (2018), a transformação da/na área tencionaria a transitividade de consciência docente 

para um olhar político-pedagógico crítico que envolve a (trans)formação do sentir-pensar-agir 

dos discentes. Logo, essa (rel)ação escolar cotidiana entre os sujeitos envolvidos se capacitaria 

na busca pela superação dos condicionantes sociais.  

 Contribuindo com os preceitos da EF revolucionária, Freire (SÃO PAULO, 1990), 

ainda na função de secretário da educação do município de São Paulo, discutiu pontos 

semelhantes ao buscar um novo olhar para o campo, um inédito-viável construído coletivamente 
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com professores e professoras da rede de SP. Nessa proposta de conscientização, Freire não só 

imerge nas práticas docentes a fim de compreender quem eram aqueles homens e mulheres, 

como faz reflexões fundamentais sobre o papel da EF na formação integral dos sujeitos e o 

papel da área na (trans)formação social. 

O triunfo dessa sociedade do trabalho-consumo só é possível pela transmutação da 

inteireza do humano, a um só tempo, cabeça e corpo. Assim, a violação da 

espontaneidade, o esvaziamento do corpo como símbolo exclusivo da sexualidade, a 

repressão dos desejos, o bloqueamento da emoção, a artificialidade dos exercícios 

físicos que impõem vontades e movimentos que não são nossos e nos preparam para 

a competição, são peças fundamentais para o sucesso dessa ordem social erguida sobre 

a violência e a escravização de muitos homens e alguns senhores (SÃO PAULO, 

1990, p. 30). 

 Tratava-se de um olhar novo para a área, cuja proposição advinha do debate com aqueles 

e aquelas que fazem a educação no dia a dia. Em vista da sua temporalidade, foi um momento 

de crise (MEDINA, 2018), na qual a área começava elencar outros elementos na 

(trans)formação discente pelo movimento de renovação da EF. Como exemplificação de 

propostas que visam uma prática pedagógico-avaliativa crítico-transformadora para a EF, 

considerando a crise proposta por Medina (2018) e o meu olhar enquanto pesquisador, entendo 

que os movimentos feitos por Kunz (2012) e Soares et al. (2009) foram e são exemplos 

fundamentais para ampliar o campo de visão em busca de uma EF transformadora. Inseridas 

em um viés dialógico, crítico e reflexivo, estas perspectivas se colocam como possibilidades às 

correlações entre as vertentes críticas da EF e a proposta de (auto)avaliação emancipatória. 

 Orientado pelas ideias que cercam a Ação Comunicativa de Habermas, Kunz (2012) 

buscou atrelar essa perspectiva com as concepções pedagógicas de Freire. Em sua obra 

Educação Física – Ensino e Mudanças, o autor se aprofunda na relação entre as perspectivas 

para que o diálogo possa gerar uma prática crítico-problematizadora. A dialogicidade proposta 

por Kunz (2012) tem o intuito de estimular o educando a um processo de reflexão a partir do 

se-movimentar e da relação horizontal de diálogo de Freire, em que “ao contrário da relação 

vertical opressora e alienante da concepção bancária de ensino [...] só é concretizável pelo 

processo de ‘ação comunicativa’ ou, conforme Freire, pelo Diálogo como Método” (p. 178. 

grifo do autor). 

 Kunz (2012, p. 216) sugere uma proposta pedagógica a partir dos temas geradores de 

Freire, entendendo que a ação pedagógica caracteriza-se sempre por ser uma ação política. Essa 

proposta percorre três etapas: 1) caracteriza-se pela leitura e conhecimento do sujeito, incidindo 

na “descoberta do vocabulário do se-movimentar do aluno em seu mundo vivido”; 2) envolve 



53 

 

 
 
 

a relação problematizadora do objeto de conhecimento, o movimento, em que “leva à 

‘superação de situações limites’ pela descoberta/reconhecimento de situações opressoras”; e 3) 

instiga a criação e a recriação, em um “processo de ‘ação-reflexão’[...] para o ‘compreender-o-

mundo-pela-ação’”. 

As mudanças neste sentido só podem ser alcançadas num processo de “ação-reflexão-

ação”, o que significa: não pelo trabalho de reprodução, como na aquisição de 

destrezas motoras, mas, principalmente, pela reflexão. Reflexão no sentido 

questionador, como o que se podem compreender as atividades de movimentos de 

jogos esportivos, relacionando-as à realidade de cada contexto sociocultural. O 

sentido essencial das atividades realizadas na Educação Física deve ser entendido, 

portanto, por duas categorias: “para o pensar e para o fazer’ (KUNZ, 2012, p. 220, 

grifo do autor). 

 Diante desse processo, ainda que o autor não faça referência à prática avaliativa, percebo 

possíveis caminhos que potencializam a reflexão e problematização durante as aulas. Visando 

a qualidade de percurso para um “perceber-se” como indivíduo e coletivo através do se-

movimentar, o autor apresenta elementos para um olhar reflexivo de si, isto é, uma potente 

proposta de autoavaliação. 

 Concomitante à construção dessa proposta, a proposta desenvolvida por Soares et al. 

(2009) se colocou em contraposição à forte ligação que existia entre os ideais positivistas e a 

área. Diante da percepção de uma sociedade com enorme desigualdade socioeconômica, a 

proposta dos autores emergiu de necessidades sociais concretas, adotando as concepções 

oriundas do materialismo histórico e dialético de Marx. No seu cerne, encontra-se o debate 

sobre questões de poder, interesse, esforço e contestação. Os autores ainda entendem que os 

aspectos relativos ao ensino não devem ser ligados somente com questões de como ensinar, 

mas também sobre a forma como os conhecimentos são adquiridos, valorizando o aspecto da 

contextualização dos fatos e do resgate histórico da Cultura Corporal.  

É preciso que cada educador tenha bem claro: Qual o projeto de sociedade e de homem 

que persegue? Quais os interesses de classe que defende? Quais os valores, a ética e 

a moral que ele tem para consolidar através de sua prática? Como articula suas aulas 

com este projeto maior de homem e de sociedade? (SOARES et al., 2009, p. 27) 

 Diante desse pensamento, buscam atrelar à EF fatos que cercam o contexto social e 

transpõem os princípios curriculares. Trabalhando no enfoque da pedagogia crítico-social dos 

conteúdos de Libâneo (2001), reorientam as práticas da EF a partir de 6 princípios: relevância 

social dos conteúdos, contemporaneidade dos conteúdos, adequação às possibilidades 

sociocognitivas do aluno, simultaneidade dos conteúdos enquanto dados da realidade, 

espiralidade da incorporação das referências do pensamento e provisoriedade do pensamento. 
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 Nessa forma de organização, os autores percebem as manifestações corporais como 

forma de linguagem, capaz de gerar diferentes significados, levando em consideração o 

contexto em que o sujeito está inserido. Assim, seu direcionamento volta-se para a luta contra 

um conteúdo acrítico que constituiu o desenvolvimento histórico da EF, o qual “procura, através 

da educação, adaptar o homem à sociedade, alienando-o da sua condição de sujeito histórico, 

capaz de interferir na transformação da mesma” (SOARES et al., 2009, p. 37). Ao refletirem 

sobre os aspectos avaliativos, os autores enfatizam as práticas tradicionais realizadas na EF, 

sem propósito pedagógico e com fins burocráticos.  

A avaliação tem sido entendida e tratada, predominantemente, por professores e 

alunos para: a) atender exigências burocráticas expressas em normas da escola; b) 

atender a legislação vigente; e c) selecionar alunos para competições e apresentações 

tanto dentro da escola quanto com outras escolas. Geralmente é feita pela 

consideração da “presença” em aula, sendo este o único critério de aprovação e 

reprovação ou, então, reduzindo-se a medidas de ordem biométrica: peso, altura, etc., 

bem como de técnicas: execução de gestos técnicos, ‘destrezas motoras’, “qualidade 

físicas” ou, simplesmente, não é realizada (ibidem, p. 96. grifo dos autores). 

 Com o intuito de superar tal posicionamento na prática pedagógico-avaliativa, o 

interesse dos autores seria o de compreender os alunos através do seu todo, buscando o seu 

desenvolvimento integral e não subestimando nenhum aspecto. A proposta da avaliação para a 

EF, dessa forma, contemplaria a formação cidadã do educando, para além da dimensão técnica. 

Assim, para compreender a avaliação é preciso ir além e buscar a redução de um universo 

técnico, abrangendo “outras dimensões desse processo como, por exemplo, as suas 

significações, implicações e consequências pedagógicas, políticas e sociais” (SOARES et al., 

2009, p. 100). 

 Essa ideia visa possibilitar ao docente uma reflexão sobre a forma de compreender e 

desenvolver uma avaliação que coincida com os pressupostos que defendem, sugerindo que se 

deva “levar em conta a observação, análise e conceituação de elementos que compõem a 

totalidade da conduta humana” (ibidem, p. 102). Para além desses aspectos, os autores 

defendem que a superação de práticas mecânico-burocráticas passa pela mobilização da 

consciência dos alunos, potencializando seus saberes, suas capacidades cognitivas, suas 

habilidades e atitudes, bem como a busca por novas relação consigo mesmo, com os outros e 

com a natureza. 

 Nesta perspectiva, entendo que a mobilização da consciência citada pelos autores 

circunscreve uma prática autoavaliativa que complementa o espaço de criação e reflexão dos 

discentes. Esta medida, enquanto ação contínua, possibilitaria aos sujeitos uma maior apreensão 
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sobre si e sobre o todo, considerando a sua presença neste. Diante dessas possibilidades político-

pedagógicas, faço o fechamento desse referencial a fim de buscar o diálogo com docentes de 

EF na sequência desta investigação e desdobrar diferentes possibilidades e visões para o tema, 

uma vez que nos situamos em um contexto histórico, portanto, em movimento permanente. 

Fazendo essa inserção no mundo com a intenção de compreender as possibilidades que cercam 

(auto)avaliação na EF escola a fim de instigar olhares transformadores.  
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4. PERCURSO METODOLÓGICO 

 

4.1 UMA INSPIRAÇÃO PARTICIPANTE 

 

 O presente trabalho teve como percurso metodológico a pesquisa qualitativa, 

fundamentalmente por entender que o modelo adotado permitiria compreender diferentes 

aspectos do fenômeno estudado. Diante da percepção de um estudo que aborda determinado 

contexto social, me apropriei das ideias de Minayo (2016, p. 14), cuja visão sobre o assunto é 

de que “a realidade social é a cena do dinamismo da vida individual e coletiva com toda a 

riqueza de significados. Essa mesma realidade é mais rica que qualquer teoria, qualquer 

pensamento e qualquer discurso que possamos elaborar”. 

 A partir do enfoque qualitativo, o percurso teórico-metodológico teve inspiração nos 

pressupostos da Pesquisa Participante (PP) discorrida por Brandão (1985; 2003). Utilizada com 

o intuito de inserção em comunidades de classes desfavorecidas, a PP surgiu com o intuito de 

compreender as situações reais desses grupos para que houvesse reflexões coletivas, bem como 

propósito de contribuir com as adversidades encontradas. A escolha por abranger as 

características desse modelo de pesquisa teve o intuito de buscar uma relação de proximidade 

com o grupo pesquisado, ainda que o tempo proporcionado para essa investigação tenha sido 

menor do que o necessário para um profundo envolvimento a ponto de me tornar membro 

daquele local e compreender todas as dimensões que perpassam a prática pedagógico-

avaliativa, sobretudo com o surgimento da pandemia do coronavírus. Contudo, com o objetivo 

de discutir com os e as docentes do local investigado, busquei fazer com que as reflexões e os 

diálogos sobre e com aquele contexto não estivessem relacionados somente ao produto de 

pesquisa, mas que oferecessem subsídios para suas práticas pedagógico-avaliativas e 

mobilizassem seus olhares sobre tais práticas diante do contexto.  

 Para adentrar à estrutura da pesquisa, no entanto, entendo que é fundamental levantar 

alguns conceitos sobre a PP e a relação do trabalho de Brandão (1985; 2003) com o viés 

freireano a fim de trazer os pontos que deram sustentação para esta base teórico-metodológica. 

O desenvolvimento da PP parte de um modelo de trabalho, como menciona Gajardo (1985, p. 

16), que “vê na apropriação coletiva do saber, na produção coletiva de conhecimentos a 

possibilidade de efetivar os direitos que os diversos grupos e movimentos sociais têm sobre a 

produção, o poder e a cultura”. 
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 Com essa prerrogativa, a construção coletiva proporcionou uma relação interativa de 

igual importância entre o pesquisador e os pesquisandos através do ato dialógico. Esta relação 

teve como um de seus propósitos a reflexão por parte do grupo participante para que 

despontassem as situações adversas existentes e, em determinados momentos, difíceis de serem 

exploradas. Contudo, a repercussão acerca do que foi construído durante a realização da 

pesquisa não se limitou ao grupo pesquisado, englobou também a visão de mundo e a 

construção do conhecimento do pesquisador. Brandão (1985) discorre sobre o papel que a PP 

tem a fim de legitimar a sua importância ao mencionar  

quando o outro, próximo, enquanto um sujeito vivo mas provisório da “minha 

pesquisa”, torna-se o companheiro de um compromisso cuja trajetória, traduzida em 

trabalho político e popular, obriga o pesquisador a repensar não só a posição de sua 

pesquisa, mas também a de sua própria pessoa. A relação de participação da prática 

científica no trabalho político das classes populares desafia o pesquisador a ver e 

compreender tais classes, seus sujeitos e seus mundos, tanto através de suas pessoas 

nominadas, quanto a partir de um trabalho social e político de classe que, constituindo 

a razão da prática, constitui a razão da pesquisa. Está inventada a Pesquisa 

Participante (BRANDÃO, 1985, p. 13. grifo do autor). 

 Essa relação possibilita a criação de um vínculo para, posteriormente, compreender as 

diferentes facetas do ambiente em que há a imersão, surgindo “um momento de compromisso 

e participação com o trabalho histórico e os projetos de luta do outro, a quem, mais do que 

conhecer para explicar, a pesquisa pretende compreender para servir” (BRANDÃO, 1985, p. 

12). Com isso a PP não busca apenas a compreensão sobre os sujeitos que se envolvem, mas a 

interlocução com esses indivíduos para que tenham espaço e legitimem seu poder de construir 

suas histórias, suas reflexões e escolhas. Estas decisões, por consequência, são fundamentais 

no papel do docente da Educação Básica pública, principalmente, na minha percepção enquanto 

professor, por conta do descaso com a classe docente e com a educação de um modo geral pelas 

recentes propostas neoliberais que visam uma formação para o mercado (BOSSLE, 2019).  

 Em tempo, é necessário mencionar a relevância que Paulo Freire teve na estruturação 

da PP proposta por Brandão. Ao escrever sobre o Método Paulo Freire, a reflexão de Brandão 

(1981) sobre o outro, mencionada acima, está ligada diretamente ao conceito de diálogo 

desenvolvido por Freire (1994). A dialogicidade proposta por Freire tem na sua essência a 

horizontalidade na relação entre os sujeitos e a possibilidade do exercício de reflexão sobre 

ação, a práxis, um direito de todos e todas. 

Se dizer a palavra verdadeira, que é trabalho, que é práxis, é transformar o mundo, 

dizer a palavra não é privilégio de alguns homens, mas direito de todos os homens. 

Precisamente por isto, ninguém pode dizer a palavra verdadeira sozinho, ou dizê-la 
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para os outros, num ato de prescrição, com o qual rouba a palavra dos demais 

(FREIRE, 2019b, p. 109. grifo do autor). 

 Com isso, apoiado na dialogicidade entre os sujeitos para a organização da PP, Brandão 

(2003) aprofunda-se na estrutura do método e, tal como Freire propunha, busca envolver a 

relação entre reflexão sobre a ação a partir do trabalho em conjunto com os sujeitos envolvidos 

na pesquisa. Nesta perspectiva, a percepção sobre as diferentes histórias faz com que a 

construção de um conhecimento em conjunto enriqueça o debate e possibilite florescer novos 

apontamentos sobre o que se discute.  

Quanto mais o alfabetizador acredita que aprender é enfiar o saber-de-quem-sabe no 

suposto vazio-de-quem-não-sabe, tanto mais tudo é feito de longe e chega pronto, 

previsto. Paulo Freire pensou que um método de educação construído em cima da 

ideia de um diálogo entre educador e educando, onde há sempre partes de cada um no 

outro, não poderia começar com o educador trazendo pronto, do seu mundo, do seu 

saber, o seu método e o material da fala dele (BRANDÃO, 1981, p. 21. grifo do autor). 

 Assim, a opção por um modelo de pesquisa que advém dos ideais da PP emergiu por 

vislumbrar a transposição de seus pressupostos e características para diferentes campos, como 

menciona Brandão (1985, p. 12), que a “pesquisa participante não provém de uma única teoria, 

não é um método único”. Percebendo a possibilidade de adentrar à escola partindo das 

características da PP ao adaptar e utilizar as características teórico-metodológicas apresentadas, 

busquei me colocar nas aulas de EF a fim de dialogar sobre as questões que cercam a prática 

pedagógico-avaliativa ante os aspectos sociais, históricos e culturais daquele ambiente. 

 Entendi que os moldes que cercam a sua estrutura me permitiriam, como pesquisador, 

compreender o ambiente e os sujeitos não somente pela minha análise sobre o contexto, mas, 

sobretudo, como um sujeito que investiga em conjunto com aqueles e aquelas que fazem parte 

da comunidade/escola a ser pesquisada e transformada. Dessa forma, a preferência por esse 

modelo de pesquisa, que tem como tema central a prática pedagógico-avaliativa e a 

autoavaliação, me possibilitou captar as entrelinhas das relações existentes entre os sujeitos que 

fizeram parte da pesquisa, dando espaço tanto para o pesquisador como para os referidos 

sujeitos, construindo uma relação de diálogo e confiança. 

 Ademais, a adaptação da presente pesquisa junto aos ideais da PP abriu espaço aos 

sujeitos interlocutores refletirem sobre suas práticas. Percebendo o ato de dar voz em conjunto 

à proposta de escuta, estruturou-se uma troca permanente entre pesquisador e pesquisandos, 

florescendo um processo de ação, reflexão e, possivelmente, uma nova ação. Sendo este último 
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momento, algo que fica para além da pesquisa realizada, mas propício de se realizar pelas 

possibilidades de reflexão criadas ao longo do seu desenvolvimento. 

 Busquei construir a operacionalização de uma forma em que os pesquisandos tivessem 

o espaço necessário para refletir sobre as problematizações temáticas. Foi um momento em que 

a dúvida cercava meus pensamentos, visto que a minha intenção era de proporcionar um espaço 

de (re)criação crítica e coletiva sobre o objeto e a sua formatação no contexto. No entanto, tal 

como se desenvolve a práxis freiriana, foi refletindo sobre a minha prática enquanto 

pesquisador e sujeito que consegui estruturar os instrumentos utilizados e sua 

operacionalização, como seguem na sequência. 

  

4.2 DESENHO METODOLÓGICO 

 

 Diante dos pressupostos apresentados acima e da construção de pesquisa por etapas 

descritas por Le Boterf (1985), a qual será desenvolvida ao longo deste capítulo, entendi que a 

operacionalização da pesquisa seria possível através da seguinte instrumentalização: 

observação participante (NEGRINE, 2017), entrevista semiestruturada (TRIVIÑOS, 

1987), análise documental (BARDIN, 2016) e o Círculo Dialógico Investigativo-

Auto(trans)formativo (HENZ; TONIOLO, 2015).  

 A escolha por estas ferramentas teve como propósito a tentativa de um aprofundamento 

inicial, conhecendo o ambiente e o que o cercava, para que ao longo do trabalho pudesse 

emergir um processo de diálogo entre eu e os professores participantes, de tal modo que essa 

interação partisse do que existe de concreto para aqueles sujeitos. Assim, a minha introdução 

em campo através da observação, das entrevistas e da análise documental contribuiu muito para 

a construção subsequente do círculo dialógico. Todas estas estratégias serão desenvolvidas 

abaixo de forma mais ampla, seguidas do modelo de operacionalização construído para essa 

pesquisa.  

 

4.2.1 Observação Participante 

 

 De início, para a realização desta investigação, considerei fundamental a realização da 

observação participante por entender que seria uma forma de compreender a realidade da escola 

escolhida e primordial para perceber o contexto que cerca a prática das professoras. Era 
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fundamental que eu, como pesquisador, desse atenção e profundidade na observação para 

conseguir aportar elementos significativos das situações observadas (NEGRINE, 2017). 

 A proposta de observação ocorreu a partir de um modelo semiestruturado, “delimitando 

algumas pautas a serem observadas, mas, ao mesmo tempo, não se fechando a outras 

ocorrências que possam surgir no decorrer do processo” (NEGRINE, 2017, p. 68). Com 

aspectos semelhantes, Bernardi (2010) discorre sobre a importância da observação participante 

como uma aliada em pesquisas na área da EF escolar, carregando em sua base aspectos 

fundamentais para trabalhar em conjunto com os pesquisandos, afinando o olhar sobre o que é 

presenciado e registrado.  

 Com isso a realização da observação participante ocorreu de forma sistemática, 

permitindo conhecer melhor o ambiente e os professores, de acordo com os objetivos propostos 

para esta pesquisa. Durante a minha inserção nas escolas, as observações foram registradas 

através de descrição em diário de campo tendo alguns direcionamentos iniciais, tais como: 

Quais possíveis propostas avaliativas desenvolvidas em aula? Quais as propostas apresentadas 

que tangenciam práticas dialógicas e/ou autoavaliativas/autorreflexivas? Qual a posição que o 

discente tem no próprio desenvolvimento? 

 Não se esgotando, estes foram alguns questionamentos para o pontapé inicial sobre a 

percepção da prática pedagógico-avaliativa das professoras, pois, com o decorrer do processo, 

o meu olhar para com o objeto de pesquisa foi se desenvolvendo de forma mais aguçada e 

envolvente pelo contexto. Para compreender o ambiente escolar e captar novos olhares e 

questionamentos que surgiam, busquei a estruturação das observações a partir de uma linha de 

raciocínio sobre o conteúdo observado. No meu entender, possibilitaria levantar novos indícios 

sobre o objeto e fazer com que eu não perdesse o foco no problema de pesquisa. Assim, busquei 

me orientar a partir de determinados elementos de Flick (2008). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: adaptação da proposta de Flick (2008, p. 205). 

Figura 5 - Adaptação da proposta de Flick (2008) para observação participante 
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 As etapas acima me possibilitaram novos olhares ao longo da pesquisa, visto que 

surgiram diversas e diferentes situações acerca da prática pedagógico-avaliativa no local 

pesquisado. Estas transformações estão aprofundadas no próximo capítulo, uma vez que 

fizeram parte do processo e por isso compõem o todo metodológico.  

 

4.2.2 Entrevistas semiestruturadas  

 

 Junto ao processo de observação, utilizei entrevistas semiestruturadas como ferramenta 

metodológica de coleta de informações, tendo as professoras de EF como participantes. Sua 

introdução na pesquisa, contudo, foi realizada em dois momentos distintos com proposições 

diferentes. Na primeira utilização, esta estratégia visou buscar a compreensão sobre o que as 

docentes pensavam acerca do tema investigado, de que forma viam suas práticas pedagógico-

avaliativas e autoavaliativas, bem como seu papel enquanto sujeitas15 (trans)formadoras e suas 

visões de mundo e de educação. Em um segundo plano, as entrevistas foram realizadas para 

compreender melhor o contexto escolar a partir do cenário pandêmico da Covid-19, as quais 

serão discorridas no final desta subseção. 

 De acordo com Triviños (1987, p. 146), as entrevistas semiestruturas “são resultados 

não só da teoria que alimenta a ação do investigador, mas também de toda a informação que ele 

já recolheu sobre o fenômeno social que interessa”. Nesta perspectiva, a intenção de utilizar 

esse modelo de entrevista nasce das possibilidades informativas que podem surgir ao longo do 

diálogo, considerando o direcionamento com relação ao objeto, sem trancar o caminho do 

entrevistado sobre possíveis contornos, como sugere Negrine (2017). 

Quando fazemos uso de entrevista “semiestruturada”, por um lado, visamos garantir 

um determinado rol de informações importantes ao estudo e, por outro, dar maior 

flexibilidade à entrevista, proporcionando mais liberdade para o entrevistado aportar 

aspectos que, segundo sua ótica, sejam relevantes em se tratando de determinada 

temática (pp. 74-75. grifo do autor). 

 Para a construção das perguntas realizadas no início da pesquisa de campo, a revisão 

bibliográfica sobre (auto)avaliação e o referencial teórico aprofundado tiveram grande 

importância, tendo em vista a proposta freiriana. O trabalho de formulação das perguntas 

buscou seguir algumas etapas para conhecer as colaboradoras, seja pela visão de mundo como 

 
15 Embora a palavra indique uma submissão pelo verbo sujeitar, vou utilizar o termo para representar uma flexão 

de gênero de sujeito para representar as professoras da escola Esperança, sabendo da inexistência no dicionário.  
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pela escolha político-pedagógico para então entender, no decorrer da entrevista, quais eram suas 

propostas pedagógico-avaliativas e quais as possíveis relações com a teoria. Nessa construção, 

os aspectos que conduziram as entrevistas foram: breve descrição de si enquanto pessoa; como 

se deu a Educação Básica e a EF nessa etapa; o que significa avaliar; como foram as 

experiências de avaliação enquanto discente; como percebe a própria prática pedagógico-

avaliativa; quais os principais instrumentos utilizados; o que significa autoavaliação e, por 

último, se tem como hábito a utilização de alguma prática autoavaliativa. 

Como mencionado anteriormente, a entrevista também foi realizada em um momento 

posterior à inserção no contexto escolar, isto é, no momento de pandemia do coronavírus. Esse 

desdobramento teve como principal ponto a procura por elementos que respaldassem a 

compreensão sobre como a prática pedagógico-avaliativa foi sendo trabalhada no período de 

pandemia que atravessou esta pesquisa. Como a escola não estava fazendo atividades 

presenciais em virtude da excepcionalidade, essa última etapa foi realizada pela plataforma do 

Whatsapp, uma vez que o instrumento possibilita a interação à distância entre os sujeitos. Em 

virtude da singularidade desse cenário, o diálogo se pautou exclusivamente no modo com que 

estavam sendo propostas as práticas pedagógico-avaliativas, tendo em vista o processo de 

reflexão sobre o momento. 

 

4.2.3 Análise de documentos  

 

 A etapa de análise documental passou diretamente pelos documentos oficiais da escola 

e planos de ensino dos professores. Este procedimento teve como centro a obtenção de 

informações sobre as concepções e estratégias de ação que sustentam a organização escolar, 

tanto do ponto de vista macro (escola-sociedade) como micro (docente-discente). A construção 

dessa análise, como chama atenção Bardin (2016, p. 51), permitiu a transformação “de um 

documento primário (bruto) para um documento secundário (representação do primário)”. 

Segundo a autora, 

a análise documental tem por objetivo dar forma conveniente e representar de outro 

modo essa informação, por intermédio de procedimentos de transformação. O 

propósito a atingir é o armazenamento sob uma forma conveniente e representar de 

outro modo essa informação, por intermédio de procedimentos de transformação 

(BARDIN, 2016, p. 51). 

 Assim, para a construção deste documento secundário, foram analisados o Projeto 

Político Pedagógico (PPP), Regimento Escolar, Projeto de Formação Continuada da escola e 
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os planos de ensino das docentes. A análise destes documentos teve grande peso na construção 

do meu olhar sobre o todo, visto que propiciaram uma introdução às concepções que sustentam 

a prática político-pedagógica da escola. Com isso a síntese construída nessa análise foi um dos 

pilares que proporcionaram a realização dessa pesquisa, tendo a descrição do seu vínculo com 

os demais instrumentos ao longo do trabalho. 

 

4.2.4 Círculo Dialógico Investigativo-Auto(trans)formativo (CDI-F) 

 

 Pesquisar e definir uma operação para o momento dialógico que seria o centro dessa 

pesquisa foi um dos pontos mais complexos e desafiadores. Em diversos momentos durante o 

desenvolvimento, busquei ferramentas que estivessem em consonância com a dialogicidade 

crítico-reflexiva que Freire propõe ao longo de suas obras (1994, 2019b). Alguns meses antes 

da minha qualificação, encontrei o Círculo Dialógico Investigativo-Auto(trans)formativo (CDI-

F), procedimento desenvolvido pelo “Grupo de Estudos e Pesquisa Dialogus: educação, 

formação e humanização com Paulo Freire” sob a coordenação do professor Dr. Celso Henz da 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) (HENZ; TONIOLO, 2015; HENZ; FREITAS; 

SILVEIRA, 2018). Escolhi esse instrumento por entender que sua concepção epistemológica 

se entrelaçava com o meu modo de compreender o todo. Contudo, antes de adentrar mais afundo 

à proposta do CDI-F, foi necessário compreender os pressupostos que sustentam a estrutura do 

método. 

 Nessa linha de raciocínio, o despertar do aprofundamento no CDI-F emergiu da 

compreensão sobre o papel central que a dialogicidade teria na realização dessa pesquisa. O 

diálogo, como um dos conceitos fundamentais da Pedagogia Libertadora, se coloca no CDI-F 

como base de sua estrutura epistemológica, cujo locus de pesquisa advém do Círculo de Cultura 

(CC) de Freire (1994; 2019b). Considerando esse entrelaçamento, busquei desvelar a concepção 

do CC, percebendo sua natureza política e (trans)formadora. Conforme a apropriação da sua 

organização, fui entendendo que uma estrutura que compartilhasse os pressupostos deste 

método possibilitaria um trabalho em conjunto com aqueles que abrem o espaço para o diálogo 

reflexivo e crítico.  

 A proposta inicial do Círculo de Cultura teve como base o diálogo, na palavra 

anunciada, que revela o contexto existente, em que os participantes se constroem ao fazer e 

refazer o próprio mundo, uma ação educativa. Para Freire (2019b, p. 109), “o diálogo é uma 

exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se solidarizam o refletir e o agir de seus 
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sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato 

de depositar ideias”. Com isso a proposta de dialogicidade de Freire, perante um contexto social 

repleto de desigualdades, buscava instigar os sujeitos a uma reflexão crítica em conjunto com 

o outro. 

O círculo de cultura traz para o campo de uma educação popular de vocação 

transformadora de pessoas e de sociedades algo das iniciativas práticas grupais de uso 

comunitário, escolar ou pedagógico. [...] o círculo de cultura dispõe as pessoas ao 

redor de uma “roda de pessoas”, em que visivelmente ninguém ocupa um lugar 

proeminente. O professor que sabe ensina quem não sabe e aprende aparece como 

monitor, o coordenador de um diálogo entre pessoas a quem se propõe construírem 

juntas o saber solidário a partir do qual cada um ensina-e-aprende. Era ponto de 

partida a ideia de que apenas através de uma pedagogia centrada na igualdade de 

participações livres e autônomas seria possível formar sujeitos igualmente autônomos, 

críticos, criativos e conscientes e solidariamente dispostos a três eixos de 

transformações: a de si mesmo como uma pessoa entre outras; a das relações 

interativas em e entre grupos de pessoas empenhadas em uma ação social de cunho 

emancipatoriamente político; a das estruturas da vida social (BRANDÃO, 2018, p.81, 

grifo do autor). 

 A percepção sobre a aprendizagem dos sujeitos de uma forma coletiva fez com que 

Freire (2019b) levantasse reflexões acerca das contribuições que o grupo pode gerar destacando 

a ajuda de alguém capaz de instigar um olhar mais crítico. Freire entendia que o entrave para 

uma reflexão crítica, por parte desses indivíduos, ocorria por conta das situações-limites, 

decorrentes da ausência de condições materiais satisfatórias. Assim, para a superação desse 

cenário, Freire (ibidem) sugere a relação entre o agir e o pensar sobre o agir, isto é, a reflexão 

sobre a ação em conjunto com o outro. 

No momento em que a percepção crítica se instaura, na ação mesma, se desenvolve 

um clima de esperança e confiança que leva os homens a se empenharem na superação 

das “situações-limites”. Esta superação, que não existe fora das relações homens-

mundo, somente pode verificar-se através da ação dos homens sobre a realidade 

concreta em que se dão as “situações-limites” (FREIRE, 2019b, p. 126, grifo do 

autor). 

 Diante da compreensão sobre a potência que o coletivo pode ter, Freire estruturou o 

Círculo de Cultura para entender a realidade dos sujeitos com quem se relacionava. Sua 

percepção não era a de quem sabe e ensina os que não sabem, mas a de um sujeito em 

permanente formação, capaz de estar em um processo de contínua aprendizagem. A partir disso, 

entendeu que seria necessário um modelo de organização capaz de fazê-lo assimilar a cultura 

na qual imergia. 

 Inicialmente, Freire (1994; 2019b) entendeu ser necessário distinguir a relação entre o 

conteúdo que o professor ensina a partir da sua visão de mundo e o conteúdo programático, 
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estabelecido a partir do conhecimento dos sujeitos participantes do CC. Denominou-se este 

momento de investigação temática, instante no qual se buscam os temas geradores, isto é, os 

pontos de partida para que o conteúdo programático possa ser elaborado diante das 

circunstâncias encontradas empiricamente. As características dos temas englobam a 

possibilidade do desdobramento em diferentes temas de discussão, ou seja, a potencialização 

da questão problematizadora em gerar novos aspectos reflexivos.  

O que se pretende investigar, realmente, não são os homens, como se fossem peças 

anatômicas, mas o seu pensamento-linguagem referido à realidade, os níveis de sua 

percepção desta realidade, a sua visão do mundo, em que se encontram envolvidos 

seus “temas geradores” (FREIRE, 2019b, p. 121-122, grifo do autor). 

 Na sequência da constituição dos temas geradores, cria-se um conteúdo que engloba a 

relação entre o sujeito e sua realidade concreta. A definição deste material, contudo, se 

apresenta de uma forma codificada, através de palavras, fotografias, pinturas, vídeos, dentre 

outros, capazes de instigar o processo reflexivo dos sujeitos. Nessa perspectiva, “na medida em 

que representam situações existenciais, as codificações devem ser simples na sua complexidade 

e oferecer possibilidades plurais de análises” (FREIRE, 2019b, p. 151) e devem ter rigorosidade 

para que não sejam slogans, mas sim objetos cognoscíveis a fim de desafiar a reflexão crítica 

do grupo (BRANDÃO, 1981; FREIRE, 2019b). 

 Dessa forma, ocorre a descodificação quando os sujeitos superam a codificação 

construídas pelas suas situações-limites. Ao ultrapassar os códigos propostos, o sujeito conduz 

sua compreensão e visão de mundo a um nível de reflexão superior ao anterior, sem, no entanto, 

chegar a um ponto final. Por conta disto se insere a percepção de inacabamento, a aprendizagem 

contínua enquanto ser histórico, tanto individual como coletivamente (FREIRE, 1994, 2016a). 

 Em vista dessa configuração, ao pesquisar sobre propostas de pesquisa a partir dos 

conceitos de Freire, encontrei a transposição do CC para o contexto científico através de 

múltiplos enfoques, como o Círculo Epistemológico proposto por Romão et al. (2006), Círculo 

de Cultura como modelo de pesquisa nos trabalhos de Gomez e Penagos (2013) e Marinho 

(2009) e, por último, o desenvolvimento do Círculo Dialógico Investigativo-

Auto(trans)formativo, o qual desenvolverei mais abaixo como estrutura dessa pesquisa.  Tal 

inspiração corresponde ao aspecto do diálogo formativo e crítico a ser experienciado com os 

pesquisandos, através do Círculo Dialógico Investigativo-Auto(trans)formativo, desenvolvido 

pelo grupo Dialogus (HENZ; TONIOLO, 2015; HENZ; FREITAS; SILVEIRA, 2018). 
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Inspirados nos Círculos de Cultura freireanos, buscamos, assim como o próprio autor 

dizia, “reinventar” a sua criação, pois ele, da mesma maneira que se denominava um 

ser inacabado e inconcluso, considerava ter deixado um legado que também precisava 

ser “reinventado” por aqueles que se comprometem com uma educação crítica, 

libertadora, transformadora e humanizadora, adequada a seu tempo e capaz de 

possibilitar a consciência crítica de homens e mulheres em busca do ser mais (HENZ; 

FREITAS; SILVEIRA. 2018, p. 841, grifo dos autores). 

 Com uma estrutura que abrange os pressupostos epistemológicos do Círculo de Cultura 

freiriano, Henz e Toniolo (2015) sistematizam uma progressão da aprendizagem e reflexão dos 

sujeitos tencionando um processo de conscientização. Em forma de espiral, esse 

desenvolvimento surge a partir da dialogicidade produzida em conjunto com os sujeitos e em 

conformidade com os temas gerados inicialmente, conforme a imagem abaixo. 

 

Figura 6 – Estrutura do Círculo Dialógico Investigativo-Auto(trans)formativo 

 

Fonte: Henz e Toniolo (2015). 

 

 A partir da estrutura acima, os autores buscam destacar a importância que o diálogo tem 

na reflexão individual e coletiva. Este processo visa não somente permitir o falar e/ou o ouvir, 

mas destacar a palavra gerada de tal forma que aqueles que a escutam, também consigam se 

colocar no lugar do outro. Tal dinâmica se constitui no desafio aos sujeitos a uma reflexão 

acerca do cotidiano da escola e da EF escolar, a fim de repensarem criticamente a prática 

pedagógico-avaliativa que desenvolvem. Contudo, embora a espiral transpareça e represente 

um caminho cujo avanço evidencia maior complexidade na medida em que cada novo elemento 

vai compondo o todo, é necessário destacar que a construção do círculo não estipula uma 

ordenação sequencial. 
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 Sua direção se pauta em como o diálogo entre os sujeitos emerge e como ele é 

problematizado, ou seja, não há uma ordem ou regra para seguir um passo após o outro, mas 

fazer com que a reflexão suleie e desenvolva a discussão sobre o objeto. Com isso, o processo 

se apoia em etapas que se constituem ao longo da caminhada e avançam em prol de uma 

continuidade que se retroalimenta nos diálogos e reflexões, tendo retornos e ultrapassagens a 

cada novo momento do caminho. Para compreender esse percurso (ir)regular, procuro analisar 

a seguir cada uma das etapas para que seja possível uma leitura sobre o seu desenvolvimento 

de forma integral. 

 Seguindo a proposta dialógica dos autores, o CDI-F tem na sua base a escuta 

sensível/olhar aguçado com o intuito de instigar que “pesquisadores/interlocutores possam 

vivenciar uma experiência concreta de compartilhamento de sentimentos, de percepções, de 

crenças e de opiniões” (HENZ; FREITAS, 2015, p. 78). Com isso o diálogo possibilita um 

(re)pensar sobre si, seja na própria fala ou escuta, em consonância com os (co)autores, pois 

“durante os encontros, todos precisam estar atentos à fala de cada um dos interlocutores e são 

livres para dizerem a sua palavra, conforme forem se sentindo desafiados à fala” (HENZ; 

FREITAS; SILVEIRA, 2018, p. 843. grifo dos autores) a fim de estabelecer um processo de 

aprendizagem e auto(trans)formação. 

 O segundo movimento, descoberta do inacabamento, tem relação direta com a 

percepção de si enquanto sujeito em desenvolvimento permanente. A partir dessa compreensão, 

haveria, enquanto indivíduo e coletivo, maior probabilidade de conscientização sobre buscar 

uma auto(trans)formação. Em síntese, “cada um dos sujeitos coautores é desafiado a refletir 

sobre o cotidiano da escola e da sala de aula em vistas a repensar criticamente a prática para 

melhorá-la” (HENZ; FREITAS, 2015, p. 79). 

 A fase subsequente, emersão/imersão nas temáticas, se instaura com o objetivo de 

iniciar um processo de reflexão sobre o material criado pelo pesquisador. Esse material foi 

apresentado a partir de codificações sobre a prática dos professores participantes, tendo em vista 

o objeto de pesquisa. Assim, foram feitas codificações a partir de aspectos relacionados à prática 

pedagógico-avaliativa daquelas docentes, as quais foram extraídas durante o período inicial de 

pesquisa, que compreendeu as fases de análise documental, entrevistas e observação. Estas 

codificações foram levantadas/apresentadas ao longo dessa dissertação. 

 O trabalho realizado através das temáticas se coloca, então, com a intenção de gerar 

entre os sujeitos um processo dialógico-problematizador. Visa a mobilização e 
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potencialização do grupo no que diz respeito à reflexão sobre as ações ali codificadas. No 

entanto, para que a etapa de problematização pudesse desencadear o maior processo de reflexão 

possível, seria fundamental o vínculo com as fases subsequentes, 

distanciamento/desvelamento da realidade e registro recriativo. O processo de 

desvelamento do concreto, a fim de objetivá-lo como no CC, contribuiu para que os sujeitos 

percebessem o todo e a si diante do todo, como Fiori (2019, p. 20) descreve, “distanciando-se 

de seu mundo vivido, problemantizando-o, ‘descodificando-o’ criticamente, no mesmo 

movimento da consciência o homem se redescobre como sujeito instaurador desse mundo de 

sua experiência”. Assim, a possibilidade de se (re)descobrir e se (re)desenhar enquanto pessoa 

inserida em um contexto micro/escolar e macro/social, a partir da reflexão proporcionada, gera 

novos e diferentes olhares e (re)ações, pois 

tanto os pesquisadores quanto os interlocutores pesquisadores têm a possibilidade de 

vivenciar um processo dialógico de auto(trans)formação permanente, em que ambos 

compartilham suas inquietações, desejos, esperanças, alegrias, frustrações, saberes, 

bem como problematizam essas experiências (HENZ; FREITAS, 2015, p. 79. grifo 

meu). 

 Nessa perspectiva, o processo de auto(trans)formação não se coloca dissociado da 

reflexão coletiva, pois os sujeitos, ao se perceberem e perceberem o outro, entendem que o eu 

é a extensão do outro e o outro corresponde a como eu me percebo no e com o outro mediatizado 

pelo mundo (FREIRE, 2019b). Considerando o pensamento freiriano proposto, o círculo 

dialógico se apresenta como uma experiência coletiva, na qual homens e mulheres, imersos em 

suas realidades codificadas, buscam coletivamente se compreender com o outro, como 

destacado abaixo. 

Quando se trata de auto(trans)formação com professores, ninguém (trans)forma 

ninguém, ninguém (trans)forma a si mesmo, os professores se auto(trans)formam 

entre si, mediatizados pelo mundo. Esse movimento de constituir-se, formar-se, 

auto(trans)formar-se, embora seja um desenvolvimento pessoal, também se estabelece 

fundamentalmente pela mediação com o outro, onde um vai se constituindo e se 

reconhecendo como eu que está em permanente processo de auto(trans)formação 

(ANDRADE; HENZ, 2019, p. 315). 

 Diante desse panorama, o desenrolar de um processo auto(trans)formativo não se 

manifesta como algo natural e/ou específico de determinado momento, mas emerge durante o 

decurso de conscientização individual e coletiva, materializada pela dinâmica proposta. Assim, 

a potencialização e evolução do círculo se coloca em um vir a ser, emergindo a partir da 

convergência entre os movimentos reflexivos realizados, sem um pré-estabelecimento para a 

(conscientiz)ação planejada.  
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A conscientização é o teste da realidade. Quanto mais nos conscientizamos, mais 

“desvelamos” a realidade, e aprofundamos a essência fenomênica do objeto diante do 

qual nos encontramos, com o intuito de analisá-lo. Por essa razão, a conscientização 

não consiste num “estar diante da realidade” assumindo uma posição falsamente 

intelectual. Ela não pode existir fora da práxis, ou seja, fora do ato “ação-reflexão”. 

Essa unidade dialética constitui, de maneira permanente, o modo de ser, ou de 

transformar o mundo, e que é próprio do mundo (FREIRE, 2016a, pp. 56-57, grifo do 

autor). 

 No entanto, o processo permanente de desenvolvimento e conscientização dos sujeitos, 

conforme Freire (2016b), se revela a partir de diferentes estágios e visões de mundo. Como já 

visto na seção sobre (auto)avaliação, o percurso da conscientização se apresenta em três 

estágios: a consciência intransitiva, considerando que “suas preocupações se cingem mais ao 

que há nele de vital, biologicamente falando. Falta-lhe teor de vida em plano mais histórico” 

(FREIRE, 1994, p. 67); a consciência transitiva ingênua, que se caracteriza pela simplicidade 

na interpretação dos problemas que cercam o contexto sócio-histórico; e a consciência 

transitiva crítica, se volta “para a responsabilidade social e política, se caracteriza pela 

profundidade na interpretação dos problemas. Pela substituição de explicações mágicas por 

princípios causais” (ibidem, p. 69). 

 Diante disso, a proposta estabelecida, ao se colocar em uma posição que visa a 

conscientização dos sujeitos, apresenta em conjunto um viés formativo, como parte da 

investigação. A sua formulação, portanto, tem o objetivo de atuar em prol daqueles que buscam 

um processo reflexivo sobre si e sobre a sua atuação no todo. Assim, para além da investigação, 

a formação da qual Henz e Toniolo (2015) trabalham nos círculos advém da pesquisa-formação 

de Josso. 

Esta proposta epistemológico-política de pesquisa possui também características de 

pesquisa-formação, visto que “os participantes investem ativamente em cada etapa do 

trabalho” (JOSSO, 2010, p. 135). A pesquisa-formação ultrapassa a ideia de dissertar 

apenas sobre a formação dos sujeitos, para que estes se assumam como sujeitos da 

formação. [...] o sujeito interlocutor, na processualidade dialógica dos encontros, vai 

tomando consciência de si, do outro e da sua realidade, e, a partir das reflexões feitas 

com o grupo, torna-se capaz de fazer e refazer o mundo e também a si mesmo (HENZ; 

FREITAS, 2015, p. 77, grifo dos autores). 

 Contribuir com a formação da equipe docente que se propôs a me receber e debater 

sobre o assunto fez com que eu ganhasse vitalidade nesse trabalho. Durante a construção 

estrutural da pesquisa, me questionava sobre o papel que tinha enquanto pesquisador e (co)autor 

de novas reflexões e olhares sobre a prática pedagógico-avaliativa. Entendi que seria necessário 

fazer com que a pesquisa desenvolvida estivesse a serviço daqueles que estão na linha de frente, 
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os docentes da Educação Básica da rede pública. Assim, a proposta de formação do CDI-F 

apresentava-se como um modelo apropriado para realizar esse trabalho. 

 Ademais, buscando constantemente uma aproximação com os preceitos freirianos, a 

utilização do CDI-F teve como intuito a provocação de novos olhares acerca das práticas 

pedagógico-avaliativas, dos possíveis contornos gerados pelo contexto e as repercussões 

capazes de uma transformação estrutural. Para a sua realização, foi fundamental, enquanto 

coordenador-pesquisador do CDI-F, ter noção do cuidado para não impor minha visão no 

diálogo, além da necessidade de mediar e intervir quando necessário a fim de gerar novos 

desdobramentos. 

 A palavra anunciada, gerada perante o grupo e em consonância com o contexto, passava 

a ser um novo centelho de reflexão e superação das situações-limites existentes ali, passível de 

ser (trans)formado constantemente (TONIOLO; HENZ, 2017). Com isso, inserindo-me com a 

proposta de refletir em conjunto com os professores, após a subseção de análise das informações 

serão descritas as etapas em que os CDI-F foram construídos, uma vez que o presente 

instrumento está vinculado às demais ferramentas de pesquisa.  

 

4.2.5 Análise das informações 

 

 A análise e interpretação das informações foram desenvolvidas através da Análise de 

Conteúdo de Bardin (2016). A organização da análise passou pela modelo que a autora discorre 

acerca do material produzido, isto é, pelas fases de pré-análise, exploração do material e 

tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. 

 

Figura 7 – Estrutura de análise das informações 

 

Fonte: Bardin (2016). 

  

 O início desse processo instaurou-se com a aproximação à escola e os primeiros contatos 

realizados. Assim, a fase basilar, de pré-análise, consistiu prioritariamente na escolha dos 

documentos fornecidos pela escola que seriam utilizados durante a pesquisa, tal como descrito 
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anteriormente na seção sobre a análise documental. Com os registros dos instrumentos em 

mãos, esta etapa demarcou o agrupamento do universo pesquisado, isto é, todos os componentes 

que constituíram o corpus16. A estruturação desse material, conforme a pesquisa ganhava 

robustez com o desenvolvimento do trabalho de campo, adquiria novas relações pelo 

encadeamento entre o diário de campo, as entrevistas semiestruturadas e os CDI-F. 

 Assim, para um maior aprofundamento sobre o corpus, foi realizada a triangulação de 

informações, que, segundo Triviños (1987, p. 138), “tem por objetivo básico abranger a máxima 

amplitude na descrição, explicação e compreensão do foco em estudo”. A estrutura dessa 

organização originou-se a partir de três enfoques que o autor desenvolveu: processos e produtos, 

cuja elaboração parte do pesquisador e direciona o seu olhar para os sujeitos através das 

observações e entrevistas; elementos produzidos pelo meio, que tem o objetivo de trabalhar 

com os documentos que cercam a estrutura pesquisada; e processos e produtos originados pela 

estrutura socioeconômica e cultural do macro-organismo social, isto é, o olhar atento para as 

possíveis relações que as práticas pedagógico-avaliativas deste ambiente tem com o contexto 

estrutural (TRIVIÑOS, 1987). 

 Posteriormente foi realizada a exploração do material selecionado para organizar as 

categorias. A fim de ampliar as possibilidades de análise, o material foi explorado através do 

software Atlas.ti, considerando a sua funcionalidade em trabalhar na construção de categorias 

de pesquisas qualitativas (WALTER; BACH, 2015). Para organizá-las, segundo Bardin (2016), 

os critérios podem ser diversos, dependendo assim do que se propõe o pesquisador, como por 

exemplo de caráter semântico, sintático, léxico e expressivo. Assim, as categorias foram 

formadas por grupos de elementos semelhantes entre si encontrados ao longo da pesquisa. 

Conforme os exemplos citados por Bardin (2016), estas divisões foram feitas por meio de duas 

etapas: o inventário, isolamento dos elementos; e a classificação, divisão dos elementos a fim 

de uma reorganização através de aspectos semelhantes.  

 A última etapa da análise, após a etapa de classificação, passou pela interpretação do 

pesquisador sobre o material organizado, categorizado e refletido a partir dos objetivos 

formulados inicialmente. Este momento deu-se ao encontro do objetivo desta pesquisa, de 

compreender como os professores de EF percebem sua prática pedagógico-avaliativa, refletindo 

sobre a inserção da autoavaliação nesse processo. 

 
16

 Segundo Bardin (2016, p. 126), "o corpus é o conjunto dos documentos tido em conta para serem submetidos 

aos procedimentos analíticos". 
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4.3 APROXIMAÇÃO À ESPERANÇA 

 

 Encontrar a escola na qual eu desenvolveria o presente trabalho não foi uma tarefa fácil. 

Na busca por compreender melhor a avaliação de aprendizagem como objeto de estudo, o 

pensamento que cercava minhas ações tinha uma forte relação com a ideia de que essa 

empreitada não poderia estar afastada da realidade da classe docente da rede pública. Tratava-

se, portanto, de uma proposta cujo olhar ligava-se a uma das classes de trabalhadores que mais 

sofre ataques e carece de investimentos, incentivos e projetos de cunho progressista 

(OLIVEIRA, 2004).  

 Na busca pelo local ao longo do segundo semestre de 2018 e do primeiro de 2019, me 

questionei inúmeras vezes sobre o lugar de realização do trabalho, de tal modo que a minha 

intervenção tivesse impacto a ponto de levantar novas indagações aos professores que 

participariam. Tal situação me desafiava muito, tendo em vista a vontade de querer estudar e 

me aprofundar em um contexto que professores se dispusessem a participar e refletir junto 

comigo sobre pautas relacionadas as suas práticas pedagógico-avaliativas a fim de que esse 

novo olhar lhes servisse em novas ações. 

 Com o decorrer do tempo, um fato foi determinante para eu perceber certas situações-

limites que se colocavam a minha frente para que eu pudesse atuar de acordo os ideais e 

pensamentos que tinha e vinha desenvolvendo. Durante a releitura do livro Pedagogia da 

Esperança de Paulo Freire em  uma reunião no grupo que faço parte, o F3P-EFICE17, realizada 

no dia 26 de abril de 2019, um trecho em que o autor traz a fala de um camponês sobre a chegada 

de um “homem de leitura” em determinada cidade nordestina marcou a minha posição sobre o 

que queria. Dizia o camponês, 

precisamos dizer a você, companheiro, uma coisa importante. Se você veio aqui 

pensando em ensinar nós que nós somos explorados, não tem precisão não, porque 

nós já sabe muito bem. Agora o que nós quer saber de você é se você vai estar com 

nós, na hora do tombo do pau (FREIRE, 2019c, pp. 98-99). 

 Refletindo sobre esse trecho, comecei a perceber que aspectos como este precisariam 

estar presentes na minha investigação, que eu deveria além de pesquisar, dar subsídios a partir 

das necessidades já existentes ali. Fui adquirindo gana por querer pesquisar e contribuir com as 

reflexões docentes sobre a prática pedagógico-avaliativa e autoavaliativa que vinha sendo 

 
17

 Grupo de Estudos Qualitativos Formação e Prática Pedagógica de Professores em Educação Física e Ciências 

do Esporte  
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trabalhada e quais entornos poderiam ser desenvolvidos. Estes momentos tornaram-se cruciais 

ao pensar sobre a possibilidade de um trabalho coletivo com professores e professoras que 

estavam realizando a 3ª edição do curso de formação continuada “Educação Física na Educação 

Básica: Diálogos e Possibilidades”, evento realizado pelo GEDAEF na ESEFID. 

 A percepção de que aqueles e aquelas docentes estavam buscando uma formação 

continuada, com o propósito de qualificar sua docência, parecia convergir com os objetivos 

traçados para esse trabalho, pois almejavam compreender e refletir em prol das suas práticas 

pedagógicas. Diante disso, sendo um dos integrantes do GEDAEF, busquei junto aos colegas 

de grupo informações sobre os professores que estavam realizando o curso. Através da 

organização interna, tive acesso a uma lista de professores que se dispunham a participar de 

pesquisas que envolviam os trabalhos realizados pelo grupo. Esta lista, feita em 19 de junho de 

2019 durante o desenvolvimento do curso, contribuiu muito para a escolha da escola e 

professoras. 

 Antes de adentrar aos detalhes de escolha das docentes, contudo, um fato merece 

destaque sobre a metamorfose que perpassou o início dessa pesquisa. Na busca dos participantes 

que comporiam o diálogo coletivo, tive como proposta embrionária a construção dos círculos 

com docentes dos anos finais do ensino fundamental. Percebendo as dificuldades que se 

apresentaram para essa proposição, ampliei meu olhar para a EF em todo ensino fundamental. 

Deduzi que essa mudança não excluiria o diálogo sobre a etapa final desse ciclo. Pelo contrário, 

levantaria novos questionamentos e debates para se analisar e refletir em conjunto.  

 A lista inicial continha 20 professores de diferentes zonas de Porto Alegre e da região 

metropolitana. A partir dessa informação, dei preferência para aqueles que provinham da 

mesma escola, isto é, eu buscava a participação de pelo menos dois professores de EF do mesmo 

contexto para que houvesse um diálogo reflexivo entre, no mínimo, três professores, contando 

comigo. Dentre as opções, houve duas escolas com dois professores cada uma. Pensei na 

possibilidade de fazer a pesquisa em ambas, mas o tempo e os recursos que disponibilizava não 

me possibilitavam alçar esse voo. Dessa forma optei por realizar a pesquisa em uma escola da 

Rede Municipal de Educação de Porto Alegre, localizada na periferia da capital.  

 O primeiro contato foi feito pelo aplicativo Whatsapp, no qual enviei mensagem para 

as duas professoras participantes do curso de formação continuada. Na mensagem, expliquei 

quem era e qual era minha pretensão, bem como questionei se elas mantinham o interesse de 

participar da pesquisa, como mencionado através da lista criada durante o curso. As duas 
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professoras se dispuseram em me receber e, a partir disto, tive o primeiro contato pessoalmente 

com elas em uma das etapas do curso, no dia 15 de agosto de 2019. 

 Após a etapa inicial de interlocução com as professoras da escola, me dirigi à instituição 

para ter o primeiro contato com o diretor e saber as reais possibilidades para realização do 

trabalho, visto que cada entidade mantém a sua organização e eu, por conta disso, não chegaria 

definindo unilateralmente o processo a ser desenvolvido. Ao encontrar o diretor, marquei um 

horário para podermos conversar melhor sobre a pesquisa a partir de uma breve troca de 

palavras. Daquele momento em diante, o diretor me deu a liberdade para caminhar e conhecer 

um pouco mais a estrutura da escola. Solitário e pensativo, segui meu percurso pelos corredores 

com o desejo de sentir aquele ambiente, perceber onde eu ficaria e buscaria compreender com 

mais profundidade as questões a que me propunha com a pesquisa. 

 Enquanto fazia essa adaptação, algo me surpreendeu já no início do meu ingresso na 

escola, o fato de haver mais 3 professores de EF. Essa informação chegou a mim como algo a 

ser destacado, pois poderia trazer novos elementos, além da expectativa de que eu poderia 

estabelecer trocas e reflexões com um grupo maior de professores. Isto não significava apenas 

um trabalho mais enriquecido e amplo, mas um impacto maior na realidade que faria parte do 

meu dia a dia. 

 Em minha análise inicial, esse fato corroborava com um trabalho de maior qualidade, 

pois traria um número maior de vozes ecoando e refletindo sobre a (auto)avaliação na EF 

escolar, suscitando diferentes questionamentos e reflexões. Entendendo que seria um momento 

de aprendizagem e reflexão, esse grupo de professores concordou em participar da pesquisa que 

estava sendo proposta. Entretanto, um professor desse grupo não pôde permanecer na pesquisa 

por conta das suas demandas. Isso significou a permanência das duas professoras oriundas do 

curso de formação continuada da UFRGS e mais duas que encontrei diretamente na escola. 

 Ainda durante o meu percurso na escola, uma mensagem seguida de algumas imagens, 

colocadas em um mural, marcou a caminhada inicial. Era como o prenúncio de que eu estaria 

escolhendo o lugar certo para realizar a pesquisa a que me propunha, pois marcava uma 

apresentação da escola a partir dos preceitos freireanos, sugerindo que haveria um espaço aberto 

para a reflexão proposta no meu ingresso ao local (cf. figura abaixo). 
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Figura 8 – Painel de entrada da escola Esperança 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo do autor.  

A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta não 

possa prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem e realidade se 

prendem dinamicamente. A compreensão do texto a ser alcançada por sua leitura 

crítica implica a percepção das relações entre o texto e o contexto (FREIRE, 2017, 

documento não paginado). 

 Percebendo essa relação, para preservar o nome da escola na descrição dessa seção em 

diante, a mesma será denominada como Esperança neste trabalho. Seguindo essa mesma linha, 

as quatro professoras participantes dessa pesquisa foram renomeadas através de termos 

freireanos em vista das suas características enquanto docentes. Dessa forma, apresento-as como 

Confiança, Essência, Resistência e Respeito. 

 Condizente com um olhar crítico sobre a educação, essas imagens não estavam naquele 

quadro pela estética. Tratava-se de uma apresentação, sobretudo, política a quem entrava na 

escola. Era, para mim, a escola Esperança dizendo que, naquele ambiente, os sujeitos teriam 

espaço, teriam suas vozes ecoadas no mundo pela (trans)formação e (rel)ação com o outro. Esse 

espaço parecia uma predição sobre o que eu poderia encontrar, especialmente por concordar 

com Freire (2017, documento não paginado) que “a leitura da palavra não é apenas precedida 

pela leitura do mundo mas por uma certa forma de ‘escrevê-lo’ ou de ‘reescrevê-lo’, quer dizer, 

de transformá-lo através de nossa prática consciente”. 

 Após essa familiarização inicial, já com data marcada para me reunir com o diretor para 

nossa primeira conversa, dediquei meu tempo à preparação dos documentos/termos que 

formalizariam meu ingresso na escola. Nessa primeira conversa, o diretor explicou um pouco 

sobre o viés político-pedagógico da instituição e a postura diante do cenário repleto de 

desigualdades que assola as periferias de Porto Alegre. Nesse meio tempo, explicou um pouco 

sobre as frentes que a escola tinha nos períodos de contraturno para abraçar a comunidade 
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infanto-juvenil que pertencia à escola, dando prioridade para atividades como as artes, a 

literatura, os esportes, dentre outros. 

 Continuando a conversa, o diretor me esclareceu quais seriam as etapas subsequentes 

para a realização da pesquisa, pensando principalmente no que diz respeito à parte burocrática. 

O primeiro passo seria encaminhar uma carta do PPGCMH para a escola, a qual seria utilizada 

para que esta, em um segundo momento, pudesse me fornecer um memorando de 

encaminhamento à Secretaria Municipal de Educação (SMED) de Porto Alegre. Vale ressaltar 

que esse período sucedeu a qualificação do projeto de dissertação, realizado no dia 16 de agosto 

de 2019, pois somente com a aprovação em mãos eu conseguiria fazer o encaminhamento à 

escola e ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UFRGS.  

 A equipe administrativa da escola me deu todo suporte necessário para que eu não 

cometesse falhas ou levasse mais tempo do que o necessário na tramitação. A pessoa 

responsável me forneceu o memorando e com a assinatura da vice-diretora da escola 

encaminhei o documento junto a SMED. Ao chegar no prédio da Secretaria, tive um diálogo 

sobre a pesquisa com a Diretora Pedagógica Cláudia Lamprecht, com a qual obtive a ciência 

do projeto e pude encaminhar o documento à escola (ANEXO II). Essa fase me surpreendeu 

positivamente, mostrando que os setores administrativos voltados à educação vêm buscando 

atuar de maneira colaborativa com a ciência. Após a realização dos trâmites administrativos, 

encaminhei o projeto e os demais documento ao CEP da UFRGS, o qual obteve aprovação 

através do parecer de número 3.809.149. 

 

4.4 ORGANIZAÇÃO OPERACIONAL 

 

 A seguir, apresento a proposta de trabalho utilizada a partir da adaptação estrutural de 

Le Boterf (1985). Segundo o autor (p. 52), “não há um modelo único de ‘pesquisa participante’, 

pois trata-se, na verdade, de adaptar em cada caso o processo às condições particulares de cada 

situação concreta”. Assim, ao conhecer o ambiente e perceber as limitações e possibilidades 

que se colocavam diante de mim, procurei adequar o trabalho de campo através de quatro fases: 

(1) montagem institucional e metodológica, (2) estudo preliminar e provisório da 

população envolvida, (3) análise crítica em conjunto com os professores sobre as práticas 

pedagógico-avaliativas e autoavaliativas desenvolvidas e (4) reflexão e (re)programação 

sobre possíveis planos de ação. Com o intuito de desenvolver os aspectos que cercaram cada 
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fase, abaixo segue o esquema utilizado em campo (figura 9), seguido posteriormente da tabela 

com a programação e o período de campo (quadros 3 e 4). 

 

Figura 9 – Organização operacional na escola Esperança 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: estrutura elaborada pelo autor. 
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Diante da estrutura acima, procurei desde o início sistematizar a carga horária semanal 

destinada ao período de campo. Este foi um dos aspectos que considerava muito relevante no 

desenvolvimento deste trabalho, o que me fez refazer os horários destinados às observações 

com relativa frequência. Inicialmente me organizei para ir à escola durante pelo menos quatro 

turnos semanais. Porém, essa logística teve que ser revista ao longo das observações e, por 

conta disso, foi se alterando devido à diferentes fatores, como meu envolvimento em congressos 

e compromissos profissionais, atividades escolares, alteração do horário de aulas pela falta de 

professores, dentre outros. 

 Assim, a delimitação dos horários teve como influência os aspectos externos e internos 

à pesquisa, compromissos que cercaram tanto a minha rotina como professor – pois até pouco 

tempo antes de adentrar ao campo, eu estava atuando na rede pública de Triunfo/RS -, 

pesquisador e aluno de pós-graduação, bem como a combinação com os professores 

participantes a partir das suas disponibilidades. Com a ajuda das professoras e com o 

cronograma escolar em mãos, organizei as informações coletadas e procurei sistematizar o 

tempo destinado para cada uma das etapas da pesquisa de tal modo que todas as arestas fossem 

preenchidas. 

 Diante das limitações quanto ao tempo de pesquisa e do funcionamento da escola, 

entendi que a realização do trabalho de campo em doze semanas (três meses aproximadamente) 

contemplaria a proposta de pesquisa – não tanto quanto eu gostaria – através da minha inserção 

no ambiente a ser pesquisado. Contudo, a sequência das visitas não seguiu uma ordem regular, 

muito por conta dos fatores mencionados anteriormente. Com isso, o período de investigação 

em campo foi composto essencialmente em 10 semanas, pois eu não pude me fazer presente 

nas semanas 7 e 9. Considerando a relevância dos processos de observação das aulas de EF e 

dos círculos dialógicos com as professoras, trago um quadro abaixo para elucidar minha 

inserção na escola, uma vez que a construção dos círculos teve ligação direta com as 

observações, entrevistas e demais documentos analisados. Vale ressaltar que as entrevistas 

foram realizadas desde antes do início das observações até a segunda semana de trabalho, bem 

como a análise documental. 
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Quadro 3 – Quadro organizacional de inserção no campo 

Semana Dia CDI-F Aula 
Carga horária 

na escola 
Professora Períodos Carga horária  

1 1 04/10/19  1 04:00:00 Resistência 2 01:47:00 

2 

2 07/10/19 
 2 

04:00:00 
Confiança 2 01:19:00 

 3 Respeito 1 00:50:00 

3 08/10/19 
 4 

04:00:00 
Resistência 2 01:39:00 

 5 Confiança 2 01:30:00 

4 09/10/19 
 6 

04:00:00 
Resistência 2 01:48:00 

 7 Essência 1 00:48:00 

3 

5 15/10/19 
 8 

04:00:00 
Resistência 2 01:35:00 

 9 Respeito 1 00:40:00 

6 19/10/19 1º 18  02:00:00 
Confiança e 

Essência 
 01:00:00 

4 
7 22/10/19 

 10 
04:00:00 

Resistência 2 02:20:00 

 11 Respeito 1 00:40:00 

8 23/10/19  12 02:00:00 Essência 1 00:41:00 

5 9 29/10/19 
 13 

04:00:00 
Resistência 2 01:24:00 

 14 Respeito 1 00:44:00 

6 

10 04/11/19 2º 18  02:00:00 
Resistência e 

Respeito 
 01:00:00 

11 06/11/19 
 15 

04:00:00 
Resistência 1 00:45:00 

 16 Confiança 1 00:40:00 

8 

12 19/11/19 

 17 

04:00:00 

Resistência 2 01:30:00 

 18 Confiança 1 00:45:00 

 19 Respeito 1 00:40:00 

13 23/11/19 3º 19  02:00:00 
Resistência e 

Respeito 
 01:00:00 

10 14 03/12/19 

 20 

04:00:00 

Resistência 2 01:21:00 

 21 Confiança 1 00:40:00 

 22 Respeito 1 00:45:00 

 23 Resistência 1 00:45:00 

11 

15 10/12/19 
 24 

04:00:00 
Resistência 2 01:20:00 

 25 Resistência 2 01:20:00 

16 13/12/19  26 02:00:00 Essência 1 00:47:00 

17 14/12/19 4º 20  02:00:00 
Resistência e 

Respeito 
 01:00:00 

12 
18 17/12/19 

 27 

04:00:00 

Respeito 1 00:45:00 

 28 Confiança 1 00:45:00 

 29 Resistência 2 01:20:00 

19 18/12/19  30 02:00:00 Essência 1 00:47:00 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 
18 CDI-F com proposta de discussão sobre a prática pedagógico-avaliativa na EF. 
19 CDI-F com proposta de discussão sobre a prática autoavaliativa na EF 
20 CDI-F a partir da proposta das professoras sobre avaliação  
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 Tendo em vista a organização exposta no quadro acima, é possível perceber que houve 

pelo menos duas semanas entre a realização de um círculo e outro. Ademais, como destacado, 

cada um dos círculos teve um foco central, cujo material foi construído a partir das práticas 

pedagógico-avaliativas das professoras ao longo das observações e foi ganhando novos 

elementos à medida que os círculos foram sendo realizados, ou seja, o diálogo construído nos 

dois primeiros círculos contribuiu com o terceiro e este, por sua vez, com o quarto e último 

círculo. Considerando a complexidade da realização destas etapas, trago abaixo um quadro para 

organizar e expor detalhadamente o material que constituiu tais etapas. 

 

Quadro 4 – Quadro organizacional dos Círculos Dialógicos Investigativos-Auto(trans)formativos 

Encontros 1º Círculo Dialógico 2º Círculo Dialógico 3º Círculo Dialógico 4º Círculo Dialógico 

Professoras Confiança e Essência Resistência e Respeito 
Resistência e 

Respeito 

Resistência e 

Respeito 

Tema amplo 
Prática Pedagógico-

avaliativa 

Prática Pedagógico-

avaliativa 

Prática 

Autoavaliativa 

Prática 

(auto)avaliativa e o 

cotidiano 

Temas 

codificados 

Conteúdo teórico; 

Desigualdade social; 

Participação; 

Pluralidades; 

Técnicas e esportes; 

Conteúdo teórico; 

Desigualdade social; 

Participação; 

Pluralidades; 

Técnicas e esportes; 

Espaço de reflexão 

crítica; 

Prática (in)formal; 

Modelos; 

(Auto)avaliação e 

cotidiano; 

Caos; 

(Homo/hetero)genei

dade;  

Material 

codificado 

Simples – Canal visual 

(imagens) 

Simples – Canal 

visual (imagens) 

Simples – Canal 

visual (imagens) 

Simples – Canal 

visual (imagens) 

Nº Partic. 3 3 3 3 

Duração 50min 50min 50min 50min 

Local 

(escolar) 
Biblioteca Sala de reuniões Sala de reuniões Sala de reuniões 

Semana  3  6  8 11  

Fonte: quadro organizado pelo autor 

 

 Considerando a complexidade, a importância, o caráter inovador e a densidade dos CDI-

Fs para a presente pesquisa, o seu desenvolvimento e os traços gerados neles foram inseridos 

no capítulo seguinte, cuja descrição volta-se para olhar detalhadamente o campo e o contexto. 

Com a exposição desse material, os detalhes do processo de investigação-auto(trans)formação 

dos círculos permitem vislumbrar, com profundidade o que foi construído no processo.  

 Por último, como já destacado no subcapítulo de entrevista semiestruturada (3.2.1) 

enquanto estratégia metodológica, houve um momento de diálogo individual (entrevista) após 

a realização dos círculos e a minha presença na escola. O convite foi feito para todas as 
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professoras, mas devido a diferentes fatores, apenas a professora Respeito conseguiu participar 

desse momento. Para que houvesse sintonia com participação que tive na escola Esperança, esta 

discussão teve como foco a prática pedagógico-avaliativa encontrada em campo e os temas 

trabalhados durante os círculos. Com isso, caracterizou-se fundamentalmente por contribuir 

com os inúmeros pontos discutidos ao longo dos círculos na escola e foi um fator determinante 

para o aprofundamento e uma leitura mais nítida sobre o contexto vivenciado em favor das 

análises da pesquisa, tema da próxima seção. 
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5. “SER PARTE, FAZER PARTE” – A CONSTRUÇÃO COLETIVA DOS CÍRCULOS 

DIALÓGICOS INVESTIGATIVO-AUTO(TRANS)FORMATIVOS 

 

5.1 IMERSÃO NA ESCOLA ESPERANÇA 

 

 Em vista da relevância que os detalhes do campo tiveram nessa investigação, este espaço 

tem como sul a compreensão e apresentação de partes do contexto investigado e de quem são 

as professoras que fizeram parte dessa caminhada. Com isso, o desenvolvimento deste 

subcapítulo tem como base a minha imersão e o olhar sobre a escola Esperança, a análise 

documental e as entrevistas das professoras em prol dos objetivos traçados. 

 Ao voltar à escola após a aproximação inicial e protocolar na escola Esperança, 

questionei o diretor sobre a possibilidade de ter acesso ao Projeto Político-Pedagógico (PPP) a 

fim de compreender melhor os documentos que orientam o funcionamento da escola. Ele se 

prontificou em me enviar o documento junto com outros dois, o Regimento Escolar e o projeto 

de Formação Continuada. Agradeci a gentileza do envio, fato que aconteceu no mesmo dia. O 

PPP apresentou um material vasto e didático, evidenciando a atenção dada ao contexto que 

cerca o ambiente escolar e um olhar cuidadoso com a comunidade, tal como as primeiras 

impressões que tive do local ao instigá-lo. 

 A fim de compreender as propostas político-pedagógicas da escola, comecei a minha 

trajetória de imersão e investigação no PPP, o qual evidencia modo de atuação e conexão com 

o contexto apoiado fundamentalmente em 4 frentes: (1) projeto de Línguas Adicionais, cuja 

proposta centrava-se no oferecimento de espanhol, francês e inglês; (2) o projeto de Educação 

Ambiental em conjunto com a comunidade; (3) projeto de Música; e (4) a implementação da 

educação integral a partir do Projeto Cidade Escola e do Programa Mais Educação. Cabe 

salientar ainda a oferta da Educação de Jovens e Adultos (EJA) – sendo esta “demandada pela 

comunidade e conquistada no Orçamento Participativo da Cidade” (PPP, p. 9) -, o que 

contribuiu muito para as comunidades da redondeza. 

 Comecei a perceber, então, a (organiz)ação da escola junto ao seu contexto para que 

pudessem ter novos rumos e possibilidades em suas trajetórias. Para além do processo de 

entender o sujeito como um objeto de exploração do mercado, a escola transmitia a ideia de que 

os sujeitos, como Freire (2019c) menciona, são seres humanos antes de tudo, homens e 

mulheres capazes de gerar cumplicidade entre si. Em vista desse trabalho coletivo, Freire 
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(2019b) lembra que um trabalho libertador das massas se faz “para, em diálogo com elas, 

conhecer, não só a objetividade em que estão, mas a consciência que tenham desta objetividade; 

os vários níveis de percepção de si mesmos e do mundo em que e com que estão” (FREIRE, 

2019b, p. 119).  

 Foi a partir dessa imersão inicial sobre o contexto, portanto, que o planejamento escolar 

adquiriu forma para uma (rel)ação contínua, um processo permanente entre escola e 

comunidade. Diante desse relacionamento, ao me aprofundar na compreensão sobre a estrutura 

basilar da prática político-pedagógica-avaliativa da escola, fui desenhando em minhas reflexões 

diferentes concepções e modelos de (auto)avaliação que se encaixariam nesses moldes. Minhas 

considerações iniciais foram se concretizando do ponto de vista teórico à medida que me 

aprofundava no PPP e analisava a proposta de uma avaliação processual. Segundo o documento 

(p. 43), “a abordagem da avaliação como processual, contínua, participativa, diagnóstica e 

investigativa propõe que a mesma não fique centrada no desempenho cognitivo do educando, 

mas que seja um novo olhar sobre o ‘todo’”, considerando que “avaliam-se competências e 

habilidades construídas”. 

 Esse ponto de vista indicava o avaliar em processo, entendendo que os resultados e 

produtos gerados, ainda que importantes, desconsideram aspectos fundamentais do 

desenvolvimento dos discentes. Nesta perspectiva, a avaliação transforma-se em uma peça 

chave do processo de ensino-aprendizagem, possibilitando ao professor detectar os avanços do 

educando, percebidos como ponto de referência para avaliar sua prática e realizar as adaptações 

necessárias ao processo, pois como lembra Saul (2000, p. 47), “a avaliação centrada em 

processos é em si mesma um processo que evolui em virtude de descobertas sucessivas e de 

transformações do contexto”. Esse processo de transformação adquiria maior protagonismo ao 

adentrar no PPP através da concepção de avaliação de Vasconcellos (1995). 

O que se espera de uma avaliação numa perspectiva transformadora é que seus 

resultados constituam parte de um diagnóstico e que, a partir dessa análise de 

realidade, sejam tomadas decisões sobre o que fazer para superar os problemas 

constatados: perceber a necessidade do aluno e intervir na realidade para ajudar a 

superá-la (VASCONCELLOS, 1995, p. 17 apud PPP, p, 43). 

 Com base nessa postura, sua proposta metodológica centrou-se em três moldes de 

avaliação: diagnóstica, pois “quando se detectam os conhecimento prévios dos alunos [...] é 

fundamental tê-las nos contextos da sala de aula, pois é partindo daquilo que o aluno conhece 

que o professor planeja suas aulas”; formativa, visto que “indica a prática de examinar a 

aprendizagem ao longo das atividades realizadas em sala de aula” e “serve para revisar o 
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processo de aprendizagem e daí o replanejamento do professor”; e somativa, pois 

proporcionaria “revisão de todo o processo de aprendizagem. Serve como consciência do que 

foi aprendido. É o momento que permite reconhecer se os alunos alcançaram os resultados 

esperados”. 

 Um dos únicos pontos que me fez (re)pensar o olhar transformador, citado 

anteriormente, foi o fato de trabalhar com uma avaliação somativa, uma vez que a sua ênfase 

vem ganhando maior destaque pelo fato de aderir peso ao somatório dos produtos e não ao 

processo. De todo modo, não é algo que simplesmente se descarta e prejulga, era preciso 

analisar a sua verdadeira função quando relacionado à soma de valores, como menciona 

Hoffmann (2002, p. 51), “a quantificação não é absolutamente indispensável e muito menos 

essencial à avaliação. Consiste em uma ferramenta de trabalho, útil, somente, se assim for 

compreendida”. 

 Diante destes olhares, a proposição metodológica do PPP (p. 44-45), sem determinar 

como o docente deve realizar suas ações pedagógicas, busca direcionar seu foco para a 

avaliação formativa com base nos seguintes processos: dossiê individual do aluno, em que “o 

processo do aluno deve ser fundamentado de forma sistemática, de modo que o acompanhe ao 

longo do ensino fundamental, proporcionando uma visão global do processo de 

desenvolvimento integral do aluno”; autoavaliação do aluno e da turma, “tomada de 

consciência; opera-se em um diálogo interno alimentado pela linguagem do outro; realizada 

três vezes ao ano no período dos pré-conselhos [...] mas também sempre que o professor julgar 

necessário poderá realizá-la”; instrumentos com avaliação individual do aluno, “realizado 

pelo professor que deve ser apresentado como parecer descritivo para os alunos de inclusão e 

para os demais, inclusive os alunos da EJA, em formato de ficha com espaço para registro de 

observações, com os objetivos trabalhados”; conselho de classe participativo reunião coletiva 

para a construção de instrumento de registro de avaliação; e instrumentos de pré-

conselhos: por parte do aluno e/ou professores. Com base nessa estrutura, a esquematização 

do quadro avaliativo se daria da seguinte forma: 

 

 

 

 

 



85 

 

 
 
 

Figura 11 – Adaptação da estrutura político-pedagógico-avaliativa da escola Esperança 

 

Fonte: adaptação da proposta político-pedagógico-avaliativa do PPP da escola Esperança 

 

 A partir da estrutura acima, posicionei à época minha atenção para a proposição de 

autoavaliação e é o que farei a partir de agora, visto que se trata do objeto principal desta 

pesquisa. Ao buscar um aprofundamento acerca do tema no que diz respeito ao processo de 

ensino-aprendizagem, foi possível perceber que a prática autoavaliativa, inserida em um viés 

formativo, era compreendida através da metacognição. 

A rotina a ser desenvolvida precisa estar clara, bem como o uso de estratégias que 

envolvam deslocamento e movimento ao longo da aula; os trabalhos devem ativar a 

motivação, a atenção e a memória; é preciso personalizar o ensino, identificando as 

modalidades e os estilos de aprendizagem dos alunos, bem como ensiná-los a 

desenvolver a metacognição (PPP, p. 21). 

 A proposta de fazer com que o aluno perceba o seu processo e consiga compreender a 

sua imersão no todo estaria diretamente ligada aos pressupostos da psicologia cognitiva, ou 

seja, acreditando que o discente tem capacidade e habilidade para autorregular-se no próprio 

desenvolvimento cognitivo (GRILLO; FREITAS, 2010; JOU; SPERB, 2006). Portanto, 

diferente de uma abordagem de transformação e libertação como precedido no viés político-

pedagógico, se atentando no desenvolvimento do sujeito apenas quanto ao objeto cognoscente, 

tratando o mesmo como um fim em busca de uma adaptação aos preceitos sociais. 

 Ademais, sem especificar em qual perspectiva se colocava, a autoavaliação tinha sua 

inclusão em momentos estratégicos já pré-estabelecidos pela equipe diretiva. Seu 
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funcionamento estaria vinculado ao processo em “três vezes ao ano no período dos pré-

conselhos pelo Serviço de Orientação Pedagógica, mas também sempre que o professor julgar 

necessário poderá realizá-la” (PPP, p. 45). Essa medida possibilitaria uma (re)ação quanto ao 

trabalho realizado, entendendo que a posição do sujeito enquanto indivíduo e coletivo são 

fundamentais para o progresso do todo. 

 Captando as divergências e consonâncias, percebi que havia uma inclinação do ato 

pedagógico em um viés crítico-reflexivo, mas se contradizia com pressupostos centralizadores 

do desenvolvimento cognitivo. Assim, após um estudo preliminar sobre o material apresentado, 

junto às possíveis relações que fazia nas visitas que antecederam o meu início de pesquisa, 

entendi que estava compreendendo melhor aquele ambiente. Precisava, então, iniciar o processo 

de observação participante para buscar novos olhares e apontamentos a fim de refletir com as 

professoras que participariam da pesquisa. 

 Durante a minha ambientação na escola, conheci um dos professores de EF que naquele 

momento não estava atuando como docente, mas estava como coordenador de turno. Ele ficava 

responsável pela organização das aulas que aconteciam no turno da manhã, além de cuidar de 

situações inesperadas que poderiam ocorrer com os alunos. Busquei conversar com ele e 

entender qual era o funcionamento da escola, tanto dos horários de entrada e saída como dos 

períodos das turmas. Com muita atenção, ele me indicou o quadro com as aulas e os períodos 

correspondentes. No entanto, me alertou sobre possíveis alterações inesperadas, pois o quadro 

docente da escola não estava fechado e estavam buscando organizar de uma forma que 

encaixasse todos em horários com disponibilidades. 

 Considerando os horários de EF programados naquele momento e as minhas 

possibilidades para estar ali, organizei a pesquisa de acordo com o maior número de aulas do 

referido componente nos turnos que eu tinha disponibilidade. Assim, separei os turnos da 

manhã e da tarde das terças-feiras e quartas-feiras para comparecer à escola. Embora eu 

conseguisse acompanhar mais uma professora do que outra, eu estaria ali para acompanhar 

todas. Como o coordenador falou que acontecia mais de uma aula de EF ao mesmo tempo em 

certos momentos, fui conhecer toda estrutura física da escola para saber como funcionava. 

Estava um pouco receoso sobre o que encontraria na estrutura física, visto o processo de 

precarização da rede pública de educação. Pelo contrário, encontrei um espaço muito 

organizado e que demonstrava respeito àquela comunidade, como mostra a entrada do prédio 

abaixo. 
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Figura 12 – Entrada da escola Esperança 

 

Fonte: arquivo do autor 

 

 Ao adentrar nesse espaço, presumi que poderia haver um espaço interessante para a EF, 

mas já pensando que, independente da estrutura física disponível, as aulas de EF aconteceriam 

em um formato que gerasse espaço para todas as professoras. Na caminhada, encontrei três 

espaços (cf. figura abaixo) destinados à prática da EF, sendo que dois destes foram construídos 

para se tornarem quadras poliesportivas (quadras 2 e 3), observando que apenas uma delas 

possui cobertura (quadra 3). Aquelas quadras, com algumas imperfeições, estavam distantes de 

ser espaços precários, tendo em vista o investimento no sistema educacional público. Eram boas 

quadras, principalmente a que tinha cobertura, considerando a sua construção de pelo menos 

20 anos. O último local (espaço 1) não se configurava em um ambiente pré-definido, mas 

possuía cobertura e algumas bases para realizar determinadas práticas esportivas, como cestas 

de basquete e instrumento para colocar a rede de vôlei, como mostra a foto abaixo. 

 

Figura 13 – Espaços para a realização da EF escolar 

 

Fonte: arquivo do autor 
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 Começava, então, a refletir que aquele seria o espaço onde eu colocaria muita atenção 

nas semanas e meses seguintes, o que me instigava pensar na possibilidade de fazer laços com 

os funcionários e perceber como se dava o andamento e funcionamento daquele local. Eu queria 

a maior proximidade possível. Buscava intimidade para refletir não somente em conjunto com 

as professoras de EF, mas também para me perceber enquanto indivíduo imerso em uma 

sociedade injusta e desigual. Este era apenas o início. 

 

Conhecendo as professoras 

 

 Na tentativa de trazer o olhar das professoras participantes, o foco desta seção está 

ligado à apresentação das docentes e de suas visões de mundo durante as entrevistas, tentando 

entender aquilo que as tornam sujeitos enquanto ser humano que tem diferentes maneiras de 

sentir-pensar-agir, bem como estas ressoam em suas (avali)ações pedagógicas. Por isso é 

preciso que percebamos os docentes para além das suas concepções pedagógico-avaliativas e 

levar em conta os aspectos políticos que condicionam suas propostas e ações.  

Tomemos como ponto de partida o cotidiano de nossas vidas. Tudo o que somos e 

fazemos, nossas formas de sentir/pensar/agir são resultantes de atos avaliativos que 

nós, ou os outros, realizamos a partir de princípios, valores, crenças, interesses, 

objetivos, motivações, entre outros aspectos. Não vivemos por viver, mas 

sentimos/pensamos/agimos em função de metas, valores, ‘verdades’ e pessoas. 

(HENZ; CORTE, 2018, p. 98. grifo do autor). 

 Através dessa perspectiva, as entrevistas, que serão apresentadas abaixo, foram 

construídas com o intuito de me aproximar às professoras participantes de modo a entender 

quem eram e o que pensavam sobre si, sobre o outro e as formas que o processo (auto)avaliativo 

se imbricava em seus modos de sentir-pensar-agir. Como já mencionado, a edificação das 

entrevistas foi composta por uma breve descrição de si enquanto pessoa, como se deu a 

Educação Básica e a EF nessa etapa, o que significa avaliar, como foram as experiências de 

avaliação enquanto discente, como percebe a própria prática pedagógico-avaliativa, quais os 

principais instrumentos que utiliza, o que significa autoavaliação e, por última, se tem como 

hábito a utilização de alguma prática autoavaliativa. 

 A partir dessas orientações, busco trazer os principais apontamentos levantados nas 

entrevistas e como as suas falas ecoam as perspectivas/concepções de educação, EF e avaliação. 

Cabe ressaltar, contudo, que essa escuta inicial consistia em um ponto de partida, o qual me 

daria mais respaldo para compreender as práticas observadas posteriormente. A organização 
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das entrevistas abaixo segue a lógica de aproximação às professoras, ou seja, os diálogos abaixo 

seguem as datas em que eu conheci os professores. Logo, trago os diálogos na seguinte ordem: 

Resistência, Respeito, Essência e Confiança. 

 

Os primeiros contatos com a professora Resistência 

 

 A aproximação com a professora Resistência surgiu a partir do curso de Formação 

Continuada da UFRGS, como já descrito. Aos poucos tive a oportunidade de conhece-la 

melhor, de tal forma que a sua visão de mundo e concepção pedagógico-avaliativa fossem 

ganhando sentido em minha análise. Sua compreensão de mundo partia de um viés de 

permanente reflexão, como mostram o trecho abaixo. 

Eu sou uma pessoa que já tem uma certa caminhada que me faz ter uma visão, assim, 

do todo, da situação política e situação sociocultural, que me faz escolher e trabalhar 

no município, permanecer no município. [...] é bem difícil trabalhar no meio do caos 

que a gente tá vivendo [...] Eu me vejo hoje um tanto, tentando manter o equilíbrio. 

Sempre buscando manter o controle da minha aula, do que eu tô fazendo. Toda hora 

pensando o que eu tô fazendo e de que forma tá sendo bom para mim, para os alunos. 

Tô sempre mantendo o equilíbrio, assim, porque é muito difícil. É uma luta diária 

(Resistência – entrevista). 

 Suas palavras me mostravam que a percepção enquanto sujeito inserido em um caos 

permitia concentrar forças na reflexão e (re)ação a partir e através das situações existentes. 

Como um exercício permanente em sua vida, pensei que poderia contribuir no diálogo com os 

alunos, sobretudo no seu destaque para o pano de fundo caótico existente no tecido social em 

que estamos imersos. Afinal, foi nessa ação-reflexão-ação que ela pôde rever a sua condição 

enquanto sujeito e as escolhas que fez ao longo da sua caminhada, especialmente a carreira 

docente. Uma carreira que, com a influência de pai e mãe docentes, incidiu na sua escolha pela 

docência, a qual foi se formatando pela vivência na escola desde o início da infância, para além 

do papel de discente.  

 Para além destes aspectos, trouxemos para o diálogo a sua formação, a qual chamou 

minha atenção. Com o ensino superior realizado na então Escola Superior de Educação Física 

(ESEF21) da UFRGS e, posteriormente, com especialização em Gênero e Diversidade pela 

Faculdade de Educação (FACED) da UFRGS no ano de 2014, percebi que seu processo 

 
21

 Até o nome de 2015, o campus onde é realizado o curso de Educação Física na UFRGS era chamado de Escola 

de Educação Física. Através de uma votação, o nome do foi alterado para Escola de Educação Física, Fisioterapia 

e Dança com o intuito de contemplar os outros cursos realizados no mesmo local. 
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(trans)formativo continha aspectos que poderiam ser fundamentais na sua prática pedagógico-

avaliativa. 

 Ademais, no que diz respeito à EF, ela mencionou a importância que o esporte teve em 

sua trajetória, “o esporte confunde um pouco com a minha vida”. Essa menção fez sentido 

quando expôs a sua experiência de atleta em natação, judô, vôlei, dentre outros, e no serviço 

voluntário nas Olimpíadas do Rio de Janeiro de 2016, emitindo sinais de sua paixão e emoção 

pela prática esportiva e o quanto estava interligada a sua constituição enquanto ser humano 

mediatizado pelo seu contexto. 

 Buscando um aprofundamento sobre o processo avaliativo em sua ação pedagógica, 

ouvi de sua parte a relação entre o seu olhar enquanto discente e enquanto docente, pois as 

repercussões dos contextos vivenciados junto às características destes espaços/tempos ajudam 

a construir o olhar avaliativo e, consequentemente, o sentir-pensar-agir (HENZ; CORTE, 

2018).  

A gente trabalhava com notas [quando era discente] e aqui não tem notas, né? A gente 

tem os conceitos. Eu acho que as coisas só têm sentido se a gente tá se avaliando, 

né? Enquanto pessoa. Eu procuro fazer isso com [os alunos], divido assim com eles, 

se entendeu. [...] Ela tem que tá presente o tempo todo. A gente tem que ter um foco, 

um objetivo, um norte. Aprender é uma coisa que requer avaliação. Avaliação envolve 

o aprender. Então se a gente tá em crescimento, a gente tem que tá se vendo nesse 

crescimento, dentro desse trabalho (Resistência – entrevista). 

 Essa preocupação demonstrava que o seu papel enquanto docente era mais do que uma 

função burocrática, como fala Freire (2019a) sobre a prática educativa humanista e libertadora, 

em que é necessário se ter esperança e sentimentos de amorosidade em nossas ações. Não se 

trata, contudo, de um olhar ingênuo, mas de um processo esperançoso e amoroso que visa a 

rigorosidade de uma consciência crítica dos homens e mulheres com quem trabalhamos, 

pesquisamos, aprendemos e ensinamos, como ela destacou que “eles têm que se sentir 

aprendendo, senão não tem sentido eu estar ensinando”. Seu olhar de preocupação trazia, 

portanto, aspectos relevantes de cuidados com o outro. Portanto, consistia em um processo 

permanente, como destacado abaixo. 

A avaliação é fundamental. Ela tem que tá presente o tempo todo. Não é porque... a 

gente tem que ter um foco, um objetivo, um norte. Aprender é uma coisa que requer 

avaliação. Avaliação envolve o aprender. Então se a gente tá em crescimento, a gente 

tem que tá se vendo nesse crescimento, dentro desse trabalho. [...] Às vezes, é óbvio, 

a gente não tá pensando na avaliação, mas quanto mais ela está presente, eu acho que 

melhor, né? (Resistência – entrevista) 
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 A menção acima trouxe aspectos fundamentais para rever algo já desenvolvido ao longo 

deste trabalho, a relação direta entre as práticas pedagógica e avaliativa. Com o intuito de 

compreender o seu planejamento diante dessa fala, imergi em seu plano de ensino. Sua proposta 

avaliativa continha a informação de que “avaliação é feita através da participação e do empenho 

do aluno em aprender” para os alunos do ciclo C; e “participar das aulas”, “usar roupa 

adequada” e “anotações e registros sobre desempenho” para os do final do ciclo B. Essas 

propostas me demonstraram que era necessário entender o que significava desempenho e 

participação para ela e quais eram as formas de estruturar estas proposições. Ao ser questionada, 

ela mencionou o fato de utilizar uma “planilha de informes”, isto é, um registro sistemático 

feito através da observação sobre os aspectos destacados anteriormente, oriundos de seu 

planejamento.  

 Demonstrando preocupação com o desenvolvimento dos discentes por estes 

instrumentos e pensamentos, Resistência informou que o seu processo envolvia o progresso do 

mais simples para o mais complexo e, fundamentalmente, trazendo o aluno para o centro do 

seu processo, “eu procuro ir fazendo e vendo, junto com eles, quem vai aprendendo a criar. Eu 

vejo quem aprendeu, entendeu?” (entrevista). Como esta ação apresentava aspectos de reflexão, 

busquei trazer para o debate qual era sentimento que ela tinha sobre o processo autoavaliativo 

e se utilizava na sua prática, pois não continha em seu plano de ensino. Disse ela que “é se 

perceber. [fazendo] Eles se perceberem dentro do processo todo”. Além disso, mencionou o 

fato de buscar o diálogo com os alunos e que, nestes instantes, tentava refletir coletivamente as 

diferentes percepções sobre a prática. 

Eu não faço uma autoavaliação formal, mas eu acho que eu promovo assim, uma 

reflexão ao longo do trabalho. [...] tu tem que parar e refletir em tudo, no coletivo, 

né? O individual aí já é um pouco demais. Eu vou ficar muito amarrada na avaliação 

se eu ficar fazendo... que eles não me deixam fazer a nossa questão de autoavaliação. 

Eu não vou conseguir. Eu preciso ouvir, né? Ou eu preciso que ele escreva. Aí um 

monte de coisa para corrigir. Eu sou muito prática. Eu acho que eu tenho que focar no 

que eu posso abraçar. Então eu procuro refletir coletivamente. Procuro ver como a 

coisa tá e ver o que tão entendendo e aprendendo, para mim é essa a questão. 

(Resistência – entrevista) 

E completou refletindo sobre a percepção discente dessa prática, 

Eu não sei se eles sabem que isso é uma autoavaliação, entende? Porque eu também 

não sei se isso importa que eles saibam. Eu acho que importa que eles saibam que eles 

estejam vendo o que estão vivendo. (Resistência – entrevista) 

Suas falas demonstravam que havia preocupação com o aspecto reflexivo, mas 

apresentava contradição entre o conteúdo teórico (plano de ensino) e a prática (auto)avaliativa 
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realizada, pois não continha nada a respeito no plano. Sua prática consistia em uma relação 

direta com aspectos momentos informais de avaliação. Além deste fato, a construção da 

autoavaliação discente apresentava-se em um formato coletivo, o que demonstra a preocupação 

com o diálogo, com o fato de se expor, de ouvir e construir coletivamente a aprendizagem. 

Estes, portanto, eram elementos iniciais para possíveis reflexões nos círculos dialógicos. Um 

início promissor que precisaria de atenção e compromisso. 

 

Os primeiros contatos com a professora Respeito 

 

A aproximação com a professora Respeito, assim como com a professora Resistência, 

surgiu a partir do curso de formação continuada “Diálogo e Possibilidades na Educação Básica” 

da UFRGS. Com uma postura e fala que demonstravam um grande senso organizacional, ela 

me recebeu, ajudou e participou de todos os momentos que deram ponto de partida para esta 

pesquisa. Buscando mais informações da sua função na escola, descobri que Respeito não 

cumpria “apenas” o papel de professora de EF, ela exercia sua função com as turmas do 

primeiro ciclo do ensino fundamental e, em paralelo, era a professora substituta para a mesma 

etapa e coordenadora do projeto de educação ambiental. Eram elementos importantes que me 

proporcionavam uma visão mais ampla do seu papel na EF e, sobretudo, para a escola. 

 Quando paramos para realizar a entrevista, logo percebi que aquele sentimento inicial 

fazia sentido. Diante da distribuição organizacional das perguntas, busquei, primeiramente, 

saber como ela se entendia enquanto ser. Sua fala, então, corporalizava suas ações em minhas 

percepções. Disse ela ao se apresentar, logo que iniciamos o diálogo, 

eu sou uma pessoa agitada, bem dinâmica. Sou uma pessoa bem responsável. Sou bem 

humorada, geralmente bem humorada. Me dou bem com os alunos. Sou braba, bem 

braba. Mas sou uma pessoa feliz, gosto do que eu faço. Sempre chego no horário, sou 

pontual. Sou organizada. É isso. (Respeito – entrevista) 

 Era o prenúncio de que eu estava com alguém que primava pela organização e pela 

disciplina. Cabia a mim, portanto, refletir no decorrer da pesquisa que modelo de organização 

era aquele disposto, pois, como lembra Freire (2019a), existem diferenças importantes na 
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relação entre autoridade e autoritarismo22. Na sequência da entrevista, com o intuito de 

compreender a sua construção formativa desde a educação básica até a superior. Seu processo 

formativo foi construído em escolas públicas, tanto no ensino fundamental, caracterizada como 

“muito rasa”, como no ensino médio, período “bem mal feito” por ter enfrentado “muita 

dificuldade” na transferência de um contexto para outro, pois houve uma mudança da zona rural 

para a capital. 

 Era necessário, diante disso, compreender os possíveis sinais que teriam permanecidos 

do tempo de discente em sua prática pedagógico-avaliativa. Essas ressonâncias muitas vezes 

não se apresentam nitidamente, mas se posicionam nas entrelinhas da prática. Queria entender 

melhor essa situação porque, nesse mesmo instante, dando foco às aulas de EF, Respeito 

mencionou certos pontos que repercutem ainda em sua atuação pedagógica.  

Eu nunca tive uma professora, sabe, assim que [marcasse]. Eram umas aulas meio à 

vontade. Era uma coisa meio, sabe, joga bola e cada uma faz o que quer. Eu lembro 

na sétima série que eu fiz uma aula de circuito, participei de uma aula de circuito. [...] 

Essa especificamente eu me lembro porque eu gostei de fazer o tal do circuito e eu me 

lembro que quando eu passei pelas estações, a professora de Educação Física 

comentou assim “ah, essa aí é boa”, entendeu? Que nem eu faço com os alunos, “ah, 

esse aí é bom, esse aí é rapidinho” [risos]. (Respeito – entrevista) 

 Estas falas, como levantam Henz e Corte (2018) sobre as diferentes situações e 

vivências que constituem o nosso sentir-pensar-agir, demonstravam aproximações com o seu 

passado enquanto discente na educação básica. Esses momentos não passaram despercebidos 

em seu olhar, eles foram, pelo contrário, marcantes e decisivos em suas decisões pessoais e 

profissionais. No entanto, estas percepções careciam de um envolvimento maior com as suas 

aulas para discutir estas situações. 

 Com o decorrer, algumas colocações surgiram durante a fala do seu processo laboral, 

principalmente na sua escolha pela docência. Sua escolha inicial não foi a escola. Buscando um 

caminho em outros ambientes, Respeito expunha o aprendizado que teve como gestora 

esportiva e professora de Educação Física noutros espaços que não a escola. Era outro 

fragmento para compreender o seu olhar docente, uma vez que boa parte da sua vida 

profissional foi exercida em um contexto que mantém uma linha de pensamento diferente da 

escola, com ações e objetivos distintos.  

 
22 Na proposição freireana, a autoridade docente tende a servir na organização de uma prática comprometida, 

enquanto o autoritarismo se coloca a serviço de uma postura dialógica vertical, cuja proposta não abrange a escuta 

entre os sujeitos.  
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 Após esse período, ela explicou que a sua transição da gestão para o ambiente escolar 

foi em virtude de diálogos com colegas e na busca pela estabilidade que o serviço público 

proporciona aos profissionais. Ao buscar esses elementos em seu olhar para o que é avaliar, 

Respeito apresentou um quadro que correspondia às suas vivências. Em sua opinião, os aspectos 

quantitativos se apresentaram como centro do processo avaliativo. 

Ah, me vem na cabeça assim, quem sabe mais, quem sabe menos, quem pode mais, 

quem pode menos, né? Quem tem mais, quem tem menos. Um sistema numérico, um 

sistema de ajeitar, organizar as pessoas, entendeu? Ou coisas, ou seja lá o que for 

avaliar. (Respeito – entrevista) 

 Essa menção, como vista/mencionada por Diniz e Amaral (2009) na revisão, traz à tona 

ações condicionadas por um viés neoliberal que sugere a construção de uma prática avaliativa 

tradicional (LUCKESI, 2015). Diante disso, procurei entender sua compreensão do processo 

no ambiente escolar, uma vez que a probabilidade de assumir um viés quantitativo na prática 

seria algo consequente. A resposta dela, para além do processo, me instigou pelas características 

descritas sobre a (avali)ação na escola e na EF. 

Ah, eu acho que é uma das coisas mais difíceis. Muito difícil. [...] Eu acho bem difícil 

avaliar. Acho muita responsabilidade, acho muito difícil. [...] aqui na escola, o nosso 

sistema de avaliação. [...] são só 3 meios de avaliação. Então eu acho muito ruim, 

pobre. [...] é o “Atingiu”, “Atingiu parcialmente” e “não atingiu”. Entendeu? Acho 

muito pobre isso. Atingiu, atingiu parcialmente, tá, mas poderia cinco: “não atingiu 

nada”, “atingiu mais ou menos”, “atingiu”, “tá quase bom” e “tá ótimo”. Porque aí tu 

coloca todo mundo na mesma panela, entendeu? [...] Isso não é uma coisa boa. 

(Respeito – entrevista) 

 A configuração da avaliação escolar, para Respeito, demonstrava falhas e carecia de um 

novo olhar. No entanto, não se referia a uma concepção diferente do viés quantitativo e/ou 

tradicional de avaliação, mas, sobretudo, à abrangência dos valores/conceitos utilizados no 

processo de ensino-aprendizagem. Assim como a preocupação com a 

materialização/instrumentalização da prática avaliativa tradicional, a visão apresentada partia 

de um viés quantitativo, sempre relacionado a um valor numérico, não conseguindo 

compreender que numa perspectiva qualitativa as menções ou conceitos  atribuídos pela escola 

buscavam, justamente, representar a qualidade do aproveitamento dos alunos, o qual, nessa 

abordagem prescinde de uma nota correspondente. 

 Por outro lado, como coloca Ferreira (2013), a troca do sistema de notas por conceito 

“não é uma voluntariosa forma de dizer a mesma coisa. É a ideia de dizer alguma coisa diferente 

do que sempre foi dito, ou seja, comunicar o resultado de um processo, antes de ser apenas a 

constatação do que teria sido, teoricamente, aprendido” (p. 202). Ao falar sobre esses processos 
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e possíveis instrumentos, Respeito apresentou diferentes critérios na construção do processo 

pedagógico-avaliativo. 

Eu uso [o] que a maioria dos professores usa, de EF. Um é a participação, o uso do 

uniforme, cumprimento das regras, participar das aulas de EF, né? É isso, a 

participação, o uso do uniforme... a outra parte é mais a parte técnica, mesmo. Tá? E 

geralmente os alunos não vem, mas tem os alunos que tu tem que dar um AP, 

entendeu? Porque o cara realmente não sabe nem quicar a bola. Então ele pode ser A 

em uma parte e NA em outra. (Respeito – entrevista) 

 Diante dessas informações, entendi que os critérios apresentados, em consonância com 

a descrição do seu planejamento, convergiam para utilização da observação como instrumento 

de avaliação. Além disso, suas colocações sobre a avaliação daqueles que “não sabem” 

mostravam indícios de um olhar avaliativo tradicional (LUCKESI, 2015) e consoante com uma 

EF convencional (MEDINA, 2018). A melhor percepção desse fato, no entanto, estava alinhada 

com as observações que viriam no decorrer da pesquisa e com as discussões durante os círculos. 

 Na sequência, tratei de entender o seu olhar sobre o processo autoavaliativo. De forma 

sucinta e direta, ela falou que “é a pessoa se avaliar, né? É isso? É eu me avaliar”. Minha ideia 

não era contrapor a sua colocação, mas entender qual base ela detinha sobre o assunto e se 

utilizava a autoavaliação na sua prática pedagógico-avaliativa. Ela então mencionou “não que 

eu me lembre. Não sou muito boa nessa parte [de autoavaliar]”. O fato de mostrar 

(des)conhecimento sobre a autoavaliação e a sua materialização na prática me instigou a querer 

saber o motivo de pensar daquela forma. Ela argumentou, então, sobre a dificuldade “de fazer 

eles se pensarem na EF”, mas ressaltou que “com alunos maiores eu até já fiz”. Era um 

processo, portanto, que parecia não se apresentar como uma prática viável e/ou importante para 

o ciclo inicial que trabalhava, completando com a seguinte menção, 

já fiz, mas não é uma prática comum que eu tenho. Deveria ter mais, até é uma coisa 

que eu quero porque eu acho que ajuda a gente também e a eles se perceberem. [...] 

Já fiz, mas não tenho essa prática. (Respeito – entrevista) 

 Ao perceber que ela refletia sobre a própria situação-limite, instaurava-se em mim a 

vontade querer refletir mais sobre o assunto, mas limitei aquele espaço para ouvir e 

compreender o seu olhar. No fechamento do diálogo, ela trouxe alguns elementos que 

considerava importante na utilização (ou não) da autoavaliação, cuja execução centrava-se na 

(im)possibilidade da clientela escolar.  

É que assim ó, essa clientela é tão difícil de fazer eles, sabe? Tu passar para eles a 

questão de trabalharem [a autoavaliação]. Eles têm muitas dificuldades. Como a nota 
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da avaliação aqui é muito pobre, eu não tenho nem como botar isso. Tu entendeu? Eu 

posso fazer uma autoavaliação, mas eu não vou usar ela para... (Respeito – entrevista) 

 Diante desta fala, a professora Respeito mostrava que o contexto e a organização da 

escola Esperança apresentavam condições inoperantes para o processo autoavaliativo. No 

entanto, tal percepção figurava-se a partir do ideal de uma atividade formal, pois havia a 

necessidade de colocá-la enquanto nota no acompanhamento sobre o desenvolvimento discente.  

 

Os primeiros contatos com a professora Essência 

 

 O início da relação com a Essência foi diferente de todas as outras professoras 

participantes. Ela não estava “à mostra” no pátio ou nas quadras como as demais. Tive que 

descobrir isso e foi com a colaboração do coordenador de turno, João, justamente quem me 

ajudou muito durante as minhas primeiras andanças pela escola. Como mencionei na escolha 

da escola e das professoras, foi uma descoberta valiosa para a construção desse trabalho.  

 A presença da professora Essência na escola estava dividida em dois setores e 

intercalados nos três turnos do dia. Um dos ambientes onde ela atuava era a biblioteca, que 

ocorria entre as manhãs e as tardes de determinados dias, e o outro era com as aulas de EF, onde 

conciliava um turno da tarde e completava com o noturno. Este último, no entanto, cumpria-se 

porque sua função enquanto docente de EF não se dava apenas com o ensino fundamental 

regular. Ela era professora da Educação de Jovens e Adultos (EJA) neste turno. No meu 

entendimento, era um aspecto que poderia agregar um olhar mais amplo no diálogo sobre a 

(auto)avaliação na EF, mesmo não sendo o centro de discussão desta pesquisa. 

 Como ela atuava na EF do ensino fundamental em dois períodos semanais separados, 

tive de escolher um destes para poder acompanhá-la, separando o de quarta-feira de tarde. Já 

no momento inicial da entrevista, a exemplo das outras, busquei conhecer quem era aquela 

pessoa, como ela se via para além da função da docência. Alguns pontos mencionados me 

surpreenderam.  

Fiz a faculdade de Educação Física, trabalho né? Mas, logo que eu fiz, eu em seguida, 

iniciei outra faculdade, que é a de Psicologia. E agora eu tô investindo [em outra]. Há 

13 anos que eu comecei uma formação em psicanálise. [...] Já tô investindo nessa 

carreira. Então eu acho que isso me ajudou bastante. Na prática docente para ter um 

olhar diferente com os alunos, para mim mesmo, né? Como pessoa né? Também fazer 

uma análise, né? Então isso aí foram coisas que me ajudaram bastante a lidar com 

uma profissão tão desvalorizada, né? E tão mal vista hoje em dia, né? (Essência – 

entrevista) 
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 A sua fala sobre a própria caminhada me gerou novas inquietações, vontades de buscar 

esse diálogo e trazer para o debate novas reflexões sobre avaliação. Procurei, então, conhecer 

melhor a sua escolha pela docência e o seu processo enquanto discente da educação básica e 

superior. Sua trilha na EF durante a educação básica trouxe novos fatores consideráveis sobre 

sua percepção nestas etapas. Em suas colocações, a professora Essência levantou a “introdução 

de jogos” como um momento importante em sua constituição durante o processo formativo, 

que teve a EF como um momento sem grandes destaques. 

 Coeso com o espaço técnico-esportivo predominante entre as décadas de 70, 80 e 90 

(SOARES et al., 2009), sua menção à importância do esporte durante o período de formação 

não se constituía como uma novidade, mas era um fato elementar para conhecer/entender sua 

concepção de EF. Procurei então entender de que forma as etapas da Educação Básica e 

Superior apresentaram a prática avaliativa e entender as possíveis ressonâncias na sua prática, 

seja pela perspectiva de manutenção ou de superação. Nesse sentido, ela traçou um panorama 

sobre a sua vivência discente e a relação enquanto docente com a prática pedagógico-avaliativa. 

Eu não lembro, assim, de como era [...] tinha provas, né? Provas, perguntas, fazer a 

técnica. [...] Mas não utilizo por entender que é uma coisa bem diferente. Até porque 

[...] não tem momento bom. “Hoje é a avaliação”, avaliação tu faz pela observação no 

decorrer das aulas e depois tu reúne aquilo. Mas eu acho que até o jeito que eu faço 

não é o ideal. Eu faço muito assim, dessa observação que eu tenho. Até porque eu 

tenho poucas turmas, eu consigo lembrar de cada aluno. [...] Então é nesse sentido, 

mas eu não acho que esteja certo, né? (Essência – entrevista) 

 A descrição de sua proposta avaliativa expunha o olhar de reprovação a um modelo 

estático de avaliação. Suas falas formatavam um processo contínuo, diferente do que vivenciou 

enquanto discente. No entanto, a menção sobre a “reunião” de todas as avaliações me fez 

levantar novas reflexões, pois, como aponta Luckesi (2012, p. 448), “temos dificuldades em 

compreender e praticar a avaliação articulada com o projeto de ação, à medida que estamos 

comprometidos com o senso comum anterior, no qual fomos formados, seja como cidadão, seja 

como profissionais”. Baseado nessas relações, busquei questionar o que significava avaliação 

para ela, quais eram as características que sustentavam seu olhar avaliativo enquanto pessoa e 

como professora. 

Como professora, assim, é uma coisa bem interessante, né? Isso tu vê no dia a dia na 

relação que tu constrói com o aluno, né? Porque muitas vezes tu leva, assim... um 

feedback bem direto. E nas aulas também, muitas vezes eles falam. Então é algo que 

promove uma autorreflexão. (Essência – entrevista) 
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 Essas falas concentravam aspectos relevantes sobre o processo (auto)avaliativo. Como 

levanta Medina (2018, p. 69), “toda atividade será mais ou menos humana na medida em que 

vincula ou desvincula a ação à reflexão”. Portanto, o entendimento dela de um viés reflexivo 

para o processo pedagógico-avaliativo corroborava com a superação de um viés tradicional e 

alimentava uma posição de escuta ao discente. Eram sinais de que suas ações, se coerentes com 

o discurso, poderiam sugerir relações com uma proposta formativa ou emancipatória. Até 

porque, como ela mencionou, a utilização de um feedback em suas aulas no processo avaliativo 

centralizava uma proposta de (avali)ação formativa (VILLAS BOAS, 2008). 

 A fim de buscar novos elementos sobre estes aspectos, seu planejamento mostrava 

coerência com a fala exposta acima. Segundo o documento, sua proposta avaliativa baseava-se 

em um viés dialógico, estabelecido unicamente na “conversa no final das aulas procurando 

refletir com os alunos sobre o aprendizado e dificuldades/desafios” (proposta de avaliação do 

plano de ensino). Tratava-se, portanto, de outro ponto que corroborava com sua fala. Diante 

destes apontamentos, procurei entender qual seria seu olhar sobre o processo autoavaliativo, 

pois me instigava o fato de saber que o diálogo estava presente em sua (avali)ação pedagógica. 

Disse ela, 

[é] se enxergar com as coisas positivas e negativas dentro daquele contexto ali. Mas 

também, eu acho que também atrás de um professor tem um indivíduo, né? Com as 

suas necessidades, com as suas destrezas... e a pessoa satisfeita, ela tende a ser mais 

receptiva, né? Para alguma crítica ou mais aberta para novas possibilidades, para uma 

mudança em outros aspectos. (Essência – entrevista) 

 Sua manifestação ratificava a aproximação entre o processo pedagógico-avaliativo e 

autoavaliação, considerando em ambos o enfoque dialógico e propenso a ouvir o outro, a 

instigar o sujeito na reflexão sobre si. Nessa possibilidade de um diálogo reflexivo junto aos 

discentes, tentei explorar possíveis dinâmicas (auto)avaliativas que ela propunha em suas aulas, 

o que não se confirmou por completo. 

Com os pequenos eu nunca tentei assim. Eu, às vezes, faço roda e peço para eles 

falarem, “o que tava bom na brincadeira e o que não tava?”, daí eles trazem né. O 

adulto [EJA] eu tô pensando em fazer. Eu fiz quando eu entrei, eu fiz umas 

perguntas assim, o que mais gostava, o que tinha aprendido, o que gostaria que 

mudasse, que entra um pouco o olhar deles para aquelas coisas que já foram 

trabalhadas. Mas eu pensei em fazer uma autoavaliação, já. Escrito, para eles poderem 

se reportar. (Essência – entrevista) 

 A partir do pensamento acima, entendi que a sua compreensão sobre a autoavaliação se 

alinhava aos processos formais de avaliação (FREITAS, 2019). O processo dialógico 

estabelecido não parecia ser entendido como uma autoavaliação. Era preciso, pois, compreender 
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até que ponto essa ação dialógica e reflexiva vinculava-se ao processo de (auto)avaliação, seja 

pela formalidade e/ou informalidade com alguma intencionalidade. Além disso, esses 

apontamentos demonstraram que os círculos poderiam abranger conteúdos de enorme 

relevância para a reflexão coletiva sobre a prática pedagógico-avaliativa.  

 

Os primeiros contatos com a professora Confiança 

 

 Por último e não menos importante, houve o encontro com a professora Confiança. A 

relação com a professora Confiança, assim como com a professora Essência, ocorreu no interior 

da escola, após a minha entrada. Essa aproximação surgiu com a ajuda das professoras 

Resistência e Respeito, uma vez que elas eram o elo entre eu e a instituição. Após a definição 

da parte burocrática, encaminhamos o dia da entrevista. O primeiro ponto, como com as outras 

professoras, era entender quem era a professora Confiança. Logo de início, a professora 

Confiança não me mostrou apenas seu olhar sobre quem era como pessoa, mas também o seu 

olhar avaliativo na relação com os discentes. 

Eu sou de boas. Até as crianças aqui, os alunos aqui questionam muito, né? Porque... 

não quer fazer, não faz, mas ganha NA... “ah professora, tu não é braba, tu não grita, 

tu não é que nem a Resistência, por isso as pessoas não fazem”. Eu digo, “gente, cada 

um tem seu jeito”, “então vamos fazer. Quem faz, ganha nota; quem não faz, não 

ganha”, né? Bah, eu sou super de boas. Bah, é difícil me tirar do sério. É difícil. Eles 

tentam. Às vezes acontece, né? Mas assim, no geral [não]. (Confiança – entrevista) 

 Sua fala transparecia inclinação para um sentimento de liberdade/flexibilidade no seu 

modo de agir. Esse apontamento, no entanto, não estava nítido. Era o prenúncio de um elemento 

que eu deveria estar atento no decorrer da pesquisa, pois a proposição de liberdade para o 

discente pode contribuir positivamente com as suas escolhas, reflexões e vocações, mas para 

isso precisa estar alinhada com uma ação coerente à posição de autoridade para não virar 

licenciosidade23 (FREIRE, 2019a). 

 Sua fala demonstrava partir de um viés meritocrático e comportamentalista, pois 

indicava a nota/conceito como elemento atribuído somente ao sujeito que cumpre, que faz, que 

merece, produzindo um condicionamento acerca da possibilidade de entender esses elementos 

como uma premiação. Naquele instante, percebendo a necessidade de deixar fluir o diálogo 

 
23

 Para Freire (2019a), assim como o autoritarismo, a licenciosidade diz respeito a uma ação divergente de uma 

ação comprometida. A licenciosidade seria a exacerbação da liberdade ao sujeito sem a autoridade pedagógica 

necessário para a construção do saber comprometido. 
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para que estes aspectos viessem à tona espontaneamente, procurei compreender qual foi a 

formação que teve, tanto na educação básica como na superior. 

Eu sempre estudei em colégio público, né? Primeiro grau no Candido Portinari, lá no 

Menino Deus, e o ensino médio eu fiz no Julinho [Colégio Júlio de Castilhos]. [...] 

Quando eu entrei, já não era tanto colégio padrão, né? Padrão da bagunça. [risos] [...] 

Quando eu entrei, já não tinha mais. Eles tinham uniforme, aí quando eu entrei já não 

tinha mais. Já tava decaindo. [...] “Bah”, eles eram... acho que até 70 ficou. Depois 

não. quando eu entrei, já tava bagunçada a coisa e a EF era no turno inverso. 

(Confiança – entrevista) 

 Sua formação básica, que decorreu entre a metade e o final do período ditatorial, 

ganhava destaque por ter ocorrido em uma instituição cuja qualidade apresentava, como ela 

mencionou, determinado “padrão”. Este reconhecimento se deu por ser “um colégio muito 

requisitado por alunos até o início da década de 1980, por sua fama tanto de estrutura física, 

como de qualidade de ensino, possibilitando o ingresso dos alunos que lá estudavam nas 

melhores universidades” (CUNHA, 2016, p. 39). Era, portanto, um local de prestígio e muito 

procurado à época. 

 Compreender o “padrão de qualidade” de educação que vivenciou enquanto discente 

estava diretamente ligado ao seu modo de ver e estar no mundo, considerando a contexto em 

que moldou o seu sentir-pensar-agir. Portanto, sua leitura de mundo, voltada para os preceitos 

técnicos e quantitativos mencionados logo no início da entrevista, entrava em sintonia e se 

mostrava coerente com o tempo e espaço que vivenciou. Seria necessário ir além. Para isso, 

busquei entender qual era o seu olhar para a própria formação superior. 

Eu me formei em 1989. Então fazem 30 anos que eu tô formada. Mas assim, tudo 

mudou assim, muito. [...] Quando eu peguei, eles já tavam naquela transição, assim... 

porque antes era muito... atleta [esportivista], né? Parecia que era. Aí quando eu entrei 

já era, já tinha um outro perfil. Era professor. Licenciatura. Não precisava dominar, 

ser atleta de basquete, ser atleta de handebol, ser atleta. (Confiança – entrevista) 

 A descrição sobre o cenário vivenciado na formação superior em EF mostrava a forte 

influência do caráter técnico-esportivo que permeava a formação docente, com o intuito de 

construir no professor o papel de treinador e, consequentemente, transformar o aluno em atleta. 

A crise exposta por Medina (2018) se colocava no que a Confiança chamou de “transição”, um 

movimento que se apresentava para superar o viés tecnicista que sustentava o ensino no campo 

da EF escolar. Mesmo com a renovação, no entanto, o viés técnico-esportivo delineava sua 

formação e chamava minha atenção para a possibilidade de sua prática estar diretamente ligada 

a esse modelo. 
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 A partir do mapeamento de seu caminho formativo, partimos para o seu olhar avaliativo 

enquanto pessoa. Meu papel não era o de quem julga, mas tinha em mente que seu olhar 

avaliativo se inclinava para uma relação direta com a perspectiva tradicional, considerando os 

caminhos que condicionaram seu modo de ser. Sua resposta, então, mostrou que havia sintonia 

entre as perceptivas de uma avaliação tradicional (VASCONCELLOS, 1998) e de uma EF 

convencional (MEDINA, 2018). 

O problema é o seguinte, quando a gente entra na escola é tudo tão diferente, né? [...] 

Eu acho que ela não ajuda em nada, né? Porque assim, eu tenho meninas, uma aluna, 

ela diz assim, “Ah professora...”, ela vem sempre de calça jeans, bota, sapato, enfim... 

ela não faz absolutamente nada. Eu disse assim, “mas querida, tu não faz nada, não 

tem caderno. Tu já sabe a tua nota, né? Tu vai ganhar NA”, “ah, professora, o 

ano passado eu ganhei NA nos três trimestres e passei”. Aí tu fica com a cara no 

chão. [...] Para que que serve? E eles sabem. Aí eles chegam para mim, “mas 

professora, EF roda?”. Eles sabem e tu fica... eles sabem que não roda, né? Então é 

uma coisa assim, é um mecanismo que não [ajuda] do jeito que tá posto. (Confiança 

– entrevista)  

 A fala acima demonstra com nitidez o viés tradicional em seu modo de sentir-pensar-

agir, bem como em sua proposta pedagógico-avaliativa. Os aspectos sociais que condicionam 

o olhar dos sujeitos, nesse caso, havia permanecido e desencadeava uma prática de viés 

quantitativo e meritocrático. O modo de instigar a aprendizagem estava ligado à reprovação e 

ao senso de que a reprovação tende a criar/instaurar um ambiente de real aprendizado. Tendo 

em vista esse olhar, ela buscou trazer novos elementos que pautavam sua prática. Estes novos 

componentes apresentaram os métodos que utilizava, pois eram “peças” fundamentais no 

funcionamento de sua engrenagem pedagógico-avaliativa.  

Tu tem que dar uma nota, né? Tem que dar um conceito. Agora a minha visão é assim 

[...] eu avalio todos os dias. Se tem participação, eu falo para eles. A roupa 

adequada [...] três ocorrências que vem sem, aí leva esse bilhete assinado pro pai, 

que não tem roupa adequada. [...] [além de] perceber o dia a dia, de perceber quem é. 

Atitudes, porque tem gente que briga, [fala] palavrão. [...] Por mais que tu jogue, por 

mais que tu... as atitudes são horríveis, aí não dá para dar um A, né? Um A pleno, que 

atingiu, que não sei o que. Tem que ter a relação entre os colegas, né? (Confiança – 

entrevista) 

E completou com proposições de (avali)ação teórica que utilizava, 

Só a C10, os outros eu não faço isso, eu faço aula teórica com coisa no caderno, 

principalmente para quem não faz nada na rua. Para ter um envolvimento, né? É 

difícil a coisa, é muito difícil. Mas eu tenho um pensamento que EF, eu digo para 

eles, é movimento. Eles têm que se movimentar. (Confiança – entrevista) 

 Com esses trechos, dois pontos se apresentaram com maior nitidez: a materialização de 

uma perspectiva avaliativa (in)formal e a fragmentação entre teoria/mente e prática/corpo. 
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Contudo, não significava que estes temas haviam assumido o papel central da discussão, mas 

eram, seguramente, elementos essenciais na compreensão sobre sua proposta pedagógico-

avaliativa. 

 Assim, a relevância atribuída aos instrumentos (in)formais denotava que o meu ponto 

de partida nas observações teria de ser a sua materialização na prática e, portanto, perceber a 

relevância das estratégias que ela empregava. Ao mencionar que avalia todos os dias, ela 

demonstrava que talvez sua prática pedagógico-avaliativa possibilitasse um olhar contínuo 

sobre o desenvolvimento discente. Mas como menciona Freitas et al. (2019, p. 14), caso não 

situemos “a avaliação no interior das demais categorias deste processo, ela tenderá sempre a ser 

considerada de forma isolada [...] É preciso aumentar nossa compreensão sobre esta questão e 

não apenas advogar uma avaliação processual ou contínua”.  

 Faltava, naquele momento, apenas conhecer seu olhar para o processo autoavaliativo e 

se havia em sua proposta pedagógica alguma prática dessa natureza, sua fala sobre o assunto 

foi coerente com o que havia dito até então, mas abordou novos aspectos que estavam expostos 

no PPP da escola. 

Eu acho bom, porque aí eles percebem, né? Mas aqui, assim, a gente não faz muito 

autoavaliação. Tem alguns professores que fazem. Mas aqui a gente faz muito é pré-

conselho, né? Que aí eles se reúnem. [...] Aí tu faz aquele círculo, né? E eles falam do 

que eles gostaram, do que eles não gostaram... como é que é a turma em relação a 

aprendizagem, como é que não é [...] [em] cada trimestre, antes dos conselhos. 

Geralmente eles são bem críticos, né? [...] Mas individualmente eu não faço. 

(Confiança – entrevista) 

 A partir do exposto acima, a autoavaliação para a professora Confiança se apresentava 

como uma medida benéfica para o sujeito, principalmente no que diz respeito a autopercepção. 

Tendo em vista a organização escolar, ela mencionou a realização da autoavaliação enquanto 

processo coletivo e no final do ciclo como um fator importante na formação discente e na 

relação entre docente-discente. Contudo, a intenção dessa medida, apresentada pelo PPP e 

mencionada acima, era a reflexão coletiva sobre os objetivos traçados e alcançados no que diz 

respeito aos aspectos comportamentais. Nesta perspectiva, a formalização da autoavaliação 

abrangia o interesse em discutir os aspectos informais que acompanham o processo de ensino-

aprendizagem. Assim, considerando este momento como uma etapa anterior e fundamental para 

os círculos, sua descrição e análise apresentou diferentes formatos sob influência de um olhar 

técnico/quantitativo (SAUL, 2000), o que levantaria para discussão a relevância/importância 

(ou não) dos instrumentos no processo educativo. 
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5.1 DESENVOLVIMENTO DOS CÍRCULOS DIALÓGICOS 

 

É exatamente porque sei que mudar é difícil mas é 

possível que eu me dou ao esforço crítico de 

trabalhar num projeto de formação de educadores, 

por exemplo, ou de operário de construção. De 

formação e não de puro treinamento técnico-

profissional. Na formação não dicotomizo a 

capacitação técnico-científica do educando dos 

conhecimentos necessários ao exercício de sua 

cidadania.  

Pedagogia da Indignação (FREIRE, 2014, p. 108) 

 

 Como já apresentado ao longo do trabalho, a construção do diálogo reflexivo com as 

professoras participantes foi feita através da realização dos Círculos Dialógicos Investigativo-

Auto(trans)formativos (HENZ; TONIOLO, 2015). Tendo em vista o Círculo de Cultura 

(FREIRE, 1994) e a pesquisa formação (JOSSO, 2010), os círculos realizados tiveram o intuito 

de fazer com que emergissem da prática pedagógico-avaliativa das professoras os temas para 

serem descodificados, criando um ambiente de percepção, diálogo e reflexão sobre o objeto 

central desta pesquisa, a (auto)avaliação discente. Assim, em busca da compreensão da própria 

prática e visando a superação pela práxis, essa proposição buscou garantir o espaço de voz para 

e com as professoras a fim de desafiar/instigar seus olhares na 

autoria dos seus processos de (re)construção de conhecimentos e de autoformação, 

visando a transformação de si mesmos, na mesma dialeticidade que tornam-se 

coautores da transformação dos outros, da transformação das suas práxis e da 

transformação da realidade dos contextos educacionais e sociais (ANDRADE; HENZ, 

2018, p. 307). 

No sentido de apresentar o diálogo com a abordagem mais didática possível, vou 

levantar brevemente os elementos que me instigaram na construção das codificações durante a 

apresentação dos temas e como foram sendo discutidos e descodificados ao longo dos círculos. 

É importante frisar que a apresentação do material foi feita através de 

figuras/imagens/pictografias em power point, as quais foram construídas para codificar o 

cenário em que estavam imersas a fim de que, em conjunto, pudéssemos compreendê-la a fim 

de superar, (re)criar e refletir as suas possibilidades. A fim de expor os detalhes mais 

importantes dessa caminhada com as professoras, faço aqui a separação do conteúdo trabalhado 

em quatro momentos. 
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Considerando a perspectiva de superação pela auto(trans)formação e o caráter inovador 

da proposta metodológica (re)organizada pelo grupo Dialogus, sobretudo, com o vínculo à área 

da EF aqui proposto, o primeiro momento se refere ao protocolo inicial em todos os encontros 

para que as professoras soubessem a relevância dos seus papéis nas reflexões. Esta etapa foi 

composta por três slides (cf. figuras abaixo) e antecedeu todos os círculos, tendo como base a 

espiral estruturada por Henz e Freitas (2015) a fim de rememorar constantemente que a raiz do 

círculo encontrava-se nas suas práticas pedagógico-avaliativas. Essa etapa, portanto, teve o 

intuito de instigá-las ao diálogo a fim de construírem um processo de reflexão e 

auto(trans)formação entre si, conforme ilustração abaixo. 

 

Figura 14 – Material de apresentação dos CDI-Fs para as professoras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

Após este momento inicial de recordação da raiz metodológica junto com minhas 

falas/explicações, era dado o início do diálogo de acordo com o direcionamento de cada um dos 

círculos. Assim, conforme ilustrado na seção organizacional, os temas codificados se 

encontram diluídos pelas práticas que foram emergindo ao longo da pesquisa. Ademais, para 

seguir a organização feita em campo, a descrição dos círculos ao longo deste texto será realizada 

pela ordem em que foram desenvolvidos. Tendo em vista essa distribuição, trago na sequência 

as codificações propostas e os desdobramentos provocados pela reflexão dialógica separados 
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em três etapas: 1 – a realização dos dois primeiros círculos, cuja apresentação aqui vai se fazer 

em conjunto, pois o material foi codificado igualmente para discutir os aspectos sobre a Prática 

Pedagógico-Avaliativa; 2 – a realização do 3º círculo com a reflexão sobre a Prática 

autoavaliativa dos alunos; e 3 – o 4º círculo com a reflexão sobre a Prática (auto)avaliativa 

e o cotidiano. Nesse sentido, as codificações refletidas e inseridas abaixo se posicionaram como 

pontos de partida para uma discussão maior e mais profunda, visando possíveis inéditos-viáveis.  

 

5.2.1 Círculos 1 e 2 – O desenvolvimento da prática pedagógico-avaliativa na Educação 

Física escolar 

 

 Essa etapa foi construída com muita atenção para que ocorresse da maneira mais 

reflexiva possível. Minha intenção estava em dar subsídios para que o grupo pudesse se sentir 

à vontade ao falar com o outro. Busquei datas que fossem compatíveis com a presença de todas, 

no entanto, não foi possível. Em virtude dessas dificuldades em fazer com que todas estivessem 

presentes e dos espaços físicos que nos encontraríamos, tratei de pegar informações com o 

diretor da escola sobre possíveis datas para a realização dos círculos e sobre a disponibilidade 

de realizá-los na escola. Prontamente, ele se dispôs a me ajudar nessa empreitada e forneceu o 

calendário escolar e o ambiente da escola para a realização. 

 Busquei fazer o primeiro círculo em um sábado letivo, cujo espaço estava direcionado 

para um evento com os alunos. No entanto, nem todas puderam estar presentes. Estiveram 

naquele dia, as professoras Confiança e Essência. Considerando a atuação da Essência na 

biblioteca da escola, aproveitamos o ambiente para construir o diálogo. Já as professoras 

Resistência e Respeito se dispuseram em conversar comigo durante a semana, uma vez que a 

professora Respeito nem sempre estava em substituição e a professora Resistência normalmente 

dava quatro períodos por dia, ficando um disponível. Nos reunimos em uma sala que não estava 

sendo utilizada naquele momento. Talvez não fosse a melhor formatação para a construção do 

diálogo, mas com certeza havia empenho nessa empreitada, o que me deixou mais confiante e 

seguro para superar esses possíveis entraves. 

 Como era uma inovação em minhas pesquisas e ações acadêmico-científicas, 

instaurava-se um sentimento de emoção, imaginando a capacidade que estes processos 

desencadeariam; e esperança, fruto e essência do diálogo que se constrói entre os sujeitos e se 

torna um processo permanente da ação libertadora (FREIRE, 2019c). Assim, a construção desse 



106 

 

 
 
 

ciclo, por se tratar do primeiro momento coletivo, teve um olhar redobrado na preparação dos 

temas codificados. 

 Embora os dois primeiros círculos tenham sido constituídos separadamente, trago 

abaixo as reflexões que foram sendo construídas em ambos, uma vez que fazem parte do mesmo 

contexto e possuem a mesma codificação. Após a ilustração e recordação metodológica sobre 

os círculos dialógicos, o pontapé inicial foi realizado através da tematização sobre a relação 

entre desigualdade social e a prática pedagógico-avaliativa. A reflexão sobre esse momento 

foi impulsionada através da codificação abaixo. 

 

Figura 15 – Codificação sobre desigualdade – 1º e 2º CDI-Fs 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: imagem retirada da internet. 

 

 A utilização desta figura e a reflexão gerada sobre o envolvimento que este tema tinha 

com as suas práticas pedagógico-avaliativas se deu principalmente pela observação de campo 

e pelo conhecimento do PPP da escola. Perceber os sujeitos/membros que se faziam presentes 

naquela comunidade e no contexto escolar, precarizados por uma ordem social injusta e 

expulsos para as periferias, desencadeou uma (re)visão sobre os detalhes da relação entre os 

aspectos socioeconômicos e avaliação. Tendo em vista os planos de ensino e o indicativo de 

uma ação com “participação” e “roupa adequada” (as quais serão debatidas ao longo do texto) 

como estratégias avaliativas, observei que inúmeros alunos não apresentavam certos “padrões 

de normatividade” em diversos momentos (como destaca o trecho abaixo), o que poderia gerar 

novos olhares sobre assunto.  
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Ao observar, reparei que parte dos alunos faziam a EF com os pés descalços. Refleti 

sobre isso a fim de perceber até que ponto aquela população tinha o que a EF exige 

como "pré-requisito", no que diz respeito ao material. (Confiança – 1º CDI-F) 

 Considerando o contexto da escola, será que caberia incluir tal aspecto com tal 

centralidade, na avaliação? Como alerta Freitas et al. (2019, p. 9), diante dessa situação, a 

avaliação poderia se colocar como um dos “mecanismos que conduzem à manutenção ou à 

eliminação de determinados alunos do interior da escola”. Era necessário, pois, trazer para o 

debate a fim de entender e instigar o processo reflexivo coletivo sobre o assunto. Na primeira 

fala sobre o assunto, a professora Essência mostrava que se tratava de um elemento intrínseco 

na EF, algo naturalizado na cobrança que se faz do aluno e que merecia a reflexão, visto que 

nem todos tinham acesso ao material. Como ela aponta, considerando as necessidades básicas 

das famílias, este também não seria um equipamento de primeira ordem. 

Fica complicado, tu... uma exigência que a gente tenta fazer é "ah, o aluno tem que 

ter o tênis". [...] Tem aquele aluno que não virá com [tênis], [aquele] que não vem 

com tênis porque ele não tem o tênis. Às vezes ele até ganha, mas ele surra tanto 

aquele tênis que em seguida ele já não tem mais. Então é complicado, né? Batalhar é 

uma coisa que é difícil. É que nem a leitura. Exigir que a criança leia um livro se não 

é importante na família essa prática, né? (Essência – 1º CDI-F) 

Suas colocações iniciais abriam espaço para um olhar de preocupação sobre o outro. 

Em uma pegada mais crítica, a professora Resistência levantou elementos de reflexão sobre 

como as desigualdades presentes impactavam a prática pedagógico-avaliativa, indo além do 

ângulo discutido inicialmente. 

Eu acho que tem, total. Não só da parte avaliativa, mas em todo nosso contexto escolar 

e de EF também, né? Porque a desigualdade traz muita violência, muita miséria e isso 

interfere até na participação deles na aula. Às vezes o que era para ser uma atividade 

tranquila, acontece um problema ou outro, sabe, que vem de fora, uma ofensa de um 

colega pro outro ou porque xinga, ou porque tentam atingir o outro, "ah, tua mãe 

morreu", entendeu? Esse tipo de coisa. (Resistência – 2º CDI-F) 

 As falas acima sobre o assunto proporcionavam um espaço maior de reflexão em busca 

de um (re)criar coletivo. O desvelamento dessa temática ganhava novos elementos de reflexão 

e problematização, pois se questionava tais elementos como possibilidades de avaliação. A 

desigualdade mostrava-se não apenas na materialização do que era necessário aos alunos, mas 

também nas suas ações diante do contexto em que estavam situados e ecoavam na prática 

pedagógico-avaliativa. Seguindo o diálogo, a professora Essência e a professora Respeito 

levantaram diferentes reflexões sobre o assunto a fim de que a problematização gerada pudesse 

contribuir com um novo olhar, com uma nova ação enquanto docente e ser humano. 
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Tu acaba colocando uma outra lente, assim, para tu não ser injusta também, né? 

Porque eles não têm culpa do lugar onde eles estão, né? Então eu acho que a gente 

acaba, né Resistência? Usando outra metodologia de avaliação ou usando outras 

ferramentas, colocando outras coisas em avaliação e não aquela coisa. (Respeito – 2º 

CDI-F) 

 

É difícil um professor que trabalha na periferia não se tornar um, não digo um 

socialista, mas alguém que queria romper com o que tá posto, assim, né? Tu vira. 

Porque é tão gritante, é tão desumano que tu cria um... acho que tu te torna, se tu não 

é, tu te torna de esquerda porque é muita... é um sistema perverso, né? (Essência – 1º 

CDI-F) 

Esses pensamentos contribuíram para que um clima de indignação e amorosidade viesse 

à tona, convergindo para um processo de radicalização entre os sujeitos. Como menciona Freire 

(2019b, p. 37), o sujeito se coloca “tão mais radical, quanto mais se inscreve nesta realidade 

para, conhecendo-a melhor, melhor poder transformá-la”. Essa radicalidade, construída através 

do diálogo coletivo, proporcionava um novo olhar para o próprio posicionamento diante de, 

como mencionou a professora Essência, um “sistema perverso”. 

Essas visões demonstravam que o distanciamento do objeto estava contribuindo para o 

processo reflexivo sobre as ressonâncias das desigualdades sócio-histórico-culturais na 

(avali)ação pedagógica. Nessa linha de raciocínio, a professora Resistência buscou se 

questionar sobre o papel enquanto professora nesse cenário de desigualdades, uma vez que os 

conteúdos que trabalham e avaliam possuem relação direta com o contexto histórico em que se 

situam. 

Eu acho que a gente faz de certa forma um pouco disso [considerar as desigualdades 

na avaliação]. Mas [...] me questiono se a gente tá conectado com a questão dos 

debates atuais, né? "O que nós estamos fazendo aqui trabalhando voleibol, 

trabalhando handebol e o país pegando fogo, um golpe acontecendo, tanta coisa 

acontecendo e eu sigo dando a minha aula como ela é", né? Então eu me questiono 

até que ponto a gente tá inserido na realidade e até que ponto a nossa EF, o 

trabalha que a gente faz, serve para aumentar essa desigualdade. [...] eu acho que 

a gente, enquanto conjunto, enquanto escola e pensando na nossa disciplina, eu acho 

que a gente fica muito focado no nosso trabalhinho, nas nossas coisas questões 

práticas que eu não sei se não contribuem para essa desigualdade em si, como ela é. 

(Resistência – 2º CDI-F) 

Tais questionamentos não tinham como único objetivo provocar as respostas para as 

problematizações afloradas, mas, com certeza, se direcionavam para encontrar e superar as 

situações-limites que faziam parte do seu sentir-pensar-agir cotidiano. Estas denúncias 

mostravam o (re)conhecimento dos entraves existentes a fim de viabilizar um inédito-viável, 

cujo olhar/ação se apresenta a partir do momento em que o sujeito se percebe enquanto homem 

e/ou mulher e, neste caso, também como docente que pode agir pela manutenção ou 

transformação social. 
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Estes apontamentos começavam a me mostrar que o círculo adquiria robustez, uma vez 

que as professoras estavam questionando suas (rel)ações enquanto ser humano e docente, ações 

que poderiam incidir diretamente nos seus processos de conscientização e auto(trans)formação. 

Com esses indicativos, percebi que a passagem para a próxima temática poderia suscitar novas 

percepções e colocações, das quais poderiam instigar novas (re)ações. Para isso, trouxe para o 

círculo a discussão sobre o tema da Pluralidades.  

 

Figura 16 – Codificação sobre pluralidade de identidades – 1º e 2º CDI-Fs 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: imagem retirada da internet. 

 

 A discussão do tema acima surgiu pela representatividade que os alunos demonstraram 

ter nas aulas de EF em minhas observações e com a exposição dos grupos estudantis no PPP. 

Estas aparições ganharam mais nitidez ao longo da pesquisa e ofereceram elementos capazes 

de provocar um novo olhar, o qual eu entendi como uma possibilidade temática com grande 

potencial para a reflexão coletiva. Ademais, denotava-se a existência de determinadas 

situações-limites acerca do assunto, sobretudo, no entendimento de que a abrangência dos três 

conceitos avaliativos (NA, AP e A) seria o principal entrave para ver a integralidade dos sujeitos 

e os seus diferentes desenvolvimentos, como apresentado durante as entrevistas.  

Entendi que discutir sobre as pluralidades daquele espaço e a (avali)ação pedagógica 

era uma necessidade, principalmente por buscar essa reflexão em conjunto aos elementos sócio-

histórico-culturais que permeavam aquele contexto. Diante desse caminho, o processo 

pedagógico-avaliativo adquiriu novos elementos para a discussão entre o coletivo. Ao longo do 

debate sobre esta temática, duas frentes assumiram o espaço do diálogo: a relação entre os 

conceitos/notas e as suas dimensões no desenvolvimento discente; e a relevância da 
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participação na compreensão sobre as diferenças entre os alunos. 

Diante da codificação apresentada, a proposição dialógica foi iniciada e aprofundada a 

partir do conhecimento que elas tinham sobre os conceitos avaliativos propostos pela SMED e 

pela demanda de trabalho que têm para compreender o movimento de ensino-aprendizagem. 

Suas eloquências iniciais, portanto, mostravam preocupação com o fato dos conceitos poderem 

ser uma condição limitante na abrangência do desenvolvimento discente.  

Confiança: A avaliação, por exemplo, [na] escola, [...] que vem da SMED, vem mais 

ou menos engessada, né? Que tem aquele A, AP e NA. Essência: É, não tem muitas. 

Leonardo: Entendi. Essência: Sim, é uma turma inteira. Tu [Confiança] tem várias 

turmas, eu ainda tenho uma só de dia. Confiança: Eu tenho oito. Essência: Então 

quando eu vou dar aula para eles, eu estou super afim. Eu tenho uma relação super 

legal. Por isso, porque aquilo ali. Eu adoro fazer, eu adoro a turma, né? De noite já é 

diferente, mas igual são poucas turmas. Não é aquela coisa, sai de uma turma e vai 

para outra. Eu já vivi isso. Tu não consegue nem planejar direito. (1º CDI-F) 

     Suas compreensões de integralidade e diferenças entre os sujeitos desvelavam-se 

através de um viés de avaliação tradicional. Tal situação decorria pelo entendimento de que os 

diferentes processos dos discentes poderiam ser compreendidos na medida em que houvesse a 

ampliação dos modelos conceituais ou numéricos de avaliação. Percebi que suas compreensões 

denotavam uma situação-limite que compunha o olhar sobre o desenvolvimento discente. A 

representação deste viés como modo de percepção da integralidade discente sugeria um ponto 

importante a ser problematizado, visto que a compreensão sobre estes aspectos poderia suscitar 

novas (re)ações. 

Aprofundando o assunto, o prosseguimento do diálogo caminhou para uma reflexão 

sobre a relação vertical entre os sistemas de ensino, instalando um olhar de indignação sobre 

como o sistema educacional apresentava a metodologia utilizada pelos professores. Essa 

indignação mostrava que as professoras, enquanto oprimidas, percebiam essa opressão e 

buscavam a superação deste, mas, enquanto opressoras, suas colocações não eram vistas como 

situações-limites.  

Confiança: [...] agora com esse Córtex, a gente vai ali e coloca a nota, mas é só a tua 

nota, tu não vê a nota dos outros professores. É só a tua nota, tu não vê a nota dos 

outros professores. Cada um coloca a sua nota. Cada vez mais separado. Essência: 

Ah, eu achei que eu era a primeira. Confiança: Não. Tu põe só a tua. Cada um coloca 

a sua nota e depois eles que [formatam]. (1º CDI-F) 

 

Essência: A primeira determinação foi acabar com a reunião, que a gente tinha 

reunião semanal, né? Esse negócio nos quebrou as pernas porque era como a gente 

ainda tinha contato sobre o todo. O que tá acontecendo na escola essa semana, a gente 

sabia. "Ah, tá acontecendo campeonato da Resistência", a gente não sabe mais, agora 

é só por whatspp. As comunicações, tudo. Várias outras determinações bem mais 



111 

 

 
 
 

sérias que tem a ver com o nosso dia a dia, com a nossa prática. [...] Confiança: Antes 

a gente tinha horário até por área [...] agora não tem mais nada. Essência: E a gente 

combinava o que cada um ia fazer em cada ano, né? Tinha toda uma construção 

coletiva. (1º CDI-F) 

A representação dos seus olhares aflorava o antidiálogo que havia entre os sistemas e 

impactava diretamente suas práticas pedagógico-avaliativas. Estes desdobramentos emergiam 

para além do que fora proposto, mas, ainda assim, não estavam desvinculados. Era a sinalização 

de uma disputa externa às suas possibilidades de atuação que ganhava eco nas (avali)ações 

pedagógicas. Diante deste quadro, a reflexão proporcionada conduziu o coletivo a uma 

percepção sobre o espaço/tempo vivenciado, influenciando a forma que essas considerações 

iniciais poderiam englobar a codificação temática – pluralidade discente.  

Não se tratava de chegar a uma solução ou resposta para o que fora debatido, mas um 

ponto de partida sobre o tema diante do que havia de concreto para aquelas professoras. Assim, 

encaminhávamos o diálogo para o próximo tema, a participação.  

 

Figura 17 – Codificação sobre participação – 1º e 2º CDI-Fs 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: imagem retirada da internet. 

 

Tendo em vista a discussão sobre o impacto dos diferentes processos de 

desenvolvimento feito anteriormente, o presente tema apresentava uma nova pauta, mas algo 

que poderia trazer aspectos já debatidos. Sua inclusão como temática se deu principalmente 

pelo uso como estratégia avaliativa, pois a utilização deste modelo foi apresentada em todas as 

investigações que fiz na escola (entrevistas, planos de ensino e diário de campo). 

Em vista destas marcas, busquei dar atenção aos detalhes cotidianos que poderiam estar 

vinculados ao assunto para saber se realmente faziam parte daquele contexto, uma vez que a 
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participação foi algo colocado como peça fundamental desde o início. Tratava-se, portanto, de 

um ponto importante a ser discutido, uma vez que muitos professores de EF revelam ainda ter 

dificuldade com o processo pedagógico-avaliativo no que diz respeito à participação, ou seja, 

um processo instrumental que visa a observação sobre o envolvimento discente, seus 

“interesses” nas aulas, comportamento/relação com o outro e outras tantas características 

(DARIDO, 2012; MENDES; RINALDI, 2020). Como uma forma de buscar a problematização 

sobre o assunto, as falas mencionadas abaixo foram gatilhos que instigaram o início dessa 

temática. 

Eu tenho, por exemplo, nas B20, eu sinto assim, essa participação. Eles até participam, 

mas eles se xingam bastante. Quando um erra, quando um não saca direito. Então a 

gente sempre diz, "gente, ninguém é melhor que ninguém. Todo mundo tá aqui para 

aprender. Todo mundo... ninguém vai ganhar medalha", eu digo para eles. Isso aí é 

uma recreação, um jogo né? “Vocês tão aí na EF, depois vocês sobem para a 

aula”. [...] Então eu acho, desde que esteja participando, se  movimentando, já é 

uma grande coisa. (Confiança – 1º CDI-F) 

Os primeiros olhares suscitados pela professora Confiança apontaram diferentes tópicos 

que mereciam atenção, pois denotavam as situações-limites existentes em suas práticas. Suas 

colocações demonstravam características da perspectiva convencional de EF (MEDINA, 2018), 

permeada pelos condicionamentos sociais/ideológicos dominantes, pela fragmentação 

corpo/mente, pelo vínculo do corpo com a ação/movimento e, por último, como este 

relacionava-se com a dualidade erro e acerto.  

Diante destes aspectos, precisávamos imergir nestas frentes e problematizar a ideia 

do/sobre o corpo em movimento a fim de uma exploração mais profunda e conscientizadora. 

Em consonância, a relação do movimento com o dualismo erro/acerto ganhava espaço com a 

professora Respeito, que mostrava preocupação a partir de uma perspectiva fundamentada na 

importância do movimento e da exploração deste pelos discentes. 

Respeito: [é importante] fazerem eles terem gosto pela atividade física. Resistência: 

Experimentar! É a única forma de ter o gosto. Respeito: Experimentar, exatamente! 

Sabe, tu experimentar, trabalhar outros materiais que eles não têm acesso em casa, 

outros espaços que eles não têm acesso em casa, outros movimentos que eles não têm 

costume de fazer. Eu fico bem feliz de participar com os pequenos, porque a 

participação deles é quase cem por cento na aula. Claro que tem uns que não gostam, 

os que não tem muitas facilidade, os que tem mais vergonha, que fazem errado. Mas 

o que eu gosto é que [...] tem uns que tem dificuldade, mas não se dão conta que tem 

dificuldade [risos]. [...] Né? O que eu quero é que participem, que aprendam, que 

consigam melhorar e explorar o corpo deles. (2º CDI-F) 

Esse distanciamento da realidade começava a ganhar forma e incitava o debate a partir 

dos seus cotidianos, das suas (avali)ações diárias enquanto docentes a fim de buscarem e 
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compreenderem as situações-limites existentes no olhar sobre a participação enquanto processo 

avaliativo. Tais situações apresentavam um novo olhar para o discente enquanto sujeito, pois 

instigava os alunos e alunas a “melhorar e explorar o corpo deles”. A escuta sensível sobre a 

pertinência destas reflexões assumia naquele momento uma busca (re)criativo sobre o que seria 

a participação e a sua modelação enquanto (avali)ação pedagógica, como trouxeram as 

professoras Resistência e Essência. 

Antes do jogo, eu sempre digo, "alguns vão jogar melhor, outros mais. Esse jogo é 

para a gente aprender, para vocês aprenderem então". Então tem essa coisa bem lenta 

assim. (Essência – 1º CDI-F) 

 

Para mim é muito importante que o aluno compreenda o que ele tá fazendo ali. O 

que a gente tá trabalhando, que ele tenha consciência em cada uma das aulas. Por 

isso que eu faço aquela roda lá no final e pergunto, cobro e falo. Procuro fazer eles 

entenderem como verbalizar, oralizar o que é que a gente tava buscando. Então se ele 

tá entendendo, ele pode não ter feito a melhor das participações. Ele pode não ter 

aprendido o toque. Mas ele entendeu que a bola é redonda. Ele entendeu que aquilo 

ali é importante para o jogo acontecer, que é uma etapa do jogo. Enfim, eu acho que 

essa é a participação que a gente busca, [...] que o aluno se aproprie do conhecimento 

realmente, do que é trabalhado. E aí obviamente, claro que a participação facilita, né? 

Ele vai se sentir como parte do grupo, que eu acho que isso é muito importante 

também. Fazer parte, ser parte, fazer a sua parte. (Resistência – 2º CDI-F) 

Fazer parte, ser parte, fazer a sua parte. Com esse pensamento, o círculo ganhava um 

olhar para o que seria e como se colocava a participação dos discentes na percepção da 

professora Resistência. A problematização feita por todas, sobretudo com fechamento da 

Resistência, sobre o que seria esse termo gerava um novo registro cuja base continha relações 

com a ideia de sujeitos em comunhão com o outro e mediatizados pelo mundo/contexto que 

vivencia. Essas percepções, divergindo e convergindo simultaneamente com determinados 

momentos das minhas observações diárias e das entrevistas, apresentavam a defesa de um 

trabalho coletivo. 

Nesse caminho, a participação ganhava outra tonalidade. A assimilação de uma 

participação cujo foco fosse a relação entre os sujeitos a partir do viés dialógico sintonizava 

com os ideais de uma proposta reflexiva e auto(trans)formativa. Era a relação de uma série de 

discussões que foram permitindo imergir no tema e levantar diferentes denúncias. 

Consequentemente, fora possível perceber que o anúncio era um caminho possível. Este 

carregava em sua bagagem as reflexões e problematizações acerca dos diferentes embates 

cotidianos que mantinham as situações-limites que faziam parte dos seus diferentes modos de 

sentir-pensar-agir, constituindo entraves para o ser mais, vocação ontológica dos homens e 

mulheres. 
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Considerando o desenvolvimento da presente discussão, as professoras abriam o diálogo 

para um olhar mais amplo, buscando compreender os fatores limitantes no desenvolvimento 

dos discentes na EF. Elas mencionaram que haveria um entrave na participação associado ao 

medo de errar, ao ser julgado pelo outro. Características de uma sociedade “livre do erro”, cuja 

ação tem de ser padronizada, de boa performance (aos padrões do capitalismo) e bem aceita 

socialmente (SAUL, 2000). Era um novo momento ligado à participação, tão importante quanto 

os demais. 

Essência: [...] o adolescente, alguns, nem todos, e o adulto tem muito medo desse 

errar, dessa. Confiança: De se expor também. Leonardo: Do julgamento. Essência: 

Do julgamento, é. Da crítica. Tem uns que já vem muito marcados com isso, talvez 

desde a infância, né? (1º CDI-F) 

 

Resistência: Eu costumo dizer para eles que não existe ninguém descoordenado. 

Quebrar um pouco assim o "ah, professora, eu não consigo", né? [...] Tu tem que 

quebrar [o clima de insegurança em participar], né? "Tu só vai tirar, sair desse lugar 

aí, de insegurança, que tu não gostou, se tu mostrar tua carinha. Se tu tentar me mostrar 

o que tu quer, aí nós vamos trabalhar. Se tu sentir nesse movimento, nessa luta. E não 

é em um movimento, em dois movimentos, nem três movimentos, nem quatro 

movimentos, que tu vai fazer. É tentativa, erro. É experimentação, é ver o teu corpo 

fazendo, analisar, olhar para ti, olhar para os outros", são muitas coisas ao mesmo 

tempo. E aí começam a quebrar. (2º CDI-F) 

Aquele momento não levantava somente a importância dos discentes em participar, mas 

a preocupação com o outro, com o aluno e a aluna que estão ali e carregam seus estigmas, suas 

diferentes formas de se colocar e mostrar seus sentimentos-pensamentos-ações. O clima de 

preocupação com os discentes pairava sobre aquele ambiente. Suas menções anunciando uma 

reflexão sobre como a participação poderia ser importante e de que forma acarretaria o 

desenvolvimento dos discentes sugeria um olhar mais humano. Seus pensamentos, portanto, 

mostravam que as problematizações realizadas estavam instaurando um possível registro re-

criativo capaz de compreender a parte e a relação com o todo (HENZ; FREITAS, 2015). 

 Em vista das reflexões feitas, entendi que estávamos em um curso progressivo sobre as 

situações que as permeavam no cotidiano. Passei, então, para a quarta codificação deste círculo, 

a relevância da técnica enquanto desenvolvimento motor e esportivo. 
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Figura 18 – Codificação sobre técnica esportiva – 1º e 2º CDI-Fs 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: imagem retirada da internet. 

 

 De acordo com os planos de ensino, o esporte era um tema trabalhado desde a sua 

proposição pelo pré-desporto (Respeito) até o desenvolvimento avançado das técnicas 

(Confiança e Resistência). Apenas a professora Essência não abordava esse assunto com seus 

alunos, uma vez que ela atuava com o primeiro ciclo (A) e utilizava outros meios para o 

processo formativo. Durante as entrevistas e observações de campo, o esporte se mostrou como 

um fator de forte influência no desenvolvimento discente. Era necessário, portanto, tematizá-lo 

e refletir com as professoras a relevância deste na prática pedagógico-avaliativa realizada. 

Além dos documentos, a aparição do esporte durante as minhas observações 

demonstrava que havia olhares distintos sobre o que era e como estava inserido em suas práticas 

pedagógico-avaliativas, como mencionou a professora Resistência durante sua entrevista, “o 

esporte confunde um pouco com a minha vida” (entrevista – resistência). O esporte não era 

trabalhado apenas na dimensão da técnica, mas algo que estava diretamente ligado à sua 

constituição enquanto ser humano. Além destes pontos, houve outros momentos da pesquisa 

em que o esporte e a importância da técnica motora mostraram notoriedade no desenvolvimento 

dos sujeitos, enfatizando ainda mais esta temática. Um destes momentos, por exemplo, foi o 

diálogo da professora Respeito com sua turma com a afirmação “quero que façam bem, não 

que façam rápido” (Diário – observação na 22ª aula), dando confiança para que os discentes 

realizassem a prática. 

Eram fragmentos, portanto, que sugeriam a tematização sobre o nível de profundidade 

que a técnica tinha no desenvolvimento dos discentes, tendo em vista ainda a possibilidade de 

apresentarem o olhar competitivo da sociedade capitalista em que nos situamos. A partir da 
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codificação visual de “esportistas”, as reflexões começaram com a (re)afirmação sobre a 

utilização do esporte na prática pedagógico-avaliativa, como mencionou a professora 

Resistência ao (se) questionar, “eu acho que a gente se utiliza dos grandes esportes, né?”. Essa 

reflexão instaurava um ciclo de falas em busca da imersão temática, fazendo com que as demais 

se sentissem confortáveis para o lugar de fala. 

Resistência: Eu acho que a técnica, independente de qual seja, de qual esporte, ela vai 

servir para a gente trabalhar esses elementos todos aí, que a gente acredita que sejam 

importantes. Leonardo: Mas como tu disse, não como único. Resistência: Não como 

única ferramenta. Respeito: Não, única ferramenta, não. Resistência: É uma das 

ferramentas, eu acho. Poderia te citar aqui várias. [...] Acho que por trás disso tem 

valores, tem todo o currículo que a gente pensa por trás de tudo isso, né? Mas é uma 

ferramenta. As quadras são ferramentas, os espaços. (2º CDI-F) 

 O diálogo proposto ampliava a relevância que o esporte e a técnica tinham em suas 

propostas pedagógico-avaliativas, apresentado sinais de uma perspectiva de EF esportivista, 

como já fora apresentado em seus planos de ensino. Assim, o aprofundamento na temática 

expressava a importância do esporte, pois sua utilização se apresentava quase como uma regra. 

No entanto, suas colocações sob a técnica esportiva não apresentavam o tema como proposta 

pedagógica exclusiva, abrindo espaço, então, para outros conteúdos e olhares. Esta apreensão 

foi possível perceber, por exemplo, a partir das falas abaixo da professora Essência. 

Como trabalho com os pequenos, eu não faço como um ponto relevante a técnica, 

muita mais a situação do sujeito com o seu corpo. Aquela criança que, acontece, as 

vezes acontece de uma criança não querer participar de uma brincadeira... isso me 

preocupa. (Essência – 1º CDI-F) 

 

Na avaliação acaba não sendo prioridade. (Essência – 1º CDI-F) 

 Estas manifestações apontavam um novo olhar para o procedimento avaliativo da 

técnica, principalmente com a utilização do esporte para o seu desenvolvimento na formação 

discente durante a EF. Como visto no plano de ensino, a professora Essência reafirmava sua 

proposta para além do olhar técnico-esportivo. Era preciso, contudo, levar em conta o ciclo (A) 

com que ela atuava. 

 Na sequência, o diálogo foi composto pelo retorno ao tema e a sua relevância a partir 

da materialização. No distanciamento da prática, a (re)criação sobre a temática começava a 

centralizar o registro do desenvolvimento discente como componente importante na 

compreensão do processo de ensino-aprendizagem. Para além deste quesito, o registro sobre o 

desenvolvimento da técnica se colocou também como um fator de acompanhamento entre 

etapas, como mostram as falas abaixo. 
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O que eu penso, "poxa, o aluno vai chegar lá pra A daqui a 5 anos e a Resistência vai 

dizer, “tá, mas só um pouquinho, como é que... cadê? Como é que ele tinha A em EF, 

se agora...", porque a dificuldade motora dele, eu acredito que vá continuar ainda. E 

aí daqui um tempo, por mais que eu faça a minha parte, eu gosto de pensar que eu tô 

preparando os alunos pra A, né? Tu entende? Aí a Resistência vai perguntar, "que 

avaliação é essa que tu deste?". (Respeito – 2º CDI-F) 

 

Se tu não registra, tu também não vê, né? Deixa para ficar assim nessa questão da 

percepção mais para o jogo, para a habilidade motora do jogo, mais para coisas que 

eu possa quantificar, marcar, dar uma nota. (Resistência – 2º CDI-F) 

 As colocações das professoras mostravam que o processo técnico, a partir da imersão 

em suas próprias práticas, adquiria valor, sobretudo, através dos registros de desenvolvimento 

discente. Essa prática, coerente com as propostas formais de avaliação (FREITAS et al., 2019), 

se apresentava como um ponto relevante em suas ações pedagógico-avaliativas. Entretanto, 

cabe ressaltar que as reflexões caminhavam em direção a uma proposta quantitativa de registro, 

o que estaria mais alinhado com a perspectiva tradicional de avaliação. A imersão nesse ponto 

era algo que eu tinha interesse em levantar e questionar junto ao grupo, mas devido ao 

planejamento proposto para o círculo, este ponto ficou para um momento posterior. 

Considerando os aspectos mencionados ao longo desta temática, percebi que havia 

conexão entre o rumo que o diálogo tomou e a temática seguinte. Passei, então, para o último 

tema a ser discutido nesse círculo, a relevância da avaliação teórica na prática pedagógico-

avaliativa. 

 

Figura 19 – Codificação sobre conteúdo teórico – 1º e 2º CDI-F 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: imagem retirada da internet 

 

 Chegávamos juntas24 ao último tema deste círculo. Considerando a proposta inicial, de 

 
24

 Considerando a quantidade de professoras e a necessidade de reconhecer o espaço que deve ser dado às 

mulheres, trato de direcionar as nossas reflexões coletivas a partir da flexão de gênero voltada para o feminino. 
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perceber mais a fundo as reflexões dos professores sobre as suas práticas pedagógico-

avaliativas observadas em campo e expostas em diferentes documentos, esse tema se tornou um 

ponto que chamou minha atenção. Durante as entrevistas realizadas, a (auto)avaliação ganhava 

destaque em suas colocações como proposta metodológica formal, mesmo quando não 

utilizada. Além disso, a utilização de registros teóricos surgia de diferentes formas em suas 

práticas: correção de cadernos, trabalhos, provas, dentre outros. 

No entanto, ao longo das aulas, percebi que haviam determinadas contradições da 

relação entre as entrevistas, planos e do diário, que poderiam ser problematizadas e refletidas 

com elas. Pesando o aspecto reflexivo do círculo, entendi que essas contraposições ganhariam 

espaço e ajudariam no aprofundamento deste tema em vistas de uma ação posterior, oriunda da 

reflexão proporcionada. Para construir esta temática, utilizei diferentes apontamentos que 

sugeriam este olhar formal da/com a teoria no processo pedagógico-avaliativo que elas tinham 

em curso.  

A forma que utilizavam os dispositivos teóricos enfatizavam momentos de 

impossibilidade de uma EF prática, dando margem novamente para as dualidades corpo/mente 

e teoria/prática. A temática, portanto, ultrapassava o olhar sobre o processo pedagógico-

avaliativo, permeando uma EF fragmentada em teoria e prática, descaracterizando a unidade 

integral do ser humano. Como ponto de partida, considerando as situações-limites debatidas ao 

longo do círculo e percebidas durante as observações, a professora Confiança trazia para pauta 

sua percepção sobre a dissociação entre teoria e prática. Entendi que a escuta sensível sobre 

esta fragmentação poderia abranger uma reflexão sobre os discursos e práticas tradicionais para 

virem à tona e poderem se transformar em um novo vir a ser. 

Ah, eles reclamam, né? O pessoal de C10, que eu dou conteúdo, eles reclamam, né? 

"Ah, mas EF é na quadra", "mas pessoal, tem toda uma parte teórica". Mas eu faço 

isso bastante para o pessoal que não faz, para ter uma nota, para ter um registro, para 

eles terem uma coisa, né? Para serem avaliados. Mas mesmo assim tem gente que... 

[...] Por isso que eu já faço essa parte teórica, mas mesmo assim tem gente que não 

faz nem a teoria. Faz nada. (Confiança – 1º CDI-F) 

 A imersão sobre esta (situ)ação reforçava a dualidade entre a teoria e a prática, tanto 

sobre a prática pedagógico-avaliativa como com as estruturas que sustentam a EF. No entanto, 

esta denúncia permitia ao coletivo do círculo novos apontamentos sobre os impactos da 

dissociação entre teoria e prática sob o ponto de vista das linhas que defendem uma EF 

predominantemente prática e uma EF integral. 

Em vista dessas percepções, a teoria assumia notoriedade e ganhava espaço em seus 
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olhares e práticas na sequência do círculo. A percepção de como a teoria poderia contribuir 

durante suas aulas apresentava uma formulação complementar à prática, se comportando como 

um elemento importante para o processo de ensino-aprendizagem dos discentes. Essas 

considerações ficaram mais nítidas a partir das falas das professoras Resistência e Respeito. 

Então eu acho que é importante. Acho que a gente também tem que, um pouco, tirar 

essa coisa da EF, essa mania de "ai, hoje é...", que nem eu te disse, sabe? Vou levar 

eles para uma sala, vou entregar lá uns joguinhos tudo e quebrar? [...] Para que? Só 

para dizer que não é teoria? Não, então prefiro trabalhar uma coisa que eles vão 

entender mais. (Respeito – 2º CDI-F) 

 

É um momento também de ver aquele aluno que se interessa. Aquele aluno, a criança 

que joga, tá sempre assim... ela tá entendendo o que tá sendo debatido ali, mesmo que 

esteja trabalhando as regras. Mesmo com as regras, por exemplo. Que nem aconteceu 

com o Leonardo, ele viu... tu vê que quem joga, entende das regras e tá de certa forma 

interessado naquilo ali, porque aquilo ali é útil para o jogo, qualifica o jogo, mas não 

é todo mundo que se interessa, né? (Resistência – 2º CDI-F) 

A imersão feita no modo como elas se percebiam em aula e com a (avali)ação teórica 

destacava a pertinência sobre os enfoques na EF. Suas colocações convergiam com as minhas 

observações sobre suas ações pedagógico-avaliativas cotidianas, cuja ênfase era o esporte 

institucional e a saúde. Diante disso, começava um novo questionamento sobre a própria prática 

a partir dos entraves existentes nas suas ações educacionais, sobre as dificuldades, 

principalmente, na utilização de propostas de aula e avaliação teóricas. Entendi que esse 

posicionamento estava sugerindo uma ação de autodefesa, pois demonstrava um processo de 

indignação com os condicionamentos nos seus processos de formação e nas suas possibilidades 

enquanto professoras da rede pública de ensino. 

E é um desafio também, né? Muitas vezes não nos ensinam isso para como fazer, no 

sentido de ser professor e trabalhar os conteúdos, de qual seria a forma mais adequada 

para fazer essa prática diferente ou vinculada para fazer essa relação sempre. Mas 

assim, tentando definir, seria difícil de se trabalhar, tendo resistência por parte dos 

alunos. (Essência – 1º CDI-F) 

 

Respeito: Fica misturado com as outras coisas porque não tem espaço para isso. Eu 

gostaria. (Respeito – 2º CDI-F) 

O distanciamento da realidade instigava novas reflexões acerca do ambiente/contexto 

em que estavam inseridas e a relação entre a parte e o todo, isto é, a importância da teoria na 

(avali)ação pedagógica da EF e sua conexão com o processo na sua integralidade. Essa distância 

proporcionava a objetivação do cenário que envolve a aula/avaliação teórica nas suas aulas de 

EF e exibia as situações-limites concretas em suas práticas. Era fundamental, deste modo, 

aprofundar esse olhar e buscar o nosso processo de conscientização para que pudéssemos 
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emergir com novos registros sobre a temática. Nesse sentido, as novas falas começaram a 

suscitar as diferentes percepções sobre como a prática avaliativa teórica estava inserida nos 

planejamentos e nas suas ações, como destacado abaixo. 

Resistência: Eu já pedi o caderno. "Tá, qual caderno?", "quero, no caso, a última 

matéria do caderno, aquela última". Só que acontecia de que eles sempre invadiam a 

última com alguma que tinha acabado e a minha matéria já virava um... e eu digo, "ah, 

tem que ter um caderninho só pra nós”, né? Poxa, aí eles não trazem, aí vira uma 

lenda. Aí tu fica apegado a coisas que eu acho que, para mim, eu prefiro que a gente 

trabalhe com coisa mais... Leonardo: Dinâmicas? Resistência: Dinâmicas e vivas, 

que eles sintam mais, entende? Aí então eu acabei não usando mais o caderno, sabe? 

Por causa dessa marca. (2º CDI-F) 

 

Resistência: Também deveria achar formas. Respeito: achar formas também de 

tornar mais interessante. Resistência: O Leonardo me questionou, "porque tu não 

preparaste um vídeo? Pegaste uma coisa pronta para usar?", podia até pegar um note 

e mostrar para eles em sala, dentro do note, né? E eu esbarro, às vezes, em não gostar 

de usar os espaços formais da escola, como sala de informática, sala de vídeo por 

causa da confusão que é a função de chave e não conseguir reservar espaço para todo 

mundo igual. Eu meio que pensei um pouco disso, sabe. Respeito: E tem também se 

tu tá numa aula e aí tu chega lá e não tá funcionando, não tem o cabo tal, e a tua aula 

é de só 45 minutos. E aí quando tu vê... Leonardo: Sim, aí perdeu toda aula. 

Resistência: Aí tem que torcer, né. Tenho que retomar isso. Eu acho importante fazer 

esse tipo de aula mais atual assim. (2º CDI-F) 

Nesse sentido, a prática pedagógico-avaliativa teórica formal na EF não estava 

vinculada nem desvinculada do planejamento, mas se apresentou como algo legítimo e 

importante quando “possível” de ser feito. Possível porque, como discutido sobre as relações 

de desigualdades penetradas no ambiente escolar, as dificuldades de implementação de uma 

aula teórica, na visão das professoras, se apresentavam como falta de estrutura para o processo 

de ensino-aprendizagem, como por exemplo a carga horária disponibilizada para a EF citada 

pela professora Respeito. Estes obstáculos demonstravam, mais uma vez, as influências 

externas que cercavam seus cotidianos e limitavam possíveis atos-limites relacionados a este e 

aos demais temas. 

Considerando a organização feita para a realização desta proposta metodológica, estes 

foram os últimos momentos dos primeiros círculos. Uma etapa que nos possibilitou perceber 

novos aspectos sobre as práticas e, concomitantemente, abriu espaço para que refletíssemos em 

conjunto nossos olhares, situações-limites, compreensões de mundo, dentre outros elementos. 

Diante do foco e aprofundamento feito neste com a prática pedagógico-avaliativa, o próximo 

círculo teve como centro a reflexão sobre a prática autoavaliativa de acordo com as suas 

proposições como docentes, o qual será desdobrado na próxima subseção.   
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5.2.2 Círculo 3 – A prática autoavaliativa na Educação Física escolar 

 

 Tal qual o primeiro círculo, este momento foi algo que aguardei ansiosamente para ser 

debatido. Considerando o objeto central dessa pesquisa, tratava-se de um círculo programado 

para discutir como as suas propostas pedagógico-avaliativas apresentavam elementos 

autoavaliativos, (autor)reflexivos e/ou dialógicos. Era, portanto, o prosseguimento e 

aprofundamento do que foi debatido e refletido no círculo anterior junto as propostas realizadas 

no chão da escola. 

 Diante desse envolvimento, tratei de organizar a melhor logística possível para que as 

professoras pudessem se sentir confortáveis e instigadas para o diálogo. Tendo em vista a 

parceria criada com a direção e com as professoras, conseguimos nos reunir na sala de reuniões 

da escola na manhã de um sábado, pois era um dia letivo para a reunião e organização da equipe 

diretiva e professores(as). Infelizmente, não puderam estar todas as professoras presentes neste 

círculo, cabendo a mim e as professoras Resistência e Respeito o processo reflexivo sobre as 

práticas (auto)avaliativas. A fim de não atrapalhar seus compromissos com a escola, nos 

reunimos após o referido momento, o que preencheu o final da manhã, entre às 11h e 12h. 

 Como mencionado no início deste capítulo, a primeira etapa dos círculos foi composta 

pela revisão do propósito do Círculo Dialógico Investigativo-Auto(trans)formativo. Essa 

recordação inicial era algo importante para fazer com que elas percebessem a importância do 

diálogo que ali seria construído, considerando, sobretudo, a busca pela auto(trans)formação e 

conscientização na horizontalização do diálogo. Passada essa etapa inicial, alcei a primeira 

figura codificada para iniciar o diálogo, isto é, a prática autoavaliativa enquanto elemento 

(in)formal. 

 

Figura 20 – Codificação sobre práticas formais e informais de autoavaliação – 3º CDI-F 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: imagem retirada da internet. 
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A primeira codificação foi composta primordialmente pelo olhar sobre o que seria 

autoavaliação, tendo como base as suas colocações nas entrevistas, o PPP da escola e as 

observações realizadas durante as aulas de EF. A partir destes materiais, desenhava-se uma ação 

contraditória entre discurso e prática sobre o que seria e como se realizava a autoavaliação. Esta 

contradição estava ligada, essencialmente, a dois olhares distintos: um aspecto formal 

(entrevistas e PPP), um olhar que sustentava a realização da autoavaliação enquanto um ato 

escrito e no final do processo; e a uma proposta informal (observações das aulas e plano de 

ensino – Resistência e Essência), na qual as professoras buscavam o diálogo e ofereciam espaço 

de (autor)reflexão sobre o próprio processo de ensino-aprendizagem. 

Diante desse quadro, me questionei em diferentes momentos quais seriam os processos 

(auto)avaliativos realmente considerados e, talvez, praticados naquele contexto. Não se tratava 

da exclusão de uma estratégia para o crescimento de outra, mas buscar uma síntese entre essas 

vertentes a fim de discutir a fundo o propósito da autoavaliação. Era um tema passível de 

discussão, pois o diálogo que se construiria ali, para além dos resultados dessa pesquisa, poderia 

culminar diretamente em uma nova ação nas suas práticas pedagógico-avaliativas, despontando 

a práxis. 

Com o intuito de levantar estas percepções sobre o processo de (in)formalidade da 

(autor)reflexão e (auto)(avali)ação coletiva para suscitar o surgimento de inéditos-viáveis, 

trouxe para o círculo esta temática como reflexão inicial. Nessa caminhada, as professoras 

tomaram um “susto” ao visualizar a imagem codificada. Não era o tema do silêncio25, mas fora 

uma pausa para reflexão. Afinal, as codificações propostas faziam parte do cotidiano delas. 

Portanto, era o espelho refletindo a própria (avali)ação. Primeiramente, a professora Respeito 

trouxe para o debate as suas considerações acerca dos processos formais/burocráticas que 

entravam a possibilidade de uma (auto)avaliação mais ampla com os alunos. Esse apontamento 

reforçava os entraves expostos em outros momentos de pesquisa. 

Respeito: É, porque a gente tem as avaliações formais que a gente é obrigada a fazer, 

que é aqueles dois tópicos ali, que são muito pobres. Resistência: Objetivos e 

 
25

 Segundo Freire (2019b, p. 136), “quando um grupo de indivíduos não chegue a expressar concretamente uma 

temática geradora, o que pode parecer inexistência de temas, sugere, pelo contrário, a existência de um tema 

dramático: o tema do silêncio. Sugere uma estrutura constituinte do mutismo ante a força esmagadora de 

‘situações-limites’, em face das quais o óbvio é a adaptação”. 
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conteúdos a cumprir. Respeito: [...] na parte de avaliação. E autoavaliação, então, com 

os pequenos, eu nem trabalho autoavaliação. (3º CDI-F) 

Refletindo sobre a própria prática pedagógico-avaliativa, os elementos da professora 

Respeito traziam para o círculo os aspectos formais relacionados à avaliação conceitual de seus 

alunos. Sua menção resgatava a impossibilidade de trabalhar reflexivamente com suas turmas 

de primeiro ciclo. Diante desse quadro, busquei instigar suas percepções a fim de vislumbrarem 

um campo mais amplo sobre o assunto. Então a professora Resistência começou a trazer novas 

reflexões no desenrolar do círculo. Suas considerações permearam o campo pedagógico-

avaliativo e algumas das características que ecoavam no processo (in)formal da (avali)ação 

discente. 

Leonardo: Para a questão mais burocrática, pelo que eu entendi, fica difícil. 

Resistência: É, [...]. Por mais que a gente tente olhar aluno por aluno, por mais que a 

gente tente dar conta de todos afazeres formais. Por mais que a gente dialogue dentro 

de tudo isso e tente ser interdisciplinar, intra... e que a gente consiga e se esforce muito 

[...]. A gente vive esse diálogo, eu acho. A gente vive essa ginástica de se desdobrar 

e de tentar. Respeito: Mas não vai para a formalidade, a autoavaliação. (3º CDI-F) 

 Começávamos, diante disso, a imergir na temática. A consideração sobre o diálogo 

informal da professora Resistência reverberava nas novas reflexões de Respeito, que já não 

mencionava a impossibilidade de realização da autoavaliação, mas partilhava o olhar da colega 

acerca da (auto)(avali)ação dialógica abordada. Busquei, então, sobre o assunto para objetivá-

lo e trazer novos registros sobre a temática. 

Leonardo: Então é um processo que... Respeito: Informal. (3º CDI-F) 

 

Respeito: Como é que eu vou fazer uma autoavaliação? Posso até fazer, mas não vai 

entrar ali. Eu tenho tanta coisa para contemplar. Resistência: Eu acho que se dá mais 

na parte que é informal mesmo, a autoavaliação... mais ampla, mais geral, mais de 

turma, mais de perceber o que aprendeu ou não. [...] É o que faz talvez o aluno também 

se vincular a aula, né? Respeito: Mas isso a gente faz. Resistência: Ele tá entendendo 

o que tu tá fazendo, ele tá gostando do que ele tá vendo [...] aí ele não falta na próxima 

aula. 

 

Respeito: Mas tu não consegue fazer um raio-x, assim, a avaliação não é um raio-x 

do aluno. Resistência: Não, individual, não. Respeito: Entende, individual não é. 

Resistência: Ele é mais num contexto geral, de turma, de grupo. (3º CDI-F) 

 Imergindo na (in)formalidade autoavaliativa, as colocações acima sobre a prática 

realizada cotidianamente foram sendo discutidas enquanto processo informal. A proposta 

mencionada pela Resistência, de se compreender coletivamente ao instigar a turma a “perceber 

o que aprendeu ou não [...] é o que faz talvez o aluno também se vincular a aula, e ressaltada 

pela Respeito ao afirmar “isso a gente faz”, deslocava as duas professoras para um ambiente de 
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curiosidade sobre a própria prática. Estas reflexões suscitavam um aprofundamento em busca 

da conscientização, como aponta Freire (2016a, p. 56), que “quanto mais no conscientizamos, 

mais ‘desvelamos’ a realidade, e mais aprofundamos a essência fenomênica do objeto diante 

do qual nos encontramos, com o intuito de analisá-lo”. 

 Tendo em vista essa imersão, iniciamos um movimento de perceber os obstáculos que 

se colocavam nas práticas a partir das menções sobre os processos individuais de seus alunos e 

alunas. Nesse percurso, elas destacaram os aspectos que as cercam e limitam seus trabalhos 

enquanto docentes da rede pública. Era, pois, um novo ponto sobre as ações que cercavam e 

ressoavam (in)diretamente na prática pedagógico-avaliativa e autoavaliativa. 

Com dois períodos de aula semanal, eu acho muito difícil [uma mudança], tu 

conseguir mais que isso, né? Precisaria de ter tempo com estes seres humanos, né? 

Precisaria de ter tempo para planejar. (Resistência - 3º CDI-F) 

 A fala da professora Resistência demonstrava a importância da estrutura para o 

desenvolvimento da sua prática. Essa percepção ganhava corpo na medida em que surgiam 

novos aspectos que atingiam o planejamento mencionada pela Resistência. Tratava-se de um 

assunto de suma importância, como mencionado por Freire (2017), em que 

[...] não há prática sem avaliação. Mas a prática exige também seu planejamento. 

Planejar a prática significa ter uma ideia clara dos objetivos que queremos alcançar 

com ela. Significa ter um conhecimento das condições em que vamos atuar, dos 

instrumentos e dos meios de que dispomos. Planejar a prática significa também saber 

com quem contamos para executá-la. Planejar significa prever os prazos, os diferentes 

momentos da ação que deve estar sempre sendo avaliada (FREIRE, 2017, documento 

não paginado). 

Assim, por mais que aquele não fosse o objeto a ser analisado, elas o resgatavam como 

um dos pilares que sustentavam e possibilitavam a construção da prática pedagógico-avaliativa. 

Nesse sentido, surgiram novos elementos acerca desta última colocação, considerando a 

importância do planejamento individual e coletivo na própria prática, como já havia sido 

discutido pelas professoras Confiança e Essência durante o primeiro círculo. 

Respeito: Antigamente a gente até conseguia [se planejar em conjunto], mas... 

Resistência: De EF? Respeito: Ou seja, hoje não tem mais reunião de área. 

Resistência: Não. A gente tinha reunião de área até... Respeito: Eu sei o que a 

Resistência faz porque eu vejo ela trabalhar. Resistência: Porque a gente tá lado a 

lado. Respeito: Ela sabe o que eu faço porque ela vê meu trabalho. Resistência: A 

gente tinha reunião de área até dois, três anos atrás. Respeito: Até começar esse 

maldito governo do Marchezan, a gente tinha. Resistência: Até a gestão do Fortunatti. 

A gente tinha, por mês, era uma geral, né? Que era todo mundo junto. Respeito: A 

gente tinha toda quinta-feira. Resistência: E tinha por áreas. Respeito: Mas a gente 

tinha por áreas. A gente sentava, todo mundo da EF, e discutia. [...] Resistência: 
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[agora] é uma coisa de mouca, é coisa de recreio, de corredor. Respeito: Sabe? Ficou 

uma fofoca na verdade. (3º CDI-F) 

 

Leonardo: Se antes era difícil, agora então. Respeito: A gente sua muito a camiseta. 

A gente faz porque a gente acredita no trabalho. Mas não tem ninguém jogando a 

nosso favor, na verdade a gente tem que se defender do governo. [...] Por ele tinha 

acho que um quartel aqui. (3º CDI-F) 

As colocações acima demonstravam novamente a relevância do contexto e os impactos 

que chegavam na prática pedagógico-avaliativa. Neste novo caminho, entendi que era um 

assunto que merecia atenção. Era um apontamento que instaurava as reverberações 

sociais/estruturais no desenvolvimento de suas práticas. No entanto, por conta do foco em suas 

práticas autoavaliativas, sugeri para elas o prosseguimento para o próximo tema e aqueles 

desdobramentos, fundamentais nos olhares apresentados, seriam refletidos em um momento 

posterior. Assim, o desencadeamento para outros tópicos, gerado a partir da (in)formalidade da 

prática autoavaliativa na EF, ficou para o círculo posterior. A nova temática de discussão, diante 

dos diferentes apontamentos formais e informais estava pautado na materialização destes, isto 

é, como a autoavaliação poderia ganhar forma em suas (avali)ações pedagógicas. 

 

Figura 21 – Codificação sobre modelos de autoavaliação – 3º CDI-F 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: imagens retiradas da internet. 

 

 Considerando o desenvolvimento da primeira temática deste círculo, busquei dar 

prosseguimento seguindo a mesma linha de raciocínio da (in)formalidade que fora retratada 

anteriormente. O prosseguimento, assim, se direcionou para buscar coletivamente propostas 

materiais de autoavaliação. Diante do rumo que a discussão tomou, a utilização da prática 

autoavaliativa discente, evidenciada em outros momentos pelo condicionamento da 
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formalidade de uma prática descritiva e ao final do processo, colocava sua posição em xeque 

se analisada em um viés dialógico, crítico e/ou reflexivo. Portanto, discutir a partir das práticas 

já existentes no cotidiano e buscar suas percepções em relação às limitações existentes era um 

aliado na reflexão sobre novos registros re-criativos sobre a (auto)(avali)ação. 

 Tendo em vista os entraves debatidos anteriormente, a professora Respeito iniciou a 

discussão da prática autoavaliativa a partir da sua prática pedagógico-avaliativa. Sua fala 

mostrou segurança na forma que falava, mas para explicitar a (des)utilização da autoavaliação 

de acordo com o (des)encaixe em sua perspectiva pedagógica. A consideração sobre essas 

(im)possibilidades através da imersão temática não estava vinculada somente pelas suas 

situações-limites, ela se encontrava no embate entre o velho e o novo, entre a segurança do 

controle pela insegurança do que pode vir a ser. 

Respeito: Vou te ser bem sincera, não sou muito boa nessa parte. Nem tenho muita 

paciência. Então assim, eu jamais vou pedir para o aluno desenhar alguma coisa que 

ele tá sentindo que eu não tenho saco para aquilo, entendeu? [...] e não sei o que fazer 

com aquilo. Não adianta o aluno me fazer. Resistência: E tu não olhar. Respeito: Eu 

não tenho nem tempo para parar e analisar, olhar, e nem sei fazer isso. Isso foge da 

minha realidade. (3º CDI-F) 

 

Entende? Nós já temos 45 minutos, que vira em 20. [...] são 2 períodos por semana. 

Então eu não uso nenhum desses recursos, assim, nem de avaliação, nem de 

autoavaliação, nem de modelo, nem de nada. (Respeito - 3º CDI-F) 

Sua demonstração de segurança na manutenção e no controle da (avali)ação faziam com 

que o inédito fosse um ato ameaçador, algo que contribuiria no descontrole e no caos, como 

sugerido através das relações com o ambiente administrativo externo. Estas ameaças invisíveis, 

que geram o condicionamento e a reprodução, denotavam “uma timidez, uma insegurança, um 

medo de correr o risco da aventura de criar, sem o qual não há criação. [...] estimula[ndo] o 

formalismo, que funciona como uma espécie de cinto de segurança” (FREIRE, 2016b, p. 31. 

grifo meu). 

Diante disso, busquei refletir sobre novos olhares acerca da prática autoavaliativa e as 

possibilidades de algo inédito, considerando, sobretudo, as (inter)ações (des)percebidas nas 

aulas de EF. Estes questionamentos contribuíram para aprofundar a descodificação temática e 

estruturar novos caminhos, fazendo com que o diálogo ganhasse novos horizontes a partir da 

construção coletiva. 

Leonardo: Mas de conversa, quando tu conversa com eles. Respeito: Mas eu não 

tenho modelo definido, nem tenho período definido para fazer isso definido. Não 

tenho momento da aula definido. [...] É, eu vou fazendo [diálogos]. Mas eu não uso 

[um modelo]. (3º CDI-F) 
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Não, acho que é no decorrer, né? Acho que no decorrer acontece, mas não um modelo. 

(Respeito - 3º CDI-F) 

 

Resistência: Eu te confesso Respeito que eu não fazia [diálogos reflexivos sobre a 

prática], mas tenho vindo nos últimos anos entendendo que é muito bom. É um 

processo, assim, legal de ver tanto qualidades quanto problemas [...] como fica 

também, claro, salientando os aspectos positivos de quem se coloca, sabe? Respeito: 

Uhum [pensativa e atenta]. Resistência: Aquele cara que começa a se colocar, começa 

a falar, começa "ah que legal, eu ajudei o fulano porque eu vi que ele não tava sabendo. 

Eu vi o que a senhora queria e que... né? Ajudei ele". Tu começa a perceber que eles 

começam a falar, a se expor. Começam a ver positividade em falar. Começam a gostar 

de fazer avaliação porque o que um percebeu, o outro não tinha percebido e o fato de 

ver que ele percebeu também faz com que ele [pense] "bah, como é que eu não percebi 

isso?". Então eu venho ao longo do tempo, assim, marcando mais isso, de dar uma 

paradinha. Nem toda aula acontece, o Leonardo viu isso. (3º CDI-F) 

À medida que o círculo foi ganhando espaço para um redirecionamento sobre a própria 

(avalia)ação realizada com os alunos, um clima de esperança começava convergir e sintonizar 

com o diálogo construído. Não havia como materializar aquele momento, mas a discussão que 

emergia, como destaca o processo auto(trans)formativo, mostrava a reflexão em conjunto com 

o outro, a extensão do eu que constitui o nós e possibilita a superação de práticas condicionadas 

e alienadas, gerando um processo de auto(trans)formação entre si (ibidem). Entendi que o 

diálogo estava despertando um novo clima, um clima de esperança que poderia trazer diferentes 

apontamentos. Era um instante, portanto, de prosseguir, aguçar o olhar e ouvir atentamente suas 

reflexões, pois demonstravam força para um novo panorama sobre o ato pedagógico-avaliativo. 

Nessa caminhada, a professora Resistência, então, fez uma imersão em suas práticas a fim de 

suscitar possíveis registros re-criativos. 

Leonardo: [...] não dá para se programar toda hora. Resistência: É, programar, 

sempre parar no mesmo momento em todas as turmas, não. Tu não consegue. Cada 

turma vai ter um tempo diferente, vai ter um momento. Vai ter momentos que tu sabe 

que não é bom ou que tu não precisa parar, aí vai ter outras aulas que, "ah, agora é 

hora de dar uma acolhidinha", sabe? "Vamos dar uma acolhidinha? O que a gente tem 

visto? O que a gente viu na aula retrasada, na passada e agora? Por que a gente 

precisou, nem conversou nas outras aulas, e só hoje a gente precisou conversar? Ah, 

porque talvez agora vocês consigam entender porque a gente fez tal coisa". E eles 

colocam, o legal é que eles colocam. Não precisa tu dizer, porque eles viveram, 

eles sabem. Eles começam a ver que o corpo aprende e a mente aprende junto. 

(3º CDI-F) 

 “Eles viveram, eles sabem. Eles começam a ver que o corpo aprende e a mente aprende 

junto”. Com essa fala da professora Resistência, começávamos a desdobrar a prática 

pedagógico-(auto)avaliativa nas suas distintas potencialidades sobre o desenvolvimento 

discente nas aulas de EF. Ela trazia novos apontamentos sobre relação corpo e mente e o quanto 

esse processo estava entrelaçado a uma (avali)ação reflexiva e dialógica. Um pensamento que 
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denotava características de uma EF revolucionária quanto à reflexão sobre como formamos 

nosso sentir-pensar-agir a partir dos condicionamentos sócio-histórico-culturais (MEDINA, 

2018). 

Na sequência, a professora Respeito começava a abrir espaço para o novo, mas trazia 

apontamentos deterministas, fatalistas, cujo olhar não poderia ser outro senão o de aceitar a 

impossibilidade de superação e transformação sócio-histórico-cultural. Gradualmente, 

começamos a refletir e questionar sobre a (trans)formação do processo pedagógico-avaliativo, 

como aponta Freitas et al. (2019, p. 30), “uma primeira ação positiva a ser facilitada no campo 

da superação das práticas de avaliação é a tomada de consciência a respeito da maneiro como 

o processo de avaliação se dá e de suas relações com a organização do trabalho pedagógico”. 

Respeito: Essa é uma parte que eu acho que tu é boa. Resistência: Não, não é questão 

de ser ruim. Respeito: Não, é que tu sabe fazer isso. Isso para mim, eu não sei fazer. 

Resistência: É diferente, eles [os menores] não vão saber avaliar. Respeito: Talvez, 

se a gente começar com essa cultura. Resistência: Eu acho que se tu começar a puxar, 

tu vai ver que eles vão começar a entender o que tu quer. [...] Leonardo: É um 

processo que em algum momento. [...] Respeito: É um processo, não é só agora. 

Resistência: Eu tô aprendendo a fazer, né Respeito? Eu não posso dizer que faço. [...] 

Resistência: Claro que eu consigo mais porque eu tenho os mais maduros. Mas tu vai 

começar a, de vez em quando, se tu fizer, eu acho que tu ia gostar. Respeito: Não, eu 

tenho certeza que sim. (3º CDI-F) 

 O diálogo iniciava uma busca, então, a uma rota alternativa do modelo tradicional de 

(auto)avaliação. Suas colocações, todas partindo da própria prática e coerentes com seus modos 

de sentir-pensar-agir, abriam espaço para o novo, para a composição de inéditos-viáveis 

(des)percebidos. Entendi que o ambiente, diante destas percepções, se mostrava acalorado de 

amorosidade à medida que o diálogo e a problematização se aprofundavam. Era, pois, “a 

nomeação do mundo, [...] um ato de criação e recriação, [onde] não é possível se não estiver 

plena de amor, que é, ao mesmo tempo, o fundamento do diálogo e o próprio diálogo” (FREIRE, 

2016a, p. 135).  

Resistência: Mas eu tenho visto que isso [diálogo coletivo (autor)reflexivo] muda, 

que isso é bom [Respeito maravilhada]. Que isso é um pouco assim, é um pouquinho 

de autoavaliação, sabe? Porque eles também, assim, é muito bonito eles elogiando um 

ao outro [Resistência emocionada falando sobre o assunto]. Poxa, quando tu ia 

[imaginar], né? Como é que tu ia dizer, "tá Leonardo, agora é hora de se elogiar, da 

gente se elogiar" [muitos risos]. Não, tu vê que flui, tu vê que vem. "Bah, professora, 

foi tão legal ver a Isabel, lá", né? A nossa Isabel, que tem muita dificuldade, tem 

dificuldade para aprender na verdade. A Dacir, né? Bah, ela quis jogar vôlei. 

Começamos jogar vôlei essa semana, botaram a Isabel junto. Tá, eles ajudaram a 

Isabel. Ensinaram a Isabel a sacar. Isso não é uma coisa que eu ensinei, que tu tem 

que ensinar, que eles tem que ensinar a Isabel. Mas eles... Respeito: Se tocaram. 

Resistência: Começam a pegar gosto porque ensinar, porque veem que são 
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responsáveis todos juntos pela aprendizagem, [que] a turma cresce junto. Sabe? São 

coisas assim que vão além de ti, que é tão bonito assim. (3º CDI-F) 

 A profundidade e a boniteza de suas palavras encheram aquele espaço de esperança. 

Imerso naquele momento, percebia em seus olhares a construção de um mundo mais bonito, 

em que o outro é tão importante quanto o eu, onde o nós tem importância sobremaneira no 

modo em que vivemos e partilhamos o mundo. Tal sentimento anunciava um olhar reflexivo e 

generoso, principalmente, por se tratar de um contexto repleto de desigualdades e dificuldades. 

Era um gesto de luta, um compromisso por uma (avali)ação dialógica e emancipatória, pela 

aprendizagem de todos e todas, servindo a um viés contra-hegemônico e (trans)formador. Um 

cenário em que “a boniteza de ser gente se acha, entre outras coisas, nessa possibilidade e nesse 

dever de brigar. Saber que devo respeito à autonomia e à identidade do educando exige de mim 

uma prática em tudo coerente com este saber” (FREIRE, 2019a, pp. 59-60).  

 Na sequência, a professora Resistência trouxe aspectos que estavam relacionados 

diretamente com o aprendizado que teve durante seu processo de (trans)formação, 

desencadeando no inacabamento na constituição do desenvolvimento, bem como com o 

desenvolvimento discente. No entanto, a professora Respeito trazia como denúncia as lutas 

simbólicas que atravessavam sua prática pedagógico-avaliativa, aprofundando os pontos que 

atravessam o contexto avaliativo. 

Resistência: Eu aprendi muito com os meus colegas da EF. [...] Comecei a perceber 

que em tudo que era curso que eu via, todo mundo falava nesse lance de parar no final 

da aula para pensar, parar no fim de aula para avaliar. E aí eu comecei a me tocar, 

"vou começar a experimentar esse negócio" e comecei a ver que... Respeito: Eu vou 

te dizer, mesmo com toda a organização que eu tenho, eu acho muito pouco período. 

Quando eu vejo... Resistência: mas é 15 minutinhos... Respeito: Mas demoram um 

tempão para se organizar, demoram um tempão. Pode ver, olha a hora que tu tá ali na 

tua aula e eu já tô terminando com eles para poder subir, para eles conseguirem tomar 

água. Porque todo mundo é lento... Leonardo: É um processo diferente... Respeito: 

Eles não são autônomos. Resistência: E não é sempre que tu [Respeito] vai fazer 

também. (3º CDI-F) 

 Percebíamos juntas que o ambiente vivenciado estimulava o silêncio dos educandos 

julgados incapazes de refletir sobre a própria prática, dando ênfase aos menores que se 

apresentavam ainda como heterônomos. Era um fato que precisava de atenção, pois como 

lembra Freire (2019a), se é uma prática “com crianças, devo estar atento à difícil passagem ou 

caminhada da heteronomia para a autonomia, atento à responsabilidade de minha presença que 

tanto pode ser auxiliadora como pode virar perturbadora da busca inquieta dos educandos” (p. 

68. grifo do autor). Seguimos, então, problematizando o processo de inacabamento dos 

discentes e a (re)construção da cultura da (avali)ação escolar enquanto processo reflexivo. 
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Resistência: [a reflexão discente] é o retorno que eles me dão. É a prontidão deles em 

aprender. É como eles se veem e eles conseguem se ver uns nos outros. Eles 

conseguem se ajudar. E tudo isso, tu começa a perceber quando começa a instituir 

essa conversa. Na primeira aula, lá com teus pequenos, tenho certeza, primeira, 

segunda, terceira, a quinta aula, sexta vez... eles não vão saber fazer ainda. Mas daqui 

a pouco, lá no mês de outubro, tu começa a perceber que eles começaram a entender 

o que tu quer catar deles. [...] Leonardo: A reflexão vai ser diferente, vão ter uma 

orientação diferente. Resistência: No outro ano tu não vai precisar fazer todo processo 

porque eles já foram teus. Respeito: Já vem. Resistência: E aí quando chegarem na 

C30, a professora Resistência vai nem dizer nada, olha só que barbada que eu vou 

pegar. [muitas risadas] Respeito: Entendeu como é que é? Resistência: Esses aí se 

autoavaliam rapidinho. Respeito: Agora entendi. Resistência: Tu tá entendendo o 

meu esquema? Respeito: Agora sim. "Vai plantando que eu só colho". Resistência: 

O brabo é que eu nunca vou poder te dar de volta. Respeito: É, não. Tu só colhe. (3º 

CDI-F) 

 Diante do clima de amorosidade, porque compromissada com o outro, entrávamos em 

um diálogo engajador e radical26, onde os sujeitos “não podem fazê-lo se não se estabelece uma 

relação de simpatia e confiança mútuas” (FREIRE, 2019b, p. 144). O distanciamento sobre a 

prática pedagógico-avaliativa possibilitava a reflexão sobre uma nova (avali)ação na EF, 

trazendo protagonismo para os discentes desde o primeiro ciclo. Tratava-se de perceber um 

“saber necessário à prática educativa [...], é o que fala do respeito devido à autonomia do ser 

do educando. Do educando criança, jovem ou adulto” (FREIRE, 2019a, p. 58). Assim, o 

trabalho dialógico, seja ele com crianças ou adultos, teria a necessidade do respeito e do 

compromisso com o outro. 

 Tendo em vista o debate sobre os entraves gerados pelo processo burocrático, essa 

construção dialógica informal demonstrava carregar em sua essência valores mais importantes 

do que o conceito ou a nota final para a professora Resistência no decorrer da reflexão. Em 

contrapartida, este olhar poderia ser, pois, a reafirmação sobre os obstáculos refletidos e 

problematizados, oriundas de uma estrutura que visa a alienação e manutenção do status quo. 

Com isso, as professoras Resistência e Respeito reforçavam as disputas entre o formal e o 

informal, inserindo pesos para ações que seriam, para elas, distintas entre si. 

Resistência: [...] o que eu quero dizer, assim, é que eu não anoto nada daquilo que 

está ali na conversa. [...] Não registro nada, não importa que eu registre. Importa para 

eles. Importa para a turma. Respeito: Importa porque aconteceu. Leonardo: Para o 

processo deles. Resistência: Para o processo deles. Importa para que a gente entenda 

"o que estamos fazendo aqui?". Respeito: Não, e isso funciona para eles. Resistência: 

Talvez seja mais importante que o boletim. (3º CDI-F) 

 
26

 Segundo Freire (2019b, p. 34), “a radicalização é crítica, por isto libertadora. Libertadora porque, implicando 

no enraizamento que os homens fazem na opção que fizeram, os engaja cada vez mais no esforço de transformação 

da realidade concreta, objetiva”. 
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 A importância mencionada pela professora Resistência sobre o processo reflexivo no 

desenvolvimento discente ratificava o papel do diálogo. No entanto, este mostrava divergência 

com os aspectos formais de (avali)ação pedagógica. Esta fala demonstrava a influência do 

contexto estrutural, seja social ou educacional, na atuação permanente sobre seus sentimentos-

pensamentos-ações, gerando disputas invisíveis que contornavam suas práticas pedagógico-

avaliativas em conflitos como formal x informal, quantitativo x qualitativo, corpo x mente, 

dentre outros. 

 Tendo em vista essas dualidades e o planejamento proposto para o círculo, entendi que 

o próximo tema nos ajudaria a desdobrar estas percepções. Assim, passei para o tema seguinte, 

em que discutiríamos se havia ou não relevância da autoavaliação para as práticas corporais que 

trabalhavam, confundidas/associadas em grande parte do tempo com propostas esportivas.  

 

Figura 22 – Codificação sobre a relevância da autoavaliação – 3º CFI-F 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: imagem retirada da internet. 

 

 A presente temática se fez necessária pela minha percepção ao longo do campo sobre a 

influência que o processo diálogo tinha em diferentes momentos e pela relevância que as 

professoras demonstraram com a autoavaliação durante as entrevistas. Portanto, cabia ao grupo 

refletir sobre a sua relevância dentro das (im)possibilidades pedagógico-avaliativas. Assim que 

percebida a codificação proposta após o diálogo que construímos na temática anterior, as 

professoras Resistência e Respeito ficaram observando por alguns instantes com ares de quem 

tentava decifrar o que aquela imagem significava. A codificação, sem o intuito de transparecer 

diretamente o seu propósito e nem ser um enigma indesvendável, foi construída para instigá-

las na reflexão sobre a relevância da (auto)avaliação nas suas práticas cotidianas enquanto 

docentes de EF. A professora Resistência, então, trouxe apontamento importantes para o 

círculo. Suas colocações não eram de quem se percebe, mas quem confronta, tanto a imagem 

como a si. 
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Resistência: Eu me incomodo um pouco, assim, com essa imagem. Assim, parece que 

a gente tira a liberdade. A gente tira a... Leonardo: Como assim tu diz? Resistência: 

É, acho que dá pra dialogar com isso aí também. Que a gente formata eles. A gente 

acaba limitando eles também. Acho que o próprio esporte, no formato que a gente se 

utiliza dele aqui, com as quadras e poucas atividades alternativas. Respeito: Sim, mas 

ele tá falando da autoavaliação, né? Resistência: Eu sei. Mas a gente acaba 

formatando esses seres, de alguma forma, um pouco mais formatadinhos, né? (3º CDI-

F) 

 A reflexão construída mostrava que o distanciamento e a objetivação das suas aulas de 

EF enquanto meio esportivo contribuía para o desvelar das práticas desenvolvidas. A percepção 

da Resistência sobre as situações-limites de uma EF esportivizada presentes em suas aulas 

expunha a reflexão sobre dois pontos fundamentais: a utilização do esporte enquanto modo de 

formatar o discente e a prática (auto)avaliativa a partir deste enquadramento discente. 

 Os condicionamentos sociais começavam a ficar mais cristalizados. Como demonstrou 

a fala da professora Resistência, as influências sociais que condicionavam o seu trabalho eram 

coerentes com a história de uma EF esportivizada (GHIRALDELLI Jr, 1991) e uma perspectiva 

tradicional de avaliação, em que os alunos devem se enquadrar em certos padrões (LUCKESI, 

2015). Portanto, essas situações-limites problematizadas instigavam o diálogo para um 

aprofundamento sobre o papel da (auto)(avali)ação durante as aulas de EF no desenvolvimento 

das práticas desenvolvidas. Diante desses novos desdobramentos e o limite de tempo que 

tínhamos para a realização do círculo, entendi que o prosseguimento dessa reflexão da 

professora seria contemplado pela próxima temática, qual seja, a possibilidade de ir na 

contramão desse enquadramento e “desformatar” os sujeitos. 

 

Figura 23 – Codificação sobre espaços de reflexão crítica na autoavaliação – 3º CDI-F 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: imagens retiradas da internet. 

 

Conforme a temática anterior progrediu, a autoavaliação enquanto espaço de reflexão 
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crítica foi tomando forma. Inicialmente, a presente temática fora desenvolvida para instigar a 

reflexão sobre alguns aspectos vistos/percebidos ao longo das minhas observações. Tal como a 

temática anterior conduziu o debate, as práticas corporais percebidas em campo, fossem elas 

esportistas ou não, demonstravam um poder dialógico entre docente e discente de se criticar 

enquanto sujeito que age com o outro mediatizado pelo mundo. Mundo este que, conforme as 

relações sócio-histórico-culturais foram se constituindo, contribuiu para a formatação dos 

sujeitos e a sua submissão a determinados padrões (FREIRE, 2019b). 

Foi a partir da problematização da professora Resistência sobre a formatação do sujeito 

na temática anterior que uma perspectiva crítica para o diálogo ganhou força. Essas percepções 

registravam reflexões importantes, como a de não se portar como objeto, mas sim como sujeito 

capaz de transformar a história porque inserido nela. História esta assentada como ponto de 

partida para novas colocações no círculo, tendo em vista a sua estrutura como “tempo de 

possibilidade e não de determinismo, que o futuro [...] é problemático e não inexorável” 

(FREIRE, 2019a, p. 20). Como mostra a fala abaixo que deu sequência à reflexão, esse foi o 

pensamento que cercou a ad-miração da professora sobre o que buscava mostrar para os 

discentes. 

É, eu sempre digo para eles. Essa semana ainda disse, eu não quero que eles saiam 

daqui achando que o que viram é tudo. A gente quer ver, queria ter um conteúdo mais 

amplo, queria poder fazer outras coisas, coisas alternativas. (Resistência - 3º CDI-F) 

Em vista desse olhar, fomos percebendo a importância do espaço escolar e da EF como 

tempo de (trans)formação, possibilitado pela (inter)ação entre os sujeitos através de um diálogo 

em que os discentes têm papel fundamental na construção. Essa assimilação possibilitava que, 

“voltando-se sobre si mesma, através da reflexão sobre a prática, a curiosidade ingênua, 

percebendo-se como tal, se vá tornando crítica” (FREIRE, 2019a, p. 40. grifo meu). Ademais, 

as professoras Resistência e Respeito resgataram situações-limites que influencia(va)m a 

dificuldade de instaurar uma postura crítica quanto ao diálogo construído com os discentes. 

Como a gente não tem essa prática, é difícil começar. (Respeito – Entrevista) 

 

Acho que tem que começar a experimentar, inventar para a gente poder também ter 

espaço para outros esportes, outras coisas, assim, que trabalhassem também o ser 

humano de forma mais ampla. (Resistência – Entrevista) 

 O discernimento sobre as situações-limites que se apresentavam provocava novas 

denúncias que, através da reflexão, poderiam se apresentar como anúncios. Nessa atmosfera, 

nos debruçamos sobre as ações dialógicas e reflexivas a fim de entender e debater sobre a 
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viabilidade de recriar aquela realidade enquanto objeto cognoscível. Esse aprofundamento fora 

feito a partir de um tema que ambas debateram com os alunos, a saúde. Com esse gatilho, elas 

começaram a debater sobre propostas pedagógico-avaliativas na EF escolar como espaço de 

reflexão e/ou crítica a partir de trabalhos concretos, trazendo em conjunto as situações-limites.  

Respeito: Eu trabalhei com eles alimentação, turma de 4º ano. E aí pedi para eles, 

falando de alimentação saudável e a história toda. Aí eu falei "quem é que tem uma 

embalagem aí? Só para a gente ver. Vocês já leram o que tá inscrito numa bolachinha 

recheada ou num refrigerante?", "ah, não é bom comer. Não faz bem para saúde. É, 

realmente, é horrível. É isso e aquilo...". Saíram para o lanche, todos eles com... então 

a teoria é fácil. Leonardo: Claro, o processo é longo. [...] Resistência: É que requer 

que a gente faça planejamentos maiores, assim, eu acho. Respeito: [...] e essa 

construção da alimentação que a gente fala, "não toma refri" e não sei o que, e proíbe. 

Mas a gente, na EF, geralmente faz isso em dia de chuva, né? Resistência: É, isolada. 

Respeito: Então aí fica uma aula longe da outra. (3º CDI-F) 

 O clima de desesperança dessa vez ganhava espaço e conduzia o círculo para a 

percepção de um campo pedagógico da EF escolar como um lugar impossibilitado de ser 

(re)inventado, tal como a perspectiva convencional aprofundada por Medina (2018). Mas era 

um fator importante porque reforçava as situações-limites existentes e, se planejadas, possíveis 

de serem reconstruídas. Além disso, suscitaram dois apontamentos de suma importância para o 

diálogo entre docente e discente: incialmente, a relação entre teoria e prática, isto é, a 

divergência entre como se pensa e a dificuldade de agir coerentemente; e, segundo, a percepção 

de que, para prosperar, teria de se pensar em um planejamento à longo prazo. 

Era, pois, a revisita a um assunto já mencionado na primeira temática, o vínculo entre 

planejamento e (avali)ação (in)formal. Percebi com isso que suas ponderações sobre as 

situações-limites existentes nas práticas pedagógico-avaliativas abriam margem para a re-

criação de suas propostas. Nessa perspectiva, a professora Resistência trouxe elementos 

importantes acerca da corporificação27 das palavras e ações que proferimos enquanto docentes 

(FREIRE, 2019a). 

Resistência: Bah, eu acho que nós tínhamos que, entre nós, fazer uma reflexão 

também sobre o que a gente tá consumindo. [...] as pessoas não param para pensar, 

né? Como é que nós vamos incorporar essa ideia com os alunos se nós, se a gente não 

se colocar naquele lugar? Assim, “vamos ser um pouco saudáveis...". Leonardo: 

Porque é difícil. Resistência: Porque é muito difícil. (3º CDI-F) 

 Suas considerações, chegando ao final da temática e deste círculo, transpunham a 

dificuldade existente entre o que se pensa, o que se planeja e o modo como agimos, o modo que 

 
27

 De acordo com Freire (2019a), pensar certo requer fazer o certo, pois o ato de ensinar exige do professor ou da 

professora a corpoficação das palavras pelo exemplo em vista da integralidade corpo e mente. 
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expomos as nossas (avali)ações. Pensar nisso, pensar no nosso processo de autoavaliação, 

portanto, adquiria destaque na prática pedagógico-avaliativa e autoavaliativa docente ao ser a 

corporificação do que pensamos e falamos para os discentes (FREIRE, 2019a).  

 Diante destas reflexões, o segundo círculo encaminhou-se para o fim. As temáticas 

desenvolvidas trouxeram inúmeras reflexões, as quais foram construídas em coletivo com o 

propósito de instigar novas práticas pedagógico-avaliativas e autoavaliativas. Uma proposta 

que, desde o início, se colocou como um espaço para a práxis, para a auto(trans)formação das 

professoras envolvidas. Para além desse aspecto, todos os aprofundamentos realizados 

trouxeram elementos diferentes para a realização do terceiro círculo e para as observações que 

ainda seriam realizadas, o que será colocado ao longo da próxima subseção. 

 

5.2.3 Círculo 4 – A prática pedagógico-(auto)avaliativa na Educação Física escolar e o 

cotidiano 

 

 A construção do quarto círculo se deu de forma diferente. Quando finalizamos o 

terceiro, paramos para conversar na saída da escola. Respeito e Resistência, então, 

mencionaram o quanto foi importante aquele momento para suas (trans)formações enquanto 

pessoas e professoras. Percebi o impacto porque o testemunho partiu das duas espontaneamente, 

como quem dizia: “uma pena ter acabado tão rápido”. Naquele momento, comecei a perceber 

o compromisso que foi assumido e a relevância do exercício. 

 Com essa compreensão, me dispus a construir outro círculo, no qual continuaríamos 

discutindo sobre a prática pedagógico-avaliativa e autoavaliativa. A ideia foi prontamente 

aceita por elas, que ainda perguntaram se havia texto ou alguma leitura que pudesse contribuir 

com a discussão. Falei que buscaria algo relevante e me despedi de ambas. Era o marco do 

terceiro círculo. Para ampliar o debate, encaminhei um convite para as professoras Essência e 

Confiança a fim de saber do interesse em participar. Por conta das questões organizacionais, 

principalmente pela dificuldade de se fazerem no dia e hora que combinamos inicialmente (um 

sábado pela manhã na própria escola), elas me informaram que não seria possível. Seríamos, 

assim, eu, Respeito e Resistência para esta nova etapa. 

Ao longo dos dias, fui buscando alguns artigos que pudessem ter relação com o que 

vivenciei na escola Esperança e, depois de um tempo, encontrei um texto cuja relevância se 

encontrava na sintonia com aquele espaço. Era o texto da professora Maria Teresa Esteban, A 

avaliação no processo ensino/aprendizagem: os desafios postos pelas múltiplas faces do 
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Fonte: Esteban (2002, p. 4) 

cotidiano (ESTEBAN, 2002). Na (re)leitura do artigo, vi que o conteúdo poderia ter 

certa/determinada defasagem contextual pela data de publicação. No entanto, suas 

similaridades com o cotidiano que vivenciei eram bastante consideráveis e, por conta disso, 

encaminhei às duas professoras. Assim, a ideia de sua utilização não estava relacionada à 

reflexão sobre, mas sim ao suporte científico de elementos vivenciados no dia a dia da escola 

em que atuavam. 

Durante o processo de construção e codificação do material, busquei aproximar alguns 

conceitos utilizados por Esteban (2002) que estivessem sintonizados com o cotidiano das 

professoras Resistência e Respeito na EF escolar. A codificação foi, então, produzida a partir 

dos seguintes temas: (im)previsibilidade, caos e padrões pré-estabelecidos. Estes, portanto, 

seriam nossos pontos de discussão durante o círculo, levando em conta que se tratava de 

assuntos presentes no cotidiano da Esperança e oriundos de desdobramentos dos dois primeiros 

círculos. 

Como aconteceu nos dois círculos anteriores, retomei a proposta que sustentava o 

Círculo Dialógico Investigativo-Auto(trans)formativo a partir das três primeiras lâminas para 

que (re)vissem a importância do diálogo naquele espaço. Na sequência, ao contrário dos outros 

círculos, onde descodificamos cada tema, eu iniciei este com a apresentação das duas primeiras 

lâminas em conjunto e falei brevemente sobre seu conceito para que elas, percebendo a sintonia 

com suas práticas pedagógico-avaliativas, trouxessem questionamentos e reflexões relevantes 

para o diálogo. Dessa forma, iniciei o círculo com a tematização da (im)previsibilidade, 

sugerindo a discussão pela codificação de um professor e a previsibilidade diária junto a um 

trecho do artigo que abordava o cotidiano. 

 

Figura 24 e 25 – Codificação sobre avaliação e cotidiano – 4º CDI-F 

 

 

 

 

 

 

 

 

Essas codificações trouxeram tanto elementos vivenciados durante as minhas idas a 

Fonte: Imagem retirada da internet 
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campo, bem como minhas vivências enquanto aluno e como professor da educação básica na 

rede pública. A EF e as práticas pedagógico-avaliativas nela produzidas, tal como coloca 

Esteban (2002), eram sempre iguais e sempre diferentes, tendo o mesmo e o múltiplo como 

também a simplicidade e a complexidade. Estas percepções se apresentaram de formas variadas, 

principalmente pelas divergências e convergências existentes entre o discurso/teoria e a prática. 

A escola e as professoras buscavam sempre uma organização para realizarem suas 

práticas, mas o imprevisível atuava na contramão. Como mencionado no plano de ensino e na 

entrevista da professora Respeito, a organização era um de seus alicerces. No entanto, a 

dificuldade cognitiva de parte dos seus alunos, ressaltadas na entrevista e nos círculos 

anteriores, contribuía para que o seu planejamento apresentasse caminhos diferentes ao longo 

do ciclo. Da mesma forma, a professora Resistência buscava constantemente o diálogo, mas 

esse parecia decorrer pelo imprevisto do ambiente e não por uma proposição definida no plano 

de ensino. Em contrapartida, a professora Essência mencionou a construção dialógica com os 

discentes em sua proposta pedagógico-avaliativa no plano de ensino. Correspondendo, 

portanto, ao que fora planejado. 

Estes apontamentos me instigaram ao processo reflexivo com as professoras sobre a 

relevância da (im)previsibilidade em suas práticas pedagógico-avaliativas. Nessa caminhada, a 

professora Resistência trouxe experiências recentes durante suas aulas que demonstravam tal 

situação, contribuindo com o início do diálogo. 

Resistência: Ontem eu fui trabalhar com uma coisa que eu não trabalho, no geral, 

com alunos da C30 e da C20, que é força [...] O Nícolas Kevin, aquela figura, passou 

muito mal. Ele fez um esforço muito grande. Tive, tivemos que levar para o posto 

porque ele tinha sintomas de infarto. [...] E ele tinha um pequeno histórico ali, que foi 

esclarecido, histórico de cardiopatia, foi esclarecido que estava liberado para EF 

[...].Fiquei cheia de minhoca na [cabeça]. Respeito: Mas também teve o fato de ele 

não ter se alimentado e tido uma hipoglicemia, né? Resistência: Ele tava 24 horas 

sem comer. (4º CDI-F) 

Considerando a discussão realizada no primeiro círculo acerca da forte desigualdade 

naquele contexto, acreditei que poderiam ser estas possíveis ressonâncias do ambiente que (n)os 

cercava. O fato do não se alimentar me causava estranheza até certo ponto, pois não era algo 

normal, mas eu também tinha noção sobre as dificuldades e anormalidades que contornavam a 

escola e as aulas de EF. Busquei, então, entender as raízes dessa situação, a professora 

Resistência mencionou outra (situ)ação imprevísel relacionada ao mesmo aluno. 

Resistência: Enfim, não era nada disso, era ansiedade. Os sintomas eram 

estranhíssimos. Mas aí eu já me questionei horrores. [...] e no recreio tinha tido os 
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embates entre ele e o Lumers. O Lumers foi lá e deu uma na jugular dele, bem forte 

assim [demonstrando o soco com a mão fechada no pescoço]. Eu pensei, "pô, mas 

será que não foi isso então?" Leonardo: Mas isso foi sem querer? Resistência: Não, 

porque ele pegou o bloqueio do Lumers. Ele bloqueou o Lumers e o Lumers foi lá e 

deu um soco na cara dele. Respeito: Pois é, mas olha só... Leonardo: Bah! (assustado 

e incrédulo) Resistência: Pois é, só que ele não falou para mim porque não queria 

expor o Lumers. Porque eles fazem encontro. Eles já devem ter feito outro. Respeito: 

Já devem ter. Resistência: Entendeu? Aí tem um monte coisa imprevisível que tu não 

sabe também por trás da coisas que complicam o teu... [...] Respeito: Trazer um monte 

de complicações. (4º CDI-F) 

A par da situação vivenciada e refletida por todas, a (im)previsilidade da (inter)ação 

com os alunos demonstrava alguns dos diferentes pontos que cercavam aquele ambiente. O 

distanciamento daquela realidade auxiliava na objetivação das nuances sociais e cotidianas 

sobre a prática pedagógico-avaliativa. Suas colocações, como aponta Esteban (2002), 

manifestavam a possibilidade de perceber e vivenciar um ambiente na/pela sua previsibilidade 

cotidiana e, ao mesmo tempo, pelas particulares existentes. Como a autora menciona, 

pode-se encontrar outras formas de viver o mesmo convivendo com as mesmas formas 

de viver o diverso, ao mesmo tempo também em que se convive com a surpresa diante 

do desafio, diante do não-vivido ou do já tantas vezes vivido que, em determinado 

momento, adquire o jeito de desconhecido (ESTEBAN, 2002, p. 4). 

 Nessa perspectiva, percebi que aquela imersão possibilitava novas impressões sobre as 

práticas pedagógico-avaliativas. As professoras Resistência e Respeito, então, desdobraram a 

temática com pontos já discutidos em outros círculos e percebidos ao longo das observações, 

qual seja, a relação da desigualdade socioeconômica que adentra na prática pedagógico-

avaliativa. Dessa vez, no entanto, sua presença estava moldada com a imprevisibilidade no 

cotidiano da EF escolar. 

Resistência: O nosso alunado, cara, ele é frágil. Tu vê. Tem criança que não come a 

24 horas no meio de toda confusão. Aí tu não sabe às vezes... Respeito: Tu não sabe. 

Tu pergunta se eles comem, "é, sim, comeram". Resistência: Porque eles estão 

agitados, porque eles estão ansiosos, porque eles estão nervosos, porque eles não te 

olham. O cara vive a vida que ele quer. Ele faz o que ele quer. Ele come o que ele 

quer e a refeição que ele tinha tido no dia anterior é dois café com leite, de manhã e 

de tardezinha, né? Com pão e uma mortadela. Pô, ele não comeu. Leonardo: 

Complicado. Resistência: Né? Mas eu acho que, ao mesmo tempo, ele pode te 

surpreender também para muitas coisas boas. Tem que ter feeling, tem que saber 

também. (4º CDI-F) 

Estas colocações reforçavam o impacto da conexão entre desigualdade x prática 

pedagógico-avaliativa x imprevisibilidade cotidiana. Diante dessas relações possíveis que 

sustentavam o diálogo construído, a professora Resistência fez a seguinte menção, “tem também 

a questão do caos, né?”. Diante desse questionamento, pensei por alguns instantes sobre 
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encaminhar as reflexões para a temática do caos e, então, optei por fazê-lo. Adentrávamos a um 

novo tema, uma continuação do caminho que construímos nesta seção.  

 

Figura 26 – Codificação sobre o caos – 4º CDI-F 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: imagem retirada da internet 

 

 Perceber a instabilidade existente na sociedade não era algo relativamente novo para as 

professoras da escola Esperança. Como visto ao longo deste trabalho, os movimentos 

(in)visíveis e historicamente hegemônicos, instaurados na escola e nas redondezas dela, 

criavam um ambiente propenso à (auto)exclusão daquelas crianças e jovens, tal como a 

professora Resistência mencionou durante a entrevista, “é bem difícil trabalhar no meio do caos 

que a gente tá vivendo”. 

Diante disso, a construção de um espaço para discutir a potência e (format)ação do 

caos28 na escola e na prática pedagógico-avaliativa era, no meu ponto de vista, fundamental 

para a compreensão do grau de importância da autoavaliação no processo. Tendo em vista o 

caos desdobrado por Esteban (2002), onde a formalidade da avaliação não sustentava o processo 

de ensino-aprendizagem dos alunos, percebi que a escola Esperança levantava aspectos 

semelhantes. As relações caóticas entre a prática pedagógico-avaliativa e os seus contornos, 

como apresentadas de diversas formas ao longo dos dois círculos iniciais, serviram como 

gatilho às professoras Resistência e Respeito na descodificação nessa temática. 

 
28

 Tendo como pano de fundo as ciências que envolvem a física, de acordo com Prigogine (1966, p. 66-67 apud 

ESTEBAN, 2002, p. 5), o caos seria o processo de instabilidade do natural, em que “no equilíbrio e perto do 

equilíbrio, as leis da natureza são universais, longe do equilíbrio elas se tornam específicas [...]. Longe do 

equilíbrio, a matéria adquire novas propriedades em que as flutuações, as instabilidades desempenham um papel 

essencial: a matéria torna-se mais ativa”. É importante trazer esse destaque para entender o olhar dado pela autora 

à discussão do caos no artigo selecionado, sobretudo pela diferença conceitual a qual o mesmo termo será 

desdobrado no decorrer deste trabalho.  
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A vontade de discutir e imergir estava evidente, sobretudo, a partir da questão feita no 

final da temática anterior. Suscintamente, a professora Resistência reforçava sua noção de caos 

para aquela discussão, em que o caos é “da sociedade, do momento que a gente vive”. Tratava-

se, portanto, de um novo apontamento sobre as relações existentes entre o ambiente escolar e o 

contexto social, o qual foi descobrado na sequência por ambas. 

Respeito: É bem complexo. Eu acho que o caos, ele envolve o cotidiano do começo 

ao fim. Resistência: E demanda uma saúde emocional. Respeito: Uma saúde 

emocional e física. Resistência: E física. O problema é que isso não passa, o problema 

é que isso não muda. O problema é que isso não... pelo contrário, só se aprofunda esse 

caos. Então se tu, como professor, não busca uma saúde, né? Se tu não tá sempre te 

olhando, tu não tá te cuidando, tu não tá lendo e tu não tá renovando a tua mente com 

outras coisas... bah, tu sucumbe. Tu adoece. Respeito: Porque nada vem, assim, ao 

nosso auxílio, entendeu? Resistência: Não, atualmente nada. Respeito: Nada vem ao 

nosso auxílio. Não. As coisas desde cima. Resistência: Estão piorando. (4º CDI-F) 

A reflexão proporcionada pelo distanciamento e desvelamento da realidade começava a 

contribuir com o processo de conscientização sobre a presente temática e sua relação com a 

totalidade educacional. Com essas percepções, dialogamos não com o interesse de 

desesperançar a prática pedagógico-avaliativa, mas com o intuito de desvelar as verticalidades 

impostas por uma realidade perversa a fim de sobrepô-la com a justa raiva que nos move 

enquanto ser humano ao ser mais (FREIRE, 2014). O caos, portanto, estabelecia-se através de 

um cenário de precarização da prática pedagógico-avaliativa e, em paralelo, com a possibilidade 

de reflexão discente sobre o contexto e a sua (inter)ação nele. A fim de entender essas 

ressonâncias no desenvolvimento discente, as professoras Resistência e Respeito trouxeram 

detalhes relevantes para o nosso processo de conscientização sobre o tema. 

Resistência: Olha o clima, olha a instabilidade. Respeito: No dia a dia tu já viu que 

já é extenuante. Eu nunca sei como é que vai ser o dia de amanhã [...]. Resistência: 

Totalmente imprevisível. A gente sobrevive ao imprevisível. A gente só luta com o 

imprevisível. Todos os dias a gente tem que lutar com o imprevisível. Eu tenho um 

pouco mais de tranquilidade porque as minhas turmas são as mesmas. Tu [Respeito] 

não, né? O que sobra para o teu colo? Quase cinco período todos os dias. Tu não para, 

né? [...]. Respeito: É, eu também. Resistência: Substituição do pessoal que tá doente. 

Que adoece, que não resistem ao imprevisto. Leonardo: Esse é o professorado que tá 

adoecendo. Respeito: E aí tu vira tarefeiro. Resistência: Tarefeiro. Tu vira 

sobrevivente. (4º CDI-F) 

 Tendo em vista a imprevisibilidade discutida anteriormente, o caos retomava esse ponto 

e apresentava-o como um dos meios para sua a constituição. Buscando compreender esta 

relação, o recorte acima sintetizava o sentimento e a tentativa de imersão na denúncia da 

hostilidade enraizada no contexto ante o anúncio de uma sociedade utópica. Vislumbrar um 

outro ambiente, um registro re-criativo, passava pela compreensão das adversidades e 
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perversidades da sociedade capitalista que constituímos e somos constituídos. Nesse sentido, 

tentando assimilar os impactos do caos na prática pedagógico-avaliativa e, sobretudo, no 

desenvolvimento discente, encaminhamos o diálogo para compreender as ressonâncias no 

outro, isto é, de que maneira aquela temática poderia impactar os alunos e alunas daquela 

realidade.  

Resistência: Ele [o caos] é grande demais, cara. [...] na verdade, eu chamaria o caos 

de desequilíbrio e nós, tentando manter algum equilíbrio. Leonardo: Para dar suporte 

para os alunos. Respeito: Nós, enquanto pessoas, enquanto profissionais, enquanto 

funcionários. Resistência: Pessoas funcionais. Respeito: Enquanto... Resistência: 

Comunidade escolar. Leonardo: Porque acaba que o professor... Resistência: 

Tentando trazer algum equilíbrio que também o equilíbrio ajuda eles a organizar o 

caos deles, né? Algum equilíbrio, alguma situação confortável, alguma. Leonardo: 

Porque os mais prejudicados são os alunos, né? Resistência: São eles a ponta da 

história, a ponta do iceberg. Estoura neles tudo isso. (4º CDI-F) 

Manter o equilíbrio não seria apenas uma possibilidade individual, mas uma forma de 

atuar coletivamente com os alunos. Constatar os entraves e antidiálogos existentes na estrutura 

social e escolar seria uma forma de perceber os efeitos que ressoam nos discentes a fim de 

manter o equilíbrio, como mencionado pela professora Resistência, e buscar a superação de 

uma (avali)ação tradicional. Ao denunciar o ambiente desumano que invadia a prática 

pedagógico-avaliativa, problematizávamos, enquanto professoras, o melhor ambiente de 

aprendizagem possível. Dar suporte aos discentes seria uma forma de enfrentar os percalços e 

fomentar a educação na escola Esperança. 

Estas problematizações, contudo, não se colocavam objetivamente como propostas de 

(avali)ação e autoavaliação nas suas práticas. Mas, ao se perceber no mundo com o outro, 

desencadeavam diferentes aspectos de como se posicionar nesse contexto com os discentes a 

fim de que propiciar nas práticas pedagógico-avaliativas um papel cada vez mais humano e 

reflexivo no desenvolvimento destes. Assim, a fim aprofundar estas problematizações, passei 

para a próxima temática, na qual discutiríamos a heterogeneidade e os “padrões” existentes 

nesse contexto e como isso influenciava as (avali)ações cotidianas dos sujeitos. 
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Fonte: Imagem retirada da internet Fonte: Imagem retirada da internet; 

texto extraído de Esteban (2002, p. 6) 

Figura 27 e 28 – Codificação sobre a heterogeneidade e homogeneidade discente na hora de avaliar – 

4º CDI-F 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Na medida que ia conhecendo a Esperança, fui percebendo as suas divergências e 

convergências, as contradições e expectativas existentes nas práticas pedagógico-avaliativas. 

Enfim, fui me inteirando dos pormenores da/na (avali)ação utilizada pelas professoras 

participantes e imergindo nas diversas problematizações possíveis. Nessa caminhada, tal qual 

o PPP da escola apresentava e como fora discutido durante o primeiro círculo, minha percepção 

de que os alunos buscavam marcar suas identidades naquele ambiente escolar como sujeitos 

capazes de construírem suas trajetórias foi se avivando a cada nova aula. 

Da mesma forma que Esteban (2002) levantou a (im)possibilidade de padronizar os 

alunos entre certos parâmetros, entendi que era primordial refletir sobre esse ponto com as 

professoras, tendo em vista a (im)previsibilidade e o caos. Para o aprofundamento da temática, 

preparei a codificação temática em dois momentos. Considerando os temas destacados, trouxe 

inicialmente como objeto cognoscível uma ideia dual sobre o conjunto de estudantes, isto é, 

uma codificação sobre a heterogeneidade e, ao lado, a homogeneidade. Posteriormente, 

acrescentei uma imagem cuja temática problematizava a (im)possibilidade de avaliar todos 

dentro dos mesmos padrões. 

Estas, portanto, seriam o ponto final deste círculo. Após alguns instantes de atenção aos 

objetos, a abertura da discussão expôs a abstração de uma situação-limite acerca do trabalho 

plural. Era uma eloquência composta pela dificuldade em trabalhar com a heterogeneidade 

caracterizada pelos discentes, sobretudo, diante do caos em que estávamos nos aprofundando. 

Resistência: Digamos que a gente tenha dificuldade de lidar com a heterogeneidade. 

Ela nos dá muito trabalho. Respeito: É, ela nos dá muito trabalho. [risos] Resistência: 

Então a gente, às vezes, até implicitamente, inconscientemente, quer simplificar, quer 

diminuir, "vamos aparar essas arestas aqui, vamos deixar uma coisa mais 

homogênea", né? Para a gente poder levar a turma junto numa caminhada, mas tu tem 
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que abrir espaço para que as pessoas sejam elas mesmas. Leonardo: Sim. 

Resistência: E deixar elas à vontade. Então tudo isso tu tem que lidar junto com essa... 

Respeito: E oferecer outros materiais também, né? Porque se ficar só na bola, na bola, 

na bola, né? Aquele dia também, eu trabalhei aquela atividade de equilíbrio, em cima 

no palco, muitos tiveram medo, outros não. (4º CDI-F) 

 A problematização gerada pela “dificuldade de lidar com a heterogeneidade” ganhava 

corpo e originava novas percepções, novos anúncios ante um pensamento limitador sobre as 

possibilidades. Saber da necessidade de se abrir o espaço para o diferente, por mais que as 

dificuldades impostas aos seus trabalhos fossem pesadas, era o prenúncio de um processo 

reflexivo. Era o prenúncio de um inédito-viável, no qual se compreende a necessidade de olhar 

para as singularidades imersas na (im)previsibilidade daquele caos. 

 Ao buscar um trabalho diferente ao esportivismo que predomina na EF escolar, a 

professora Respeito oferecia horizontes distintos ao processo de (form)ação discente. O registro 

re-criativo mencionado por ela sinalizava que suas práticas, por mais direcionadas e verticais 

que pudessem ser, buscavam englobar e olhar para o discente de forma plural, de forma a 

abranger sua (form)ação integral. Não era, contudo, o que elas entendiam ser o necessário para 

abraçar os discentes daquele contexto, mas tratava-se de tentar construir uma (avali)ação 

pedagógica capaz de abraçar o mínimo necessário para o discente. 

Resistência: É tentando manter o mínimo. [silêncio de alguns segundos] Leonardo: 

O básico. Resistência: De tão básico, é tentando olhar para os alunos, assim, com 

amor, com alguma criticidade, com alguma técnica, com alguma compreensão 

também, né? Que eles também estão sentindo. Tu acha que [se] nós sentimos, imagina 

eles. Leonardo: O caos também afeta eles, com certeza. Resistência: Eles veem o 

caos, né? As famílias, as vidas deles, tudo aí tá o caos. (4º CDI-F) 

 Percebíamos, então, que o debate oportunizava-nos compreender o discente para além 

do visível. Buscar o equilíbrio para a (form)ação discente a partir de sua imersão no caos, 

portanto, fomentava o olhar para o outro como um ato de amor. Uma atitude possível se 

coerente com um pano de fundo humano, um posicionamento político de viés crítico e 

progressista em que todos somos e estamos juntos. Esses olhares justificavam as reflexões feitas 

ao longo deste círculo, demonstravam o universo possível para um novo vir a ser. 

Estas menções caracterizam o último momento de reflexão deste círculo. Em um 

primeiro instante, fiquei pensando o quanto novos círculos agregariam em suas práticas 

pedagógico-avaliativas, o quanto seria benéfico para o corpo docente ter ações como essas 

cotidianamente. Mas para o meu alívio momentâneo, para que minha mente pudesse repousar, 

entendi que a proposta desenvolvida abraçou o que a professora Resistência falou em 

determinado momento dos círculos: ser parte, fazer parte, fazer a minha parte.  



144 

 

 
 
 

6. ANÁLISE DO CAMPO 

 

 Passado o trabalho de campo, procurei colocar todas minhas atenções nas ressonâncias 

geradas em vistas de um processo autoavaliativo na EF escolar. Tendo como aporte teórico a 

perspectiva freiriana, os elementos gerados apontaram fatores relevantes a fim de serem 

contemplados no processo de análise, considerando os objetivos deste trabalho. Trago-os 

novamente para relembrar o sul que direciona está pesquisa: como objetivo geral, compreender 

como os professores de EF percebem sua prática pedagógico-avaliativa, refletindo sobre a 

inserção da autoavaliação nesse processo; e como objetivos específicos, identificar e analisar 

as orientações pedagógico-avaliativas subjacentes ao trabalho dos professores; e identificar, 

debater e compreender práticas autoavaliativas analisando, com os professores, possibilidades 

crítico-reflexivas.  

Para o desdobramento desta análise, a etapa será estruturada em dois momentos. 

Primeiramente, a seção intitulada Avaliação e EF escolar – (des)mistificando a 

(auto)avaliação através de um processo (in)formal, buscando  dialogar com o primeiro 

objetivo específico ao compreender as aparências e (format)ações do processo avaliativo 

enquanto proposta (in)formal na EF escolar; e posteriormente a seção (Auto)avaliação e o 

diálogo – uma (rel)ação (des)necessária diante do caos, cujo foco está em compreender a 

constituição da autoavaliação junto à sobreposição do/no caos, buscando perceber 

possibilidades crítico-reflexivas nesse contexto como precede o segundo objetivo específico 

deste trabalho.  

 

6.1 AVALIAÇÃO E EF ESCOLAR – (DES)MISTIFICANDO A (AUTO)AVALIAÇÃO 

ATRAVÉS DE UM PROCESSO (IN)FORMAL 

 

 Partindo da concretude daquele espaço/tempo histórico, a reflexão com as professoras 

abriu novos horizontes sobre como eu percebia a (auto)avaliação, acarretando desdobramentos 

fundamentais nos círculos dialógicos. Nessa nova trilha, procurei observar e mapear as 

estratégias pedagógico-avaliativas para discutir as suas diferentes constituições, o que me abriu 

a possibilidade para analisar as concepções epistemológicas que sustentavam e expunham seus 

sentimentos-pensamentos-ações. 

Ao me aprofundar e discutir com as professoras, as ações avaliativas ganharam tons de 
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formalidade e informalidade no decorrer da investigação. Assim, para um aprofundamento 

mais didático destes traços que cercaram o processo pedagógico-avaliativo, trago para a análise 

inicial as reflexões de Freitas et al. (2019) sobre o formal e o informal para facilitar a leitura 

sobre as ações avaliativas e, por consequência, as relações possíveis com a autoavaliação, 

considerando os traços epistemológicos que sustentam as práticas. Antes de entrar na análise, 

contudo, é importante levantar algumas questões a fim de resgatar estes conceitos. O que é uma 

avaliação formal e/ou informal? O que de fato evidencia a formalidade ou não da avaliação? 

Quais as suas características? Existe um processo de curiosidade sobre a aprendizagem na 

proposta avaliativa “formal”? E na “informal”?  

Em vista destes questionamentos, de acordo com Freitas et al. (2019, p. 27), entende-se 

“por avaliação formal aquelas práticas que envolvem o uso de instrumentos de avaliação 

explícitos, cujos resultados da avaliação podem ser examinados objetivamente pelo aluno, à luz 

de um procedimento claro”. Nesse caso, o processo avaliativo adquire um sentido de 

estruturação, materializando o desenvolvimento do sujeito ou do objeto avaliado. Nessa 

perspectiva, o processo pedagógico-avaliativo supõe um acompanhamento visível no 

desenvolvimento dos alunos, seja pela quantificação ou qualificação na (trans)formação 

discente. Contudo, como já visto na distinção entre os modelos avaliativos tradicional, 

formativo e emancipatório, sustentar uma (avali)ação formal no processo não significa 

necessariamente que há um acompanhamento integral do sujeito nas suas diferentes esferas. 

Com isso, a formalidade visa contribuir na leitura sobre o desenvolvimento discente, mas não 

indica diretamente um compromisso com a transformação.  

Em contrapartida, a avaliação informal se apresenta através de como o docente percebe 

o outro a partir da sua constituição enquanto sujeito, ou seja, a partir do seu sentir-pensar-agir. 

Conforme Freitas et al. (2019, p. 27. grifo dos autores), “no plano da avaliação informal, estão 

os juízos de valor invisíveis e que acabam por influenciar os resultados das avaliações finais e 

são construídos pelos professores e alunos nas interações diárias”. Esta (avali)ação informal, de 

acordo com o autor, acaba por contribuir na formação da autoimagem e do autoconceito dos 

sujeitos, uma vez que o olhar e a relação desenvolvida sobre ou com os discentes (dependendo 

da perspectiva) repercutem na forma como estes produzem seus modos de sentir-pensar-agir 

perante o mundo. Esse entrelaçamento se faz a partir do diagrama abaixo. 
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Figura 29 – Avaliação formal e informal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: diagrama representativo do modelo interpretativo da avaliação em sala de aula, conforme Freitas 

et al. (2019, p. 29). 

 

Em vista destes conceitos, foi ao ser e fazer parte da escola Esperança que a 

compreensão sobre a prática pedagógico-avaliativa no chão da escola e da EF adquiriu maior 

sentido. Ao acompanhar as professoras, fui percebendo que havia um desenho possível sobre 

estas duas tendências em suas práticas cotidianas que, por sua vez, subsidiavam o conceito 

construído ao longo do ciclo e exposto no seu final. Em paralelo a essa construção, concordando 

com Freitas et al. (2019, p. 4), fui percebendo como “as relações entre a avaliação informal e 

formal são decisivas na formação do professor, pois tentando inadvertidamente ajudar o aluno, 

pode criar uma complicação maior ainda”. Fato que, em conjunto à construção histórica da EF 

e das relações com o contexto histórico-cultural, poderia imbricar em diferentes embates na 

estrutura pedagógico-avaliativa, como abordam Soares et al. (2009). 

A avaliação contém um caráter "formal", aparente, explicitado e assumido pela escola, 

por exemplo, na determinação de períodos para avaliação e de notas, na seleção de 

talentos esportivos, etc. Contém, ainda, um caráter "não formal" expresso em todas as 

condutas e comportamentos que constantemente, durante a aula, o professor utiliza 

para situar o aluno em relação aos seus conhecimentos, habilidades e valores (ibidem, 

p. 97. grifo dos autores). 

Diante dessa estrutura, procurei compreender os contextos sócio-históricos que 

permeavam as suas leituras de mundo para entender as estruturas pedagógico-avaliativas nas 

diferentes estratégias avaliativas de cunho formal e informal e, consequente, a incidência ou 

não da autoavaliação discente em suas (avali)ações. Um exercício necessário, pois analisar o 

processo avaliativo como uma ação individualizada traria para essa leitura uma visão 
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reducionista com ressonâncias de uma suposta neutralidade, provenientes de um olhar ingênuo. 

Por conta disso, o resgate sobre os contextos que constituíram o sentir-pensar-agir das 

professoras e fazem parte das suas práticas na escola Esperança será feito em conjunto as suas 

decisões metodológicas de avaliação para, então, compreender os atravessamentos e as 

concepções de suas escolhas, além de trazer para o debate os conteúdos que fizeram parte dessa 

construção. Indo além, esta análise que envolve a escolha das estratégias se faz necessária por 

carregar aspectos que advém do contexto sócio-histórico-cultural em que estamos situados, 

tendo em vista que “a gênese do conhecimento tem a ver com o mundo e com a vida, com sua 

relação com a realidade que historicamente tem desafiado a homens e mulheres nos diferentes 

tempos-espaços” (HENZ; CORTE, 2018, p. 106). Passada essa etapa de análise sobre 

(avali)ações e concepções, o conteúdo será sintetizado em um mapeamento do cenário 

encontrado na escola Esperança.  

Com relação à proposta formal, a avaliação se constituiu a partir de três 

estratégias/modelos de registro: (1) frequência, utilizada pela professora Respeito; (2) 

uniforme (roupa “adequada” para prática), utilizada pelas professoras Resistência, 

Confiança e Respeito – com advertência para os que não a cumprem; e (3) teórico, utilizada 

pelas professoras Resistência, Confiança e Respeito. Como fechamento de suas propostas 

avaliativas, uma quarta estratégia para o registro se apresentou como fator fundamental do 

desenvolvimento discente, principalmente no que diz respeito ao processo informal, a (4) 

observação. Esta última, por sua vez, se decompôs em duas frentes: sobre o desenvolvimento 

técnico-motor-esportivo, utilizada pelas professoras Resistência e Respeito; e sobre a 

participação, utilizada por todas. Por último e fundamental no processo, a autoavaliação se 

apresentou ao longo do desenvolvimento discente através de práticas dialógicas informais, as 

quais serão desdobradas no decorrer do texto. 

Em virtude destas diferentes materializações, é importante frisar que todos os processos, 

fossem sistemáticos ou não, apresentaram tanto o aspecto formal como informal. Mas nesse 

cenário, como menciona Freitas et al. (2019, p. 8), “é preciso ir mais fundo na compreensão do 

problema. As relações entre avaliação formal e informal [...] são contínuas, entretanto, tal 

continuidade é um caminho aberto tanto para o sucesso como para o fracasso do estudante”. 

Ademais, em vista dessa dupla possibilidade em cada um dos registros, foi possível 

compreender também os diferentes impactos na conscientização e curiosidade discente sobre 

o objeto, uma vez que o processo de aprender, organicamente vinculado à avaliação, “é um 
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processo que pode deflagrar no aprendiz uma curiosidade crescente, que pode torná-los mais e 

mais criador. [...] Quanto mais se exerça a capacidade de aprender, mais se constrói e 

desenvolve” (FREIRE, 2019a, p. 26). 

Assim, conforme a análise vai sendo constituída, os processos de conscientização e 

curiosidade também ganham espaço e adquirem maior nitidez, contribuindo na compreensão 

das estruturas epistemológicas ante os seus olhares enquanto sujeitas e a relação com a estrutura 

político-pedagógica da escola. Considerando as ações docentes observadas e as reflexões nos 

círculos, as análises a seguir seguem a estrutura organizacional dos instrumentos descrita 

anteriormente para que as suas perspectivas pedagógico-avaliativas possam ser aprofundadas 

ao longo desta seção. 

Sem demonstrar nitidamente a perspectiva sustentada, os dois primeiros aspectos 

(frequência e uniforme/roupa adequada) expunham parte do cenário caótico que foi 

discutida durantes os círculos, principalmente no que diz respeito à desigualdade 

socioeconômica presente no contexto investigado. Em suas constituições, como percebido 

durante as observações e desdobrado pelas professoras em suas falas, desenhava-se a tentativa 

de implementar uma organização discente em suas próprias ações e fazer com que estes 

respeitassem determinadas regras, sobretudo na utilização da roupa adequada. 

Respeito: Eu avalio a frequência. Às vezes o cara falta tanto que fica até difícil de tu 

avaliar. (entrevista) 

 

Confiança: Esse é um dos modelos da avaliação, é roupa adequada, mas é difícil. A 

gente tem até um bilhetinho, [...] três ocorrências que vem sem, aí leva esse bilhete 

assinado pro pai, que não tem roupa adequada. (entrevista) 

 

Respeito: Porque como eles são pequenos, eles têm que ter [organização]. Já sabem 

que eu vou chegar, vou fazer a chamada, vou ver quem veio com uniforme, vou 

explicar onde que é a nossa aula, o que vai ser feito e vamos para rua. [...] Resistência: 

É importante que eles se sintam seguros. Respeito: Saibam o que vai acontecer. (2º 

CDI-F) 

Diante da conjuntura desigual encontrada, estes discursos buscavam legitimidade na 

procura por um ambiente mais propício para a prática corporal, se tornando componentes de 

uma organização para a “segurança” dos discentes. Suas ponderações, sobretudo acerca da 

roupa adequada, apontavam para uma tentativa de conscientizar (verticalmente) a turma das 

facilidades em utilizar determinado traje. Contudo, diante e para além da ideia de organização 

(imposta) em conjunto às dificuldades socioeconômicos que aquela comunidade apresentava, 

surgia um novo questionamento: até que ponto a (avali)ação pedagógica sobre a roupa 

adequada, tal qual a frequência, contribuía para um processo de conscientização e curiosidade 
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discente ante o seu amparo à exclusão daqueles que não têm? 

A avaliação se transformou mais propriamente em “um instrumento de controle” 

(SAUL, 2000), pois transfigurou-se em uma ferramenta avaliativa que, na tentativa de suscitar 

a sua importância para o desenvolvimento da EF, se apresentou verticalmente através do 

conceito sem sequer ter uma relação direta com o processo de aprendizagem discente. Com 

isso, a materialização da avaliação pela frequência e, principalmente, pela roupa adequada 

buscava sustentar um ideal de conscientização, mas por meios violentos simbolicamente que 

colocavam no discente a responsabilidade por estes fatos, preestabelecendo uma regra sem 

diálogo, um antidiálogo. 

Convergindo com o contexto sócio-histórico em que estamos imersos, emergia a 

“ideologia do controle, embora muitas vezes não explicitada, ou mascarada, característica de 

um Estado avaliador” (SAUL, 2015, p. 1302). Nesse panorama, a avaliação se apresentou como 

um movimento antidialógico, carregada por fragmentos de uma proposta conservadora, uma 

vez que o olhar se reduzia aos que não conseguiam cumprir e, como resultado, repercutia em 

suas notas/conceitos ao longo e/ou ao final do ciclo. 

Fiquei me questionando, o que era mais importante: a reflexão feita dentro do período 

de aula ou a solicitação do uniforme? Entendo a importância do uniforme, mas 

acredito que a discussão e reflexão feita impacta muito mais a capacidade de perceber 

aquele ponto do que simplesmente pedir para vir de uniforme junto a uma possível 

punição. (Diário – observação na 4ª aula) 

Como aspectos avaliativos, a roupa adequada e (em menor escala) a frequência 

trouxeram sinais de uma proposta pedagógico-avaliativa de cunho convencional/tradicional na 

EF. Tais estratégias demonstraram não contribuir com o processo de aprendizagem discente, 

reforçando comportamentos de cunho punitivo e domesticador. Como discorre Freitas et al. 

(2019), em consonância com o tempo e espaço de um contexto neoliberal que visa a seleção e 

exclusão, “nem sempre são explícitas as funções sociais seletivas na escola atual” (p. 19). Uma 

arma na mão do docente cujo disparo se revelava na apresentação da advertência ao discente 

ao não cumprir o “combinado vertical”. Estas situações-limites, desdobradas nas discussões 

acerca da relação da (avali)ação pedagógica com a desigualdade, sinalizavam a compreensão 

de um processo de evasão/exclusão discente do contexto escolar, gerando assim a percepção de 

uma estratégia avaliativa hostil. 

Eu acho que tem total [relação]. Não só da parte avaliativa, mas em todo nosso 

contexto escolar e de EF também, né? [...] acaba tendo um conflito que não precisaria 

ter, né? Ou então assim, "ah, sora, tu viu? Olha ali, ele nem tá de tênis, ele tá de 
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chinelo", como se eles todos fossem, de uma realidade melhor. Mas às vezes 

aproveitam para colocar o dedo na ferida, né? E aí eu acho que na avaliação a gente 

acaba sendo um pouco mais condescendente. (Respeito – 2º CDI-F) 

 

Fica complicado, tu... uma exigência que a gente tenta fazer é "ah, o aluno tem que 

ter o tênis". [...] Tem aquele aluno que não virá com, que não vem com tênis porque 

ele não tem o tênis. Às vezes ele até ganha, mas ele surra tanto aquele tênis que em 

seguida ele já não tem mais. Então é complicado, né? Batalhar é uma coisa que é 

difícil. É que nem a leitura. Exigir que a criança leia um livro se não é importante na 

família essa prática, né? (Essência – 1º CDI-F) 

Estas colocações suscitavam um olhar de preocupação com o outro, buscando perceber 

o que de fato contribui para o processo de ensino-aprendizagem do discente. Esse espaço, além 

de propiciar um maior envolvimento com suas práticas, permitiu um novo olhar, um novo 

registro sobre a correlação dos pontos envolvidos (ANDRADE; HENZ, 2018). Um processo 

de conscientização do professor em compreender até que ponto essa cobrança em um ambiente 

de forte desigualdade socioeconômica deveria estar associada à nota ou ao conceito.  

Além destes, o terceiro elemento de avaliação citado, a (avali)ação teórica, também 

demonstrou repetidamente indícios de um vínculo com a formalidade, mesmo que não estivesse 

associada permanentemente com o processo que compunha o conceito final. Estas (avali)ações 

teóricas, percebidas principalmente durante as observações e não transpostas para os 

planejamentos, demonstraram uma necessidade de atenção para compreender quais eram seus 

objetivos e em que momentos eram trabalhadas. Durante as observações de campo, o 

componente teórico englobado pelas professoras indicou duas tendências na sua execução para 

além da formalidade: (a) um processo assistemático ao longo do período; e (b) um campo 

composto pelos olhares de fragmentação e integralidade na relação corpo/mente na EF escolar. 

Acerca da (as)sistematização de um trabalho teórico nos planejamentos que tive acesso, 

apenas as professoras Resistência e Respeito sinalizavam com a sua utilização, mas como 

instrumentos de ensino e não como proposta avaliativa. De acordo com as suas ações e reflexões 

percebidas durante a investigação de campo, desenhava-se como um momento importante no 

processo. Suas colocações sobre o assunto reforçaram esse olhar e apontaram elementos de 

como propunham suas práticas pedagógico-avaliativas na EF. 

É um momento também de ver aquele aluno que se interessa. [...] Tu vê que quem 

joga, entende das regras e tá de certa forma interessado naquilo ali, porque aquilo ali 

é útil para o jogo, qualifica o jogo, mas não é todo mundo que se interessa, né? 

(Resistência – 2º CDI-F) 

 

Eu não tenho problema nenhum de trabalhar a teoria com eles e acho que a nossa 

função, de educação física, entra muito nessa parte de saúde e prevenção. Porque tem 

coisas que só a gente trabalha. [...] Então eu acho que é importante. [...] [mas] fica 
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misturado com as outras coisas porque não tem espaço para isso. Eu gostaria. 

(Respeito – 2º CDI-F) 

Estas menções demonstravam preocupação com o desenvolvimento de um trabalho 

teórico, sobretudo na relação com os conteúdos esportivos e de saúde, tal como fora apresentado 

em seus planejamentos e durante as observações. No entanto, suas proposições davam indícios 

de um viés predominantemente prático, trazendo a reflexão teórica para momentos particulares 

e não planejados, sustentando características de uma EF convencional (MEDINA, 2018). Nesse 

quadro, ficou perceptível a relevância do instrumento para o processo de conscientização sobre 

o conteúdo e o acompanhamento discente através deste, mas esbarrava nos entraves que o 

contexto lhes apresentava e em situações-limites (des)percebidas, como mostram as falas 

abaixo sobre a utilização de um material teórico. 

Tem turmas que eu tive [aulas teóricas]. Num dia só choveu. Aí eu tive que fazer um 

trabalho teórico. (Resistência – entrevista) 

 

Respeito: A gente, na EF, geralmente faz isso em dia de chuva, né? Resistência: É, 

isolada. (3º CDI-F) 

 

Eu já pedi o caderno. "Tá, qual caderno?", "quero, no caso, a última matéria do 

caderno, aquela última". Só que acontecia de que eles sempre invadiam a última com 

alguma que tinha acabado e a minha matéria já virava um... e eu digo, "ah, tem que 

ter um caderninho só pra nós, né?". Aí eles não trazem, aí vira uma lenda. Aí tu fica 

apegado a coisas que eu acho que, para mim, eu prefiro que a gente trabalhe com coisa 

mais [...] dinâmicas e vivas, que eles sintam mais, entende? Aí então eu acabei não 

usando mais o caderno, sabe? Por causa dessa marca. (Resistência – 2º CDI-F) 

De acordo com os apontamentos, os elementos externos condicionavam a utilização de 

uma (avali)ação a partir de entraves que limitavam o desenvolvimento da EF enquanto prática. 

Com isso, a formalização da avaliação teórica se desenvolvia somente nos momentos em que 

os espaços físicos da EF estavam impossibilitados de uso, deixando de ser considerada como 

uma estratégia intencional. Não significava, contudo, que a teoria não estivesse presente, mas 

não se caracterizava como elemento avaliativo permanente para as professoras Resistência e 

Respeito.  

Isto mostra que a formalização da teoria, ao não se aliar com o processo como um todo, 

era realizada em momentos estanques e desassociada do processo, condizendo com 

características de uma avaliação tradicional que apenas atende às exigências burocráticas 

(LUCKESI, 2015). Essa contradição, de perceber a importância e não levar para as suas práticas 

pedagógico-avaliativas continuamente, resgatava novos aspectos da exclusividade da EF pelo 

movimento, reafirmando o viés convencional (MEDINA, 2018). 
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Ademais, a utilização desta ferramenta diferenciava-se a partir das necessidades de cada 

uma, sinalizando a fragmentação do trabalho docente e a precarização de um planejamento 

docente coletivo. Era um sinal de como a sociedade, composta pelo trabalho fragmentado, 

adentrava à escola e como suas particularidades “são introjetadas nos processos pedagógicos e 

passam a ser exercitadas já no interior da escola, como preparação para a vida na sociedade que 

a cerca” (FREITAS et al., 2019, p. 22).  Essa proposição de trabalho contribuía com um cenário 

mais individualizado entre os docentes, corroborando com a ideia de uma quebra na união dos 

professores a partir das normativas educacionais (BOSSLE, 2019).  

Em contrapartida, a professora Confiança trazia atividades de cunho teórico para sua 

proposta pedagógico-avaliativa, tendo em vista a sua utilização semanal. Como não tive acesso 

ao plano de ensino da professora, me baseei nas observações e nos espaços dialógicos para 

compreender tal fenômeno. Ela apresentou em diferentes momentos a relevância da teoria na 

sua perspectiva e abordou a forma que se apresentava na sua prática pedagógico-avaliativa. 

As turmas de [ciclo] C eu tô pegando o caderno, né? Tô pegando o caderno para ver 

se tá completo, se faz alguma coisa. (Confiança – entrevista) 

 

Enquanto os alunos foram mostrando o caderno, a Confiança foi chamando atenção 

para aqueles que tinham tudo completo, dizendo sempre "muito bem". [...] Ela me 

explicou que a estratégia de aula teórica é por conta daqueles que "não fazem nada". 

(Diário – observação na 2ª aula) 

 

Eu faço aula teórica com coisa no caderno, principalmente para quem não faz nada na 

rua. Para ter um envolvimento, né? Mas é difícil a coisa, é muito difícil. (Confiança – 

1º CDI-F) 

Oriundas de diferentes momentos do campo, as colocações acima demonstram a 

importância que a ferramenta possuía em sua proposta pedagógico-avaliativa. Diferentemente, 

a formalidade teórica se apresentou como um processo avaliativo permanente para a Confiança. 

Mas com essa escolha, a utilização da respectiva ferramenta avaliativa contribuiu com a 

percepção do desenho da sua perspectiva, ou seja, uma EF convencional, uma vez que a sua 

materialização influenciava diretamente na dicotomia entre corpo e mente através de uma EF 

essencialmente prática (MEDINA, 2018). 

Suas (avali)ações teóricas, por mais que estivessem ligadas a um planejamento sobre 

como, porque e para que fazer (HOFFMANN, 2002) por conta da sistematização, se associavam 

a uma estrutura dual que envolve o corpo e mente, pois os conteúdos trabalhados (teoria e 

prática) nos diferentes ambientes (sala de aula e pátio) eram, para a professora Confiança, uma 

proposta compensatória para “para quem não faz nada na rua”. Tratava-se de um ato relevante, 
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mas fragmentado da EF enquanto componente curricular predominantemente prático. 

Como aponta Medina (2018) em relação à perspectiva convencional, “tem-se reforçado 

a ideia de ser ela uma disciplina exclusivamente prática, sem maiores necessidades de reflexões 

que questionam o valor de suas atividades para a formação integral” (p. 73), gerando pouca ou 

nenhuma curiosidade no desenvolvimento discente acerca da relação teoria e prática. Essa 

centralidade, por mais importante que seja, influi no direcionamento de uma EF fragmentada, 

tendo em vista que “qualquer que seja a especialidade do homem que trabalha, sua tarefa deve 

ser percebida na totalidade em que funciona. Caso contrário, torna-se atividade alienante, 

fazendo que a pessoa que a desempenha se caracterize mais como objeto” (MEDINA, 2018, p. 

33), fugindo da essência do ser humano (FREIRE, 2016a).  

Fechando o processo avaliativo, o último elemento de avaliação que integrou o trabalho 

foi a observação, a qual foi compreendida e operacionalizada de formas diferentes por cada 

uma das professoras, tanto na sua proposta quanto na periodicidade, de acordo com suas visões 

de mundo e contextos sócio-históricos. Percebendo estas diferenças, dois modelos de 

observação ganharam força ao longo do trabalho de campo e é a partir destas que a análise será 

feita, quais sejam: o registro de desempenho técnico-motor-esportivo e o registro de 

participação. 

Creio que essa etapa, pelo amplo debate gerado no círculo através de diferentes pontos, 

possa ser a mais significativa desde trabalho em vista dos objetivos propostos. Assim, no 

primeiro momento será feita o aprofundamento sobre o desenvolvimento técnico-motor-

esportivo, seguido de uma reflexão sobre a participação discente, cujo enfoque pode se colocar 

tanto em um viés tradicional (MOURA; ANTUNES, 2009) como emancipatório (SILVA; 

SILVEIRA, 2018). 

Carregado de aspectos subjetivos que compõe o sentir-pensar-agir das professoras, as 

observações que sustentaram seus registros avaliativos foram compostas pelas distintas 

maneiras que elas percebiam a si e ao outro, repercutindo, consequentemente, na avaliação 

informal construída sobre ou com os alunos – de acordo com a perspectiva. Nesse sentido, assim 

como elas apresentaram nos contextos que as constituíram, as reflexões sobre a maneira de 

olhar e avaliar o outro reforçaram as relações desenvolvidas para o processo pedagógico-

avaliativo na EF escolar, isto é, o viés conservador-tradicional, modernizador-formativo e/ou 

revolucionário-emancipatório (SAUL, 2000; MEDINA, 2018) e, respectivamente, as diferentes 

proposições sobre a curiosidade discente. 
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Através de um olhar sobre o movimento corporal como um fim em si mesmo, a 

professora Confiança apresentou e debateu o registro da participação e do desenvolvimento 

motor/esportivo na perspectiva de uma EF em que o fundamental era o movimento, reforçando 

a especialização da prática. Assim, por mais que sua proposta abrangesse a teoria, a prática 

corporal estava dissociada desta e, por conta disso, se colocava como ponto central da sua 

proposta avaliativa da EF por meio da observação, como destacado abaixo. 

Assim que eles pegaram a bola, ficaram muito animados e começaram a jogar, 

meninos com meninas. [...] Reparei que enquanto os alunos jogavam, como nas outras 

aulas, a preocupação da professora Confiança era apitar o jogo. Era como se aquele 

gesto fosse uma tentativa de ter a aula "sob controle" através do esporte que a turma 

gostava, o futsal. (Diário – observação da 21ª aula) 

 

Eu tenho um pensamento que EF, eu digo para eles, é movimento. Eles têm que se 

movimentar. Então se eles estão se movimentando, para mim é o que importa, né? 

(Confiança – 1º CDI-F) 

Em vista da influência sócio-histórica do esporte institucionalizado midiático 

(BARROSO; DARIDO, 2006), a prática esportiva configurou-se como centro de sua proposta. 

Diante disso, entendi que seu olhar para o desenvolvimento discente poderia estar vinculado 

com uma linha esportivista na prática avaliativa. No entanto, o registro sobre o desenvolvimento 

motor e/ou esportivo das práticas demonstrava não estar em consonância ao modelo de 

observação que ela utilizava. Suas reflexões eram exclusivamente para o sujeito em movimento 

e, em paralelo, como este apresentava determinados comportamentos julgados certos ou errados 

a partir do seu olhar. Portanto, não havia um enfoque avaliativo naquele que seria o centro de 

sua prática, isto é, o desenvolvimento motor e/ou esportivo. 

Não quer fazer, não faz, mas ganha NA. "Ah professora, tu não é braba, tu não grita, 

tu não é que nem a Resistência. Por isso as pessoas não fazem". Eu digo, "gente, cada 

um tem seu jeito", "então vamos fazer. Quem faz, ganha nota; quem não faz, não 

ganha", né? (Confiança – entrevista) 

 

Eu não vou avaliar se eles fazem uma manchete ruim, se eles não fazem. Desde que 

eles se proponham a fazer, não fiquem parados, né? Para mim já é uma grande coisa. 

(Confiança – entrevista) 

 

Isso aí é uma recreação, um jogo, né? “Vocês tão aí pra EF, depois vocês sobem para 

a aula”. (Confiança – 1º CDI-F) 

Suas colocações demonstram a divergência teórica que sustentava sua prática, uma vez 

que os conteúdos se centravam no desenvolvimento esportivo e a observação avaliativa 

desvinculava-se desse viés. Sua despreocupação com o desenvolvimento motor traz à tona um 

cenário caracterizado pela crise (MEDINA, 2018), desenvolvido e discutido durante as décadas 
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de 80 e 90 ao problematizar o papel e a identidade da EF escolar perante a resistência de uma 

prática predominantemente técnica (GONZÁLEZ; FENSTERSEIFER, 2009). Uma relação 

fundamental porque se trata do contexto sócio-histórico em que a professora Confiança se 

constituiu enquanto professora. 

Como parte de sua história, estas situações-limites sobre o desenvolvimento motor 

levantadas no decorrer das aulas – e reforçadas no círculo – reverberavam discussões e embates 

de uma EF que buscou um propósito para além do movimento como um fim em si mesmo 

(SOARES et al., 2009). A importância da EF no caminho formativo, portanto, se dava pela 

fragmentação do desenvolvimento intelectual, evidenciando a tendência de um modelo 

convencional ao “desvalorizar o corpo, ou considerá-lo num plano secundário, embora não o 

admita tão explicitamente” (MEDINA, 2018, p. 79). 

Pautada pelos aspectos informais, a centralidade do seu processo pedagógico-avaliativo 

se associava à dinamicidade do corpo discente através de uma EF essencialmente prática, 

coerente com uma EF convencional (MEDINA, 2018) e por um registro avaliativo tradicional 

que direcionava o olhar para o movimento sem um objetivo, sem um sul para guiar suas 

propostas. Paralelamente, outra característica dessa perspectiva também adquiriu força nas suas 

observações, a importância para o aspecto comportamental e o julgamento para se ter uma 

“avaliação justa” na participação discente, uma vez que a EF se apresentava como um momento 

recreativo em seu olhar. 

Eles até participam, mas eles se xingam bastante. Quando um erra, quando um não 

saca direito. Então a gente sempre diz, "gente, ninguém é melhor que ninguém. Todo 

mundo tá aqui para aprender. Ninguém vai ganhar medalha", eu digo para eles. 

(Confiança – 1º CDI-F) 

 

As atitudes são horríveis, aí não dá para dar um A, né? Um A pleno, que atingiu, que 

não sei o que. Tem que ter a relação entre os colegas, né? (Confiança – entrevista) 

Com essas colocações, ratificava-se uma avaliação posicionada como uma ferramenta 

de controle da sala de aula, pois condiciona os discentes a um determinado padrão de 

comportamento que faz sentido para o sentir-pensar-agir da professora reforçando o viés 

tradicional ao entender que a avaliação “não ajuda em nada” (Confiança – entrevista). Em 

contrapartida, direcionada em uma linha de EF modernizadora, a professora Respeito 

demonstrou ao longo da investigação uma atenção forte aos aspectos motores de suas turmas. 

Como centro de suas práticas pedagógico-avaliativas, ela trazia a motricidade para o interior do 

processo e buscava dar uma atenção contínua ao desenvolvimento discente neste ponto. 
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Daqui a 5 anos a Resistência vai dizer, “tá, mas só um pouquinho, como é que? Cadê? 

Como é que ele tinha A em EF, se agora...", porque a dificuldade motora dele, eu 

acredito que vá continuar ainda. E aí daqui um tempo, por mais que eu faça a minha 

parte, eu gosto de pensar que eu tô preparando os alunos pra Resistência, né? Tu 

entende? Aí a Resistência vai perguntar, "que avaliação é essa que tu deste?". 

(Respeito – 2º CDI-F) 

 Tal como se apresentou na entrevista, a menção acima reforçou o olhar para a realização 

de uma EF com viés desenvolvimentista, característica essencial da EF modernizadora de 

Medina (2018). Como discorre Darido (2003, p. 5), “para a abordagem desenvolvimentista, a 

Educação Física deve proporcionar ao aluno condições para que seu comportamento motor seja 

desenvolvido através da interação entre o aumento da diversificação e a complexidade dos 

movimentos”.   

Eram ações que condiziam com sua história, faziam parte de quem ela é e como se 

constituiu através do esporte e de um modelo de educação voltado para processos 

organizacionais, tendo em vista que “são resultantes de atos avaliativos que nós, ou os outros, 

realizamos a partir de princípios, valores, crenças, interesses, objetivos, motivações” (HENZ; 

CORTE, 2018, p. 98). Durante as investigações de campo, alguns aspectos ganharam espaço e 

demonstraram como sua a visão de mundo adquirira maior robustez sobre o que pensava sobre 

a função da EF escolar e, consequentemente, da avaliação. 

Enquanto os alunos faziam as atividades, ela acompanhava o desenvolvimento deles 

e dava orientações. Conforme o tempo passava, ela ia progredindo com a atividade de 

tal modo que fosse do mais fácil para o mais complexo. Percebendo que a turma tinha 

certa dificuldade, ela foi orientando e dando certa liberdade, sem cobrá-los em busca 

do "movimento certo", ainda que fosse seu objetivo (Diário – observação na 9ª aula). 

Esse feedback, em seu ponto de vista, era um fator que contribuía para a estruturação da 

sua prática pedagógico-avaliativa e que estava ligado diretamente ao registro sobre a 

participação dos alunos. Como debate Villas Boas (2008, documento não paginado), “o 

compromisso do feedback é, pois, com a aprendizagem do aluno e não com notas”, mostrando 

o quanto o processo formativo discente é fundamental para esse olhar. Em busca de uma 

sistematização sobre a prática corporal através das observações e intervenções, sua avaliação e 

feedback centralizavam-se, portanto, no aspecto motor, como destacado em seu planejamento 

através de, por exemplo, a “coordenação motora óculo-manual e óculo-pedal”, corroborando 

com as leituras de campo. 

Com isso, o cuidado com a motricidade de seus alunos se mostrou como um ato 

contínuo, o que contribuiu na compreensão sobre a avaliação permanente que ela fazia através 

da observação. Visando tanto o processo como o produto, suas colocações trouxeram alguns 
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momentos da construção de seu sentir-pensar-agir na relação que tinha com seus alunos, pois 

além da percepção sobre como se desenvolviam, havia intervenções semelhantes ao seu 

processo formativo enquanto discente. 

Para muitos dos alunos, ela dizia “muito bom” durante a execução dos movimentos. 

Essa foi uma de suas ações sistemáticas que percebi ao longo das aulas. Quer dizer, 

qual é a relevância daquela situação para o processo avaliativo? (Diário – observação 

na 19ª aula) 

 

Me lembro [de uma aula de EF como aluna] porque eu gostei de fazer o tal do circuito 

e eu me lembro que quando eu passei pelas estações, a professora de Educação Física 

comentou assim "ah, essa aí é boa", entendeu? Que nem eu faço com os alunos, "ah, 

esse aí é bom, esse aí é rapidinho". (Respeito – entrevista) 

Como menciona Freire (2019a, p. 43), “às vezes, mal se imagina o que pode passar a 

representar na vida de um aluno um simples gesto do professor. O que pode um gesto 

aparentemente insignificante valer como força formadora ou como contribuição à do educando 

por si mesmo”. As colocações acima demonstram como a vivência sobre um feedback recebido 

fez diferença no tornar-se sujeito. Era uma lembrança e ao mesmo tempo o auxílio na 

construção de novas identidades com traços de seu contexto sócio-histórico-cultural, 

impactando diretamente no autoconceito e na autoimagem gerada pelo discente (FREITAS et 

al., 2019). 

A influência exposta demonstra a importância da educação, escola e EF na 

(trans)formação dos sujeitos enquanto seres inacabados, “na processualidade sócio-histórico-

cultural em que vamos constituindo-nos enquanto homens e mulheres, a educação é a mediação 

fundamental. Só aprendemos a ser humanos, a ser gente, pela educação” (HENZ; CORTE, 

2018, p. 99). Contudo, o registro que fazia das observações sobre a participação dos discentes, 

para além da presença desenvolvimentista, incidia diretamente no aspecto comportamental, 

semelhante à análise da professora Confiança.  

Em uma conversa durante a atividade, aproveitei para perguntar o que ela estava 

achando sobre o desenvolvimento dos alunos. Na hora de responder, ela mencionou o 

“pavor deles” em relação ao proposto, mas ressaltou, "o problema não é a técnica, é o 

comportamento". (Diário – Observação na 19ª aula) 

Tendo em vista determinadas normas e regras que condicionam modelos de 

comportamentos sociais, a influência da informalidade na percepção sobre os alunos destacava-

se, pois como menciona Freitas et al. (2019, pp. 7-8), “é fator decisivo no desenvolvimento do 

aluno, pois envolve a formação de juízos gerais sobre si mesmo, os quais afetam sua autoestima 

e terminam alterando a forma pedagógica com a qual o professor interage com o estudante em 
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sala de aula”. Uma (avali)ação direcionada nos traços “negativos” dos alunos, tendo em vista 

um olhar comportamentalista. Era um apontamento de como a proposição avaliativa tradicional 

se fazia presente em suas avaliações, uma vez que “a concepção tradicional está apoiada em 

pressupostos comportamentalistas ou behavioristas, cujos conceitos e valores encontram-se 

ligados a notas, classificação, punição, rótulos e medida” (FONSECA, 2015, p. 82). 

Com uma percepção semelhante sobre o desenvolvimento motor discente, a professora 

Resistência mostrou uma dupla leitura no registro acerca da observação: a quantificação do 

desenvolvimento no aspecto técnico-motor-desportivo e, em uma abordagem qualitativa, um 

olhar para o processo na caminhada discente para este mesmo conteúdo. Em suas leituras, a 

formalidade nas práticas discentes adentrava à observação pelo registro quantitativo dos gestos 

técnico-motores a fim de que esta estratégia avaliativa não estivesse pautada somente na 

subjetividade do olhar sobre o outro. 

É em planilhas que eu registro as coisas. [...] Se tu não registra, tu também não vê, né? 

Deixa para ficar assim nessa questão da percepção mais para o jogo, para a habilidade 

motora do jogo, mais para coisas que eu possa quantificar, marcar, dar uma nota. 

(Resistência – entrevista) 

 

Anotações e registros sobre desempenho. (Resistência – plano de ensino) 

Sua premissa sugeria atenção especial ao processo discente de acordo com o 

desempenho performático. Estas características remontam um contexto em que a ênfase central 

da educação era voltada aos aspectos técnicos, um tempo-espaço cujo alicerce para o 

desenvolvimento da EF escolar centrava-se no desempenho motor e/ou esportivo a fim de 

manter os preceitos ideológicos voltados ao esporte de alto rendimento. Evidenciando que o 

respectivo panorama não se diluiu por completo, “uma vez que o esporte ainda tem sido 

hegemonicamente o conteúdo mais presente nas aulas de Educação Física, tem-se nos métodos 

utilizados uma orientação tecnicista e diretiva” (FONSECA, 2015, p. 43). Trata-se de uma 

tendência que, ao ser relacionada com a avaliação, direciona à objetividade do movimento 

através da medida e da quantificação em busca da formalidade sobre a performance, cuja 

concepção de avaliação advém dos pressupostos positivistas ao entender que a “objetividade da 

ciência está associada à fidedignidade e validade dos instrumentos de coleta e análise de dados” 

(SAUL, 2000, p. 42). 

Consoante com o seu contexto sócio-histórico, sua prática alinhava-se com uma 

tendência esportivista para o processo pedagógico-avaliativo, como fora mencionado em sua 

entrevista ao afirmar que “o esporte confunde um pouco com a minha vida” e da sua experiência 
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com avaliação tradicional, “eu tenho a base do que eu vivi com notas, [...] eu tenho em mim 

muito cravado, gravado uma professora talvez não tão ciclada” (Resistência – entrevista). Era 

um tema que fazia parte do seu sentir-pensar-agir no desenvolvimento da EF escolar, tendo em 

vista que “todo indivíduo que depende do seu trabalho vive num contexto sociocultural, político 

e econômico, a ele está condicionado” (MEDINA, 2018, p. 33). Este condicionamento, 

portanto, influenciava a escolha do esporte como tema central de sua prática pedagógico-

avaliativa através de um processo quantitativo. 

Justaposta à processualidade da aprendizagem motora, o outro lado da moeda que 

cercava as observações docentes sobre as práticas corporais trazia para o centro um olhar sobre 

o envolvimento dos discentes e da sua participação. Como fora mencionado durante os círculos, 

se apresentava como um fator importante nos pormenores de sua prática pedagógico-avaliativa. 

No entanto, em vista das subjetividades discentes, o olhar suleador dessa estratégia avaliativa 

se constituía por aspectos que caminhavam para além do movimento e do aspecto 

comportamentalista – embora este também estivesse nas entrelinhas. A sua inserção se 

apresentou durante os círculos como um propulsor de tomadas de consciência do processo 

pedagógico-avaliativo. 

Para mim é muito importante que o aluno compreenda o que ele tá fazendo ali. O que 

a gente tá trabalhando, que ele tenha consciência em cada uma das aulas, por isso que 

eu faço aquela roda lá no final e pergunto, cobro e falo. Procuro fazer eles entenderem 

como verbalizar, oralizar o que é que a gente tava buscando. [...] Enfim, eu acho que 

essa é a participação que a gente busca. (Resistência – 2º CDI-F) 

 Como destacado acima, havia uma nova conotação para o significado de participar em 

aula, transcendendo o aspecto comportamental. Era o indício de um caminhar contraditório, 

mas um possível inédito-viável iniciado pelas reflexões sobre a própria prática, como destaca 

Freitas et al. (2019, p. 30-31), “uma primeira ação positiva a ser facilitada no campo da 

superação das práticas de avaliação é a tomada de consciência a respeito da maneiro como o 

processo de avaliação se dá e de suas relações com a organização do trabalho pedagógico”. 

Era o embate interno entre as diferentes proposições de EF e, no que diz respeito à 

avaliação, entre a quantificação com a qualificação. Ao falar destas disputas, não significa que 

haja um modelo certo e um errado. São ideais que se complementam. Suas ações predispunham 

a quantificação como base para a construção do conceito final, fazendo com que a qualidade do 

processo ficasse à espreita na formalidade. Mas concomitantemente, o processo adquiria valor 

semelhante ou maior. 
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O que eu quero dizer, assim, é que eu não anoto nada daquilo que está ali na conversa. 

[...] Não registro nada, não importa que eu registre. Importa para eles. Importa para a 

turma. (Resistência – 3º CDI-F) 

 

Importa [dialogar e refletir com os alunos] para que a gente entenda "o que estamos 

fazendo aqui?". [...] Talvez seja mais importante que o boletim. (Resistência – 3º CDI-

F) 

A tomada de consciência proporcionada pelo círculo fez com que emergisse a reflexão 

sobre a importância de um viés dialógico e indagador. Um processo proveniente da curiosidade 

e conscientização do seu sentir-pensar-agir na relação com os discentes, cuja ação traduzia-se 

em uma proposta transformadora e essencialmente informal no que diz respeito à formação do 

conceito. Ainda assim, trazia elementos de um processo emancipatório, uma vez que a 

“conscientização é a mola mestra de uma pedagogia emancipadora em que os membros de uma 

organização são tratados como seres autodeterminados, isto é, sujeitos capazes de, criticamente, 

desenvolverem suas próprias ações” (SAUL, 2000, p. 55). 

Com uma linha de trabalho dialógica, semelhante à professora Resistência, a professora 

Essência trouxe para o centro de sua proposta pedagógico-avaliativa o registro sobre o 

desenvolvimento discente através da observação pela participação. Em vista do trabalho com 

apenas uma turma no diurno e a possibilidade de dar atenção unicamente a esta, seu foco junto 

aos diferentes desenvolvimentos discentes permitia um maior entrelaçamento com a turma, 

como ela destacou logo na entrevista e apresentou na proposta avaliativa de seu planejamento. 

Eu faço muito [a avaliação] [...] nessa observação que eu tenho. Até porque eu tenho 

poucas turmas. Eu consigo lembrar de cada aluno. (Essência – entrevista) 

 

Conversa no final das aulas procurando refletir com os alunos sobre o aprendizado e 

dificuldades/desafios. (Essência – plano de ensino) 

 

Em uma roda para a conversa final, ela questionou o que os alunos gostaram e como 

se sentiram. Quase todos ao mesmo tempo, eles tentaram levantar a mão para falar. 

(Diário – observação na 12ª aula) 

Como destacado acima, a observação para o processo se sustentava na utilização do 

processo dialógico como único elemento avaliativo, adentrando essencialmente à subjetividade 

processual do desenvolvimento discente. Uma proposta que trazia para cena o olhar e voz do 

outro a fim de compreender o caminhar no processo de ensino, aprendizagem e avaliação, 

sinalizando uma estrutura pedagógico em que “os sujeitos dialógicos aprendem e crescem na 

diferença, sobretudo no respeito a ela” (FREIRE, 2019a, p. 59). 

Paralelamente a essa proposição pedagógico-avaliativa, o indício de uma relação 

dialógica com os discentes apontava algumas características de sua constituição enquanto 
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sujeito, pois, como mencionado durante sua entrevista, o envolvimento com a psicanálise e com 

a psicologia contribuiu com a sua leitura sobre o desenvolvimento discente. A formação de seu 

sentir-pensar-agir, por consequência, carregava aspectos psicologizantes. Assim, o 

desencadear de uma prática pedagógico-avaliativa voltada para os preceitos de uma EF 

modernizadora com uma avaliação formativa ganhava materialidade à medida em que suas 

ações e reflexões caminhavam por essa mesma trilha. 

Então, eu não observo a técnica. Cuido assim, [...] a parte motora, a lateralidade, são 

coisas que eu cuido. Mas para um fechamento de avaliação, eu não levo em conta. Eu 

acho que é muito mais o envolvimento dela com a aula que é um critério que eu 

observo mais. (Essência – 1º CDI-F) 

Tendo em vista o trabalho com o ciclo inicial do ensino fundamental e a multiplicidade 

de pontos que cercam o desenvolvimento infantil, o seu olhar não era focado tão somente para 

a motricidade, onde historicamente “as crianças são observadas, medidas, comparadas em seus 

desempenhos predominantemente ‘motores’ e fisiológicos” (SOARES et al., 2009). Essa 

escolha permitia uma quebra ao paradigma de uma EF convencional, pois como lembra Medina 

(2018), caminha para “além do biológico, preocupa-se com o psicológico” (p. 81) ao constituir 

o viés modernizador. 

Da mesma forma, o destaque para o envolvimento discente em conjunto ao exercício 

dialógico permitia o desenho de uma avaliação formativa, uma vez que constituir esse viés 

“significa apostar numa prática educativa em que professor e aluno possam se ver como seres 

em formação permanente que a cada momento podem refazer, qualificar, aprofundar e/ou 

ressignificar seus saberes” (FONSECA, 2015, p. 86). Mais uma vez, portanto, as estruturas 

epistemológicas convergiam para um mesmo sentido, onde a relação entre professor e aluno 

tinha papel central no desenvolvimento psicomotor dos discentes. Ademais, outro fator merece 

destaque, a relação do seu olhar com um processo somativo junto ao viés formativo e a reflexão 

sobre a forma de materializar a prática pedagógico-avaliativa: “avaliação tu faz pela observação 

no decorrer das aulas e depois tu reúne aquilo, né? Mas eu acho que até o jeito que eu faço não 

é o ideal” (Essência – entrevista). 

Com essa fala, sua reflexão trazia à tona uma tomada de consciência sobre as possíveis 

incoerências e divergências que contornavam a sua prática pedagógico-avaliativa, pois percebia 

em seu trabalho uma situação-limite. Com essa menção, cristalizava-se a relação da avaliação 

formativa com a somativa, tendo em vista que essa proposta de avaliação, “contínua e 

cumulativa do desempenho do estudante, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
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quantitativos e dos resultados ao longo do período”, se coloca como um dos critérios que orienta 

“a promoção e a classificação no Ensino Fundamental e no Ensino Médio”, conforme o artigo 

48 das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNs) (BRASIL, 1996; 2013). 

Considerando esta a última estratégia avaliativa das professoras da escola Esperança, 

alguns apontamentos são possíveis de serem feitos a fim de compreender a estrutura que cercou 

as diferentes práticas pedagógico-avaliativas na EF da escola Esperança. Como uma ação 

indissociável da totalidade que cerca docente e discente, a síntese sobre a estrutura avaliativa 

se faz necessário para que a compreensão sobre o processo autoavaliativo adquira maior 

sintonia com as sustentações epistemológicas encontradas no chão da escola e debatidas ao 

longo dos círculos dialógicos a partir de suas (avali)ações práticas. Assim, a proposição dessa 

síntese será posta através de um esquema organizacional da prática pedagógico-avaliativa para 

que a leitura sobre os diferentes aspectos já discutidos ao longo dessa pesquisa adquira maior 

nitidez, uma vez que nenhum dos elementos abaixo se edifica unilateralmente. 

 

Figura 30 – Contexto estrutural sobre a avaliação da EF na escola Esperança 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor. Avaliação e os atravessamentos de sua 

proposição na escola Esperança 
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Como uma rede complexa, a construção desse entrelaçamento possibilitou uma visão 

mais ampla e integrada dos elementos que compunham a avaliação, permitindo captar as 

relações entre os diversos aspectos que atravessaram a escola Esperança. Além disso, a 

percepção sobre as inúmeras relações possíveis da avaliação com o contexto sócio-histórico-

cultural da escola Esperança e das professoras adquiriu um maior potencial com esse panorama, 

tendo em vista que a complexidade do processo pedagógico-avaliativo absorve diferentes e 

difíceis esferas de serem captadas, como por exemplo a constituição do sentir-pensar-agir dos 

sujeitos que participam do processo.  

Nesse mapeamento, no entanto, a autoavaliação não se apresentou porque as decisões 

metodológicas (e epistemológicas) das professoras compactuavam com uma autoavaliação 

voltada para o aspecto formal e esta, por sua vez, não estava alicerçada com os objetivos 

propostos, tampouco com as práticas diárias. Assim, sua exclusão pautou-se pela ausência nos 

planos de ensino e nas ações cotidianas, uma vez que a autoavaliação se constituía para as 

professoras como um exercício escrito. Perante essa formalidade, a leitura de uma 

autoavaliação do ponto de vista tradicional traduzia o motivo para a sua inutilização, pois a sua 

inserção no desenvolvimento discente de forma estanque não fazia sentido, além de não ser 

algo que compôs suas construções formativas enquanto discentes. 

Contudo, de acordo com as colocações ao longo da pesquisa, tal estratégia lhes parecia 

um ato importante no desenvolvimento discente. Por conta dessa relevância que o 

reconhecimento do processo autoavaliativo atravessou um caminho para além da formalidade 

em determinados momentos. Essa tomada de consciência, sobretudo pelas professoras 

Resistência e Essência, permitia trazer o questionamento e a problematização de quais seriam 

as vestes dessa prática na escola Esperança. 

Eu não faço uma autoavaliação formal, mas eu acho que eu promovo assim, uma 

reflexão ao longo do trabalho. (Resistência – entrevista) 

 

Eu acho bom, porque aí eles percebem, né? Mas aqui, assim, a gente não faz muito 

autoavaliação. (Confiança – entrevista) 

 

Já fiz, mas não tenho essa prática. [...] Eu posso fazer uma autoavaliação, mas eu não 

vou usar ela. [...] [mas] deveria ter [...] porque eu acho que ajuda a gente e a eles se 

perceberem. (Respeito – entrevista) 

 

Com os pequenos eu nunca tentei. Eu, às vezes, faço roda e peço para eles falarem, "o 

que tava bom na brincadeira e o que não tava?", daí eles trazem, né? (Essência – 

entrevista) 
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Coerente com as demais estratégias avaliativas e com os contextos que fizeram parte 

das suas constituições enquanto sujeitas e professoras, as formas de autoavaliação destacadas 

acima ganharam espaço na medida em que a compreensão sobre o que era uma prática 

autoavaliativa tomava o caminho da escrita, da reportação ao docente para fins de aprovação 

e/ou reprovação, coerentes com uma perspectiva tradicional (VASCONCELLOS, 1998). 

Evidenciando sintonia com o modo como o ciclo organizacional foi composto entre as 

diferentes concepções, isto é, uma maior ênfase às perspectivas tradicional e formativa e, com 

menos afinco, fragmentos de um viés emancipatório. 

Esta variação entre os diferentes paradigmas denotava a disputa interna que havia em 

cada uma delas. Era o desenho de seus olhares e modos de sentir-pensar-agir ante o outro, cuja 

construção se fazia em um embate contínuo em virtude dos condicionamentos sócio-histórico-

culturais e das tomadas de consciência que lhes foram (ou não) proporcionadas em paralelo ao 

longo da vida. Assim, embora houvesse maior inclinação para determinado viés, o percurso 

pedagógico-avaliativo se caracterizou por uma construção em que as intervenções ondularam 

entre as concepções, descaracterizando o processo por uma única linha epistemológica ao longo 

do ciclo organizacional, como a equiparação abaixo. 

 

Figura 31 – Linearidade da avaliação na escola Esperança no ciclo trimestral investigado 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Percorrendo por diferentes perspectivas, as práticas desenvolvidas e refletidas 

demonstraram dificuldade em manter uma certa linearidade em virtude dos condicionamentos 

que adentravam a escola Esperança e, concomitantemente, aos seus modos de sentir-pensar-

agir. Nestas disputas diárias, tendo em vista as (trans)formações ao longo do tempo e os 

pormenores que fizeram parte destas caminhadas, suas (avali)ações partiram de uma 
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perspectiva tradicional por carregarem os atravessamentos do próprio processo formativo, 

sobretudo durante a Educação Básica. Da mesma forma fechavam com uma proposta 

tradicional, pois os conceitos e notas que faziam parte dos produtos finais mostravam-se como 

indicadores “insuficientes nos processos avaliativos, [...] sem expressar o que não foi alcançado 

e, muito menos, analisar o porquê de não terem sido atingidos os objetivos propostos e como 

agir para reconstruir o que não aconteceu conforme o planejado” (HENZ; CORTE, 2018, p. 

111). 

Ainda assim, como destacado em suas falas sobre o processo autoavaliativo, havia 

indícios de uma busca por algo diferente, tal como as reflexões das professoras Resistência e 

Essência anteriormente. Nessa procura, o diálogo se apresentou como uma alternativa para a 

superação e transformação, mas como destaca Vasconcellos (1998, p. 13), “na hora de mudar, 

há o obstáculo deste paradigma, muitas vezes inconsciente. [...] o professor foi formado neste 

esquema, nele cobrado e imerso. Daí vem a perplexidade diante da dificuldade em mudar de 

fato a prática”. 

Nesses momentos autoavaliativos, o processo dialógico, enquanto um ato de amor e luta 

(FREIRE, 2014), manifestou-se com mais ênfase através de uma perspectiva formativa, 

carregando aspectos da metacognição, e em alguns momentos pela perspectiva emancipatória 

a partir de ações crítico-reflexivas. Com os círculos dialógicos como pano de fundo, 

conseguimos perceber coletivamente que o diálogo se apresentava como um potente aliado na 

superação de uma perspectiva tradicional e, consequentemente, no processo de reflexão 

discente, isto é, na possibilidade de uma autoavaliação durante o ciclo (trans)formativo. 

Ao trazermos esse ponto para o centro da discussão nos CDI-F, estas percepções 

ganharam um aprofundamento maior sobre os aspectos que contornam o processo 

autoavaliativo (des)percebido na prática pedagógico-avaliativa na escola Esperança. Em cima 

disso, portanto, se desdobra a próxima categoria de análise. 

 

6.2 (AUTO)AVALIAÇÃO E O DIÁLOGO - UMA (REL)AÇÃO (DES)NECESSÁRIA 

DIANTE DO CAOS 

 

 Em um cenário contraditório, onde a percepção da autoavaliação voltava-se de maneira 

geral para o viés tradicional através da formalidade, cujas características principais estavam 

relacionadas ao ideal da quantitatividade e a uma ação terminal, algumas ações pedagógicas se 
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contrapunham a esse pensamento. Nesse emaranhado, ao buscar uma via para compreender 

com as professoras como a autoavaliação poderia se posicionar junto ao processo de ensino-

aprendizagem, diferentes propostas se apresentaram com força para trazer o discente ao 

protagonismo ao longo dos círculos. Nestas reflexões acerca de alternativas concretas e 

coerentes com um viés transformador, uma proposta adquiriu materialidade com mais força: o 

diálogo reflexivo. Tendo em vista esse panorama, é valioso retomar o conceito de diálogo em 

Paulo Freire junto às esferas que o compõem.  

O diálogo é o encontro entre os homens, intermediado pelo mundo, para nomear esse 

mundo. [...] o diálogo se impõe como o caminho pelo qual os homens encontram o 

significado de serem homens. [...] Sendo ele o encontro no qual a reflexão e a ação 

indissolúveis daqueles que dialogam se voltam para o mundo a ser transformado e 

humanizado, não pode se limitar ao fato de uma pessoa "depositar" ideias em outra, 

como também não pode se tornar uma simples troca de ideias, que "seriam 

consumidas" por aqueles que estão conversando (FREIRE, 2016a, pp. 135-136. grifo 

do autor). 

 Nesta perspectiva, o diálogo transcende a comunicação despretensiosa. Como ação 

ontológica do ser humano, a dialogicidade se coloca como o “encontro de homens [e mulheres] 

que pronunciam o mundo, [por isso] não deve ser doação do pronunciar de uns a outros. É um 

ato de criação. Daí que não possa ser manhoso instrumento de que lance mão um sujeito para a 

conquista do outro” (FREIRE, 2019b, p. 110). Assim, a proposição de um diálogo 

problematizador, ao constituir-se com o outro, permite vislumbrar diferentes inéditos-viáveis, 

uma vez que a coletividade se coloca como um imperativo na construção verdadeiramente 

dialógica e libertadora em que homens e mulheres se entrelaçam na fala e escuta com o outro 

frente à concretude e historicidade do mundo.   

No entanto, é importante destacar o jogo de palavras construída sobre a 

(des)necessidade da inserção dialógica e do seu desenvolvimento na aprendizagem discente, 

uma vez que esta se faz na medida em que a educação se volta ou não para um caminho 

transformador e não apenas formador. Isto significa que a (rel)ação entre avaliação e o diálogo 

se coloca como um imperativo quando advém de um compromisso político-pedagógico que vai 

ao encontro de um viés emancipatório e revolucionário, contrário às medidas neoliberais que 

vem atuando em prol da precarização estrutural das escolas que, em paralelo, incidem na 

desnecessidade do diálogo entre docente e discente. Um percurso que vem conduzindo as 

normativas educativas, como a Reforma do Ensino Médio (BRASIL, 2017), e implementando 

uma formação voltada aos preceitos neoliberais, cujo foco está voltado predominantemente 

para o tecnicismo e formação de mão de obra, com pouco ou quase nenhum processo dialógico. 
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 Diante desse pano de fundo, ao perceber a presença deste ato em parte das práticas 

pedagógico-avaliativas das professoras, um possível caminho problematizador assumiu 

materialidade na (trans)formação discente no contexto da escola Esperança. Buscando fugir da 

ingenuidade e partir de suas ações concretas, a dialogicidade apresentou diferentes vestes, 

essencialmente na relação com a proposta avaliativa de participação, cuja estrutura pautava-

se pela observação. Corroborando com a temática, ainda na função de secretário de educação 

de SP, Freire (SÃO PAULO, 1990) levantou reflexões relevantes para compreender a 

importância dessa estratégia na construção do processo de ensino, aprendizagem e avaliação 

junto ao trabalho pedagógico coletivo e dialógico na escola. 

Para desenvolver uma atividade com seus alunos, o professor de Educação Física [...] 

precisa da participação dos alunos na aula; vibra e sofre com eles na atividade; 

compartilha dos insucessos e sucessos, avalia com eles os resultados ao término da 

atividade. Ora, tudo isso permite um tipo de interação muito bom durante a aula e 

permite que todos se conheçam e se sintam à vontade uns com os outros (SÃO 

PAULO, 1990, p. 25). 

 Semelhante à reflexão acima, o diálogo se mostrou como possibilidade de superação do 

viés tradicional que compunha a autoavaliação enquanto auto-objetificação. Em consonância 

com a ondulação exposta anteriormente, a participação admitiu um processo de reflexão em 

que o trabalho coletivo entre docente e discente abriu espaço para um caminhar coletivo na 

(trans)formação dos sujeitos pela (avali)ação dialógica, tendo em vista que “a avaliação é um 

processo que necessita ser assumido pelo professor e pelo aluno conjuntamente. Neste sentido, 

a avaliação é um instrumento para gerar mais desenvolvimento” (FREITAS et al., 2019, p. 31). 

 No entanto, tratava-se de uma proposição realizada nas entrelinhas das práticas 

pedagógico-avaliativas. Por conta disso, as observações de campo foram fundamentais para 

essa percepção, o que me fez captar duas vertentes que compunham a relação dialógica: uma 

via orientada pela metacognição na reflexão sobre o erro durante o processo e outra via 

direcionada para reflexões críticas sobre as relações entre os discentes junto às características 

sociais que adentravam à escola Esperança e à EF. Esses espaços, como exemplificados abaixo 

pelo esquema construído a partir de pequenos trechos de algumas aulas, serviram de base para 

a reflexão durantes os círculos e criaram um panorama para essa ação. 
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Figura 32 – Esquema com a captação dos diálogos encontrados no campo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 Tendo em vista esse pano de fundo, as professoras da escola Esperança demonstraram 

que havia possibilidade de uma construção dialógica na composição docente-discente. Suas 

construções, no entanto, não caminhavam por um único viés. Consoante com as formas de 

sentir-pensar-agir, sobretudo na inserção das professoras Resistência e Essência, o diálogo 

produzido com a turma sedimentava uma base pedagógico-avaliativa voltada ao processo em 

virtude do espaço de voz ao discente. Um ato de fundamental importância para superação de 

práticas convencionais, tendo em vista 

a consideração da perspectiva dialógica, comunicativa, interativa que permita aos 

envolvidos no processo de avaliação participarem dos rumos da mesma em diferentes 

instâncias e níveis de possibilidades, significando isto o decidir em conjunto, cada 

qual assumindo responsabilidades na perspectiva da avaliação participativa. Dentro 

do marco referencial estabelecido para a aula, o aluno deve ter a possibilidade de 

expressar seus objetivos de ação e participar da avaliação coletiva dos mesmos 

(SOARES et al., 2009, p. 102). 

 Como os autores mencionam, para além da importância sobre os aspectos relacional e 

dialógico, a visibilidade das estruturas epistemológicas que amparavam as práticas ganharam 

sustentação à medida em que o sul do processo de ensino, aprendizagem e avaliação foi 

emergindo durante as aulas. Nesse desenvolvimento, o diálogo expôs uma maior inclinação 

para os preceitos voltados à metacognição, uma vez que havia maior (preocup)ação voltada às 
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práticas corporais e como estas eram desenvolvidas a fim de que o discente tivesse o melhor 

rendimento possível. Este processo, em consonância com a avaliação formativa discutida por 

Villas Boas (2008, documento não paginado), “dá chance aos alunos de apresentarem diferentes 

percepções sobre seu desempenho e sobre sua forma de compreender o processo de 

aprendizagem”.  

 Em paralelo, ocorreram diálogos em que o eixo suleador da prática pedagógico-

avaliativa voltava-se à reflexão crítica sobre os aspectos que constituíam as atividades 

desenvolvidas. Nessa relação, como demonstrado no esquema, a construção da aprendizagem 

se fazia coletivamente na medida em que o espaço de voz e escuta era inserido e ganhava cartaz 

através da dialogicidade crítica sobre a prática e, por isso, compunha uma postura “aberta, 

curiosa, indagadora e não apassivada, enquanto fala ou enquanto ouve. O que importa é que 

professor e alunos se assumam epistemologicamente curiosos” (FREIRE, 2019a, p. 83). 

Porque é o retorno que eles me dão. É a prontidão deles em aprender. É como eles se 

veem e eles conseguem se ver uns nos outros. Eles conseguem se ajudar. 

(Resistência – 3º CDI-F) 

Consoante com uma proposta de EF revolucionária (MEDINA, 2018), em que o espaço 

do componente curricular se posiciona no questionamento das influências do modus operandi 

capitalista à cultura corporal, estes períodos assistemáticos assumiam uma postura contra-

hegemônica ao passo em que os valores do capitalismo eram questionados na dialogicidade 

proporcionada dentro da EF. Como levanta Freire (2019b, p. 110), um cenário onde “a 

conquista implícita no diálogo é a do mundo pelos sujeitos dialógicos, não a de um pelo outro. 

Conquista do mundo para a libertação dos homens”. 

Estas práticas pedagógico-avaliativas não só questionavam o conteúdo do componente 

curricular, mas o modo como este era acompanhado, ou seja, adentravam ao diálogo como uma 

maneira de perceber a aprendizagem construída e olhar, como suscita Freitas et al. (2019) e 

Luckesi (2015), para o futuro a partir de reflexões críticas (SAUL, 2000). Tratava-se de uma 

proposta avaliativa que, envolvida pelas conexões “político-pedagógicas entre educador e 

educando, precisa contribuir para construir e aprofundar o conhecimento, a reflexividade e a 

leitura crítica do mundo a partir da constante apreensão sensível da realidade com consciência 

crítica” (HENZ; CORTE, 2018, p. 115). Em vista dessas práticas no chão da Esperança, as 

reflexões proporcionadas durante os círculos fizeram com que o diálogo entre docente e 

discente ganhasse maior proporção na (trans)formação discente, fomentando ao mesmo tempo 

novas tomadas de consciência de todas nós.  
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Tenho vindo nos últimos anos entendendo que é muito bom. É um processo, assim, 

legal de ver tanto qualidades quanto problemas. Eles apontam. [...] Eles começam a 

falar, a se expor. Começam a ver positividade em falar. Começam a gostar de fazer 

avaliação porque o que um percebeu, o outro não tinha percebido e o fato de ver que 

ele percebeu também faz com que ele [pense] "bah, como é que eu não percebi isso?". 

(Resistência – 3º CDI-F) 

 Ao fazermos a imersão nas práticas pedagógico-avaliativas da EF da escola Esperança, 

fomos percebendo a relevância do diálogo coletivo de tal forma que este, ao possibilitar e 

instigar o espaço para o outro, poderia ser um alicerce na busca pela (trans)formação discente 

junto às práticas corporais e aos seus próprios modos de sentir-pensar-agir. Nessa perspectiva, 

como brinda Freire (2019a), percebíamos um espaço de respeito à voz e à construção da 

autonomia discente na medida em que este assumia o protagonismo do seu processo. Uma tarefa 

que, “como professor, tanto lido com minha liberdade quanto com minha autoridade em 

exercício, mas também diretamente com a liberdade dos educandos, que devo respeitar, e com 

a criação de sua autonomia” (ibidem, p. 93). 

Entretanto, em vista das construções sócio-históricas delas e da violência simbólica que 

adentrava o ambiente da escola Esperança, reverberava novamente um cenário de embate no 

sentir-pensar-agir docente frente ao modo como as práticas corporais eram desenvolvidas e 

estas, por sua vez, avaliadas dialogicamente. Assim, tal como a prática pedagógico-avaliativa 

se apresentou de forma ondulatória, estas disputas rememoravam a formalidade no processo 

autoavaliativo e faziam com que o diálogo assumisse a sua informalidade pela reflexão nas 

entrelinhas, gerando uma contradição pedagógica.  

Se tu não registra, tu também não vê, né? (Resistência – entrevista) 

 

O que eu quero dizer, assim, é que eu não anoto nada daquilo que está ali na conversa.  

[...] Não registro nada, não importa que eu registre. Importa para eles. Importa para a 

turma. (Resistência – 3º CDI-F) 

 

Eu posso fazer uma autoavaliação, mas eu não vou usar ela [conceitualmente]. 

(Respeito – entrevista) 

 

Eu não tenho momento, "ah, agora nós vamos conversar sobre a aula...". [...] Acho 

que é no decorrer, né? Acho que no decorrer acontece, mas não [existe] um modelo. 

(Respeito – 3º CDI-F) 

Em vista dos condicionamentos sócio-históricos e das formalidades que faziam parte 

dos seus fazeres pedagógico-avaliativos, estas contradições expunham os embates internos do 

sentir-pensar-agir docente pelo fato de compreender a relevância do processo autoavaliativo e 

reflexivo, mas, em paralelo, deixarem este à margem da atribuição do conceito. Diante desse 

cenário, ao passo em que havia uma compreensão sobre a autoavaliação como reportação e 
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cumprimento de funções burocráticas formais, nossas reflexões nos permitiram compreender 

que o diálogo existente no chão da escola, enquanto ato inerente do ser humano na busca pelo 

ser mais (FREIRE, 2019b), admitia um espaço no qual a EF potencializava a reflexão com os 

discentes: “Resistência: Para o processo deles, importa [dialogar e refletir com os alunos] 

para que a gente entenda "o que estamos fazendo aqui?". Respeito: Não, e isso funciona para 

eles. Resistência: Talvez seja mais importante que o boletim”. (3º CDI-F) 

 Nesse caminho, o diálogo como estratégia direcionou a autoavaliação a um possível 

inédito-viável no que tange às abordagens crítico-reflexivas (SAUL, 2000; VASCONCELLOS, 

1998) como base estrutural da prática pedagógico-avaliativa. Ambos assumindo um papel 

frente à curiosidade que os suleia ,“o verdadeiro diálogo não pode existir se os que dialogam 

não se engajarem num pensamento crítico [...]; pensamento que percebe a realidade como um 

processo em evolução, em transformação, e não como uma entidade estática” (FREIRE, 2016a, 

pp. 137-138). 

Entretanto, os entraves acerca dessa estratégia trouxeram importantes pontos para 

discussão diante da sua (in)utilização, uma vez que a escola Esperança faz parte de um 

determinado contexto com tempo e espaço dentro da historicidade humana. Ao longo das 

minhas observações, diferentes traços de uma opressão simbólica e silenciosa emergiram a 

ponto de ressoar diretamente na prática pedagógico-avaliativa. O impacto destes mostrava-se 

como uma mola propulsora na (des)percepção de determinadas situações-limites que faziam 

parte do cotidiano e impactavam as práticas pedagógico-avaliativas. 

Tendo como pano de fundo a discussão sobre o caos a partir dos CDI-Fs, a imersão no 

assunto nos ajudou a perceber os contrastes dos diferentes embates que cercam o contexto e 

adentram à prática pedagógico-avaliativa e autoavaliativa na EF da escola Esperança. O caos, 

nesse sentido, não fazia parte somente daquele contexto, mas compreendia e advinha de todo o 

tecido social que a cercava e adentrava em suas entranhas. O todo caótico fazia parte do 

cotidiano porque a relação dialética entre a escola e o contexto compreendia uma permanente 

troca, cujas ressonâncias ecoavam em todo o processo pedagógico-avaliativo. Um fator que não 

se estruturava por uma ou duas frentes, mas por um processo multifatorial que permeava e se 

constituía através de diferentes pontos. Para compreender essa estrutura e a relação com a 

prática pedagógico-avaliativa, trago abaixo um esquema de como essas frentes emergiam no 

cotidiano escolar para, na sequência, discutir as ressonâncias no desenvolvimento da EF. 
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Figura 33 – Constituição do caos na/da escola Esperança 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 A composição do caos tinha diversas características que, convergindo entre si como um 

impulso (im)perceptível, contribuíam na solidificação de um cenário propenso ao insucesso 

educativo visando a manutenção dos preceitos neoliberais. Um cenário construído 

dialeticamente, onde “a educação e a educação física não se realizam de forma neutra e 

independente. Não se tornam práticas educativas se distantes dos costumes, das classes sociais, 

da política, de uma ética, de uma estética, enfim, do contexto existencial mais amplo” 

(MEDINA, 2018, p. 35-36). 

Em vista dessas distintas frentes, se faz necessária uma análise dos pontos acima a fim 

de perceber como esses entraves se colocam como obstáculos de uma prática pedagógico-

avaliativa transformadora e dialógica e se estas, em choque com o caos, têm capacidade e força 

no desenvolvimento da criticidade discente. Assim, a divisão dos pontos se dará a partir de 

agrupamentos, cujas semelhanças se conferem pelas cores destacadas. Primeiramente, uma 

análise sobre os aspectos externos que invadem a Esperança (destaque na cor vermelha); na 

sequência, a percepção sobre os pontos encontrados no dia a dia (destacados em laranja) e, por 

último, uma breve reflexão sobre como a COVID-19 vem afetando as prática pedagógico-

avaliativas a partir da educação em um universo virtual (destacado pela cor roxa), um ponto 

que, além de trazer novas dificuldades, mostrou agravar os outros aspectos do caos. 
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 Como já discutido ao longo do texto, a avaliação não se constitui como um ato isolado. 

Nos diferentes momentos que discutimos a proposição avaliativa na EF, lá estavam os sinais e 

apontamentos de uma ação externa antidialógica, cujo impacto repercutia diretamente no 

processo de ensino, aprendizagem e avaliação. Como tentativa de segmentar os docentes, uma 

dessas medidas foi a fragmentação do trabalho docente, acarretando diretamente na 

instabilidade do planejamento coletivo. 

Estamos super engessados. [...] eu me sinto super isolada. Porque antes tu participava 

do conselho [de classe]. Agora tu não participa, tem que dar aula. (Confiança – 

entrevista) 

 

Tirou a reunião semanal que a gente tinha [...], nos cortou a perna. A gente não sabe 

mais o que está acontecendo aqui em aula. É tudo fragmentado, tudo por telefone. Não 

tem uma comunicação mais. Assim, algo que traga ao grupo para uma discussão, uma 

construção. (Essência – entrevista) 

 

Respeito: Antigamente a gente até conseguia [se planejar em conjunto], mas [...] hoje 

não tem mais reunião de área. Resistência: Não. A gente tinha reunião de área. 

Respeito: Eu sei o que a Resistência faz porque eu vejo ela trabalhar. Resistência: 

Porque a gente tá lado a lado. Respeito: Ela sabe o que eu faço porque ela vê meu 

trabalho. (3º CDI-F) 

 Enquanto ação inerente ao planejamento, a prática pedagógico-avaliativa se mostrava 

prejudicada ao passo em que havia uma precarização sobre o que as professoras se propunham 

a trabalhar, principalmente no que diz respeito ao envolvimento delas em um trabalho coletivo. 

Como nos alerta Bossle (2019), em conjunto ao aumento da pobreza e desigualdade nos últimos 

anos, sobretudo após o golpe de 2016, trata-se de um cenário em que “gestores têm decidido 

cortar despesas no âmbito da Educação, entendendo que é um custo elevado e que não produz 

os resultados esperados em acordo com as avaliações internacionais [PISA]” (p. 19). 

Com isso, a fragmentação se mostrou como um elemento fundamental e propenso para 

servir a uma educação objetiva e produtivista, onde o desenvolvimento da prática pedagógico-

avaliativa se constrói na medida em que os professores e professoras são, como a professora 

Respeito trouxe no terceiro círculo, tarefeiros sob as orientações “superiores” e coerentes com 

o que o mercado espera da educação: “Agora a gente é professor tarefeiro” (Respeito – 3º CDI-

F). No entanto, uma ressalva sobre o olhar discente acerca desse cenário emergiu durante o 

último CDI-F ao mencionar que “eles [discentes] também não querem mais ter aula porque eles 

não querem mais a tarefeira”, evidenciando a relação e reflexão dos alunos e das alunas com o 

papel do professor. 

Uma situação-limite que, como refletido pela professora Resistência no terceiro círculo, 

aparece na prática pedagógico-avaliativa e impacta diretamente no desenvolvimento discente. 
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No entanto, como um ser que não está isolado no mundo, o discente sabe o que acontece ao 

redor e, com espaço para ser protagonista do seu caminhar, tem também a capacidade de 

compreender os antidiálogos que adentram ao cotidiano escolar. Assim, embora a força do caos 

construído externamente exibisse relevância, o diálogo mostrou-se como um ato capaz de trazer 

elementos importantes sobre os fatores externos, em vista de um diálogo que “não pode excluir 

o conflito, sob pena de ser um diálogo ingênuo. Eles atuam dialeticamente [...]. Esse diálogo 

supõe e se completa, ao mesmo tempo, na organização de classe, na luta comum contra o 

opressor, portanto, no conflito” (FREIRE, 2016b, p. 13). 

Ademais, convergente com o movimento neoliberal destacado anteriormente, o 

contexto da escola abrangia diferentes aspectos que contribuíam com a dificuldade do processo 

pedagógico-avaliativo. No segundo agrupamento destacado, o caos se constituiu diretamente 

pelas condições sócio-históricas que tangenciam a escola Esperança. Localizada “na periferia 

[...], onde a infraestrutura é precária e falta saneamento básico, pavimentação, iluminação 

pública, calçadas, coleta de lixo e lazer, a escola desempenha um papel que vai muito além da 

oferta do espaço da instrução” (PPP, p. 5). 

Sua leitura de sociedade abraça uma ideia maior do que a aprendizagem de técnicas e/ou 

competências. No meio do caos, a escola Esperança mostrou que “apoia e complementa a 

nutrição, qualifica a aprendizagem em turno inverso, incrementa a alfabetização, através da 

educação integral, incentiva e amplia projetos de vida” (ibidem), mesmo com toda a dificuldade 

frente ao pensamento de um estado mínimo. Em síntese, “a escola vive e sente o lugar” (ibidem) 

e, por conta disso, abraça a opressão que a comunidade e os alunos levam consigo na busca 

pelo choque e superação desta. 

Estes apontamentos iniciais destacados pelo PPP da escola demonstram suscintamente 

a luta frente a aspectos como a desigualdade, a violência e, como uma forma de sintetizar tais 

pontos, a imprevisibilidade e o inesperado no cotidiano. Entrelaçadas (in)diretamente com a 

prática pedagógico-avaliativa, estes traços aprofundam a precarização da estrutura educacional 

e a maneira como o desenvolvimento discente se aflora, pois impacta diretamente nos seus 

diferentes modos de sentir-pensar-agir nos inúmeros embates diários, como fora discutido 

durante o primeiro e último círculos dialógicos. 

O nosso alunado [...] é frágil. Tu vê, tem criança que não come a 24 horas no meio de 

toda confusão. Aí tu não sabe às vezes [...] porque eles estão agitados, porque eles 

estão ansiosos, porque eles estão nervosos, porque eles não te olham. O cara vive a 

vida que ele quer, ele faz o que ele quer, ele come o que ele quer. (Resistência – 3º 

CDI-F) 
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Tu acaba colocando uma outra lente, assim, para tu não ser injusta também, né? 

Porque eles não têm culpa do lugar onde eles estão, né? Então eu acho que a gente 

acaba, né Resistência? Usando outra metodologia de avaliação ou usando outras 

ferramentas. (Respeito – 2º CDI-F) 

 Compreender estas arestas permitiu ampliar o campo de visão e o importante papel da 

prática pedagógico-avaliativa no processo. A manifestação de tais circunstâncias corroborava 

com o embate e a dialeticidade entre a escola e o contexto, uma vez que “as contradições que 

caracterizam a sociedade como está sendo penetram a intimidade das instituições pedagógicas” 

(FREIRE, 2017, documento não paginado) e por isso “induzem uma determinada forma de 

organizar a produção de conhecimento no interior da escola, e a maneira como se organiza a 

produção de conhecimento influencia as práticas de avaliação e vice-versa” (FREITAS, 1995, 

p. 232). Esse abalo na avaliação, como discutido nos círculos, cerceia principalmente a postura 

discente no processo de ensino-aprendizagem, incidindo, portanto, na participação dos alunos 

e alunas durantes as aulas de EF. 

Não só da parte avaliativa, mas em todo nosso contexto escolar e de EF também, né? 

Porque a desigualdade traz muita violência, muita miséria e isso interfere até na 

participação deles na aula. (Resistência – 2º CDI-F) 

 Com esse cenário, a compreensão sobre o caminhar do outro no processo de assimilação 

e apreensão discente não era uma opção, mas uma necessidade. Uma exigência que, viabilizada 

pelo processo dialógico na participação discente, nos possibilitou analisar distintas situações-

limites em prol de um panorama conscientizador para o trabalho coletivo entre docente e 

discente, tendo em vista que “a consciência crítica percebe que o homem não é um ser que se 

constrói solitariamente [...]. Essa construção faz-se de forma efetiva dentro de todas as 

contradições em que vivemos conjuntamente” (MEDINA, 2018, p. 29).  

Resistência: É tentando manter o mínimo. Leonardo: O básico. Resistência: De tão 

básico, é tentando olhar para os alunos, assim, com amor, com alguma criticidade, 

com alguma técnica, com alguma compreensão também, né? Que eles também estão 

sentindo. Tu acha que [se] nós sentimos, imagina eles. [...] Eles vivem o caos, né? As 

famílias, as vidas deles, tudo aí tá o caos. (3º CDI-F)  

 Diante da opressão desse cenário, o diálogo através da participação discente mostrava 

uma sintonia com o ato de luta ante o caos presente na escola Esperança. Não se trata de colidir 

com o todo caótico em busca de uma falsa superação, mas de entender que, como Gadotti (2016, 

p. 13) menciona, “o diálogo [...] não pode excluir o conflito, sob pena de ser um diálogo 

ingênuo. Eles atuam dialeticamente [...] na organização de classe, na luta comum contra o 
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opressor, portanto, no conflito”. Por isso, um ato de resistência capaz de envolver e ir para além 

do processo de ensino, aprendizagem e avaliação. 

 Agravando esse quadro, algo inesperado surgiu em meio ao processo de investigação. 

Como um fenômeno inesperado e impactante, a COVID-19 não poderia passar despercebido. 

Considerando a dificuldade de analisar este acontecimento desencadeado pelo vírus que se 

espalhou em todos os cantos do mundo, as aproximações ao campo foram feitas de forma 

pontual e centrada em como a EF e o seu processo pedagógico-avaliativo estavam sendo feitos. 

Como mencionado no desenvolvimento metodológico, foi uma intervenção apenas com a 

professora Respeito, pois as demais professoras não puderam participar devido à diferentes 

fatores decorrentes da pandemia. 

Com um quadro totalmente atípico do habitual, ela levantou a dificuldade que a escola 

Esperança atravessou ao buscar esse diálogo com o alunado na realização das atividades 

escolares e, em paralelo, nas práticas pedagógico-avaliativas da EF, pois havia assumido novas 

turmas de primeiro ano e por isso não conhecia as crianças. Desse modo, consoantes com o 

cenário caótico vivenciado presencialmente, suas colocações demonstraram que se construiu 

um embate ainda maior, pois a precarização do trabalho docente ganhou novos elementos. 

A gente sabe que muitos dos nossos alunos nem internet tem, nem celular tem. 

Computador então muito menos. Então eu não estou fazendo nenhuma atividade 

avaliativa porque eu não tenho recebido retorno. Eu não peço para os alunos me 

filmarem essas aulas e mandaram para mim de volta porque eu acho que isso ia 

complicar muito a vida deles. Então quanto a avaliação dessas atividades físicas que 

eles fazem nessas duas turminhas, eu não posso te dizer como é que está sendo, se 

está sendo bom [porque] eu não tenho retorno nenhum dos alunos, se eles acham bom, 

se eles acham ruim, se eles conseguem fazer, né? (Respeito - entrevista período 

COVID-19). 

 Conforme a professora Respeito já havia manifestado anteriormente, era um novo 

momento para usar uma outra lente para observar (dentro do possível) o desenvolvimento 

discente. O fato de não utilizar nenhuma atividade avaliativa, do ponto de vista formal, 

demonstra a dificuldade não apenas de lidar com o momento, mas perceber as impossibilidades 

discentes diante das ferramentas disponíveis. Como discorre Freire (2019a, pp. 64-65), o 

docente tem “o dever de dar suas aulas, de realizar sua tarefa docente. Para isso, precisa de 

condições favoráveis [...], sem as quais se move menos eficazmente no espaço pedagógico. Às 

vezes, as condições são de tal maneira perversas que nem se move”, repercutindo ou também 

emergindo da estrutura disposta ao discente.  

Com isso, captar as adversidades que cercam o contexto fez parte desse momento e 
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possibilitou, segunda ela, uma maior aproximação e preocupação com os alunos e alunas. A 

necessidade de olhar para o outro e buscar a melhor alternativa de interagir com os discentes se 

mostrou como um imperativo frente às precariedades do alunado e, em paralelo, do 

aprofundamento desenhado pelas orientações externas antidialógicas que contribuíam com o 

caos. 

De maneira vertical [...], o Marchezan nem chamou os diretores, nem nada. Ele 

primeiro fez uma live para os empresários dizendo que a plataforma que a prefeitura 

ia usar seria o Córtex29 e então os professores iam começar a trabalhar, como se a 

gente não tivesse trabalhando antes. Só que o que acontece, essa plataforma ela não 

foi desenvolvida pela Procempa30. Ela é privatizada e foi feita de uma maneira que 

não responde os nossos problemas e as nossas demandas, muito menos as dos alunos. 

Então o que acontece? Por mais esforço que a gente faça de buscar ativamente os 

alunos, de ligar para as famílias, de ligar para os telefones, de fazer tutorial de como 

baixar a plataforma e como acessar os conteúdos, nós não chegamos a ter 50% de 

alunos dentro dessa plataforma. (Respeito – entrevista período COVID) 

 Embora estivéssemos impossibilitados de aprofundar tal cenário, a percepção sobre o 

aumento da verticalidade entre os sistemas de ensino demonstrava à quais interesses a educação 

se colocou à disposição, uma vez que “numa sociedade de classe toda educação é classista. E, 

na ordem classista, educar, no único sentido aceitável, significa conscientizar e lutar contra esta 

ordem, subvertê-la” (GADOTTI, 2016, p. 13-14). Esse processo de luta e conscientização, 

embora difícil, mostrava suas vestes ao passo em que a escola Esperança agia conforme as suas 

possibilidades e necessidades da comunidade local. 

 Em vista desses e de inúmeros elementos que não puderam ser aprofundados nesse 

espaço, a pandemia apresentou nitidamente, não só pela fala da professora Respeito, mas na 

vida de cada um de nós, uma situação adversa em que o pensar no e com o outro não se coloca 

como uma condição de escolha, mas uma tarefa. Uma exigência devido a uma conjuntura em 

que “a pandemia confere à realidade uma liberdade caótica, e qualquer tentativa de aprisioná-

la analiticamente fracassa porque a realidade vai sempre adiante do que pensamos ou sentimos 

sobre ela” (SANTOS, 2020. documento não paginado). Entendendo essas dificuldades de 

analisar o fenômeno, não fosse suficiente a luta ante o inimigo invisível chamado mercado e a 

sua transposição em uma Educação S/A (BOSSLE, 2019), foi perceptível nas falas da 

 
29 Conforme a Secretaria de Educação do RS (https://educacao.rs.gov.br/representantes-de-escolas-comecam-a-

se-capacitar-para-o-cortex), cortex é um aplicativo que “possibilita que os professores, pelo aplicativo baixado no 

celular, façam a chamada de aula e registrem as avaliações individuais de alunos. Via online, eles poderão passar 

as informações para a diretoria (e até para a Seduc) e também aos pais dos alunos”. 

 
30 Companhia de Processamento de Dados de Porto Alegre. 

https://educacao.rs.gov.br/representantes-de-escolas-comecam-a-se-capacitar-para-o-cortex
https://educacao.rs.gov.br/representantes-de-escolas-comecam-a-se-capacitar-para-o-cortex
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professora Respeito que os embates contra o coronavírus destacaram ainda mais as dificuldades 

que cercam o caos social e, em menor escola, adentram aos microambientes como a escola 

Esperança. 

Frente à estrutura que compôs o caos, não somente nesse momento de pandemia, o 

diálogo apresentou um impacto no desenvolvimento discente através do espaço concedido ao 

mesmo. Como uma possibilidade de instigar o discente a um processo autoavaliativo, o diálogo 

permitiu vislumbrar um processo real de luta sobre os condicionantes sociais que permeiam o 

contexto escolar e as suas formas de sentir-pensar-agir. Um processo permanente cujo 

desenvolvimento se faz na medida em que as reflexões com o outro permitam instigar um novo 

ambiente, um novo período, uma vez que “o diálogo não é um produto histórico, é a própria 

historicização” (FREIRE, 2019b, p. 22) inserida no mundo.  
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7. CONSIDERAÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

A minha resposta à ofensa à educação é a luta política 

consciente, crítica e organizada contra os ofensores.  

(FREIRE, 2019a, p. 66) 

 

 Antes de iniciar esse espaço de síntese reflexiva, é importante relembrar que, como uma 

pesquisa qualitativa, o desenvolvimento dessa investigação teve como universo a escola 

Esperança, não generalizando os aspectos que perpassaram o contexto e as ressonâncias que 

advém desta. Em vista do alinhamento com os preceitos da pesquisa participante, a estrutura 

dessa investigação se posicionou para conhecer não somente a prática pedagógico-avaliativa 

na/da EF, mas proporcionar às docentes uma construção coletiva em prol de um caminho 

conscientizador. 

Assim, para além de possibilitar um novo olhar docente, as reflexões e considerações 

sobre os achados dessa empreitada visam trazer novas (e velhas) discussões e problematizações 

que fazem parte do cotidiano docente. Contudo, como um sujeito inacabado, todas as análises 

e considerações sobre essa investigação fazem parte das limitações que constituem o meu olhar 

e me fazem um ser histórico e em movimento. Por isso, merecem atenção quanto às 

possibilidades de aprofundar e/ou analisar o fenômeno com um olhar diferente do que foi 

proposto nesta investigação. 

Tendo em visto o objetivo geral deste trabalho em compreender como os(as) 

professores(as) de EF percebem sua prática pedagógico-avaliativa, refletindo sobre a inserção 

da autoavaliação nesse processo, a leitura do cenário e destas práticas através da epistemologia 

freireana fez emergir um contexto complexo de se analisar e sintetizar para refletir sobre o 

objetivo destacado. Como uma ação conectada a diferentes faces associadas em uma relação 

difusa, a prática pedagógico-avaliativa se expôs dentro de um universo múltiplo. Ao me 

aprofundar no campo, percebi que sua constituição fazia parte de uma (re)construção 

permanente na intersecção entre o contexto sócio-histórico-cultural, as disputas ideológicas 

ante os diferentes ideários político-pedagógicos e, por último, o envolvimento do sentir-pensar-

agir das professoras/sujeitas que orientavam o processo educativo. Isso denota a 

impossibilidade de direcionar o foco da avaliação por um único ângulo, tornando-se 

fundamental, portanto, compreender a multifatorialidade presente na totalidade educativa e, por 

consequência, na prática pedagógico-avaliativa (PPA). 
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Figura 34 – Diagrama balizador da Prática Pedagógico-Avaliativa na escola Esperança 

 

 

 

 

 

  

 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 Conforme o diagrama acima, a percepção sobre a totalidade que sustenta a prática 

pedagógico-avaliativa, embora difícil, se apresentou como um imperativo para compreender as 

epistemologias que estruturaram a materialização do processo. Como um fenômeno complexo, 

essa estrutura evidenciou que a desassociação entre os diferentes aspectos e a desconsideração 

da semelhança entre suas lógicas e formas de manifestação tendem a acarretar distintas 

dificuldades em superar situações-limites que envolvem a prática pedagógico-avaliativa. Em 

contrapartida, a percepção e discussão coletiva sobre esta totalidade permitiu a incidência de 

diferentes inéditos-viáveis. Um caminho passível para perceber e lutar contra as perversidades 

de um estado voltado para o capital ao entender crianças, jovens, homens e mulheres como 

coisas, como estatísticas e meios de classificação.  

 Nesse cenário, as práticas pedagógico-avaliativas apresentaram características do 

cenário retrógrado característico da crise na EF (MEDINA, 2018) no âmbito das disputas 

ideológicas em um ambiente micro. Sem espaços concretos para uma reflexão crítica 

organizada, o universo da EF se apresentou predominantemente sob influência das vertentes 

que vem contribuindo para uma EF convencional e/ou modernizadora à sombra da influência 

dos esportes institucionalizados. Um indício que “a educação física modernizadora não destruiu 

a educação física convencional nem foi destruída pela educação física revolucionária. Todas 

elas estão aí, influenciando diferentemente os profissionais que trabalham na área” (ibidem, p. 

85). Trazendo, portanto, questionamentos – já amplamente discutidos – sobre qual EF está 

sendo e pode ser desenvolvida no âmbito escolar.  

 Em vista das suas historicidades, estes fatos ganharam notoriedade pela relação direta 

com o sentir-pensar-agir das professoras, repercutindo por consequência em suas escolhas 

PPA 
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pedagógicas. Ao demonstrarem as estruturas epistemológicas que sustentavam suas falas e 

práticas diante das suas (trans)formações enquanto sujeitas, os fragmentos político-

pedagógicos mostraram-se consoantes ao contexto em que cada uma foi formada. Por outro 

lado, as escolhas e reflexões docentes evidenciaram potencial, nas entrelinhas, para superar 

diferentes situações-limites, como o olhar para o outro de uma forma mais humana e crítica, 

respeitando as distintas historicidades discentes e suas diferentes percepções sobre as práticas 

corporais. 

 Como uma ação orgânica no processo político-pedagógico, a avaliação evidenciou, da 

mesma forma, elementos de contradição e luta pela superação das situações-limites que 

permeavam as práticas. Aparentando, como já discutiu Luckesi (2012), que se compreende na 

teoria “o que é o ato de avaliar e sua metodologia, porém, [...] o senso comum dos exames 

escolares incrustado em nosso inconsciente ao longo do tempo, seja de modo coletivo seja 

individual, continua atuando” (p. 440). 

 Com esses resquícios, as propostas avaliativas inclinaram-se para compreender o sujeito 

enquanto corpo biológico e técnico, sobretudo na relação com a formalidade avaliativa em prol 

da objetividade. Um cenário propenso às forças hegemônicas que impulsionam uma avaliação 

justaposta às competições sociais e econômicas, edificando e sustentando os valores/princípios 

de competição do capitalismo na medida em que há o detrimento da historicidade e 

singularidade dos sujeitos. Além disso, os confrontos se aprofundaram no cotidiano ao passo 

em que a necessidade da formalidade acirrou o viés tradicional para cumprir obrigações 

normativas, descentralizando o processo de (trans)formação crítica discente e contribuindo com 

as situações-limites docentes. Um impacto cuja ressonância envolvia a mistificação da prática 

pedagógico-avaliativa voltada aos preceitos do senso comum, como o behaviorismo e a 

fragmentação corpo e mente. 

 Consoante e instigando esses embates do ambiente micro, as disputas ideológicas 

externas – do contexto sócio-histórico-cultural – adentraram à escola Esperança na medida em 

que determinadas ações verticais atingiam diretamente as práticas e o cotidiano escolar, 

contribuindo com a constituição do caos. Um fator que evidenciou a dialeticidade existente 

entre escola e sociedade, contribuindo com um processo de retroalimentação ou transformação, 

tendo em vista o olhar e direcionamento político-pedagógico. Essas escolhas, portanto, 

expunham as (rel)ações do capitalismo em torno do tecido social e as suas trocas com os 

microambientes a partir da submissão ou confrontos gerados internamente.  
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Nesse caso, os norteadores evidenciaram fatores de suma importância para a construção 

de um antidiálogo entre os sistemas de ensino e a manutenção de um trabalho fragmentado, 

precarizado e tarefeiro, além de evidenciar um impacto direto na prática pedagógico-avaliativa 

pela falta de espaço para planejamento, pela implementação vertical de determinações e, mais 

diretamente, pela fragmentação do trabalho coletivo sobre as avaliações nos conselhos de 

classe.  

 Nessa relação, a precarização do trabalho docente demonstrou envolvimento direto com 

a (im)possibilidade de superar os condicionamentos externos. Um processo encadeador da 

manutenção do status quo e do modus operandi neoliberal à medida em que “a escola encarna 

funções sociais que adquire do contorno da sociedade na qual está inserida” (FREITAS et al., 

2019, p. 18), como exclusão e submissão, e “encarrega os procedimentos de avaliação, em 

sentido amplo, de garantir o controle da consecução de tais funções - mesmo sob o rótulo de 

contínua e processual” (ibidem) como estabelece a LDB (BRASIL, 1996). 

Nesse contexto, a construção coletiva ao longo dos Círculos Dialógicos Investigativo-

Auto(trans)formativos se mostrou contundente na reflexão crítica para a superação de práticas 

cotidianas que, em virtude das ideologias hegemônicas que adentram o contexto escolar, 

mostraram força na manutenção de uma educação antidialógica e, por consequência, na 

realização de uma Educação Física mistificada pela formatação discente através da 

esportivização. No entanto, é importante ressaltar que não se trata de exclusivizar o CDI-F no 

processo de investigação e (trans)formação, mas destacar a importância que o diálogo coletivo 

teve no processo de reflexão e conscientização sobre os condicionamentos que entram na 

prática pedagógico-avaliativa e conduzem as ações docentes.  

Da mesma forma, não tenho nem pretendo ter a ilusão de que somente o diálogo vai 

direcionar um novo cenário para a educação e para a EF. Contudo, entendo que a sua 

importância se edifica na medida em que todos e todas têm a capacidade através dele “de 

reconhecer que existem realidades que lhe são exteriores. Sua reflexão sobre a realidade o faz 

descobrir que ele não apenas está na realidade, mas com ela” (FREIRE, 2016a, p. 69). Com 

isso, construímos um espaço coletivo de resistência e de busca por inéditos-viáveis sobre o 

processo (auto)avaliativo. Um espaço cuja ressonância pode incidir diretamente nas alunas e 

alunos da Esperança, tendo em vista que “são eles a ponta da história, a ponta do iceberg. 

Estoura neles tudo isso” (Resistência – 4º CDI-F). Conseguimos enquanto coletivo não somente 

nos aprofundar naquele contexto, mas captar os diálogos existentes que concediam espaço aos 
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discentes para se perceberem, e autoavaliarem o próprio desenvolvimento com um contraste 

(trans)formativo. 

 Esse processo, atuando tanto no viés formativo como no emancipatório, trouxe para o 

centro um elemento fundamental, o espaço de voz discente. Um tempo e espaço não somente 

para propiciar a percepção discente, mas um caminho para perceber o próprio percurso e a 

relação com o contexto. Contudo, além de trazer a reflexão discente pelo diálogo, esse processo 

fez emergir outro aspecto fundamental, a desassociação do diálogo com os atos avaliativos 

formais. Isto nos permitiu perceber que é possível trazer um processo autoavaliativo para o 

cotidiano, mas ante às necessidades formais de um contexto cercado e formado no e pelo 

caos, tende a se tornar um ato de embate frente aos distintos norteadores da educação sob 

vestes informais.  

 Tendo em vista que essa investigação visa abrir novos espaços de reflexão sobre a 

autoavaliação, um questionamento ganha destaque: - seria o diálogo um modo de resistência 

aos preceitos hegemônicos que sustentam a avaliação discutida e desenvolvida formalmente 

pelos sistemas de ensino? Creio que esta questão tenha se tornado o âmago sobre o potencial 

do diálogo enquanto processo (auto)avaliativo e, por que não, auto(trans)formativo, como 

proposto para os círculos dialógicos enquanto método de pesquisa. Mostra-se, com isso, que o 

diálogo pode se posicionar como um ato/processo que instiga não somente a luta, mas um 

caminho possível para o campo da Educação Física escolar em prol de uma educação crítico-

reflexiva. Um cenário que, como disse a professora Respeito ao longo dos círculos, “talvez 

[seja possível mudar], se a gente começar com essa cultura”. Um modo de resistência às 

imposições na medida em que se (re)pensa o diálogo como uma (avali)ação sistemática em 

virtude de uma construção coletiva entre docente e discente, agentes do processo 

(trans)formativo. 

Novamente, não se trata de idealizar o diálogo como única proposta (auto)avaliativa, 

pois, como foi evidenciado durante a revisão bibliográfica, a autoavaliação pode usar diferentes 

vestes na EF escolar. Mas não seria essa também uma opção contra-hegemônica frente aos 

ideais avaliativos que regem a educação, mesmo que sua inclusão formal seja difícil (mas 

necessária) em virtude do caos? Acredito que essa tenha sido a maior desdobramento da 

presente investigação e como um processo contextualizado merece novos olhares e 

aprofundamentos a fim de compreender a relevância do diálogo, da avaliação e da autoavaliação 

na EF escolar.  
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ANEXO I 

Memorando escolar autorizando a pesquisa 
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Carta de apresentação com autorização municipal 

 


